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3 ATA DA 2SOSESSÃO DELIBERATIVA 

ORDINÁRIA, EM 21 DE MARÇO DE 1996 
3.1 - ABERTURA 
3.2 - EXPEDIENTE 
3.2.1 - Pareceres 
Referentes; às seguIntes matérias: 

OHeio S nº B. de 1996. do Sr. Prefeito da 
cidade do Rio de Janeiro, solicitando autorização 
do Senado Fedaral para a emissão de Letras R­
nanceiras do Tesouro do Municlpio do Rio de Ja­
neiro (LFTM-RIO), ·com base na Resolução nº 69, 
de 1995, do Senado Federal. (Projeto de Reso-
lução no 29, de 1996.) ........................................ .. 

OHcio S nº 13, de 1996 (n" 657, de B-3-96. 
na origem), do Sr. Presidente do Banco Central 
do Brasil, encamirih'lndo solicitação do Governa­
dor do Estado do/lio Gran"re do Sul para emissão 
de Letras RnânCeiraS do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sui (mRS). destinadas ao giro da Dívi­
da Mobiliária do Estado, vencível rio 1º semestre de 

04661 

1996. (Projet!' del'lesolução n"30, de 1996.)....... 04663 

Mensagem nO 393, de. 1995 (nO 1.349 de 
4-12-95, na origem), enc.ioffiinh,ando propos~ do' . 
Sr. Presidente da República, para que seja auto: 
rizada a contratação de operação de crédito ex­
terno, com 9ru:antia da RepúbliCa Federativa do 
Brasil. no valor equivalente a DM20.000.000,OO 
(vinte milhões de marcos alemães), entré a Com­
panhia Energéti~ de Minas Gerais (CEMIG) e o 
Kreditanstalt rur Wiederaufbau (KIW) destinada 
ao financiamerit,;, parcialdó'Program~ de Expan­
são dos Sistemas de Subtr;,nSrnissão e Distribui-
ção de Energia Elétrica Cio Vale do Jequitinho-···· .' 
nha. (Prol!lto çI~ Resolução no 31, de 1996.) ..... 04665 

3.2.2'- Requerlme~io .. 

N" 262,:de 1996, de~útoria do S~~ador Ar­
tur·da Távola, solicitando ao Ministro das' Minas é 
Energia as iniQnn·.ições .qÚ~ ·menciona ... :............. . 04668 

3.2.3": Comunicações da Presldêncla 
• I" - ',' 

Término do prazo. paf\l. apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei ao Senado nº 2B2, de . 
1995, de autoria do Senado'r Freitas Neto, qué' 
autoriza o. Pôder Executivo a criar a Eséola T 00- .. 
nica Federal de Picos, nó :Estacto do Piauí, sendo . 
que ao mesmo não foram oferecidas emendas ..... '04668 

Abertura de praz~ d~,éinco dias'úleis p~ ... 
recebimento de emendas ao.s Projetos. _de Res<>­
lução nOs 29 a 31, de 1996, cujos pareceres fo-
ram lidos anterionnente ........................... -... ,........... 0466B 

3.2.4 - RequerImentos 

N" 263, de 1996, de autoria dos senadores 
Coutinho Jorge e Beni Veras, solicitando a criação 
de uma Comissão Temporária com a fina/idade de 
acompanhar as propostas, teses e os procedimen­
tos necessários à participação do Brasil ,ria Confe­
rência das, Nações Unidas sobre Assentamentos 

Humanos, Habitat 2, que será realizada em Is­
tambul no período de 3 a 14 de junho de 1996 ..... 

Nº 264, de 1996, de autoria do Senador 
Ademir Andrade e outros Srs. Senadores, solici-
tando que o tempo destinado aos oradores da 
Hora do Expediente da Sessão Deliberativa Ordi-
nária do dia 26. de março do corrente ano, seja 
dedicado a homenagear o jornal A Provlncia do 
Pará, de BelémlPA, que em 25 de março come-
mora 120 anos de fundação ............................... .. 

3.2.5 - Comunicação da PresidêncIa 
Referente ao tempo destinado aos oradores 

da Hora do Expediente da presente sessão dedica-
do à comemoração do Dia Intemacional de Comoote 
à Discriminação Racial, nos tennos do Requerimen-
to' nO 255, de 1996, da senadora Benedta da Silva e 
outros Srs. senadores, aprovado em .19-3-96 ...... : ... 

Oradores: . , 
Benedita da Silva ........................................ . 
Marina Silva , ................................................ .. 
Lauro Campos .................. : .......................... . 

'3.2.6 - Leitura de.proJeto 

Projeto de Lei do Senado nº 49, de autoria 
do Senador Ney SUaSsuna, que torna indisponí­
veis os bens dos devedores, e de seus repre­
sentantes legais, das instituições financeiras sob' 
o regime de intervenção, liquidação extrajudicial 
ou administração especial temporária, ou envolvi-
das em processo de fusão ou incorporação moti­
vada por insolvência, e dá Outras·providências ....... 

3.2.7 - ReqUerimento 

N" 265,' de 1996, de autoria do Senador 
Jó",,' Eduardo Dutra, solicitando que, sobre os 
Projetos de Lei do Senado nºS 79 e 80, de 1995, 
além da Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição; seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos; ..................... : .............................. . 

3.2.8 -OfICIOs' , ., 

, .• Da UderánÇa do PPB"nO 'Senado Federal, 
de'indicação demémbros para co'mpora Comi';" 
são EspeCial Interna, criada através do Requéri" 
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04661 
04671 
0468: 

0468' 
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menta nº17, de' 1996 .. :.: .......... : ........ : ........ : .... ~ ..... ~ . 0468' 

. N" 37/96, da Uderança do PTB no SenadO 
Federal, de indicação de membro para compor a 
Comissão Especial Interna, criada através do Re-
querimento n'17,'cJe 1996 .. , .. , . .-...... : .............. : .... .. 

N"'47/96,.c!,\ Liderl!llça do PT ~o Senacb 
Federal, de indicação de membro para com.Por a . 
Comissão Especial Intema, criada através do Re-
querimento n"17, de 1996 .................................. .. 

Nº 142/96, da Liderança do PFL no Sena­
do Federal, de indicação de membros para com-
por a Comissão Especial Interna. criada através 
do Requerimento nO 17, de 1996 ......................... .. 

N" 1 0/96, da Uderança do PSDB no Sena­
do Federal, de indicação de membros para com-

0468! 

0468! 

0468! 
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por a Comissão Especial Interna. criada através os &$. Ademir Anctade, Jader Bartalho, Gilberto 
do Requerimento n" 17, de 1996............................ 04685 Mranda, Elcio Alvares, Eduardo Suplicy, Esperidião 

3.2.9 - Comunicação da Presidência Amin, Darcy Ribeiro e Hugo Napoleão, tendo apre-
Designação dos Senadores constantes dos sentado declaração de voto a &ª Emfiia Fernandes 

oficios das Uderanças do PPB, PTB, PT, PFL e e os &$. Josaphat Marinho e Ney Suassuna .......... . 04687 
PSDB, lidos anteriormente, para compor a Co- 3.3.1 - Questões de Ordem 
missão Especial Intema, criada através do Re- Suscitadas pelos Srs. Senadores Eduardo 
querimento n"17. de 1996. destinada a promover Suplicy. Ronaldo Cunha lima e Antonio Cartos 
a atualização e novos estudos e levantamentos Valadares, nos termos do art. 334, allnea a, do 
sobre a abertura de frentes de produção a9rope- Regimento Interno e dos arts. 52, inciso XXXVI, 
cuària, extrativa e de diversificada gama de insu- e 58, § 3" da Constituição Federal, tendo sido 
mos industriais ou de bens acatados na região . contraditadas pelos Srs. Antonio Cartas Maga-
dos cerrados e em toda interlândia do Corredor Ihães, José Ignácio Ferreira e Geraldo Melo, res-
de Transportes Centroleste, que liga o Brasil pectivamente, e tendo a Mesa se pronunciado 
Central e regiões adjacentes até o Oceano Paclfi-' contrariamente às duas primeiras ........................ . 04687 
co ao Complexo Portuário do Esplrito Sao1o ...... ,: 04685 3.3.2 -Ordem do Dia (continuação) 

3.2.10 -Requerimento. . , -' Projeto de Resolução n"21, de .1996 (apre, 
N<> 266, de 1996, de autoria do Senador sentado como conclusão do Parecer n" 90, de 

Sebastião Rocha, solicitando um voto de louvor 1996, da Comissão de Assuntos Econõmicos), 
ao jornal A Província do Pará, que completará, no que autoriza o Municlpio de Osasco (SP.1 a emitir 
próximo dia 25 de março. 120 anos de fundação .. À ~!1tras Financ!1iras do Tesouro do Muniélpio de 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania .... :. 04685 Osasco (LFTMO), cujos recursos serão destina-

3.2.11 - OfIcio. dos à liqúidação da sétima parcela de precatórios 
N<> 11/96 .. da liderança ao PSDB no Sena, . judiciais, bem como dos complementos da pri-

do Federal,. encaminhando quadfQ com 9S repre- meira à sexta parcelas. Aprovado. À Comissão 
sentan1es 'daquele Partido nas diversas·Comissõ-.• Diretora para redação final . .................................. . 04723 
es Permanentes desta Casa, de acordo com es- Redação final do Projeto de Resolução n" 
pecificações constantes do. Oficio n" 174, de 21, de 1996. Aprovada. À promulgação ............. .. 04723 
1996, da Presidência do Senado Federai.............. 04665 Oficio nO S/1 O, de 1996, através do qual o 

3.2.12 -Comunicações da presidência ., Banco Central encaminha solicitação do Governo 
Designação de Senadores do PSDB para.·.· do Estado da Paralba para q~e possa assumir dl-

integrar as Comissões Permanentes. do_Senado vida coniralda pelo Banco do Estado da Paraíba 
Federal, con\orme o ofício lido.anteriormente:, .. ,... 0,\685 (PARAIBAN) junto ao Instituto Brasileiro de Tu,;s-

Designação dos Senadores Waldeck.Orne- !'1Q (EMBRATUR); no valor de duzentos e noventa 
las, José Fogaça e Beni Veras para integrar:, CO"lO .. , e oito mil, trezentos e sessenta e' nove reais e sete 
observadores parlamentares, a delegação brasileira· centavos. Aprovado, após parecer de P1en'ário fa-
na 37' Reunião Anual da Assembléia de .Gqv.ema-. voravel nos termos do Projetó de Resolução n" 32, 
dores do Banco tnteramericano de Des,e.nyolvimen- , de 1996. À Comissão Diretora para redação final .... 
ta, a realiZl1l-'5e na cidade de Buenos Aires, Argenti- . ' .. '.' Redação ~nal do Proj~to' de Resolução n" 
na, no período de 23a26de'm<>""d6'cotrélÍtll anp .. '04987 32 d 1996 A d À I ção' ' .. ., -,..,. .... . ,e . prova a. promu ga .............. . 

R~bime~t~, 'da Comissão.' de .Constitui- '. Ofrcio nO Sfi 1, de 1996;' através dó qual a 
ção, Justiça e Cidedania, de parecer sobre o R~-. : - Banco Central enéarninha solicitação do Governo 
cumo n" 2, de 1996. Incl,:,são da matéria napauta do Estado da Pala:lba com o objetivo de que seja 
da Ordem do Dia da 'presente .sessão.................... 04687 autorizada a assunção de dividas contraldas pelo 

3.3 - ORDEM DO DIA .. '" Banco do Estedo da Paralb!.· (PARAIBAN), junto 
.' . .' Recurso n" 2, de 1996, do Sr .. Elcio ÀI\Ía;~: . à'o' Banco Nacionál de Desenvolvimento Econô-

e outros Srs. Senadores ao Plenário, da' decisão' . mico Social (BNDES) e à Agência Especial de Fi-
do Presidente do Sel1ado; erri questão'de ~rdem naneiamento Industrial (FINAME), no valor de 
formulada pelo Sr. Hugo Napoleão'-nos termos dois milhões, quinhentos e dezoito mil. quatro-
do art. 405, do Regimento Interno. Aprovado, centos e sessenta e sete reais e doze centavos. 

04724 

04726 

após leitura de parecer favorável com votação Aprovado, após parecer de Plenário favorável 
nominal, tendo usado da palavra em sua votação nos termos do Projeto de Resolução n" 33. de 
os Srs. Epitácio Cafeteira, José Ignácio Ferreira, 1996. À Comissão Diretora para redação final. .... 
a S,.. Júnia Marise, o Sr. José Eduardo Dutra, a Redação flnal do Projeto de Resolução n" 
S,. Emnia Fernandes, os Srs. Ronaldo Cunha 33, de 1996. Aprovada. À promulgação .............. . 
Uma, Antônie Carlos Valadares, Roberto Freire, Projeto de Resolução n" 17, de 1996, de au-
°edro Simon. Sebastião Rocha, a &ª Marina Silva, toria do Senador Carlos Bezerra, que altera a Rasa-

04726 

04729 
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ução n2 69, de 1995, que dispõe sobre as opera- Meio Ambiente. Apreciação sobrestada em vir-
;oos de crédito interno e externo dos Estados, do tude do ténmino do prazo regimental da sessão... 04731 
Jistrito Federal, dos Municlpios e de suas respecti- Projeto de Resolução n2 10, de 1996 
las autarquias, índusive concessão de garantias, (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô-
;eus limites e condições de autorização, e dá outras micos como conclusão de seu Parecer n2 23, de 
>rovidências. Aprovada parcialmente a Emenda 02 1996), que concede à República Federativa do 
'..pLEN, após parecer de Plenário. A matéria retor- Brasil autorização para a concessão de garantia 
,ará à Ondem do Dia da Sessão Delibarativa Ord- à Companhia Catarinense de Águas e Sanea-
,ária do dia 26-3-96, em fase de votação................. 04729 mento (CASAN) referente à contratação de opera-

Requerimento n2 114, de 1996, do Sena- ção de crédito externo no valor de até dez milhões 
lor Lúcio Alcântara, solicitando, nos termos re9i- de marcos alemães, destinada a financiar, parcial-
lentais, que sobre o Projeto de Lei do Senado n2 mente, o Projeto de Recuperação de Sistemas de 
06, de 1995, de 'autoria da Senadora Merina Sil- Abastecimento de Água no Estado de Santa Catari-
a, que dispõe sobre os instrumentos de controle na; e ao Estado de Santa Catarina autorização para 
'o acesso aos recursos genéticos do Pais e dá a concessão de contragarantia à União referente à 
,utras providências, além da Comissão constan- mesma operação. Apreciação sobrestada em vir-
, do despacho inicial, seja ouvida, também, a de tude do ténmino do prazo regimental da sessão. ..... 04731 
:ducação. Apreciação sobrestada em virtude 3.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 
lo ténmino do prazo regimental da sessão. .......... 04731 SENADOR JOEL DE HOLLANDA - Rego-

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei zijo pela implantação da nova linha de cabota-
'a Câmara 02 244, de 1993 (n2 2.461189, na gem na região Nordeste, ligando os portos desta 
:asa de origem), que altera o art. 191 do Código região, do Sudeste e Sul do País.......................... 04732 
le Processo Civil. Apreciação sobrestada em vir- SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Home-
Jde do lénmino do prazo regimental da sessão. ..... 04731 nagens ao ex-Senador lrineu Bornhausen pelos 

Projeto de Lei da Cãmara n2 96, de 1992 100 anos de seu nascimento. A colonização ale-
n2 79191, na Casa de origem), de iniciativa do mã em Santa Calarina .................... _...................... 04734 
'residente da República, que modifica o valor da SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Regis-
ensão especial de que trata o art. 12 da Lei n' "0 da realização. em Fortaleza, do 12 Seminário 
'.099, de 13 de junho de 1983, e dá outras provi- Estadual sobre o Uso Indevido de Drogas, nos 
lências. Apreciação sobrestada em virtude do dias 20 a 22 de março, ~r íniciabva da Câmara 
'rmino do prazo regimental da sessão. ............... 04731 Municipál de Fortaleza' e do Centro Infonmativo 

Projeto de Lei da Câmara n2 58, de 1993 (02 de Drogas - CEIO.................................................. 04734 
63/91, na Casa de origem), que dispõe sobre o re- SENADOR SEBASTIÂO ROCHA -Home-
onhecimento das Provas de Rodeio e da Profissão nagens ao jornal A Provfncla do Pará pelo trans-
Ie Peão de Rodeios. Apreciação sobrestada em curso dos seus 120 anos de fundação.................. 04736 
irtude do término do prazo regimental da sessãcí.~: -, 04731 SENADOR LUIZ ALBERTO DE OUVEIRA-

Projeto de Lei da Câmara n2 96, de 1994 (02 Homenagens ao Ministro dO Tribunal de Contas da 
1.643193, na Casa de origem), que altera a Lei n2 União, Sr. Olavó Drummond, que ora se aposenla,. 04737 
'.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Pro- 3,;3.4 - DesignaçãO da Ordem do Dia 
Irama do Seguro,Desemprego, o Abono Salarial, pàr'a a Sessão Dellberalhta Ordinária da próxl-
lstitui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAn e ma :lI.feira 
lá outras providências. Apreciação sobrestada em 3.4 - ENCERRAMENTO 
'irtude do ténmino do prazo regimental da sessão.... 04731 4 - ATO 00 PRIMEIRO SECRETARIO 

Projeto de Lei da Cãmara n2 9, de 1996 (02 NO 3, de 1996. .............................................. 04745 
'26'95, na Casa de origem), de iniciativa do Presi- 5 - ATOS 00 DIRETOR-GERAL 
lente da República, que altera dispositivos do De- NOs 322 a 325, de 1996............................... 04746 
:reto-Lei n2 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - C6- 6 - MESA DIRETORA 
ligo Penal - Parte Geral. Apreciação so~ 7 -CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
"" virtude dotémnino do prazo regimental da sessão. 04731 8 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 

Projeto de Lei do Senado nQ 5, de 1992, de 9 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PAR-
lutoria do Senador Francisco Rollemberg, que TIDOS 
.slabelece nomnas para o aproveitamento econô- 10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
nico dos manguezais e dá outras providências, PARLAMENTAR 
.m confonmidade com o estabalecido no art, 225, 11 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
i 42, da Constituição Federal, na Lei 02 7.661/88, PERMANENTES 
1ue institui o Gerenciamento Costeiro e na Lei 02 12 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON-
;.938/81, que eslabelece a Política Nacional do JUNTA 00 MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 
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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

U, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
ral, nos termos do art. 48, ite(ll 28, do Regimento 
emo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO ~ 25, DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Missioneira Sete 
Povos Ltda" para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na ci­
dade de São Luiz Gonzaga, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 Q É aprovado o ato a que se refere o De­

lto siri', de 30 de julho de 1992, que renova, por 
z anos, a partir de 29 de abril de 1990, a conces­
~ outorgada à Rádio Missioneira Sete Povos 
la.. para explorar, sem direito de eXClusividade, 
rviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
de de São Luiz Gonzaga, Estado do Rio Grande 
Sul. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de março de 1996. - Se­
jor José Sarney, Presidente dó Senado Federal. 

Faço saber· que o Congresso Nacional apro­
J, e eu José Sarney, Presidente do Senado Fe­
,ai, nos termos do ar!. 48, item 28, do Regimento 
amo, promulgo o seguinte' ' 

DECRETO LEGISLATIVO Nº26 DE 1996 

Aprova o a~ que renova a perinissao 
outorgada à Rádio Natal Reis Magos LUla, 
para explorar o sel'l(iço de radiodifuSão s0-
nora em freqüênCia modulada na cidade de 
Natal, Estado do Rio Grande do Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 Q É aprovado o ato a que, se ,refere a Por­

a ri' 124, de 9 de julho de 1992, que renova a 
missão outorgada à Rádio I~atal Reis Magos 
a para explorar, pelo prazo de dez anos, a partir de 
e junho de 1991, sem direito de exclusividade, ser­
). de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
cidade de Natal, Estado do Rio Grande do Norte. 

Ar!. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de março de 1996. - Se­
lor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N"- 27, DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
São outorgada à rádio Cidade de Goiás 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
São sonora em onda média na cidade de 
Goiás, estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 12 É aprovadc o ato a que se refere o De­

creto sln, de 4 de agosto de 1992, que renova, por 
dez anos, a partir de 12 de março de 1989, a con­
cessão outorgada à Rádio Cidade de Goiás LIda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de 
Goiás, Estado de Goíás. 

Ar!. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de março de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, prOrllulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 28. DE 1996 

Aprova o ato que outorga permisSão 
à Fundaçao Zé Ribeiro - FUNZER - para 
explorar serviço de radiodifuSão sonora 
em freqüência modutada na cidade de Ta­
peroã. Estado da Parafba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 12 É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nº 145, de 13 de março de 1990, que outorga 
permissão à Fundação Zé Ribeiro - FUNZER - para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Taperoá, Estado da 
Paraíba. . 

Ar!. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de março de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 
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Faço saber que o Congresso Nacional apro- Faço saber que o Congresso Nacional apro-
J, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe- vou, e eu, José Sarney, Presidente, do Senado Fe-
ral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento deral. nos temias do art. 48, item 28, do Regimento 
ema. promulgo o seguinte Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO ~2 29, DE 1996 

Aprova o ato Que renova a conces­
são outorgada à Rede Mineira de Rádio 
e Televisão Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens na 
cidade de Uberlãndia, Estado de Minas 
Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É aprovado o ato a que se refere o De­

to s/n"-, de 15 de agosto de 1994, que renova, 
. quinze anos, a partir de 25 de março de 1990, 
oncessão outorgada à Rede Mineira de Rádio e 
evisão lida. para explorar, sem direito de ex­
sividade, serviço de radiodifusão sonora de sons 
nagens na cidade de Uberlãndia, Estado de Minas 
rais. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
data de sua publicação. 

Senado Federal. 21 de março de 1996. -
nadar José Sarney, Presidente do Senado 
jera!. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
J, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
'ai, nos termos do art 48, item 28, do Regimento 
lrno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO W. 30, DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Marumby Lida. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Campo 
Largo, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o De­

to s/nº, de 14 de dezembro de 1994, que renova, 
'dez anos, a partir de 1º de maio de 1994, a con­
;são outorgada à Rádio Marumby lida. para ex­
rar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
difusão sonora em onda média na cidade de 
mpo Largo, Estado do Paraná. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de março de 1996. - Se­
jor José Sarney, Presidente. 

DECRETO LEGISLATIVO N" 31, DE 1996 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio FM Vale do Sol 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Santo Antônio da Platina, Esta­
do do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nº 94, de 22 de junho de 1992, que renova, por 
dez anos, a partir de 22 de maio de 1991, a permis­
são outorgada à Rádio FM Vale do Sol Lida., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Santo Antônio da Platina, Estado do Paraná. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de março de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO W. 32, DE 1996 

Aprova o ato que renova a permiS­
são outorgada à Rádio Caparaó Ltcla. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade 
de Carangola, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q É aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 106. de 24 de junho de 1992, que reno­
va, por dez anos, a partir de 1º de novembro de 
1988, a permissão outorgada à Rádio Caparaó 
lida. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de Carangola, Estado de Minas 
Gerais. 

Art 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçãO. 

Senado Federal, 21 de março de 1996. -
Senador José Sarney, Presidente do Senado 
Federal. 
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Faço saber que o Congresso Nacional apro- deral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Fe- Interno, promulgo o seguinte 
31, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
rno, promulgo o seguinte DECRETO LEGISLA TlVO N~ 34, DE 1996 

DECRETO LEGISLATIVO ~ 33, DE 1996 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à S/A Correio Braziliense 
para explorar serviço de radiOdifusão so­
nora em freqüência mOdulada na cidade 
de Brasília, Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere a Por-

3 n" 134, de 13 de março de 1990, que renova, 
dez anos. a partir de 28 de agosto de 1989. a 

missão outorgada á S/A Correio Braziliense para 
,jorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
modulaaa r1a cidade de Brasília. Distrito Federal. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
jata de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de março de 1996. - Se­
lar José Sarney. Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
I, e eu, José Sarney, Presidente do Ser<ado Fe-

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Central Missionei­
ra LIda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência mOdulada na 
cidade de São Luiz Gonzaga, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n" 637. de 25 de agosto de 1994, que renova. a 
partir de 6 de outubro de 1993, por dez anos, a per­
missão outorgada á Rádio Central Missioneira Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de São Luiz Gonzaga. Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Art. 2Q Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Ser<ado Federal, 21 de março de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 

José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, 
128, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº 14, DE 1996 

Altera o art ~ da Resolução nQ 68. 
de 1993, que autorizou a celebração de 
acordo-quadro entre a República Federa­
tiva do Brasil e o Banco Internacional 
para Reconstrução e' Desenvolvimento -
BIRD (Banco Mundial), relativo ao Progra­
ma Piloto para a Proteção das Florestas 
Tropicais do Brasil. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º O art. 5º da Resolução n" 68, de 27 de 

,sto de 1993, do Senado Federal, passa a ter a 
uinte redaç.ão: 

"Art. 5Q Compete ao Ministério do Meio 
Ambiente, de Recursos Hidricos e da Ama­
zônia Legal a coordenação, o acompanha­
mento, a avaliação e o desenvolvimento har­
mônico do Programa além da execução dos 

diversos projetos em sua área de atuação e, 
aos Ministérios da Justiça e da Ciência e 
Tecnologia, a execução dos projetos que lhe 
são afetos em suas respectivas áreas de 
competência." 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 21 de março de 1996. - Se­

nador Josê Sarney, Presidente do Senado Federal. 

. Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

ReSOLUÇÃO N~ 15, DE 1996 

Autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul a assumir as dívidas 
da Caixa Econômica Estadual junto à Cai­
xa Econômica Federal e à União, no valor 
de R$ 68.132.784,64 (sessenta e oito mi­
lhões, cento e trinta e dois mil e setecen-
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tos e oitenta e quatro reais e sessenta e bem como dos complementos da primei-
quatro centavos). ra a sexta parcelas. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Governo do Estado do Rio Grande 

do Sul autorizado a assumir as dívidas da Caixa 
Econômica Estadual junto à Caixa Econômica Fede­
ral e à União, no valor de R$ 68.132.784,64 (sessen­
ta e oito milhões, cento e trinta e dois mil e setecen­
tos e oitenta e quatro reais e sessenta e quatro cen­
tavos). 

Parágrafo único. São elevados. em caráter ex­
cepcional e temporariamente, na forma do art. , O da 
Resolução nº 69, de 1995, do Senado Federal, os li­
mites de endividamento do Estado do Rio Grande do 
Sul, de maneira a atender a operação referida neste 
artigo. 

Art 2º A operação obedecerá ao seguinte cro­
nograma de dispêndios: 

Ano Valores Ano Valores 

1995 4.806348,50 2007 2.208.643,31 

1996 8.614.220,16 2008 1.822.168,49 

1997 8.614.220,16 2009 1.378.304,72 

1998 7.968.247,44 2010 1.334.717,82 

1999 7.146.713,40 2011 1.222.410,04 

2000 5.880.141,60 2012 1.192.113,84 

2001 5.205.632,57 2013 1.192.113,84 

2002 4.461.394,76 2014 883.052,34 

2003 3.352.017,40 2015 854.955,84 

2004 2.772.228,18 2016 499.133,64 

2005 2.558.361,40 2017 81,88 

2006 2.460.296,69 

Art. 3º A autorização deverá ser exercida no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias, contado 
da data de sua publicação. 

Art 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de março de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃOW-16, DE 1996 

Autoriza o Município de Osasco - SP 
a emitir letras Financeiras do Tesouro do 
Município de Osasco - lFTMO, cujos re­
cursos serão destinados à liquidaçao da 
sétim'a parcela de precatórios judiciais, 

o Senado Federal resolve: 
Art. , º É o Município de Osasco - SP autoriza­

do a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Municí­
pio de Osasco - LFTMO, cujos recursos serão desti­
nados à liqUidação da sétima parcela dos precató­
rios judiciais, bem como dos complerrr" ,lOS da pri­
meira a sexta parcelas. 

Art 2º As emissões de títulos referidas no arti­
go anterior serão realizadas com as seguintes carac­
teristicas e condições iinanceiras: 

a) quantidaae: 69.273.367 LFTMO; 
b) modalidade: nominativa-transferível; .. 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei nº 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: até cinco anos; 
e) valor nominal: R$1.000,OO (um mil reais) -

CETIP; em decorrência desse valor de P.U., as 
quantidades serão divididas por 1.000 (um mil). de 
forma a adequar o valor financeiro da colocação; 

1) previsão de colocação e vencimento dos títu­
los a serem emitidos: 

Oata-base Vencimento Quantidade Tipo 

30-11-95 1"-6-1997 20.522.500 P 

30-11-95 1"-6-1998 20.552.500 .'p 
30-11-95 1"-6-1999 20.522.500 P 

30-11-95 1"-6-2000 7.705.867 P 

Total 69.273.367 

g) forma de colocação: através de ofertas p{l­
blicas, nos termos da Resolução no 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil;, . 

h) autorização legislativa: Decreto nº 6.230, de 
., , I 

23 de janeiro de 1989, e lei nº 3.190, de 24 de no-
vembro de 1995,' . . . 

§ 1" Os títulos constantes da alínea f deve­
rão ser registrados na CETIP, por se tratarem de 
títulos emitidos para pagamento de precatórios 
judiciais. 

§ 2º As datas-base e as de vencimento são 
passíveis de alteração em função das datas de auto­
rização e registro das emissões pretendidas. 

Art 3º A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida num prazo de duzentos e 
setenta dias, contado a partir de sua publicação. 

Art 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de março de 1996. - Sena­
dor José sarney, Presidente do Senado Federal. 
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Ata da 25ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 21 d~ março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney, Teotonio Vilela Filho 

Júlio Campos, Levy Dias e 8ello Parga 

As 14 HORAS E 30 M/NUTOS, ACHAM-SE 
IESENTES OS BRB. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães 
Intônio Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur 
Távola - Bello Parga - Benedita da Silva -

ni Veras - Bemardo Cabral - Carlos Bezerra -
rios Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo MaI­
ner - Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro - Edison 
bão - Eduardo Suplicy - ÉICio Alvares - Emília 
mandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Ama­
I - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Fla-
1110 Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo - Ger-
1 Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges -
Iilherme Palmeira - Hugo Napoleão - [ris Re­
nde - Jáder Barbalho - Jefferson Peres - João 
Inça - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi­
eiro -. Josaphat Marinho - José Agripino - José 
les - José Bianco - José Eduardo Dutra - José 
gaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto Arru­
- José Sarney - Júlio Campos - Júnia Marise -

uro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias -
cídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
iz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Marluce 
ltO - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suas­
na - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar 
1S - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet­
~nan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Re­
ião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cu­
a lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
otonío Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson Klei­
bing - Waldeck Ornelas. 

o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
lista de presença acusa o comparecimento de 79 
s. Senadores. Havendo número regimental, decla­
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
.lhos. 

O Sr. 1q Secretário em exercício, Senador 8el­
Parga, procederá à le~ura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER Nº-128, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Oficio n~ 5/008, de 1996 (n~ 
371/96, na origem), do Banco Central, re­
lativo à solicitação do Sr. Prefeito da Ci­
dade do Rio de Janeiro, a fim de que pos­
sa emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do Município do Rio de Janeiro (LFTM­
RIO), com base na Resolução n" 69, de 
1995, do Senado Federal. 

Relator: Senador Ney Suassuna 
O Senhor Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro 

encaminhou a esta Casa, mediante Ofício ~ S/008, 
de 1996, pedido de autorização do Senado Federal 
para emitir Letras Financeiras do Tesouro do Munici­
pio do Rio de Janeiro (LFTM-RIO), cujos recursos 
serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária do Mu­
nicípio, vencível no 1 Q semestre de 1996. 

O pleito encontra-se adequadamente instruído 
quanto à documentação encaminhada ao Senado 
Federal, nos termos dos arts. 13 e 16 da Resolução 
~ 69, de 1995, do Senado Federal, que dispõe so­
bre limites globais e condições para as operações 
de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito 
Federal, dos MunicípiOS e suas dutarquias, nos 
quais se inclui o lançamento de títulos de dívida mo­
biliária 

O Banco Central do Brasil emitiu Parecer De­
dip/Diare-96/152, informando que o pedido de autori­
zação se enquadra nos lim~es estabelecidos na su­
pracitada Resolução. Assim, o Município do Rio de 
Janeiro apresenta capacidade de pagamento sufi­
ciente para a rolagem de parte de sua dívida mobi­
liária, uma vez que suas receitas são suficientes 
para a cobertura de suas despesas correntes, já in­
cluídas as destinadas aos pagamentos dos encar­
gos financeíros referentes à rolagem pretendida. 

Por seu turno, a Emenda Constitucional ~ 3, 
de 1993, em seu art. ~, assegura a emissão de títu­
los públiCOS pelos Estados e Municípios, quando 
destinada ao refinanciamento de seu principal devi-
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mente atualizado, o que corresponde ao pretendi­
pelo Município do Rio de Janeiro, 

A regulamentação do conceito de principal 
lalízado é feíta pela Resolução nº 69/95, em seu 

16, § 7Q
, que define, ademais, que compete ao 

nado Federal estipular o percentual de refinancia­
,nto adequado ás condições próprias de cada soli­
mte, Em conformidade á recomendação desta 
missão de Assuntos Econômicos e á necessidade 
se proceder a amortizações periódicas da dívida 
biliária, definimos um percentual de resgate de 
I e, em conseqüência, o percentual de 98% para a 
3gem da divida mobiliária da Cidade do Rio de 
leiro vencivel no primeiro semestre de 1996, 

Dessa forma, a emissão pretendida será reali­
ja nas seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
dos títulos a serem substituídos, atualizados nos 
110S do § 7Q do art, 16 da Resolução nO 69, de 
35, deduzida a parcela de 2%; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

Tesouro (LFT), criadas pelo Decreto-Lei nQ 2,376, 
25-11-87; 

d) prazo: SELlC: até 5 (cinco) anos; 
CETIP: até 1,706 (um mil, setecentos 

eis) dias; 
e) valor nominal: SEUC: R$1 ,00 

CETIP: R$1 ,000,00 n 
) uso do PU em unidade de milhar pela CETIP implica divísão 
~uantidade por 100('1 por ocasião do refinanciamento. 

f) características aos títulos a serem substituídos: 

SEUC: 

ulo Vencimento . Quantidade' 

1447 1"-3-1996 19,927,718,202 

1447 1 '-4-1996 25,725,862.982 

CETIP: . , 
ulo Vencimento Quantidade 

1067 1º-2-1996 50.100.000 
' , 

1067 1º-2-1~96 ,6QOOO.OOO 

1096 1"-3-1996 50.100.000 

1096 1º-3-1996 60.000.000 

1127 1'-4·1996 50.100.000 

1127 1"-4-1996 60.000.000 

1157 1º-5-1996 56.100.000 

1157 1º-5-1996 6p.000.000 

1188 1"-6-1996 50.100.000 
v 

1188 1-6-1996 60.000.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emWdos: 

Colocação 

1 '-3-1996 
1"-4-1996 

Colocação 

1 "-2-1996 

1 "-3-1996 

1 "-4-1996 

2-5-1996 

3-6-1996 

SEUC: 

Vencimento 

1 "-3-2000 
1 '-4-2000 

Título 

681461 

681461 

CETIP: 

Vencimento Titulo 

1 "-2-1999 681096 

1º-3-1999 681095 

1 "-4-1999 681095 

P-5-W'9 681094 

1"-6-1999 681093 

Data-Base 

1º-3-1996 
1"-4-1996 

Data-Base 
1"-2-1996 

1º-3-1996 

1"-4-1996 

2-5-1996 

3-6-1996 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos lermos da Resolução nO 565, de 20-9-79, 
do Banco.Central; 

i) autorizaçãO legislativa: Lei f19. 1.373, de 26-1-
89. e Decreto nQ 8.355, de 26-Hl9. 

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Pre­
feito da Cidade do Rio de Janeiro encontra-se de 
acordo com o que preceitua a Constituição Federal e 
a Resolução nQ 69/95 do Senado Federal, devendo 
ser concedida a autorização para a rolagem de sua 
dívida mobiliária vencível no 1 Q semestref96. nos ter­
mos e na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 29, DE 1996 

'Autoriza o Município do Rio de Ja­
neiro· a emitír letras Fínanceiras do Te­

- souro do MunicípiO do Rio de Janeiro 
(LFTN-RIO), cujos recursos serão desti­
nados ao giro da Olvida Mobiliária do Mu­

.. n/cípio, vencível no pri'!1eiro sem.e~tre, d,e 
.. 1996. 

O Senado Federal resolve: 
. Art 1 Q É o Município do Rio de Janeiro autori­

zado, nos tennos da Resolução nº 69, de 1995, do 
Senado Federal, a emitir Letras Financeiras do Te~ 
souro do Município dO Rio de Janeiro (LFTM-RIO), 
cujos recursos serão destinados ao giro de sua Dívi­
da Mobiliária, vencíve! no primeiro semestre de 
1996. 

Art. 2Q A emissão reterida no artigo anterior de­
verá ser realizada nas seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, atualizados nos 
termos do § 7º do art. 16 da Resolução nQ 69, de 
1995, deduzida a parcela de 2%; 



,,0 de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 22 04663 

b) modalidade: nominativa-transferível; i) autorização legislativa: Lei ri' 1.373, de 26-
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 01-89. e Decreto n" 8.355. de 26-1-89. 

Tesouro (LFT). criadas pelo Decreto-Lei ri' Ar!. 32 O prazo máximo para o exercício da 
.76. de 25-11-87; presente autorização é de 270 (duzentos e setenta) 

d) prazo: SElIC: até 5 (cinco) anos; dias, contados a partir da sua publicação. 
CETIP: até 1.706 (um mil, seiecentos e seis) dias; Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data 
e) valor nominal: SElIC: R$l .00 de sua publicação. 
CETIP: R$1.000,00(') Sala das Comissões, 19 de março de 1996. -

J uso do PU em unidade de milhar pela CETIP implica divisão 
~uan1idade pOr 1000 por ocasião do refinanciamento. 

fi ~aracterísticas dos títulos a serem stbstituídos: 

ulo 
1447 
1447 

ulo 
1067 
1067 
1096 
1096 
1127 
1127 
1157 
1157 
1188 
1188 

SElIC: 

Vencimento 
1"-3-1996 

1 "-4-1996 

CETIP: 

Vencimento 
1"-2-1996 
1"-2-1996 

1 "-3-1996 
1"-3-1996 
1"-4-1996 
1"-4-1996 

1"-5-1996 
1"-5-1996 
1"-6-1996 
1 "-6-1996 

Quantidade 
19.927.718.202 
25.725.862.982 

Quantidade 
50.100.000 
60.000.000 

50.100.000 
60.000.000 
50.100.000 
60.000.000 
50.100.000 
60.000.000 
50.100.000 

60.000.000 

g) previsão de colocação e vencímentos dos tí­
)s a serem emitidos: 

SElIC 

locação Vencimento Titulo Data-base 
3-1996 1"-3-2000 681461 1 .... 3-1996 
4-1996 1"-4-2000 681461 1° 4-1996 

CETIP 

locação Vencimento Titulo Data-base 
2-1996 1"-2-1999 681096 1"-2-1996 
3-1996 1"-3-1999 681095 12 -3-1996 
~-1996 1"-4-1999 681095 1 .... 4-1996 
-1996 1"-5-1999 681094 2-5-1996 
-1996 1"-6-1999 681093 3-6-1996 

h) forma de colocação: através de ofertas pú-
as, nos termos da Resolução f12 565, de 20-9-79, 
3anco Central; 

Pedro Piva: Presidente, em exercício - Ney Suas­
suna: Relator - Jonas Pinheiro - José Fogaça -
Luiz Alberto Oliveira - Jefferson Peres - Bello 
parga - Beni Veras - Carlos Patrocínio - Valmir 
Campelo - Esperidião Amin - Mauro Miranda -
Eduardo Suplicy - Júnia Marise. 

PARECER N~ 129, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos Econômi· 
cos, sobre o Oficio S n~ 13, de 1996 (n~ 
657196, na origem), do Sr. Presidente do 
Banco Central do Brasil, encaminhando 
SOlicitaÇãO do Governador do Estado do 
Rio Grande do Sul, para emissão de le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio Grande do Sul (LFTRS), destina­
das ao giro da Divida Mobili<!ria do Esta­
do, vencrvel no 12 semestre de 1996. 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

O Banco Central do Brasil encaminha a esta 
Comissão de Assuntos Econômicos, através do Ofí­
cio S n" 13196 (PRESI-961657, na origem,' de 8-3-
96), parecer relativo ao pedidO de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do 
Sul (LFTRS), dependente de autorização desta 
Casa, cujos recursos deverão ser desti.lados ao giro 
da Dívida Mobiliária do Estado, vencível no 1 Q se­
mestre de 1996. 

A solicitação foi examinada pelo Banco Central 
do Brasil (parecer DEDIP/DIARE-9610303) à luz da 
Resolução ri' 69, de 1995, que dispõe sobre os limi­
tes glObais e condições para as operações de crédi­
to interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e suas autarquias, inclusive o lança­
mento de títulos da dívida pública, apresentando as 
seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos il. ser substituídos, mediante aplicação 
da Emenda Constitucional ri' 3, deduzida a parcela a 
ser definida pelo Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
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c) rendimento: igual ao das letras Financeiras 
lo Tesouro (LFT), criadas pelo Decreto-lei nQ 2.376, 
le 25-11-87; 

d) prazo: até 7 (sete) anos; 
e) valor nominal: R$l ,00 (SELlC) 

R$1.000.00 (CETIP)(*) 

~ em decorrência desse valor de PU, as quantidades serão divi­
das por 1.000 (mil), de tarma a adeauar o valor financeiro de co­
cação. 

f) características dos títulos a serem st.iJstituídos: 

ítulo 

32545 

32555 

35000 

Vencimento 

15-5-1996 

15-5-1996 

15-5-1996 
encontram-se registrados no SEUC 

Quantidade 

2.282.840.386 

1.533.454.617 
3.000.000* 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
'los a ser emitidos: 

olocação Vencimento Título Data-Base 

;-5-1998 15-5-2001 531826 15-5-1996 

5-5-1996 15-5-2001 531826 15-5-1996 

;-5-1996 15-5-2001 531826 15-5-1996* 
a ser registrados no CETIP. por se tratar de titulos emitidos 

ra pagamento de precatórios judiciais 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
caso nos termos da Resolução n-º 565, de 20-9-79, 
, Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: leis nºs 6.405 e 
B22, de 15-12-72 e 15-2-89, respectivamente, e 
~reto n-º 36.348, de 8-12-95. 

O processo encontra-se adequadamente i ns­
lido, de acordo com as exigências dos arts. 13 e 15 
I Resolução n-º 69, de 1995, do Senado Federal. 

É o relatório. 

11 - Voto do Relator . 

A divida mobiliária do Estado do Rio Grande do St.d 
ngiu. em 31-1 0-95, o montante de R$4.845.842.204,45 
JaIro bilhões. ottocentos e quarenta e cinco milhões, 
:ocentos e quarenta e dois mil, duzentos e quatro 
ais e quarenta e cinco centavos), representada, 
~ termos quantitativos, por 7.013.074.445.696 
~te trilhões, tmze bilhões, setenta ,e quatro milhõ­
, quatrocentos e quamnta e cinco mil e seiscentas 
noventa e seis) letras Financeiras do Tesouro do 
;tado do Rio Grande do Sul - lFTRS. 

Em 31-1-96, o montante dessa dívida, já no va­
. de R$5.262 milhões, estava assim distribuída: 
% em poder do Banco Central, 3% em poder do 

Banco do Estado. 4% em fundos de investimentos e 
2% financiados no overnight. 

Tomando-se como base a data de 31-10-95, 
verifica·se que 7,32% dessa divida teve vencimento 
nos meses de novembro e dezembro de 1995; 
14,53% tem vencimento em 1996; 17,98%, em 
1997; 23,93%, em 1998; 22,73%. em 1999 e 13,49% 
em 2000. 

A efetivação da emissão sob exame resultará 
em um alongamento do perfil da divida mobiliária do 
Estado do Rio Grande do Sul, que passará a ser de 
9,55%. em 1996; 17,98%, em 1997; 23,93%, em 
1998; 22,73%, em 1999; 20,82%, em 2000 e 4,98%, 
em 2001. 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se sobre 
a operação através do Parecer DEDIP/DIARE-
96i0303, de 5-3-96, no qual analisa as condições 
para emissão dos titulos, tendo constatado que se 
encontra dentro dos limites previstos, preconizando 
um percentual de rolagem de 89,69%, em função 
dos limites de comprometimentos já assumidos pelo 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Entretanto, a existência de resíduos relativos à 
renegociação realizada com base na lei rf!. 

8.727/93, exige a aplicação da diferença entre a 
margem de pagamento e o valor devido da presta­
ção mensal, o que implicaria a necessidad~ de rola­
gem de 100% da divida mobiliária. 

Assim, com base na avaliação da situação con­
juntural que ora se apresenta. considero adequada a 
rolagem de 100% (cem por cento) da divida mobiliá­
ria estadual, vincenda no 1 Q semestre de 1996. 

Concluindo, pois, que se encontram atendidas 
as condições estabelecidas na Resolução n-º 69/95, 
sou de parecer favorável ao atendimento do pleito 
do Govemo do Estado do Rio Grande do Sul, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 30, DE 1996 

Autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul a emitir, através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul 
(LFTRS), destinando-se os recursos ao 
giro de sua divida mobiliária com venci­
mento no 1~ semestre de 1996. 

O Senado Federal resolve: 
Arl l Q É o Govemo do Estado do Rio Grande 

do Sul autorizado, nos termos da Resolução nQ 69, 
de 1995, do Senado Federal a emitir letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul 
(lFTRS), destinadas ao giro de 100% (cem por cen-
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I de sua dívida mobiliária vencivel no 1< semestre PARECER N·130, DE 1996 
, 1996. 

Art. 2" A emissão deverá ser realizada nas se­
lintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
dos titulos a serem substituídos; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
cl rendimento: igual ao das Letras F"1anceíras 

I Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto Lei nº 2.376, 
, 25-11-87; 

d) prazo: até 7 (sete) anos; 
e) valor nominal: R$l,OO (SElIC) 

R$1.000,OO (CETIP) n 
em decorrência desse valor de PU, as Quantidades serão divi­
las por 1.000 (mil), de forma a adequar o valor financeiro de co­
ação. 

fi características dos títulos a serem substituídos: 

tulo 

12545 

12555 

15000 

Vencimento 

15-5-1996 

15-5-1996 

15-5-1996 
encontram-se registrados no SELlC 

Quantidade 

2.282.840.386 

1.533.454.617 

3.000.000 

g) previsão de co/ocaçtio e vencimento dos ti­
'os a serem emitidos: 

)Iocação Vencimento Tftulo Data-Base 

.-5-1996 5-5-201 531826 15-5-1996 

.-5-1996 5-5-201 531826 15-5-1996 

.-5-1996 5-5-201 531826 15-5-1996' 
a serem registrados no CETIP, por se tratarem de títulos emiti­
~ para pagamento de precatórios judiciais 

h) forma de colocaçtio: através de ofertas pú­
cas, nos termos da Resolução nQ 565, de 20-9-79, 
, Banco Central do Brasil; 

i) autorizaçtio legislativa: Leis n~s 6.405 e 
~22, de 15-12-72 e 15-2-89: respectivamente. e 
,ereto nº 36.348, de 8-12-95. 

Arl 3~ A presente autorização deverá ser exer­
la no prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, a 
ntar de sua publicação. 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 19 de março de 1996. -
dro Piva, Presidente em exercício - José Foga­
, Relator - Jonas Pinheiro - Jefferson Peres -
,iz Alberto de Oliveira - Bello parga - Valmir 
Impelo - Beni Veras - Ney Suassuna - Mauro 
randa - Carlos Patroclnio - Eduardo Suplicy -
peridlao Amin - Júnia Mar/se. 

Da Comissllo de Assuntos Econômi­
cos sobre a Mensagem n· 393, de 1995 
(n~ 1.349/95, na origem), encaminhando 
proposta do Sr. Presidente da República, 
para que seja autorizada a contratação de 
operaçílo de crédito externo, com garan­
tia da República Federativa do Brasil, no 
valor equivalente a DM 20.000.000,00 (vin­
te milhões de marcos alemíles), entre a 
Companhia Energética de Minas Gerais -
CEMIG E O Kreditanstalt für Wiederauf­
bau - KfW, destinada ao financiamento 
parcial do Programa de Expansão dos 
Sistemas de Subtransmissão e Distribui­
çílO de Energia Elétrica do Vale do Jequi­
tinhonha. 

Relatora: Senadora Júnia Marise 
Vem a esta Comissílo de Assuntos Econômi­

cos a Mensagem Presidencial n" 393, de 1995, na 
qual é solicitada a autorizaçao do Senado Federal 
para operação de crédito externo. a ser celebrada 
entre a Companhia Energética de Minas Gerais -
CEMIG e o Kreditanstalt für Wiederaufbau-KfW, no 
valor de até DM 20.000.000,00 (vinte milhões de 
marcos alemães). para financiamento parcial do Pro­
grama de Expansão dos Sistemas de Subtransmis­
são e Distribuição de Energia Elétrica do Vale do Je­
quitinhonha. A operação contará com a garantia da 
União e contragarantia do Estado de Minas Gerais. 

A operação de crédito externo que ora se exa­
mina enquadra-se nas disposições do art. 52, inciso 
V, da Constituição Federal, pelo qual é competência 
privativa do Senado Federal autorizar aquele tipo de 
operação financeira, dispOSitivo esse que foi regula­
mentado pela Resolução n2 96/89. Por outro lado, a 
autorização da contragarantia a ser oferecida pelo 
Estado de Minas Gerais estará respaldada nas dis­
posições da Resolução n2 69/95, ainda que a análise 
do pedido pelos órgãos do Poder Executivo tenha 
sido feita com base na Resolução nº 11/94. vigente 
à época. Cabe esclarecer que não foram introduzi­
das mudanças na Resolução nQ 11/94 no que tange 
especificamente a concessões de contragarantia, a 
exemplo do caso em tela. 

São as seguintes as condições financeiras da 
operação: 

Mutuária: Companhia Energética de Minas Ge-
rais - CEMIG; 

Mutuante: Kreditanstall für Wiederaufbau-KfW; 
Garantidor: República Federativa do Brasil; 
Contragarantidor: Estado de Minas Gerais; 
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Valor. Equivalente a até DM 
'inte milhões de marcos alemães); 

20.000.000.00 A análise dos demonstrativos contábeis da Ce-

Finalidade: Financiar parcialmente, o Programa 
9 expansão dos Sistemas de Subtransmissão e 
Istribuição de Energia Elétrica no Vale do Jequiti­
lonha; 

Juros: 6.5% a.a. fixos, calculados sobre o saldo 
ôvedor do principal; 

)5.: dos juros, o montante equivalente a 4,5% ao ano em OM 
rá tansterido ao KfW e a parcela restante, de 2% ao ano, não 
ra remlssive! ao exterior e será {evada a crédito em moeda 10-
I, numa conta especial, para o financiamento de projeto de im­
,rt8ncia príotitária dentro da política de desenvolvimento, em 
ntormidade com acordo que será firmado entre devedor e cre­
rr. c:aducando a obrigação de pagamento desta parcela ao KfW. 

Comissão de Compromisso (Commitment 
ge): 0.25% a.a. incidente sobre o saldo não desem­
llsado do crédito, a partir de 3 (três) meses após a 
Jta de assinatura do contrato; 

Despesas Gerais: limitadas a 0.1 % do valor do 
1anciamento; 

Juros de Mora (sobre principal e juros): 3% ao 
10 acima da taxa de desconto do Deutsche Bun-
,sbank; 

Condições de Pagamento do Principal: em 30 
'jnta) parcelas semestrais, aproximadamente iguais 
consecutivas, vencendo-se a primeira em 30-6-

l01 e a última em 30-12-2015; 
Condições de Pagamentos dos Juros: semes" 

llmente vencidos. em 30-6 e 30-12 de cada ano; 
Condições de Pagamento da Comissão de 

ompromisso (Commitment Fee): semestralmente 
lncida, em 30-6 e 30-12 de cada ano, vencendo-se 
primeira parcela juntamente com os juros; 

Condições de Pagamento das Despesas Ga­
ris: após a emissão do Certificado de Registro, me­
ante comprovação. devendo ser pagas em Reais, 
(ceto aquelas incorridas no e)(lerior. que só pos" 
1m ser pagas em moeda estrangeira. 

Os documentos exigidos pelas Resoluções aci· 
:a referidas foram anexados ao processo, cabendo 
Jservar: 

1. a Secretaria do Tesouro Nacional apresen" 
'u parecer sobre a operação de crédito (Parecer 
TN/COREF/DIREF n" 290, de 7-8-95) no qual inlor" 
la que o projeto consta do Plano Plurianual. da 
DO (Lei Estadual n" 11.546, de 24+94) e da Lei 
"çamentária Estadual (Lei Orçamentária Estadual 
, 11.803, de 18-1-95) para o exercício recém findo. 
Secretaria fez anexar ao seu parecer a previsão 

~ serviço da divida da operação de crédito com 
3se em suas próprias estimativas. 

mig efetuada pela STN demonstrou ter a empresa 
capacidade para assumir os encargos financeiros da 
operação. Ponderou, ainda, aquela Secretaria que 
as minutas contratuais no que tange à data de limite 
do desembolso e cronograma de amortização foram 
estabelecidas pelo KfW, considerando a hipótese de 
assinatura do contrato no 4~ semestre de 1993. As­
sim, há necessidade de reajuste daquelas datas em 
função da efetiva celebração do contrato. 

2. o Departamento de Capitais Estrangeiros. do 
Banco Central, efetuou o credenciamento da opera­
ção, de acordo com a correspondência FIR­
CE/DIAUT/SUCRE-95/312, de 17-11-95, o qual tem 
validade por 120 dias a partir daquela data. 

3. a Procuradoria"Geral da Fazenda Nacional 
pronunciou--se positivamente sobre a operação de 
crédito por intermédio do Parecer PGN/COF n" 
1.260/95, no que tange aos termos da minuta con­
tratual, a qual não contém qualquer cláusula atenta­
tória á soberania nacional, á ordem pública, contrá­
ria à Constituição e ás leis do Pais, bem como que 
implique compensação automática de débitos e cré­
ditos. 

4. a operação de crédito contará com a garan­
tia da União e contragarantia de recursos próprios 
da CEMIG, autorizada pela Diretoria da Empresa, 
bem como do Estado de Minas Gerais mediante vin­
culação de cotas do Fundo de Participação dos Es­
tados. Neste sentido foi anexada ao processo cópia 
da Legislação Autorizativa (Lei Estadual n" 8.655, de 
18.9.84) segundo a qual o Govemo do Estado é au­
torizado a prestar garantias e constragarantias a ope­
rações de crédito celebrada pela Empresa. (Art. 7"). 

O Banco Central, atendendo às disposições da 
Resolução do Senado Federal, emitiu o Parecer De­
dip/Diare"95/1311, de 21.12.95, posicionando-se fa­
voravelmente á concessão da contragarantia. Cons­
tam, também do processo os demais documentos 
exigidos pela Resolução n" 69/95, cabendo ressalvar 
que as Certidões Negativas de Débito da Cemig e 
do Governo do Estado encontram-se com a validade 
vencida, sendo recomendável sua atualização pre" 
viamente à assinatura do contrato. 

É inconstestável a importância e o mérito do 
programa que será realizado com os recursos da 
operação de crédito. O Vale do Jequitinhonha é uma 
área reconhecidamente carente com população esti" 
mada de quase 1 milhão de pessoas. É exatamente 
a população de baixa renda que mais se beneficiará 
do Programa de Expansdão dos Sistemas de Sub­
transmissão e Distribuição de Energia Elétrica, uma 
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vez que se pretende estender redes nas priferias ur- f) Finalidade: Financiar, parcialmente, o Pro-
banas e promover a ligação de novas localidades, grama de Expansão dos Sistemas ae Subtransmis-
alé da eletrificação de pequenas proriedades rurais. são e Distribuição de Energia Elétrica no Vaie do Je-

Em face do exposto, somos de parecer favora- quitinhonha; 
vel à concessão pelo Senado Federal da autoriza- 9) Juros: 6,5% a.a. fixos, calculado sobre o sal-
ção à concessão de garantia e contragarantia à ope- do devedor do principal; 
ração de crédito externo objeto da Mensagem Presi­
dencial n~ 393/95. por seus evidentes méritos, na 
forma do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N~ 31, DE 1996 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a conceder 9arantia e o EstadO de 
Minas Gerais contragarantia 11 operação 
de crédito externo a ser firmada entre a 
Companhia Energética de Minas Gerais -
CEMIG e o Kreditansta(t für Wiederaufbau 
- KfW, no valor equivalente a até 
DM20.000.000,OO (vinte milhões de mar­
cos alemães). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É a República Federativa do Brasil auto­

rizada, nos termos da Resolução nQ 96/89, restabe­
lecida pela Resolução nO 17/92, a conceder garantia 
à operação de crédito externo a ser contratada entre 
a Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG 
e o Kreditanstalt für Wiederaufbau - KfW, no valor 
equivalente a até DM20.000.000,00 (vinte milhões 
de marcos alemães). 

Paragrafo único. O finançiamento autorizado 
n0 caput deste artigo destina-se à execução do Pro­
grama de Expansão dos Sistemas de Subtransmis­
são e Distribuição de Energia Elétrica no Vale do Je­
quitinhonha. 

Art. 2Q É o Estado de Minas Gerais autorizado, 
nos termos dos artigos ~ e 13 da Resolução fi! 
69/95, a prestar contragarantia à operação de crédi­
to externo referida no art. 1 Q desta Resolução. me­
diante a vinculação de cotas dO Fundo de Participa­
ção dos Estados. 

Parágrafo único. A Contragarantia referida nes­
te artigo não será computada para efeito dos limites 
fixados no artigo 4~ da Resolução n~ 69, de 1995. 

Art. 3f' A operação de crédito externo referida 
no artigo 1 ~ se fará sob as seguintes condições: 

a) Mutuária: Companhia Energética de Minas 
Gerais - CEMIG; 

b) Mutuante: Kred~anstalt für Wiederaufbau-KfW; 
c) Garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) Contragarantidor: Estado de Minas Gerais; 
e) Valor: Equivalente a até DM20.000.ooo,OO 

'vinte milhões de marcos alemães); 

Obs.: dos juros, o montante equivalente a 4,5% ao ano em DM 
será transferido ao KfW e a parce:a restante, de 2% ao ano, '1ão 
será remíssíveJ ao exterior e será Jevaoa a créaito em mooa8 10'­
cal, numa conta especial, para o iUlanClamemo de pro,eto ce I,-t'· 
portância prioritária dentro aa ~iítlca de desenvolvlme:lto. er:: 
conformidade com acordo que soa firmado entre aevecor e -.:rt ... "­

dor, caducando a obrigação ae pag.s.menro desta parCela ao KtVV~ 

h) ComiSsão de Compromisso (Commi'lI/lem 
Fee): 0,25% a.a .. incidente sobre o saldo não de­
sembolsado do crédito, a partir de 3 (três) meses 
após a data de assinatura do contrato; 

i) Despesas Gerais: limitadas a 0,1% ao vaio' 
do financiamento; 

j) Juros de Mora (sobre principal e juros): 3% 
ao ano acima da taxa de desconto ao DeulSCne 
Bundesbank; 

I) Condiç.ôes de Pagamento do Principal: em 
30 (trinta) parcelas semestrais. aproximadamente 
iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira em 
30-6-2001 e a última em 30-12-2015; 

m) Condições de Pagamento dos Juros: se­
mestralmente vencidos, em 30-6 e 30-12 de cada 
ano; 

n) Condições de Pagamento da Comissão de 
Compromisso ICommitment Fee): semélstralmem8 
vencida, em 30-6 e 30-12 de cada ano. vencendo-se 
a primeira parcela juntamente com os juros; 

o) Condições de Pagamento das Despesas 
Gerais: após a emissão do Certificado de Registro. 
mediante comprovação, devendo ser pagas em 
Reais, exceto aquelas incorridas no exterior, que 56 
possam ser pagas em moeda estrangeira. 

Art. 4~ A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de 540 (quinhentos e quarenta) aias, 
contados a partir da data de publicação desta Reso­
lução. 

Art. 5Q Esta Resolução entra em vi!;;:>, ela data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 19 de março de i 9913. -
Pedro Piva, Presidente em exercicio - Jurlia Ma­
rise, Relatora - Jonas Pinheiro - José Fogaça -
Luiz Alberto Oliveira - Valmir CampeiO - Mauro 
Miranda - Arlindo Porto - Ney Suassuna - Jeí­
ferson Peres - 6eni Veras - eetlo Parga - Es­
peridiao Amin - Carlos Patrocínio - Eduardo Su­
plicy. 
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O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela FilhO) - Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
O expediente lido vai à publicação. A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo tunamente. 
Sr. 1" Secretario em exercício, Senador Bello Parga. O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

E lido o seguinte: Os pareceres lidos anteriormente, concluíram pela 
apresentação dos Projetes de Resolução nQs 29, 30 
e 31 , de 1996, que ficarão sobre a mesa durante cin­
co dias úteis, a fim de receberem emendas, nos ter­
mos do art. 235, 11, f, do Regimento Interno, combi­
nado com o art, 4Q da Resolução n<> 37, de 1995, do 
Senado Federal. 

REQUERIMENTC NQ 262, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do dispOSto no art. 216 do Regi­

mentc Interno do Senado Federal, combinado com o 
previsto no art. 50, § 2< da Constituição Federal, re­
queiro seja encaminhado ao Ministro das Minas e 
Energia a seguinte solicitação da informações: 

1. Qual a capacidade atual de geração de 
energia elétrica do Estado do Rio de Janeiro? 

2. Qual a sua demanda atual e a previsão de 
sua demanda futura, para os próximos vinte anos, 
em razão da recuperação econômica do Pais, e em 
particular do Estado do Rio de Janeiro? 

3. Quais são seus potenciais hidroenergéticos, 
de gas natural de petróleo, térmicas convencionais e 
termonucleares? 

4.Em caso de um balanço energético negativo, 
de onde virá a sua complementação? 

Justificação 

O rE'querimento de informação ora apresentado 
insere-se no ãmbito da competência fiscalizadora do 
Congresso Nacional, constitucionalmente definida, 
que, no presente caso, trata-se de obter esclareci­
mentos sobre o potencial energético do Estado do 
Rio de Janeiro. 

Aumentos na capacidade energética levam 
tempo para serem realizados. O atendimento para a 
crescente demanda do setor produtivo exige um 
ajustamento quantitativo e qualitativo do setor ener­
gético. Daí a apresentação desse requerimento com 
vistas à obtenção de um balanço realista e transpa­
rente do Setor energético do Estado do Rio de Ja­
neiro, que tenho a honra de representar. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1996. - Se­
nador Artur da Távola. 

(Á Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
requerimento lido será despachado à Mesa para de­
cisão, nos tennos do inciso 111, do art. 216, do Regi­
mento Interno. 

Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei do Senado n~ 282, de 
1995, de autoria do Senador Freitas Neto, que auto­
riza o Poder Executivo a criar Escola Técnica Fede­
ral de Picos, no Estado do Piauí. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 Q Secretário em exercicio, Sr. Senador Bello 
Parga. 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NQ 263, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do item b do art. 74 do Regimento 

Interno do Senado Federal requeiro seja criada uma 
Comissão Temporária com a finalidade de acompa­
nhar as propostas, teses e os procedimentos neces­
sários à participação do Brasil na Conferência das 
Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos -
Habitat 2, que será realizada em Istambul no perio­
do de 3 a 14 de junhO de 1996. A referida Comissão, 
contará com 9 membros e se extinguirá com o en­
cerramento da Conferência, tendo a obrigatoriedade 
de apresentar seu Relatório Final. 

Justificação 

A Organização das Nações Unidas - ONU rea­
lizará no período de 3 a 14 de junho do corrente, em 
Istambul (Turquia). a 2' Conferência sobre Assenta­
mentos Humanos - Habitat 2, reunindo especialistas 
de 185 países que discutirão questões relacionadas 
à urbanização e à melhoria da qualidade de vida nas 
cidades. O objetivo da ONU é evitar o caos no futuro 
dos grandes centros, que devem abrigar até o final 
do século mais de 50% da população mundial, esti­
mada em 6,2 bilhões. Ainda de acordo com os da­
dos da ONU. no ano 2000 metade da humanidade 
viverá e trabalhará em cidades, e a outra metade de­
penderá dessas cidades para sua sobrevivência 
econômica. Os grandes temas que serão abordados 
referem-se 8ry crescimento urbano acelerado, aos 
mecanismos de financiamento para a habitação e 
desenvolvimento urbano e às políticas e práticas da 
gestão da terra. 

O objetivo da Conferência é preparar um Plano 
de Ação Mundial que tratará das diretrizes a serem 
adotadas pelos países nos próximos quatro anos. 
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:ada país terá de apresentar um relatório, o Plano 
iacional de Ação, para o ~aríodo de 1996 a 2000. 

O Governo Brasileiro criou o Comitê Nacional 
'reparatório do Habitat 2 pelo Decreto Presidencial 
e 24 de agosto de 1994. O Comitê é constituído de 
,presenlações de diversos ministérios e órgãos fe­
erais, estaduais e municipais, além de entidades da 
ociedade civil. 

O Brasil participará com a apresentação de 18 
xperiências oficiais e dezenas de outras não ofi­
iais, nas áreas de habitação, transporte, desenvol­
imento urbano, gestão da terra e reiações intergo­
ernamentais. 

Considerando a importância e magnitude da 
vento, que será a última conferência programada 
ara este Século, e a repercussão a longo prazo Gas 
iretrízes que serão adotaaas pelOS paises, acredita-
105 ser fundamental a participação do Senado Fe­
eral no acompanhamento da elaboraçãO das teses, 
iretrizes e do próprio processo preparatório do en­
antro, através da Comissão Temporária que preten­
emos criar. Ressalto que a Comissão de Caráter 
lmporário encerrará seus trabalhos tão logo seja fi­
alizado o processo da Conferência, e esclareço 
1mbém que a proposição de 9 membros para. com­
ô-Ia, atende aos requisitos da participação partidá­
a sem comprometer o envolvimento excessivo de 
,enadores e a operacionalidade da mesma. 

Gostaria de lembrar que as caraclerísticas da 
:omissão proposta se assemelha em muito com a 
:omissão Temporária criada em 1992, com o objetivo 
e acompanhar os preparativos para a Conferência da 
INU sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente - Rio 
2, a qual obteve resultados altamente satisfatórios. 

Insisto que as decisões sobre o assunto não 
odem ficar apenas na esfera do Executivo; c Legis­
Itivo deve opinar e participar efetivamente das rnes­
las. Aliás, é nossa obrigação. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1996. - Se­
ador Coutinho Jorge - Senador Beni Veras. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) -
I requerimento lido será publicado e posteriormente 
lciuído em Ordem do Dia. nos termos do art. 255, 
,ciso li, letra e, item 6. do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
'Secretário em exercício, Sr. Senador BeiJo Parga 

E:= lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N9. 264, DE 1996 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais, solicito que o tempo 

lstínado aos oradores da Hora do Expediente da 

Sessão Deliberativa Ordinária do día 26 de março ao 
corrente ano seja dedicada a homenagear o jornal A 
Província do Pará, de Belél1'VPA, que ern 27 de 
março comemora 120 anos de fundação. 

Justificação 

O jornal A Província do Pará, apesar Ga,< ~:;icul­

dadas de ordem econômica que veIT' ,,:: dvessandO 
nos últimos anos. resiste e c"eç~, iOS 120 anos ae 
existência, com uma ,llstóri;;. 0" excelentes seNiços 
prestados à comunicáile paraense, tendo cumprida 
com seriedade e Or,lhannsmo a tarefa de iniormar so­
bre os tatos ~ue ()COrrem no Pará, no Brasil e no mundo. 

AqueiE> matutino conquistou, com a excelente 
c;ual;dade de jornalismo que pratica. um lugar de 
destaque na imprensa escrita nacional. mantendo 
sua tradição de testemunhar o cotidiano da mstória 
paraense, desde a sua fundação, em 1 B76, dürante 
o período da monarquia brasileira. 

Assim, o Senado Federal não pode se furtar a 
homenagear instituição tão importante para a cultura 
e a consciência politica do nossa povo. 

Brasília/DF, 21 de rnarço de 1996. - Senador 
Ademir Andrade - Jader Bartlalho - Cartos Be­
zerra - Renan Calheiros - Casildo Maldaner - Ar­
tur da Távola. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
requerimento que acaba de ser lida será apreciado 
após a Ordem do Dia. 

O tempo das oradores da Hora do Expediente 
da presente sessão será dedicado a homenagear o 
Dia Internacional do Combate ã Discriminação Ra­
cial, nos termos do Requerimento nQ 255, de 1996, 
da Sr" Senadora Benedita da Silva e outros Srs. Se­
nadores. 

Conceda a palavra à nobre Senadora Benedita 
da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.; - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, hoje é 
ala 21 de março, data consagrada internacionalmen­
te como a do combate e eliminação do racismo; foi 
instituída por conta de um desastre humano ocorrido 
no Município de Sharpeville, na Africa do Sul, em 21 
de março de 1960. HOlNe lá um massacre, quando 
foram mortas 69 pessoas negras que apenas que­
riam defender o direito de livre passe na Africa do 
Sul, Foi esse o falo que fez com que a ONU estabe­
lecesse esta data como o dia de protesto e de luta 
para a eliminação do racismo no mundo. 

No Brasil tivemos a oportunidade de, em outros 
momentos, colocar em discussão a questão racial. 
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Vale ressaltar o fato de que esta data é internacio­
nal. Ela se refere à discriminação racial. não apenas 
com relação ao negro. mas a todas as etnias discri­
minadas no mundo. 

Sabemos que. apesar dos avanços que detec­
tamos - esta data já não está mais tão voltada para 
a Africa do Sul -. ainda temos o apartheid. a discri­
minação racial e o preconceito. E por que tratamos 
desses pontos? Porque há confusão entre a defini­
ção de preconceito e racismo. 

Sr. Presidente. Sf's . .; Srs. Senadores. sabe­
se que judeus. palestinos. indígenas. negros. imi­
grantes. cada um sofre as conseqüências da discri­
minação e do racismo. Portanto. racismo. preconcei­
to e discriminação andam juntos. São eles que de­
terminam os povos inferiores. as raças indesejáveis. 
perniciosas e bárbaras. foi a partir desse conceito 
que se determinou que a cor da pele de alguns. a 
classe social de outros e o seu local de moradia defi­
niriam este trio formado pelo racismo, preconceito e 
discriminação. 

Estamos ainda convivendo com a xenofobia 
em alta escala na Europa. que era considerada por 
nós como o Continente onde se tinha maior allrigo. 
maior asilo no que se refere às raças diferentes. Te­
mos constatado. no entanto. que fizeram delas os 
seus inimigos. E lá estão os latinos. os turcos. os 
asiáticos, corno intrusos. sendo deportados. aprisio­
nados e até assassinados. A Europa, então. deixou 
de ser o que pensávamos que fosse. Caiu o mito de 
que lá era a terra do asilo. 

Tive a oportunidade de analisar outros exem­
plos, na semana passada. quando participei. na Itá­
lia. do Encontro Internacional da Federação SOS 
Racismo. Com o apoio da BAnetton, esse encontro 
pôde realizar-se. : 

Constatamos, mediante a realização dos deba­
tes, dos relatórios do SOS Racismo em vários paí­
ses. que a Alemanha e a Suécia têm um jogo eletrô­
nico que consiste em assassinar friamente pessoas 
de outras etnias. O jogador consegue marcar pontos 
"matando" judeus, turcos e homossexuais. 

Tenho em mãos uma revista que menciona e 
mostra os chamados grupOs "cabeça raspada". Há 
vários fatos que comprovam que eles têm cobertura, 
notas nos jornais, em toda a imprensa, desfilando tran­
qüilamente pelas ruas, matando imigrantes e até mes­
mo incendiando as habitações de elnias diferentes. 

Entendemos que essa ação nazista está ocor­
rendo em uma dimensão maior do que poderíamos 
imaginar. E deve ser detida por uma ação internacio­
nal de combate, de eliminaç3.o do racismo. 

O SOS Racismo, nesse encontro internacional, 
determinou que a ação, em 1996, estará voltada 
para os imigrantes. E o nosso País, apesar de toda 
discriminação, precónceito e racismo existentes - e 
não podemos negar - ainda é, em relação ao estran­
geiro, o mais hospitaleiro. Mas, mesmo assim, tam­
bém temos os nossos pecados e precisamos elimi­
ná-Ias, porque o Brasil. verdadeiramente, tem dado 
um testemunho de que ele não tem reciprocidade, 
mas, com relação ao estrangeiro, tem sido hospi­
taleiro. Digo isso porque participei de um encontro 
internacional, onde vários paises da América Lati­
na foram questionados, e não era por falta de co­
nhecimento das ações no Brasil - lá tínhamos 
como representantes Benedita da Silva, o Gledes 
e outras instituições brasileiras -, mas porque, 
dentre as pesquisas feitas até então, constatou-se 
que, verdadeiramente, esta Nação é um País hospi­
taleiro. 

Contudo, é necessário reconhecer que precisa­
mos ter medidas ... Mas aí não fomos suficientemen­
te ousados para eliminarmos do nosso País o que 
resta de preconceito e de racismo para fazer com 
que as nossas relações raciais internas possam, 
constatadas internacionalmente. servir de exemplo 
para a eliminação do racismo. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permita-me V. Ex· 
um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
aparte a V. Exª 

O Sr. Bemardo Cabral - Senadora Benedita 
da Silva, "V. Exª 'retrata com fidelidade, nessa última 
frase,' que nós ainda não fomos suficientemente 
competentes para eliminarmos, põr um fim, colocar 
cobro nessa problemática da discriminação racial. É 
preciso que fique 'registrado em seu discurso - por­
que V. Exª. pe,Ia modéstia que lhe caracteriza, não o 
fará -, que foi V. El\ª, em plena Assembléia Nacional 
Constituinte, que deu o primeiro passo parÇi que o 
problema do racismo fosse tratado a nível constitu­
cional. V, Exª foi, senão a principal responsável - e 
posso dar esse testemunho na Qualidade de ter sido 
Relator da Assembléia Nacional Constituinte - pelo 
art 5", inciso XLII:que diz: 

"Art. SQ. ................................................. . 
Inciso XLII - A prática do racismo cons­

titui crime inafiançável e imprescritível, sujei­
to à pena de reclusão, nos termos da lei." 

Lembro-me de que quando V. Exª empunhou 
essa bandeira já demonstrava que em nosso Pais, 
ainda que se mascare que não há o problema do ra-
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;mo - e aqui não estou citando cor da epiderme -, 
I peio menos o chamado preconceito social. Ora, 
I não existe o preconceito racial, existe o social, 
le V. Ex' desencadeava muito bem em sua tese, 
le acabou sendo vitoriosa com o nosso apoio. Hoje 
Ex' demonstra neste trio: preconceito, racismo e 

scriminação racial, conforme já assinalou, o que se 
Issa pelo mundo afora. Vejo que o povo do Rio de 
Ineiro tal de rara felicidade quando elegeu V. Ex' 
Ira o Senado. A perspectiva' que V. Ex' sentia 
Imo Deputada Federal não seria hoje a que V. Ex' 
m, porque. como Senadora, V. Ex' deixou de ser 
na simples cidadã do Rio de Janeiro para tornar-se 
na cidadã do mundo, em razão das viagens de tra­
Ilha a convite tanto da Comissão de Relaçôes Ex­
nores como de outros órgãos, no sentido de ter 
na visão panorâmica de toda uma sociedade, sem 
:ar vinculada ao problema eventualmente partidario 
ideológiCO. Quando V. Ex' aborda esse tema na 
Ita comemorativa do Dia Internacional de Combate 
Discriminação Racial, não vejo como as palavras 
, V. Ex' não encontrarão eco, Elas haverão de re­
~rcutir, porque quando se toma um assunto com a 
"iedade com que V, Ex' aborda da tribuna, Sena­
Ira Benedita da Silva, eu só lamento que este Ple­
Iria não esteja abarrotado para que cada um sen­
.se que vale a pena ouvir um assunto dessa mago 
!icência, abordado por alguém que não só já 50-
~u na pele as agruras de uma discriminação tanto 
cial quanto social, mas que hoje o faz distanciada 
~ c, Jalquer coisa que pudesse lhe trazer um com­
:xo de culpa; a sua figura avulta mais ainda na tri­
lna quando seus colegas - e quero me incluir entre 
: primeiros - reconhecem o seu talento e a sua ca­
lcidade para tanto. 

A SRA, BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
larte de V. Exª, Senador Bernardo Cabral, que 
mbém, não menos do que eu, foi protagonista e se 
npenhou para que fosse inserido não apenas 
luele artigo mas, também, outros que vieram dar 
IS negros e índios brasileiros um reconhecimento 
Ir toda a contribuição -que têm dadO até hoje. 

Aproveitando o que V, Exª disse: de que temos 
consciência que não podemos tratar dessa ques­
) com ódio, com rancor, com revanche, mas com 
na convicção na busca de parceiros, não podemos 
eitar que essas coisas continuem acontecendo, 
ncipalmente se houver uma dessas ações que, re­
nhecemos, não acontece apenas na Europa, mas 
nbém no Brasil, com incidentes em São Paulo, 
J de Janeiro e em outros EstadoS. Não podemos, 
forma alguma, permitir essas agressões; precisa-

mos de elementos e de ajuda mútua para impedir­
mos ou eliminarmos toda e qualquer ação nesse 
sentido, 

Gostaria também de dizer que, no Brasil, os in­
dias sempre sofreram discriminação, juntamente 
com os negros. O índio também sofreu pelo mundo 
afora, Na América Latina observamos que a maioria 
das tribos indígenas está em processo de extinção. 

Sr. Presidente, os negros poderão resistir e 
preservar a sua cultura, já que estão na ordem do 
dia, mas não foram considerados inteligentes. Os 
selvagens foram chamados de preguiçosos; os ne­
'glOs, de feios, ignorantes e brigões. 

Houve e existe uma separação. ainda que não 
nos limites do que ocorreu na África do Sul. Mas te­
mos esse apartheid e precisamos trabalhar cada in­
divíduo, porque essa ação se dá também no interior 
de cada um de nós. 

Hoje, nesta sessão, este dia deve ser comemo­
rado com denúncias e também .com iniciativas de 
açôes concretas para eiiminar o racismo. 

A Sr" Emilia Fernandes - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

A SRA, BENEDITA DA SILVA - Ouço com 
prazer o aparte de V. Ex' 

A Sr" Emilia Fernandes - Senadora Benedita 
da Silva. neste momento, chego ao plenário espe­
cialmente para soiidarizar-me com V, Ex', requerente 
que foi para a Hora do Expediente ser dedicada ao Dia 
Internacional de Combate á Discriminação Racial. A 
nossa solidariedade se estende também a todas as 
pessoas que sofrem qualquer tipo de discriminação, 
Esta nossa declaração se dá com a esperança de ver 
a igualdade prevalecendo em todas as sociedades, 
principalmente destacando os avanços obtidos na 
Quarta Conferência Mundial dos Direnos da Mulher, na 
qual tivemos o prazer de compartilhar daqueles mo­
mentos de debates e reflexão, ano passado, em Bei­
jing, Vimos mulheres convivendo com diferentes reali­
dades sociais, econêmllCas, políticas, religiosas. Na­
quele momento, conquistou-se um alio grau de unida­
de no sentido de supera! preconceitos e alcançar direi­
tos comuns a todos. Isso é importante porque é o 
exemplo de que as diferenças podem ser não só supe­
radas mas àinda transformadas em elemento incenti­
vador da luta pela igualdade. Além do preconceito his­
tórico, acredito que estamos assistindo - e aí quero 
cumprimemá-Ia pela sua luta, pela sua garra - um 
aprofundamento da discriminação, que se acentua 
pelo aumento ·da desigualdade provocada pelas polí­
ticas econõmicas, pela ausência do Estado, muitas 
vezes, nas ;funções sociais, e o desemprego tam-
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bém que sabemos atinge os trabalhadores, penaliza 
profundamente as mulheres, os negros e os pobres, 
principalmente as mulheres negras. Sabemos que o 
Brasil é um País com uma população grande de ne­
gros ainda submetida, em sua maioria, aos baixos 
salários, aos piores empregos, às péssimas condiçô­
es de moradia e outras formas de exclusão social. 
Atingir um novo patamar de igualdade, portanto, é o 
objetivo deste momento de reflexão e debate. Para 
encontrarmos uma saída, impõe-se um novo tipo de 
desenvolvimento econômico e social que assegure o 
fortalecimento do mercado interno, a geração de 
empregos e a distribuição de renda. E, de forma es­
pecial, estabel.ecer a educação como forma de supe­
rar as desvantagens seculares em que vivem os po­
bres, os índio~, as mulheres e os negros. Transfor­
mando o conNecimento e a consciência que a educa­
ção nos dá em instrumentos privilegiados de conquista 
da cidadania. !Agora, estamos resgatando o exemplo 
que a Quarta [Conferência Mundial das Mulheres, da 
qual participaljlos, nos deu e, sem dCNida, aplaudindo 
a iniciativa deste debate para conclamar a todos os 
brasileiros que se unam para conquistar melhores con­
dições e superar toda e qualquer torma de desigualda­
de e preconceito racial. Meus cumprimentos, Sena­
dora Benedita da Silva, pela sua luta, pela sua vida 
e por esse momento que nos proporciona. 

A SRA.I BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
aparte de V. Ex", nobre Senadora Emília Fernandes. 
V. Exª acompanhou de perto as discussões que a 
representação de vários países da comunidade ne­
gra formulou na Quarta Conferência - políticas que 
pudessem reconhecer também como sendo direitos 
humanos combater a questão da discriminação ra­
cial. É importante porque foi exatamente a relação 
racial que levou a que os negros e os indígenas bra­
sileiros tivessem condição social desfavorável, per­
tencendo à base da pirâmide social, sem ter o sta­
tus, decisão e poder, sem poder. sequer desenvolver 
culturalmente seus conhecimentos. 

É por isso que, evidentemente, incluo o aparte 
de V. Ex" no meu discurso, e o faço porque entendo 
que este momento, o Dia Internacional' pela Elimina­
ção da Discriminação Racial, é um chamamento -
como disse anteriormente - para uma parceria ne­
cessária no sentido de implementarmos, no Senado 
Federal, projetos que visem a dar sustentação às ini­
ciativas do Movimento Negro, em nível de Brasil, ini­
ciativa ora recente do Presidente da República, que 
cria um grupo interministerial para tratar dessa ques­
tão. Teremos que dar respaldo às iniciativas do pró­
prio Senado em relação ao tema. 

Mas eu gostaria também de, neste dia, ocu­
pando a tribuna, fazer meu protesto com relação 
ao que se passou no pequeno Municipio de Pan­
cas, interior do Estado do Espírito Santo. Um jo­
vem lavrador de 20 anos, Alair Sérgio Marques, o 
Serginho, como era carinhosamente cC'nhecido em 
sua comunidade, suicidou-se no últ,mo dia 1º de 
março. 

O absurdc, o 'nacett::'"el, o hediondo não foi só o 
fato em si, mas as circunstâncias que o determinaram. 

Das informações que recebi - e trago ao co­
nhecimento oeste Plenário o que me foi transmitido 
também pela imprensa capixaba e pelo grupo inter­
ministerial -, gostaria de dizer que o crime cometido 
por Serginho, para chegar ao desespero, foi o fato 
de ser um pobre. negro, cheio de amor, que se apai­
xonou pela filha do fazendeiro José lansem Filho, 
sendo por ela correspondido. Estavam convivendo 
muito bem, mas o pai da moça, que não queria o na­
moro, determinou aos policiaiS civis e militares que 
mantivessem preso, arbitrariamente, ilegalmente, 
por três dias, esse pobre rapaz. Ele foi barbaramen­
te torturado. Foi flagelo físico! A perversidade come­
tida foi além disso; ele foi estuprado! E esse rapaz, 
ao sair, não teve "cara" para olhar para sua namora­
da, para seus amigos, para seus conhecidos e para 
os seus familiares. 

Saindo da prisão, tomou essa decisão trágica 
de suicidar-se. 

Indaguei-me: quantos episódioS como este têm 
acontecido?! 

Hoje é o Dia Internacional pela Eliminação da 
Discriminação Racial. Peguei apenas esse fato para 
trazer. Há, porém, um outro nas relações internacio­
nais que eu gostaria de lembrar, tão escandaloso 
quanto o do Espírito Santo. Trata-se do sofrimento já 
passado pelos negros em vários paises: Angola, 
Moçambique, África do Sul. 

Recentemente, uma rádio estatal portuguesa -
faço questâo de ler porque foi publicada no Jornal 
do Brasil do dia 19 de março, últim:>, uma notícia de 
Lisboa, Portugal, sobre um incidente que causou 
uma crise diplomática entre Portugal e Angola - foi 
acusada de fazer propaganda racista no programa 
Cobras e lagartos e que, evidentemente, devido à 
crise provocada, foi extinto tal programa. O dire­
tor do programa disse, durante o programa há 
uma semana, referindo-se aos angolanos: "Nós 
ensinamos o preto a ser assim durante 400 
anos, Agora não podemos nos queixar de que o 
preto seja assim, mesmo que ande por aí de car­
ros com CO, não é?" 
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E. continuando os insultos. o diretor da rádio 
:hamou o Presidente angolano. José Eduardo dos 
'antos. de rapaz incompetente; o embaixador ango­
ano. em Lisboa. de moço de recados. e a população 
lo país africano de castrados mentais. Insinuou ain­
la que os angolanos são analfabetos. corruptos e se 
;entem muito importantes quando viram diplomatas 
~mPortugal. 

Como vemos. esta é realmente uma data im­
Jortante. Ela é importante não apenas do ponto 
le vista do Brasil. mas também das relações in­
ernacionais. Quando coloco aqui esse quadro. eu 
) faço para que possamos tomar rédea dessa si­
uação. Nós temos que diminuir essa distância 
lxistente entre um povo e outro. entre a cor de 
lele. Nós precisamos criar a raça brasileira. Nós 
lão podemos esconder o orgulho que sentimos 
leste Pais. que vive essa situação de miscigena­
;ão, e a contribuição que temos dado. Os africa­
lOS são nossas referências. porque foram trazidos 
lara cá. explorados e produziram para este País. 
~ós estamos buscando, dentro desse nosso orgu­
ho, essa parceria. Nós queremos que haja uma 
:onvivência, que haja U,ll viver com harmonia, que 
IÓS possamos sustentar não apenas campanhas. 
nas também propósitos de eliminar a discrimina­
;ão racial. 

A S"," Marina Silva - Permite-me V. Exª um 
Iparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
!parte a V. Exª. Senadora Marina Silva. 

A Sr" Marina Silva - Senadora Bened~a da SiI­
'a quero parabenizá-Ia por sua luta, pela identidade 
IUS V. Ex' tem na defesa da raça negra no Brasil e. 
Icima de tudo, pelo papel que desempenha contra 
lualquer tipo de discriminação, seja com que raça for. 
oU estava aqui me lembrando de que essas datas as­
ão sempre associadas a alguma tragédia. Assim 
lCOntece com relação ao Dia Intemacional da Mulher, 
10 Dia Internacional contra a Discriminação Racial - o 
;pisódio do assassinato das 69 pessoas na África do 
,ui -, bem corno com relação ao Dia do Meio Ambien­
e. ligado a uma catástrofe sempre praticada pelos di­
:JS civilizados em relação a algo g ranclioso. Mas no 
lue se refere â questão da discriminação racial, diria 
lue é um fenõmeno perverso, porque os negros, tira­
los de sua pátria-mãe, trazidos para o Brasil e aparta­
los da sua identidade cultural, social, familiar, até 
nesmo do seu elo de transcendência - a sua religiosi­
lade -, ofereceram para aqueles que lhes deram a 
enzala. para os que lhe deram um tronco, uma rique­
a fan1ástica, produzindo o açúcar que era exportado 

para a Europa, gerando riqueza para este Pais. Ofe­
receram-nos também a riqueza nos cafezais e algo 
fantástico: a alegria, a diversidade da cultura desse 
povo Que engrandece a todos nós. Eu queria fazer 
referência a uma imagem que vi em um programa 
do Partido dos Trabalhadores - parece meio tenden­
cioso porque V. Ex' e eu somos do PT - que me to­
cou e me emocionou muito. O ator Paulo Betti, junta­
mente com Antonio Grassi, fizeram um programa 
muito interessante em que falavam do que seria um 
canal de público acesso, ocasião em que eles entre­
vistaram um negro na rua: "Se você tivesse um canal 
de pÚblico acesso, o Que você faria?" E ele responde: 
"Eu cantaria". E começa a cantar uma canção belíssi­
ma. desafinada mas belíssima na poesia e na inten­
ção de oferecer para as pessoas uma canção. E então 
pensei quão grande e maravilhoso é o sentimento des­
sa raça massacrada pela escravidão, por anos e anos 
de preconceito e de apartação social em todos os as­
pectos da vida! E, QuandO tem oportunidade, muitas v& 
zes, sem dentes. sem a mínima condição de scbrevi­
vência, diz Que gostaria de cantar e nos oferece uma 
canção, ainda Que desafinada. como desafinado é o 
sentimento daqueles que praticam a discriminação ra­
cial. Parabenizo V. Ex" pela iniciativa desta sessão. 
pelo seu discurso e, acima de tudo, por ser nesta 
Casa a portadora legítima e autêntica desta bandeira. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
seu aparte, Senadora Marina Silva, e, como historia­
dora, V. Exª conhece a contribuição histórica do 
povo negro, do povo indígena ao nosso Pais. 

Como dizia, Senadora, precisamos criar a raça 
brasileira, porque - estou falando e quero ser redun­
dante - com esse sentimento essas diferenças não 
vão fazer diferença, mas serão o símbolo da igual­
dade, seja do ponto de vista social. econômico, ou 
político. É isso que estamos buscando: essa figura, 
Que é um símbolo. que V. Exª coloca em seu aparte. 
com relação ao negro que cantava. Apesar da sen­
zala, que ainda hoje existe, até hoje ele continua fe­
liz e cantando. A intervenção de V. Ex' faz-me tam­
bém reportar aos princípios biblicos, onde os mais 
belos hinos e poesias foram escritos em tribulação; 
não porque quisessem tribulação. mas porque assim 
tinham consolo, recebiam inspiração divina, força 
dos altos céus, para ali poder construir uma possibi­
lidade, uma esperança. Cantavam os Apóstolos e 
todo o povo de Deus; choravam e portas e cadeias 
se abriam, porque não há prisão maior do que o es­
tado de espírito de alguém. 

É por issc que, na intervenção de V. Exª, quan­
do a pergunta é feita àquele negro sobre o Que faria 
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,e tivesse um canal livre ele respondeu que canta­
ia. É necessário que tenhamos esse canal livre para 
ratarmos dessa questão. Quando falamos que essa 
magem não é reproduzida na televisão, é verdadei­
o; quando falamos que ela não aparece na propa­
landa, é verdadeiro. tirando a visibilidade do negro 
, a sua identidade, porque ele não existe, ele apare­
e, e nós estamos entramos em processo de bran­
lueamento. Essas figuras não existem, e quando 
parecem estão ligadas ou á marginalidade ou à mi­
éria. É assim que essas imagens são projetadas. 

V. Ex' antecipou o momento em que, no meu 
,ronunciamento, iria falar exatamente desse canal li­
re. E por que eu iria falar do canal livre. Senadora 
!.arina Silva? Porque, recentemente, participei -
omú já disse anteriormente - do SOS Racismo. 
om o a"oio da Benetton. no Encontro Internacional 
as Fed&rações do SOS Racismo. Pude trazer para 
ste pronunciamento a necessidade de respaldar as 
rgumentações que sempre faço nesta Casa da ne­
essidade da imagem do negro ser projetada. 

Onde está a diferença? Observem, Senadores, 
ssas imagens de propaganda da Benetton que 
.gora mostro ao Plenário. Que imagens ricas! Aqui 
á negro, japonês, há todas as raças. Aproveito a 
portunidade para convidar a todos para a pequena 
xposição que fiz em frente ao meu Gabinete. Está 
! para que todos possam ver que coisa linda' Isso se 
hama mistura das raças, mas cada um preservou a 
ua imagem. Eles estão no mesmo espaço. E são o 
uê? São humanos. Eles são simplesmente humanos. 

Nesta outra fotografia que passo a mostrar, tam­
ém muito me chamou a atenção as crianças que fa­
em parte desta imagem. Elas não estão aqui dife-
3nciadas, elas também fazem prcpagandas, tam­
ém estão sorrindo. também estão brincando. 

E olhando essa imagem, fiquei imaginando 
omo seria interessante se isto estivesse acontecen­
o: todas as raças juntas - negro, branco, índio - apa-
3Cendo n~ televisão. lriamos olhá-Ias e ficar contentes 
or sabermos que nossos filhos estariam ali e que o 
IOSS0 povo brasileiro estaria ali, aparecendlO. 

E percebi que precisamos criar mecanismos no 
10SSO País, rara que essas imagens sejam constan-
3S, para que a discriminação, o preconceitlO e a ex­
lusão não aconteçam, para que haja essa interle­
ência do amor. 

Como as coisas foram coincidentes! Trouxe 
Iara esta tribuna uma outra questão. O suicídio de 
Im negro que ousou demonstrar a sua paixão por 
Ima mulher branca, filha de um fazendeiro brasilei-
3, e que, por isso, sofreu uma série de violências e 

vexames na prisão. Estamos vendo a imagem proje­
tada de uma paixão entre branco e negro. 

Meu Deus, por que não podemos fazar desta 
imagem algo verdadeiro nas nossas ações? Por que 
não podemos contribuir com o nosso País. com o 
nosso povo? 

Deixei uma última imagem para mostrar ao tér­
mino do meu pronunciamento, que pediria fosse pu­
blicado na integra, porque é longo e não quis fazer a 
leitura. 

Para finalizar quero apresentar uma última ima­
gem: duas mãos, uma negra e outra branca, as duas 
acorrentadas. E é assim que estamos vendo a ques­
tão racial: o negro acorrentado, sofrendo toda sorte 
de violência; mas também o branco esta acorrenta­
do, porque não conseguiu se livrar do seu racismo. 
do seu preconceito. da sua discriminação. 

Então façamos com que essa i magem se torne 
mentirosa; esta, sim, deve ser mentirosa. Vamos ti­
rar as algemas, aquilo que acorrenta, aquilo que nos 
impede de sermos livres, livre para defender a nossa 
Pátria, livres para defender os nossos interesses e 
que essa questão de raça seja coisa secundária, se 
verdadeiramente existir igualdade. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. Mui­
to obrigada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. BENEDITA DA SIL VA EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores: 
O Dia Intemacional pela Eliminação da Discri­

minação Racial, comemorado na data de hoje, foi 
instituido pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) em sinal de protesto e como marco do assas­
sinato de sessenta e nove (69) pessoas (negras) em 
1960 pela polícia da África do Sul, quando manifes­
tavam-se pacificamente contra a obrigatoriedade do 
passaporte interno, exigido. àquela época. à popula­
ção negra para locomoção dentro de seus próprios 
territórios, no que ficou conhecido como o Massacre 
de Sharpevil!e, município ao sul da cidade sul-africa­
na de Joanesburgo. 

Pois bem. Passados várias décadas desta ini­
ciativa da ONU, constatamos, constrangidos, que o 
racismo, a discriminação racial está longe de trans­
formar-se em página virada da história mundial. 

Os três mandatos a mim conferidos pela popu­
laçãO do Rio de Janeiro - dois como Deputada Fe­
deral e um como Senadora - tenho lutado para dimi­
nuir as desigualdades sociais e o preconceito racial. 
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6 entanto, ano após ano, nos revezamos nas tribu­
~s das duas Cas~s do Congresso Nacional para re­
lIir sobre a situação da discriminação racial do Bra­
I edo Mundo. 

S,. Presidente. o racismo é um lermo Que tem 
do muito usado para descrever os mais variados 
mflitos humanos: seja o apartheid que existiu na 
Irica do Sul até 1994, a situação dos judeus, os 
'oblemas dos negros. as relações entre palestinos 
judeus. o genocídio dos povos indigenas nas Amé­
;as, as atitudes hostis em relação aos trabalhado­
's imigrantes, as relações entre colonizadores e co­
nizados. 

Antes de tudo, é preciso definir três conceitos 
~sicos referentes ao tema: 

Racismo, conceito sem validade científica em 
je se baseia um grupo humano e/ou pessoas para 
feriorizar outro grupo humano ou pessoa, atribuin­
)-Ihes qualidades morais em função de suas carac­
risticas fisicas. 

Preconceito: a própria palavra revela seu signi­
;ado. Quando se estabelece um julgamento a priori 
~ pessoas, ou um pré-julgamento (pr~nceito). 

Discriminação é a ação de grupos ou pessoa 
mtra determinadas pessoas em função de sua 
Iça, sexo, idade, condição social. Como exemplo. 
scriminação contra a mulher, discriminação no tra­
~Iho, discriminação contra idosos. 

Portanto, o racismo é algo mais que a discrimi­
lçãO. É um fenômeno complexo que tem por base 
superioridade de algumas raças em relação a ou-
3S, consideradas como inferiores. Estes povos infe­
lIes devem, portanto, subordinar-se aos supe­
lres. 

Apesar de comprovada a falácia das teorias ra­
stas, é grande sua influência na história do pensa­
ento humano. Tem sua expressão mais cruel no 
lnocídio de povos inteiros, genocídio justificado 
lia suposta periculosidade do povo exterminado. 
s judeus foram exterminados pelos nazistas por­
le. segundo estes, eram raça indesejável. Os ne­
os e índios foram perseguidos e exterminados 
uando não aceitaram submeter-se ao colonizador) 
lfQue eram bárbaros, pagãos, desprovidos de hu­
anidade, um perigo para o Estado colonial. 

As alegações para o genocídio de negros, ín­
)S e judeus foram semelhantes: raças inferiores, 
lrniciosas, um perigo para a civilização cristã; eram 
Igãs que realízaram rítos bároaros, demoníacos, 
le atentam contra a humanidade. 

O racismo, mais que uma atitude de rechaçar 
!alQuer ser humano/negro, é um fato que tem raí-

zes econômicas e, portanto, converte-se em fato po­
lítico. Não é por acaso que a população negra está 
entre os grupos sociais mais pobres do planeta. 
Quatrocentos anos de escravidão deixaram suas 
marcas. A liberdade jurídica não assegurou ao negro 
a liberdade de fato, liberdade real. Não libertou o 
povo negro dos preconceitos Que o estigmatizam 
como ser inferior. Não lhes deu oportunidades e par­
ticipação de forma igualitária na sociedade. 

Felizmente, não existe mais entre nós o racis­
mo institucionalizado como existiu na África do Su!. 
Os governantes de todos os países afirmam respei­
tar a declaração de deireitos humanos, da ONU, que 
condena a discriminação por motivo de raça. Mas 
está aí uma contradição das chamandas democra­
cias atuais, pois se afirmam humanistas e igualitá­
rias, mas colocam em prática políticas Que vão con­
tra esses princípios, discriminando grupos sociais 
tradicionalmente pobres. Negros e indigenas são os 
grupos mais prejudicados, porque são, ao mesmo 
tempo, pobres e não-brancos. 

Devemos lembrar, também, do racismo pratica­
do contra imigrantes. a xenofobia, Que está em alta, 
principalmente na Europa. Em nome do nacionalis­
mo, criou-se um poderoso inimigo na figura de ju­
deus, latino-americanos, africanos, asiáticos, turcos, 
palestinos, transformando o imigrante, principalmen­
te de paises pobres, em intruso indesejado para os 
quais deseja-se a deportação, a prisão e até a mor­
te. A comunidade européia corre o sério risco de 
conviver com duas classes de cidadãos: os que têm 
direitos e os marginalizados. Isto nos leva à triste 
constatação de que caiu o mito da Europa como ter­
rade asilo. 

Na Alemanha e Suécia estão em moda jogos 
eletrônicos onde o jogador consegue marcar pontos 
matando judeus, turcos, homossexuais. Na França e 
na Inglaterra o racismo e a xenofobia se mostram de 
forma mais violenta. Nos últimos anos, a França re­
gistrou vários assassinatos racistas, cujas vítimas 
eram africanos. Os motivos, às veies, eram, sim­
plesmente, terem feito barulho. Jovens de cabeças 
raspadas matam imigrantes apenas para divertir-se. 

Estudos revelam que o fato de pertencer a uma 
etnia condiciona os imigrantes a pertencerem às ca­
tegorias mais desfavorecidas do país de acolhida. 
Os imigrantes foram bem recebidos como mão-<le­
obra barata e necessária até 1973. Depois, os paí­
ses da Comunidade Européia fecharam definitiva­
mente suas fronteiras, mantendo leis discriminató­
rias. Conceito. como orgulho nacional, e slogan 
como menos estrangeiros e menos impostos, se os 
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estrangeiros fossem expulsos do país, a taxa de de- se sentem muíto importantes quando viram diploma-
semprego cairia, ou prioridade para os nascidos no tas em Portugal, 
país, fazem sucesso entre extremistas de direita e Como podemos ver, trata-se de um exemplo ti-
grupos neonazistas, que têm expressão na França e píco de racismo, de umá visão coloníalista que refor-
Alemanha, por exemplo. ça o preconceito contra o Contingente Africano. 

Sr. Presidente, África do Sul, cuja luta pela li- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, e no 
bertação motivou a criação deste dia pela ONU, em Brasil? Como estarão as nossas relações raciais? 
1960, realizou, recentemente, uma verdadeira revo- Os temas abordados pelo Dia Internacional de Luta 
lução em sua história, livrando-se oficialmente do pela Eliminação da Discriminação Racial tem profun-
apartheid após mais de 40 anos de sua instituição e da ligação com a história do povo brasileiro. 
após séculos de dominação pela minoria branca. Em No Brasil, a segunda nação negra do mundo, 
Jutros tempos, no dia 21 de março, as manifestaçõ- possuindO uma população composta em tomo de 
:lS contra o apartheid representavam o norte da luta 50% de origem africana, segundo dados oficiais, a 
10 Dia Internacional contra a Discriminação Racial. situação deveria ser. mais positiva. Costumamos di-
10je, apesar dos tempos serem outros e deste país zer que em nosso País não existe preconceito, que 
:9r eleito o primeiro presidente negro de sua história, vivemos na maior democracia racial do mundo. Mas 
nesmo com toda essa mudança, o racismo perma- a prática cotidiana nos mostra exatamente o contrá-
lece violento. Mas há esperanças de que existirá rio. É o que podemos constatar com o que ocorreu 
Jm tempo em que a cor da pele' não vai mais definir recentemente, no pequeno Município de Pancas, in-
l destino das pessoas, terior ~o Estado do Espírito Santo. . ... 

Por outro lado, a onda democrática que 'atingiu Um jovem lavrador de 'vinte anos, Alair'Sérgio 
)aíses da América Latina e Europa na última déca- Marques, o Serginho, como era carinhosamente co-
la, também chegou ao Continente Africano. A gran- nhecido em sua comunídade,suicidou--se no último 
le maioria de seus países vivem momentos de tran- dia 1 Q de março. . 
;ição (Angola, Moçambique, África do Sul), engaja- O absurdo, o inaceitável, foram as circunstâncias 
jos em profundos processos de modemização. Ape- que determinaram essa trágica morte. Estas informa-
;ar disso, a África, como um todo, é vítima de enor- ções foram, veiculadas pela imprensa capixaba e a 
ne preconceito. A imagem que se tem, oferecida mim foram transmitidas por integrantes do Grupo Inter-
leia mídia, é a pior possível. Não há registros de fa- ministerial encanegado de propor políticas de valori-
os posítivos ocorrendo no Continente, por exemplo, zação das Populações Negras em nosso País. 
lpenas fome e guerras, contribuindo para difundir , ,0 rapaz, pobre e negro, apaixonou--se pela .fi-
lma visão estereotipada de todo um continente .. ,,,,, lha do fazendeiro José lansem Filho, sendo por ela 

Os exemplos não tardam a aparecer. O Jornal correspondido. Atendendo a pedidos desse fazende~ 
lo Brasil, edição de 19 de março último, divulgou ro, policiais civis e.militares.prenderam arbitrariamente 
loticia de Lisboa, Portugal, sobre incidente que cau, Serginho por três. dias.' Na priSão, o rapaz foi barba-
;ou crise diplomática entre aquele país e Angolá ramente torturado e sodomizado, O requinte de per-
\cusado de fazer propaganda do racismo, o progra- versidade da tortura não se contentou com o flagelo fi, 
na Cobras e Lagartos, de rádio estatal portuguesa, sico:. Era preciso' dobrar moralmente o moço pobre e 
lrovocou guerra diplomática entre Portugal e Angola negro que ousava namorar uma filha de fazendeiro., . 
l foi extinto numa decisão estimulada pelo governo Mal saiu da prisão, Serginho tomou a única de-
lortuguês. O diretor do programa disse, durante ~ cisão que lhe pareceu correta. Criminoso sem ter co-
lrograma há uma semana, referindo-se aos angola- metido críme,- dilacerado física e moralmente, pôs 
lOS: Nós ensinamos o preto a ser assim durante 400 fim à vida ingerindo veneno. Para os que com ele 
mos, agora não podemos nos queixar de que o pre- conviviam, ficou a certeza de que não conseguiria 
o seja assim, mesmo que ande por aí de carros mais olhar as pessoas, depois da violência da qual 
:om CD, não é? foi vítima. 

E, continuando os insultos, o diretor da rádio Veja, Senhor Presidente, a que ponto chega 
:hamou o Presidente angolano, José Eduardo dos uma sociedade onde a cidadania ainda não foi posta 
,antos, de 'rapaz incompetente, o embaixador ango- em prática: uma pessoa, do alto de seu poder eco-
ano em Lisboa de moço de recados e a população nômico, se arvora em ser, ela mesma, promotor e 
jo país africano de castrados mentais. Insinuou ain- juíz; acusa e condena. E a polícia, pusilãnime, exe--
la que os angolanos são analfabetos, corruptos, e cuta a sentença. 
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É preciso indagar: quantos episódios seme- Negras), o MNU (Movimento Negro Unificado), o Ag-
antes a esse estarão ocorrendo, agora, pelo Brasil bara-Dudu, os Grupo~ Culturais Oludum, lIê-Ayê, 
Dra? Quantas pessoas, neste momento, estão Araketu, porque o acúmulo de trabalho e militância 
Issando pelo constrangimento, pela humilhação dessas entidades contra a discriminação e o precon-
le leva ao desespero, pelo aviltamento de sua con- ceito racial foi a mola propulsora que possibilitou a 
Vão de cidadãos e cidadãs, unicamente por causa recente criação, pelo Presidente Fernando Henrique 
1 cor de sua pele? O pano de fundo dessa ques- Cardoso, do Grupo Interministerial encarregado de 
o, que é a base para reflexão neste Dia Intemado- propor políticas de valorização das populações ne-
11 de Denúncia Contra o Racismo, é o preconceito gras em nosso Pais. 
cial que classifica e transforma cidadãos em níveis É importante registrar, também, debate do qual 
Iperior e Inferior. partícipei na Itália, no último fim de semana, a convi-

Basta, Sennor Presidente, Senhoras e Senho- te do Grupo Benetton, promotor da campanha 50S 
s Senadores' A lei existe e tem que ser cumprida. Racismo naquele país; o projeto pioneiro de parceria 
OiS autoridades do Espírito Santo, cujo Govenador com a iniciativa privada e os movimentos sociais. O 
um homem íntegro e corajoso, espera-se que o SOS Racismo é uma associação criada na França, 
acesso, já instaurado, vá até o fim, oferecendo os em 1983, para lutar contra o racismo e defender os 
amentos necessários â aplicação exemplar da jus- direitos humanos, expandindo-se para todo o mundo 
a. atualmente. E o Grupo Benetton promove campa­

A divulgação, este terrivel acontecimento, nes­
Casa, tem o Objetivo de contribuir para que um 

Imero maior de brasileiros se mobilizem na luta 
Intra o racismo e os crimes dele decorrentes. Se 
Ilarmos nossa voz, estaremos consentindo na re­
!tição de atos crimonosos que humilham a cons­
~ncia dos cidadãos. 

Sr. Presidente, o Brasil é um país de compo­
,nte racial varíadO, que deveria ser motivo de orgu­
) nacionai. Quero aqui ressaltar outra raça igual­
ente vitima do preconceito racial: os índios. Nós, 
'gros e índíos, somos raças consideradas destruí­
IS pelo poder que se instalou neste País. l.embre­
)s que os vários povos indígenas, sobreviventes 
IS expedições escravagistas e das guerras, foram 
leados sem nenhum critério, senão o de ir criar es­
Iças vazios para a penelração colonial. A cultura in­
~ena foi esquecida e ridicularizada, forçando os 
Imeiros habitantes dessa terra a perder sua identi­
Ide cultural. O índio tomou-se, então, sinônimo de 
Ivagem, antropófago, preguiçoso. Diante de um 
Issado histórico, onde' sofreu aproximadamente 
ICO séculos de dominação. que contribuiu para o 
lase extermínio de sua raça - na época do des­
brimento do Brasil. contavam cerca de cinco mi­
ies de pessoas e, hoje, possuem cerca de du­
ntos mil -, o índio brasileiro continua lutando, 
mo também o negro, por reivindicações básicas, 
mo direito à terra. 

Sr. Presidente, neste Dia Internacional pela EJi­
nação da Discriminação Racial, gostaria de regis­
:r a contribuição para o combate ao racismo dos 
JpOS culturais e políticos afro-brasileiros, especial­
lnte o IPCN (Instituto de Pesquisa das Culturas 

nhas publicitárias abordando temáticas universais 
(igualdade entre as raças, entre sexos, sobre AidS). 
com a preocupação de provocar reflexões. discussõ­
es e atrair a atenção da opinião pública sobre estas 
questões. 

Por fim, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
gostaria de lembrar: a única raça é a raça humana. 
Vamos viver em harmonia. vamos diminuir a distán­
cia entre raças e etnias para vivermos um mundo 
melhor, para construirmos uma socidade justa, de­
mocrática, e participativa, que respeite os direitos 
das várias etnias existentes, bem como a dignidade 
e a vida de milhões de habitantes desse planeta. Só 
assim o Dia Int"macional pela Eliminação da Discri­
minação Racial perderá seu sentido. 

Era o que tinha a dizer. 
Sala das Sessões, 21 de março de 1996. - Se­

nadora Benedita da Silva. 

OS NÚMEROS DA COR DA 
POPULAçÃO BRASILEIRA 

Os dados anal isados e demonstrados nesse 
breve comentário foram obtidos junto à Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

O conceito de raça tem sido um instrumental 
de uso mais ideológico. Como tal conceito é consi­
derado cientificamente inadequado, trabalhamos 
aqui com os caracteres físicos das pessoas. As co­
res consideradas pela Fundação IBGE são: branca. 
preta, parda - onde são incluídos os mulatos. indios. 
caboclos e cafuzos - e amarela. Para efeito de aná­
lise, em algumas oportunidades, vamos agregar pre­
los e pardos. Tal procedimento se justifica em virtu­
de de praticamente todos os estudos de cunno s6-
cio-econõmico terem evidenciado que estes grupos 
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têm fortes semelhanças. Chamaremos a união dos Ao optarmos por averiguar em sentido oposto 
dois grupOs de afro-brasileiros. em virtude de agre- ao do evidenciado acima, vamos observar as pes-
garem os negros e os afro-mestiços. soas que estudaram 8 anos ou mais: isto é, quem 

1. População concluiu pelo menos o 1 Q grau. 
Os brasileiros brancos, com idade a partir de 

10 anos, em 1990, segundo a PNAD, totalizavam 32 
com aquela performance escolar em cada grupo de 
100. Portanto, cerca de 1/3 da população branca, 
com idade a partir de 10 anos, consegue estudar 8 
anos ou mais . .os pretos e pardos repmsentam, res­
pectivamente, apenas 14 e 16 D&:iSOas em cada 
grupo de 100 bem abaixo ,do pa!!imar alcançado pe­
los brancos. 

Em 1990, a população brasileira era de 
147.305.524 pessoas. 

Distribuição da população brasileira segundo a cor 

1990 
n21 

Classificação Quantidade 
branca' . B1.407.395 

preta 7.264,317 

parcia::". 57.~?1.9B1 

amarela !!l,l.lBl 

sem declaração. '_ 650 
Totãis -'," 147.305,524 . 
Fonte: Fundação IBGE PNAD/1989 

. ,afro-brasileiros; (5,0% + 39.2,0/9 := 44,2%) 
,65.086.298 . 

{%} 
55,2 

5,0 

39,2 

0,6 .. 

100,00 

Em termos.' regionais,·a população branca é 
maioria apenas Ilas regiões Sudeste e Sul (as mais 
ricas do País). Nas. demai$ regiões: ,Norte, Nordeste, e 
Centro-Oeste os afro-brasileiros constituem maioria, 

. , , Ao longo do tempo, os pretos vêm decrecenilo .. 
No Censo de 1940 represelJtavam cerca de 15% da 
poPlJlação. Hoje constituem 1/3 desse percentual. 
Por outro lado, os pardos vêm crescendo. Em ·1941) 
eram 21 ,2% do, conjunto populacional. Hoje, atingem 
quase Q dobro daquela marca, 

" , , , " ' , 2, Eduta~ao 

A 'edUcaÇão, em qualg\Jer lugar,' é um f~ior Im-
. " '. I, " •. , 

portante para. aumentar ,o tamanho ,qa renda M.s 
pessoas, Aqui, o estudo apresenta um retorno maior 
do que o veriiicàdo em diversps países; , 
" . Ai; taxas: de analfal?etismo das' pessoas com 
idade a partir de 10 anos; em 1990, evidenciam bem 
'as diferenças raciais no Biasil. Pará 'dáda grúpo-de 
100 brasileiros brancos, a 'partir daq~éla marca: eta: 
ria,te'mOs 11 'analfabeios:' Em relaçãO' aos pretos 'e 
pardos temos' 29 e 27" pessoas, respectivamérite, 
Portanto, os afro-brasileiros têm mais do que' <> do­
bro de chances de serem'analfabetos;,-

Se considerarmos' apenas as criãnças de 1 O a 
14 anos, a situação piora. Em cada grupo de 100 
crianças brancas, naquela faixa etária; temos 7 que 
não sabem ler nem escrever. Entre as afro-brasilei­
ras, o número de analfabetos sobe para 21, Portan­
to, para cada criança branca naquela situação, te-
mos mais de 3 afro-brasileiras. ' 

, . ," ·3. Renda 

Seg,unao,a.oNU,'o Brasil é o País'onde ocorre 
il: Q1aiór concentração de rerida do mundo. Aqui, os 
10% mais ricos absorvem 51,3% do PIS. Nos paises 
d01 Q mundo esse nív~l:nãq ,ultrap~ssa.os 25% do 
PIE3 .. .v\lí~rnoscomo es~ a Jenda.do brasileiro, após 
efetuarmos os cortes raciais: 

.-: Ren::ta das pessoas ocupadas, segurido a cor (%) 

1990 
n22 

'Faixa salarial Brancos Pretos 

até 1 .àlário mínimo' . '11· 36 
de 5 a '10 sai. 'minimos 1'5 6 

maisde'lO.;31. minimOs 12 2 
Font~:/u~àção.I$G~: PNAD/1989 

Pardos 
, 33 

7 

3 

Os dados acima não deixam margem de dúvi­
da, ,a concentração de renda ocorrida no Brasil - a 
maior do pláneta ~ atirige mais duramente, os afro­
brasileiros: Dentre' ,cada -100 afrocbrasileiros que tra­
balham;. cerca de'l/3 vive' apenas com até 100 reais 
(Uialáriomínimo) por- mês,' Por outro lado, dentre 
cada' grUpo:de:·l00 . pretos que' trabalham; temos 
apenas 2' que' atingem a privilegiada faixa dos que 
recebem mais de 1,000 reais (10 salários mini mos) 
por.mês.:,·,',':: ,'_', 

. Os trabalhadores brancos, nesse caso, totali" 
zam ,12 - o que representa ter 6 vezes mais chances 
do·que·os.negros!' . 

'Concluindo, entendemos que para evidenciar­
mos de maneira mais adequada a real situação de 
extrema dificuldade e carência vivida pela população 
afro-brasileira, deveríamos dispor de outros indica­
dores sociais, onde se destacam a relação raça/saú­
de, raça/moradia e saneamento, comparação do re­
tomo à escolaridade entre os diferentes grupos ra­
ciais etc. 



.-lago de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 22 04679 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. Teotonio Vilela Filho, I Q Vice­
Presidente. deixa a cadeira da presidência. 
que é ocupada pelo Sr. Bello Parga. 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. Bello Parga. deixa a cadeira da 
presidência. que é ocupada peJo Sr. Levy 
Dias. 3Q Secretário. 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva. o Sr. Levy Dias. 3Q SffCretário. deixa a 
cadeira da presidência. que é ocupada peJo 
Sr. Júlio Campos. 2Q Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A solici­
ação .de V. Exª será atendida pela Mesa. . . 

Concedo a palavra à nobre Senadora Marina 
,ílva. S. EXª dispõe de 20 minutos. Informo ainda 
lue o pleito anterior de V. Exª será prontamente 
ltendi<j() pela Dtre~o.dá Casá. . . . . . . . 

A SRA. MARINASILVA (PJ:-AC:. P[on0nciao 
;eguinte discurso. Sem revisão da oradora)' ~ Sr. 
'residente. Sr"s. eSrs. Senadores .. como já falei em 
lparte ao brilhante pronunciamento da nobre Sena­
Iara Benedita da Silva. \lOU tratar de um tema que 
'stá associado à questão da discriminação racial e. 
ealmente. esta data está referenciada num episódio 
nste e doloroso que foi o assassinato de 69 pes­
,oas no ano de 1960, pela polícia da África do Sul. 

Os aspectos mais gerais da. discriminação ra­
,ial. envolvendo as suas múltiplas formas de'mani­
~stação nos mais diferentes povos' e nas mais dife­
entes condições sociais de cultura e de raça. com 
erteza já foram abordados' pela . nobre Senadora 
lenedita ,da Sílva. E peço. licença . à Sfil. Sena99.ra 
Iara f<'lzer minhas as suas palavras, no que se refe­
e aos aspectos gerais da discriminação racial ..... 
' ..• Vou me ater à Questão d811 populações·!fld.íge­

las pOis;,para.rnim;este é um.ano crucial, em que ti­
emas. a revisão do Decreto ng 22,·.iflstitujl)do.o 
Principio do Contraditório", prejudicando duramente 
:s populações indígenas em suas conquistas, con­
uistas históricas Que já haviam .se C9nstituído em 
erdadeiro. benefício no processo de demarcação de 
uas terras e no processo de justiça com .aqueles 
ue, agora, são obrigados a ficar confinados em pe­
uenas áreas de terra, enquanto que, antes .do dito 
escobrimento do Brasil, tinham todo esse vasto ter­
tório. 

É por isso que vou me ater a essa raça, ou me­
lor, raças, porque os índios, chamados assim gene­
camente por nós. são uma multiplicidade de raças, 
Jlturas e formas de pensar e ~e relacionar com o 

mundo, têm línguas e costumes diferentes e formas 
de abordagens diferentes da sua religiosidade. Por­
tanto, são chamados genericamente de índios até 
por um ato de desrespeito daqueles que, na sua ar­
rogânCia. se auto-intitulam civilizados. 

Gostaria ainda de fazer uma pequena referên­
cia ao Que aconteceu no País quandO foi "descober­
to". Os portugueses, ao avistarem os indios, recebe­
ram presentes, acenos e a indicação de onde havía 
os melhores tesouros. Os portugueses passavam a 
mão no pescoço mostrando suas jóias e pergunta­
vam, através de acenos - porque não entendiam a 
língua dos índios -, onde havia ouro. E os índios, 
muito animadamente. faziam sinal de que realmente 
havia essa riqueza. E os portugueses ficaram muito 
felizes. Mas os indios indicavam que também havia 
outras riquezas que, para eles. eram muito importan­
tes, mais importantes do que o ouro, porque eles en­
feitavam seus pescoços com penas de pássaro ou 
até mesmo com couro de animal. 

Foram recebidos com festas. E qual a surpresa 
para aqueles que receberam com festa o visitante 
perceber que começam a ser massacrados, tanto 
pela voracidade do desejo de conquista da . terra e 
de tesouros como pela malvadeza de contaminá-los 
corri doenças letais para eles, como, por exemplo, a 
gripe. Inúmeras tribos. indígenas foram dizimadas, 
contaminadas pela Qripe, pelo sarampo, porque aS 
f,iéssoas deixavam as roupas perto das aldeias para 
Que os índios as usassem e morressem. Assim não 
precisariam sequer guerrear com eles, porque, mes­
mo não dispondo de recursos técnicos como arma­
mento de fogo, como eles chamavam. eles enfrenta­
vam heroicamente com 's'úas flechas e com o conhe­
cimento profundo que tinham da floresta, conseguindo 
até alguma vi1Ória, já que era uma guerra desigual.' 

. Foi assim o inicio çl~: ~xploraÇão dos nossos ín­
c;li.os pelos ditos brancos cujo resultado todos sàbe­
mos: uma perda incrível,' não só para o Brasil, mas 
toeio '0' continente. Não rrie 'canso de dizer o quão a 
hUln;iúlidade perdeu ao suprimir os inCas, os maias e 
os astecas, cutturas be(íssimas e riquíssimas que, 
hoje. com certeza, nos fariam bem mais humanos do 
qUe sOmos. . . 

Quero também me referir à Amazõnia, de um 
modo geral. O . Senador Jefferson Péres, como pro­
fessor de universidade, deve conhecer essas histó­
rias. Na Amazônia, temos o fenõmeno das correrias. 
Os nordestinos quando ocuparam os Estados da 
Amazônia, no-caso, o Estado do Acre, cuja história 
conheço bem ~ inclusive já fiz um trabalho de pes­
quisa com relação a isso -, fizeram as famosas cor-
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rerias. O que eram as correrias? Eram grupos de foram tratados por aqueles que ocuparam os seus 
nordestinos seringueiros. incentivados e comanda- territórios. 
dos por seus patrões, que perseguiam os índios em Faço questão de registrar esse conhecimento, 
suas aldeias, em seus cupixauas. De que forma? porque acabamos de aprovar. neste Congresso, 
Eles adentravam a Roresta, esperavam que os in- uma Lei de Patentes. Nela, eu fiz o possivel para 
dios dormissem em seus cupixauas e, depois, altas inscrever o direito ao conhecimento das populações 
horas da noite, ateavam fogo em suas choupanas, tradicionais, envolvendo seringueiros, índios e cu-
em suas choças. Ficavam esperando que os índios randeiros. 
saíssem de dentro do fogo; quando saíam, eram Considero um ato de violência, de expropria-
atingidos e mortos covardemente. ção no seu maior limite. Eles desapropriaram as ter-

Esse era o fenõmeno das correrias. Foi assim ras, portanto; a sua possibilidade de sobrevivência, 
que os índios na Amazõnia, alguns deles, foram do- e chegam a expropriar até o próprio conhecimento. 
mesticados, domados. pois eles os chamavam de Por essa razão, quis fazer justiça ao conheci-
brabos. Alguns até hoje ainda são arredios. mento indigena: O pesquisador vai para uma comu-' 

Tenho uma referência dos campas do Alto Ju- nidade indigena, e o pajé. de forma bondosa, - não 
ruá. Trata-se de um povo belíssimo, um povo fantãs- vou dizer ingênua, porque não se trata de ingenuida-
tico. Os campas sentem orgulho de serem índios, de de; para eles; aquilo 'é um conhecimento que deve 
falarem a sua língua, de usar suas vestimentas. Ao ser dito, deve ser repassado - repassa aquele co-
se relacil'narem com as pessoas, fazem questão de nhecimento, cultura após cultura~ fazendo as indica-
se colocar como um cidadão campa; por isso, admi- ções 'de quais são as plantas medicinais que eles 
ro-os muito pela sua cultura, por serem índios e utilizam nas suas curas. 
manterem sua cabeça erguida. O levantamento que temos é que, de cada mil 

Nesse fenômeno das correrias, mesmo com indicações fettas por um pajé ou 'por um curandeiro, 
toda discriminação de considerá-los bravos, lembro- é líquido e certo que uma tem. viabilidade econômica 
me, de histórias que me contaram quando ainda - e, aí, o laboratório se apropria dela, começa a ga-
criança. Eles diziam que índio não tinha alma e que nhar dinheiro; cobra, inclusive, royalties, ' e os índios 
caboclo não era gente. Era assim que se passava.o cada vez mais pobres, 
preconceito quanto aos índios, numa demonstração A SI"- Beneditá 'da Silva - Permite-me V, Ex' 
conc'reta de tudo que acontece com relação aos as- um aparte? 
pectos mais gerais da discriminação racial. ISso , A SRA. MARINASILVA _ Ouço V. E,Xª,- com 
acontece com os índios, e quero homenageá-los por' prazer. 
ser de uma região onde há a maior população indí- , 'A, 'Sr": Benedita da Silva _' Senadora Manna 
gena do Brasil. 

Toda essa discriminação, esse preconceito não 
foi suficiente para afastá-los da cultura branca; hão, 
os impediu de uma interação, tampouco, dar grande, 
contribuição cultural, ' 

Todos n6s, nordestinos. que vivemos no Esta­
do do Acre, do Amazonas, do Pará, enfim, de várips 
Estados da Amazônia, herdamos muito da cultura in-, 
dígena: os seus costumes, as suas práticas religio, 
sas, em alguns casos e, até mesmo. no processo de, 
cura de moléstias. Foi com os índios que aprende­
mos inúmeros remédios da Floresta Amazônica. 

Eu, por exemplo, sempre soube; desde peque-' 
na, que o 61eo dC! copaiba é um excelente antibióti­
co; aprendemos, também, com os índios que o 
coentro brabo é um excelEi"te anticoagulante; apren­
demos, também, com os índios que a batata da su­
rucucuína pode servir como um antídoto contra os 
venenos. São inúmeras as contribuições que eles 
nos deram, apesar de toda perversidade com que 

Silva. quero parabenizar V. Exª. Pouco me import'! 
que'pareça, 'reaimerite,-um' bate pronto' entre as 
duas Senádoras pertencentes ao Partido dos Traba~ 
Ihadores.' O conhecimen'to 'de 1Í':'Exª nao é 'restrito 
ao ciuá leu nos livros mas também' a convivência 
maravilhosa com' o povo indígena', Daí por que eu 
gostaria dá resgatar que eis negros africarlOS; trazi: 
dos' pára cá, aprenderam também' com os índios. 
Não sabiam e nem conheciam as terras como os ín" 
dios; por isSo, -foram' 'ir'n'portantes nas construções 
dos quilombos, 'fambém nessa 'famosa área medici­
nal, de certa forma, 'o convívio das 'mulheres negras' 
com as mulheres indíg'e'n'as criou 'no país muitas par' 
teiras. Lembro-me, também, Senadora Marína Silva, 
que aprendi com minhas avós a curar, praticamente, 
quase todas essas doenças que hoje combatemos e 
não conseguimos superá-Ias. Até mesmo o serviço 
de ortopedia funcionava, naquela época. com os un­
güentos colocados pelas suas inteligências. V. Exª 
bem resgatou o saber, a medicina popular. Não ape-



lrçO de 1996 DIÁRIO DO SENADO ('lODERAL Sexta-feira 22 04681 

lS com relação à Lei de Patentes, precisamos in­
'duzir direitos e garantias para' que não se percam, 
identemente, não só essa cultura mas também 
'se conhecimento, Em que pesem as dificuldades 
locEdas, ele tem sido usado por várias comunida­
IS, principalmente pela comunidade negra pobre 
'e dele faz uso cotidiano, São conhecimentos me­
;inais usados pelos indigenas. Nesse Dia lnterna­
mal contra a Discriminação Racial, V, Ex' nessa 
Duna. tratando a referida questão com proprieda­
I, s" tenho que apoiá-Ia, colocando-me ao seu 
jo para, juntas, desenvolvermos, nesta Casa, ain­
,que tarde, instrumentos que possam dar continui­
,de ao processo de liberdade e independência da 
,munidade indigena. Agradeço a V. Ex", 

A SRA. MARINA SILVA - Agradeço o aparte 
1 V, Ex' e o incorporo ao meu pronunciamento. V, 
:ª faz a junção desses dois segmentos sociais da 
Issa cultura, massacrados e marginalizados, que 
, dor se encontraram, para diminuí-Ia, com certeza, 
,m gesto de solidariedade. 

Os negros não conseguiam fugir, porque não 
,nheciam as matas. Aprenderam isso com os in­
>s e foi a partir dai Que ales começaram a estrutu­
r os seus quilombos, Portanto, na dor, consegui­
m criar um gesto de solidariedade Que, até hoje, é 
Jerenciado por todos nós. 

O Sr, Ney Suassuna - Perm~e-me V, Ex' um 
,arte? 

A SRA. MARINA SILVA - Ouço V, Ex" com 
Jito prazer. 

O Sr, Ney Suassuna - Senadora Marina Silva, 
.Ex" falava do conhecimento das ervas medicinais 
IS curandeiros e dos pajés, dizendo que a propor­
o de acerto, em cada mil, era de. um, Quando p.es, 
,isados, sem e,sas informações,. em dez mil. ~e 
nsegue um, Portanto, esse conhecímento tem um 
lor econômico, Ele. diminui em nove mil peSQUiSas 
da acerto, Tive a honra de," como Relator de Ple­
rio, da~ O parecer favorável a essa colocação de 
Ex". Lamento muitíssimo que, dentro dessa e~po­
~o geral, também essa espoliação cultural acon­
;a e Que a experiência de gerações não val.ha ab­
lutamente nada do ponto de vista comercial, por­
e não conseguimos aprová-lo, Por isso me solida­
o com V. Ex" nessa sua colocação, lamentando 
e não tenhamos valorizado a prata da casa e o 
nhec!mento de milhares de anos de nossa popula­
o indigena, 

A SRA, MARINA SILVA - Agradeço a V, Ex' 
lo aparte que complementou meu raciocínio, meu 
Inunciamento. Como V, Ex' bem frisou, se um es-

tudioso sair na floresta pesquisando alhures, de 
cada 10 mil plantas pesQuisadas, não só cataloga­
das, mas também dissecadas em laboratório, conse­
guirá uma, Por proporcionar anos de economia em 
pesquisas, é fantástica a importância do conheci­
mento dessas populações; poderia não haver a des­
coberta da importância de determinada planta, se 
não fosse a indicação de um pajé, de um curandeiro 
ou de um seringueiro. 

Há um problema também com relação à discri­
minação: ela se dá em todos os aspectos, Nosso co­
nhecimento é tido como saber científico; é o saber 
sistematizado acima de tudo e de lodos, é a ciência 
que está falando. O conhecimento 'indigena ou o co­
nhecimento das populações tradicionais é tido como 
senso comum, é saber de segunda categoria'e, por 
ser assim, nãó merece qualquer credito .. Discuto 
essa tese porque é preconceituosa: Milênios de ex­
periência, anos e anos de convivência com a nature­
za, com os meios e recursos de que' dispõem para 
muitas vezes melhorar sua dor fazeri'! corri que es­
sas populações sejam detentoras de um conheci­
mento tâo fantástico que pode ser ericontrado, apro­
priado, pesquisado, colocado em laboratório e, de­
pois, vendido pelas muitimicionais ao Brasil. Esse 
resgate às origens é importante, porque está cheio 
de discriminação.' . , 

A troca estabelecida entre indios e brancos na 
Amazônia não é só no Campo da culinária, da medi­
cina popular, do etnoconhecimento, da etnomedici­
na, é também do ponto de vista d.as. leis, Resgato 
também o mitico. As leis míticas na Amazônia, 'du­
rante muito tempo, foram eficientes. Quem é da re­
gião sabe qu~; com tod~ b arcaboUço que temos, 
proveniente do Ibama, do Minislério do Meio Am­
biente; de policiamento para cuidar de nossas flores­
las, nenhuma lei foi tão eficiente como eram as anti­
gas leis míticas professadas pelos índios, com as 
qUàis os serin~ueiros aprenderam a cuidar de suas 
matas, ,to dos fndios a idéia de que, sé se pescar 
mais que o necessário à sua sobrevivência, a' Mãe 
d'Água afundará seu barco, Só que, para um barco 
de pesca industrial, essa lei nada vale, t: preciso 
que o ·Ibama átue, ou teremos o processo de depre­
dação da natureza, principalmente quando ocorre o 
fenômeno da piracema. t: também dos índios a lei 
mítica segundo a qual se uma pessoa mata uma 
caça que esteja prenhe, pode ter má sorte ou até 
mesmo apanhar de um caboclinho do mato, Essa lei 
era poderosa e muito mais eficaz do que as que 
proíbem a pesca e a caça comerciais, Nenhum se­
ringueiro, nenhum caboclo ousava desafiar as leis 
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míticas da floresta. Assim. do ponto de vista da pre- Como estava dizendo. propositalmente. quis 
servação ambiental. também os índios. no sentido falar sobre a questão indígena - uma das inúmeras 
de protegerem a floresta. criaram um código mítico raças discriminadas - porque considero este um ano 
de acesso a ela. ou seja. aquele que violasse esse crucial. O Brasil tem enorme quantidade de terras. e 
código seria duramente castigado. se reclama que 11 % dessas terras estariam destina· 

Talvez por não entenderem esses fenômenos. das aos indios. uma população que representa cer· 
não entenaerem a forma como essas populações se ca de 0.2% da brasileira. Acham que é muita terra 
relacionam com o univer'30 e com o divino. as pessoas para poucos. Sempre tenho dito aqui em meus pro-
tenham dificuldade de compreender isso. Por exemplo. nunciamentos que. no meu Estado. temos 6 mil ín· 
um seringueiro jamais mata mais de uma caça no dios. que têm cerca de 1.8 milhão de hectares dE 
mesmo dia. porque ele sabe que isso pode trazer con- terras; mas há um único proprietário que conseguiL 
seqüências; estas. é claro. são mitológicas. mas fun- grilar. no Acre. 2 milhôes de hectares de terra. Con· 
cíonam muito bem em nossa cultura. na Amazônia tra este ninguém se levanta para dizer que é muito 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Exª mas diz-se que para 6 mil índios pouco mais de 1 
um aparte? milhão de hectares de terra é muito. Digo que este É 

A SRA. MARINA SILVA - Concedo o aparte um ano crucial. Sr. Presidente. porque o Decreto n' 
a V. Exª . 22. que instituiu o princípio do contraditório. já deL 

O Sr. Eduardo Suplicy - Quero solidarizar-me margem para que se entre com pedidO de revisãc 
com V. Exª pelo seu pronunciamento e também com para 27 áreas indígenas. o que trará grande prejuizc 
a Senadora Benedita da Silva. neste Dia Intemacio- para essas comunidades e para essa população. 
nal do Combate à Discriminação Racial. V. Exª' lem- Assim. Sr. Presidente. srªs e Srs. Senadores 
brou muito bem e demonstrou como a solidariedade. neste dia. concluo dizendo que a raça humana deVE 
inclusive entre índios e negros. tem historicamente estar completa no dia em que não tivermos mai~ 
uma base que deveria ser exemplo para todos nós, qualquer forma de preconceito. Penso que. enquan-
brasileiros. de qualquer origem. raça. cor. credo reli- to houver um preconceito a obra de Deus. o homem 
gioso ou o que seja. Gostaria. Senadora Marina Sil- seu trabalho de um dia. ainda estará por se realizar 
va. exatamente neste dia. de manifestar meu protes- ela só acontecerá quando não mais tivermos qual-
to com respeito a ato impensado que o jornalista Sa- quer tipo de preconceito contra branco. índio e ama· 
lomão Schwarstzman realizou. ontem à noite. inicial- relo ou quem quer que seja neste Planeta. Portanto. 
mente. ao dar uma informação incorreta. A Deputa- esse trabalho de Deus ainda não terminou. Nós te-
da Marta Suplicy ouviu e me relatou. surpresa com mos a obrigação de continuá-lo. e uma 'das melho-
essa atitude do jornalista. que mencionou que a Se- res formas é eliminando os preconceitos. 
nadara Benedita da Silva. do PT. iria promover uma Durante o discurso da Sra. Marina Silo 
CPI contra os brancos. o que não é verdade. Em se- va. o Sr. Júlio Campos, 29 Vice-Presidente 
guida. fez o comentário: "Cada macaco no seu galhO". deixa a cadeira da presidência, que ê ocu 
palavras altamente ofensivas. discriminatórias. Enten- pada pelo Sr. José Samey, Presidente. 

do. Senadora. que precisamos fazer com que no Brasil O SR. SEBASTIÃO ROCHA _ Sr. Presidente. 
não tenhamos esse tipo de procedimento e evitemos peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
qualquer palavra que venha a estimular formas as O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Neste 
mais diversas de discriminação racial. Por essa raz.ão momento é impossivel porque. de acordo com a de. 
me permito fazer esse registro. ao mesmo tempo em cisão da Casa. no requerimento da Senadora Bene-
que me solidarizo com todos aqueles que, no País. So- dita da Silva, tomado anteriormente. o Expediente 
trem as conseqüências da discriminação racial. desta sessão deve ser destinado ao Combate à Dis-

A SRA. MARINA SILVA - Agradeço o aparte criminação Racial. 
de V. Exª. nobre Senador. O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Peço que assirr 

Concluindo. Sr. Presidente. quero dizer que que seja possível V. Exª me conceda a palavra. 
também me solidarizo com a Senadora Benedita da O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' 
Silva e entendo ser um ato de violência e de precon- terá a palavra. 
ceito tentar envolver as pessoas que têm a função O último orador inscrito é o Senador Laurc 
de combater a discriminação racial em episódios Campos. 
dessa natureza. até com o desejo de. quem sabe. De acordo com o Regimento. a Hora do Expedien-
desqualificá-Ias. te sera prorrogooa até o último orador da solenidade. 
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O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o mente, também acreditam nessas mentiras, que nOO resis-
eguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- tem a uma simples olhala em nossos indicOOores sociais. 
idente, Sr"s e Srs. Senadores, em 1890, Rui Barbo- Os mftos, muitas vezes, são reveladores da reali-
a mandou incinerar inúmeros documentos relativos dade que tentam esconder. A ênfase no discurso da 

escravidão no Brasil, afirmando ser necessário conciliação, no argumento da "democracia racial". num 
pagar de nossa memória a "vergonha nacional" da sem-número de matízes criados pelo imaginário popu-
,scravidão. Atualmente, os historiadores sabem que lar entre o branco e o negro nos despertam para uma 
IS motivações de Rui Barbosa eram outras. realidade que se tenta a todo custo ocultar. A rejeição 

Pretendia-se, na realidade, destruir os registros dos mftos de uma sociedade harmônica é o ponto de 
m cartório que poderiam ser utilizados pelos ex-se- partida para qualquer reflexão crítica sobre o BrasiL 
!hores para exigir da República reparações pelas per- Assim, queremos reforçar a denúncia da situação de 
,as econômicas advindas da aboliçOO ocorrida dois anos dupla exploração que vive o negro brasileiro, em sua 
lntes. ;'1 emos direftos adquiridos", afirmavam os escra- condição de classe e de raça 
ocratas, escorando-se no formalismo jurídico, mesmo Não poderiamos deixar de manifestar nossa in-
ILiando esses direitos se referiam ao poder de exercer a dignação neste dia de protesto contra a discriminação 
iolência sobre outros seres humanos, á tentatNa de re- racial. O preconceito, a desigualdade no acesso ás 
.ução de homens à condiçOO de "fôlegos vivos", sif11lles oportunidades de educação e trabalho reforçam a tris-
€Ç8S de um sistema de produçà> econômica te realidade que desfaz os mitos sobre uma suposta 

Temos, no entanto, nas palavras de Rui Barbosa. "cordialidade" do brasileiro. Se compararmos os resul-
ma sintese da forma pela qual muitos brasileiros ainda lados do estudo empreendido em 1940, por Florestan 
êem a questlb racial no Brasil. Um tema sobre o qual, Fernandes, que foi, aliás, um dos maiores estudiosos 
creditam alguns. devemos silenciar. Assim fez-se o da temática, no Brasil. com pesquisa recentemente 
lrasil e assim se fez nossa história, ocultando-se, no realizada pela Folha de S.Paulo. veremos como são 
:iscurso oficial. na história ensinada nas escolas e nas lentas as transformações ocorridas nesse setor. 
lOiversidades, na fala do Estado e de seus repre- Os negros continuam ocupando postos menos 
entantes, nas ideologias que reproduzem as desigual- qualificados, têm menos escolaridade. menores 
lades. a sanha dominadora das elites e as barbaridades oportunidades de acesso à universidade e menor 
ue cometeram e que ainda vêm cometendo. renda familiar. O preconceito racial, ísto é, a asso-

Sob o argumento de que a verdade acirra os âni- ciação indevida de traços de comportamento ou de. 
'lOS e agrava os conflitos, queimaram-se arquivos "caráter" a características físicas de uma determina-
omo hoje em dia tenta-se abortar CPls. Assim como da comunidade não SÓ justifica ideologicamente a 
e quis apagar a memória histórica da escravidão pro- desigualdade como vem agravá-Ia. 
ura-se hoje, cinicamente. propagandear o ingresso de VeMOS, portanto, como slb importantes as íniciati-
osso País no paraíso da.modemidade enquanto mui- vas no sentido da revisão dos conteúdos ensinados em 
lS de nossas crianças são aviltadas no trabalho pre- nossas escolas pois ali, muitas vezes, é fo~ado o precon-
oce e são submetidas à exploraÇão sexual: 3 milhões ce~o racial. MLitos manuais escolares e universitários 

500 mil crianças trabalham de forma dura neste ainda insistem nas surradas teses da formação do povo 
'ais, e pelo menos 500 mil crianças, entre 10 e 15 bras~eiro a partir das três raças, atribuirdo a cada uma 
nos, são submetidas à prostituíção, delas qualidades que teriam se fU1dido dando origem a 

A verdade, Sr. Presidente, não faz senão reve- um prodliO original e, por nallJ'eza, cordial e conciliador. 
Ir conflitos já. existentes. Conflitos de uma realidade É preciso chamar a atençã:> para a nossa verdadeira for-
esigual que corrói nossa sociedade e destrói o futu- maçã:> histórica e derr.onstrar toda a exploração a que 
) de nossas crianças e adolescentes. A verdade tem sido submetido nosso povo, pelas classes domina(}-
ão cria as feridas, mas as expõe para que sejam tes e nas relações intemacionais de dominação. 
istas e que sirvam de motivação na luta para a su- É um equivoco acreditar que o combate ao 
eração dessa mesma socíedade. preconceito racial deve ser exclusividade da comuni-

Todos sabemos que, entre muitas outras coisas dade negra, que tem efetivamente atingido elevado 
ue se díz e que se pensa sobre o Brasil no exterior, nível de organização na defesa de seus direitos. A 
stá a crença de que somos um povo amável, dócil, e luta contra o preconceito racial é a luta pela cidada-
ue sempre resolve seus problemas pela vía do diálogo nia e deve ser empreendida pelO conjunto das insti-
do entendimento. "Um país tropical, abençoado por tuições que desejam a construção de uma socieda-

eus", como diz a canção. Muftos brasileiros, ingenua- de mais justa e humana. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. processo de fusão ou incorporaçãO, facultado pelo 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Forta-

mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1 Q Secre- lecimento do Sistema Financeiro Nacional, criado 
tário em exercício, Senador Ney Suassuna. pelo Poder Executivo mediante a Medida Provisória 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, ri'- 1.179, de 1995, e retterado em suas reediÇÕes. 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. Por isso,esta proposição legislativa vem st.prir re-

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Infelizmente, feridas lacunas, tomando também indisponíveis os bens 
neste rriomen(o nà:J é possível. Mas V. Exª fica inscrito de. todos os d~vedores das instituições financeiras sob 
para fazer a cOmunicação após a leitura do expediente. os regimes especificados, Ou envolvidas em processo 
. . O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a de .fusão ou incorporaçà:J motivada por insolvência, até 
mesa" Projeto: (le lei que será lido pelo Sr. 1 Q Secre- Que ,os respectivos débitos sejam resgatados, o que por 
(ário em' exe~cíéib, Sr. Senador Ney Suassuna. certo pressionará os devedores a acelerarem o resgate. 

É lido o seguinte ' Sala de Sessões, 21 de março de 1996. - Se-
nador Ney Suassuna. 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 49, DE 1996 , 

'Torna indisponlveis os bens dos de­
vedores, e de seus representantes legais, 
das instituições financeiras sob o regime 
de intervenção, liquidação extrajudicial 
ou administraçãO especial temporária, ou 
envolvidas em processo de fusão QI.! in· 

, ,corporação motivada por insolvência, ,e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacion'al decreta: ' , 
''Àrt'1 Q'ficarão iridisponíveis os bens dos deve­

dores,' é de seus represéntanteslegais, das institui­
ÇÕes financeiras submetidas aos regimEÍs de inter­
venção, ,liquidação extrajl,lc:licial ou de administração 
especial temporária, ou envolvidas em processo de 
fusão ou incorporação motivada por insolvência, en­
quarito não'resgatados 'ósrespectivos débitos: 
.' : Ar!. 2~ Esta Lei' entra em vigor na data de sua 
'publicação. ' 

Art.3º- Revogam-se as dispoSiÇÕes em contrário. 
" . . . 

Justificação 

A Medida Provisória ri'- 1.182, de 1995: assim 
como suas reedições, estendem a indisponibilidade dos 
bens aos controladores' de institLiÇÕes financeiras slb­
metidas aos regimes de intervençã:>, liquidação extraju­
dicial ou administração especial temporária (art. ~). ' - , 

Entretanto, a norma deixou de fora da indispo­
nibilidade de bens os devedores das referidas insti­
tuiÇÕes, omissão que ifl)liabiliza, de certa fonna, a 
recuperação dos prejuízos causa~s aos acionistas 
minoritários, tenha ou não havido fraude em opera­
ÇÕes patrimoniais ou financeiras, ~ecialmente em 
empréstimos, engendraqos para não serem pagos 
com a finalidade de repartirem ocul)amente seu pro­
duto com diretores ou controladores. 

, A medida provisória não contenylou, igualmente, 
as hipóteses em que a instituição financeira entre no 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O projeto 
apresentado será publicado e remetido à comissão 
Competente. 
, - 'Sobre a fnesa. requeri,mento que será lido pelo Sr. 
1 Q 's~retárib em exercício, Senador Ney Suassuna 

, É lido o seguinte:: " ' 
, .. "" . , . 

" ':REQUERIMENTO ~265, DE 1996 

- .Senhor Presidente, 
. , NoS termós doar!. 255, 1/; item 12, do Regi­
mento Interno, requeiro que; 'sobre ó~' Projetos de 
Lei do Senai:lo,nQ~'7!l/~!> e 80/95, além da Comissão 
córistan\e do despacho' inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de 'Assuntos, EcOnômicos. 

Justificaçílo 

Os projetos citados çausam forte impacto so­
bre ~ distril?Liição .t~erativa de importante tributo, fi­
'gurandbCse como alteração do sistema tributário na­
donal, matéria de cOmpetência da Comissão de As­
SLllltos Econômicos. 
-, '. Saladas SessÕes, 21 de março de 1996. - Se­
nadorJósé Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O reque­
rimento lido será publicado e incluído na Ordem do 
Dia para posterior votação, ha forma do art. 255 do 
Regimento Interno. -

Sobre,a mesa, ofícios Que serão lidos pelo Sr. 
1~ 'Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

, São lidos os seguintes: ' , ' 
Brasília, 7 de março de 1996 

Senhor Presidente, ' ; 
Em atenÇão ao OF. SF/268196, indico a V. Ex" os 

nobres Senroores Leomar Quintanilha e Levy· Dias, 
como Trtular e St..pJente, respectivamente, em nci~ do 
Partido Progressista Brasileiro (PPB), para compor a 
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Comissã:J Especial Intema, criada através do Requeri- Senador Hugo Napoleão, Líder do Partido da 
menta ri' 17, de 1996, para, no prazo de um ano, promo- Frente Líberal- PFL. 
ver atualização e novos estudos e levantamentos sobre a OFrCIO NQ 01 O/96-LPSDB ., 
abertura de frentes de produção agropecuária, extrativa e Bras,ha, 20 de março de 1996 
de diversificada gama de insumos industriais ou de bens Senhor Presidente, 
acabados na região dos cerrados e em toda inter\ândia Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos termos 
do Corredor de Transportes do CentroDeste, que liga o regimentais e em atenção ao OI. SF/271 196, dessa 
Brasil Central e região adjacentes até o oceano P;:tifioo Presidência, indicar os Senadores José Ignácio Ferrei-
ao Complexo Portuário do Espirito Santo. ra e Lúdio Coelho, para na qualidade de titulares e o 

Na oportunidade, renovo a V. Ex' os meus pro- Senador Pedro Piva, como suplente para comporem a 
testos de elevada estima e distinta consideração. - Comissão Especial Interna, destinada a promover 
Senador EpitaciO Cafeteira, Líder do PPB. atualização e novos estudos e levantamentos sobre a 
OF. GLPTB/37/96 Brasília, 7 de março de 1996 abertura de frentes de produção agropecuária, extrati-

Senhor Presidente, va e diversificada gama de insumos industriais ou de 
Em resposta 00 OF. SF/266196, de 6 de março de bens acabados na região dos cerrados e em toda in-

1996, e como Uder do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), terlãncia do Corredor de transportes do CentroLeste. 
venho à presença de Vossa Excelência indicar o Exrrl' Sr. Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
Senador Valmir CaJ1ll8lo para compor, como ToIUar, a Co- estima e distinta consideração_ - Senador Sérgio 
missOO Especial Interna criada através do Requerimenlo Machado, Líder do PSDB. 
ri' 17, de 1996, para, no prazc de um ano, promover a O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - De acor-
atualização, novos estudos e \eI.·antamentos sobre a aber- do com os ofícios das lideranças que acabam de ser 
turadefrentesdeproduçã:!agoqJeCuária,extrativaededi- lidos, a Presidência designa os Sr5. Senadores ali 
versi1icada gama de insumos industriais ou de bens ~ referidos para comporem as comissões respectiva-
bados na regiã:> dos cerrados e ern toda interlãndia do mente anunciadas nos ofícios. 
Corredor de Transportes do Centro-Oeste, que liga o Brasil Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr, 
Central e regiões adjacentes até que o oceano Pacífico 00 1" Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna 
Complexo Portuário do Espírito Santo. É lido o seguinte: 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex' 
os protestos de elevada estima e distinta considera- . REQUERIMENTO Nº- 266, DE 1996 
ção. - Senador Valmir Campelo, Líder do PTB. Senhor Presidente, 
OFíCIO 47/96-GLDPT Requeiro, nos termos artigo 222, do Regimento 

Brasília-DF, 8 de março de 1996 Interno, ,l,1ITI 'loto de louvor ao Jornal A Província do 
Senhor Presídente, Pará, que completará no próximo dia 25 de março 
Em atenção ao OF SF/267/96, indico o Senador 1,20 anos de tundcação. 

Lauro Campos, para integrar, como representante do Sala das Sessões, 20 de março de 1996. - Se-
Partido dos Trabalhadores, a Comissão Espilciallnter- nador Sebastião Rocha. 
na, criada a partir do Requerimento n" 17/96, destina- O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Nos ter-
da a promover a atualização, novos estudos e levanta- mos do art. 222, § 1", do Regimento Interno, o requeri-
mentos do Corredor de Transporte do Centro-Qeste. mento será despachado à comissão competente. 

Na oportunidade, reitero à Vossa Excelência Sobre a mesa, ofício que será lido pelO Sr. 1 Q 

protestos de estima e consideração. - Senador José Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 
Eduardo Dutra, Líder do PT. É lido o seguinte: 
OF N" 142/96-LPFL Brasília, 11 de março de 1996 Of.ICIO N" 011/96-LPSDB 

Senhor Presidente, 
. Em resposta ao OF SF/270/96, dessa Presi­

dêr\cia indico, para comporem a Comissão EspeCial 
Interna, criada através do Requerimento n" 17, de 
1996, os seguintes Senhores Senadores: 
Titulares Suplentes 
Senador Waldeck Ornelas Senador Joel de Hollanda 
Senador Júlio Campos Senador Edison Lobão 
Senádor Jonas Pinheiro 

Atenciosamente, 

Brasília, 20 de março de 1996 
Senhor Presidente, 
De acordo com a nova proporcionalidade parti­

dária, especificada no OI. 174/96 dessa Presidência, 
encaminho-lhe 'em ane)(o o quadro com os repre­
sentantes do PSDB nas diversas Comissões Perma­
nentes desta Casa. 

Atenciosamente, Senador Sérgio MachadO, 
Líder do PSDB: 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A presi- O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não, Sr. 
jência designa como membros das comissões os Presidente. 
3rs. Senadores indicados no ofício que acaba de ser O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 13: 
,ido. 

A Presidência designa os nobres Senadores 
Waldeck Ornelas. José Fogaça e Beni Veras para 
integrarem. como observadores parlamentares. a 
delegação brasileira à 3"7ª Reunião AnUal da Assem­
bléia de Governadores do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. a realizar-se na Cidade de 8ue-' 
nos Aires. Argentina. no período de 23 a 26 de "iar­
ço do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi­
déncia comunica ao plenário que recebeu da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania parecer so­
bre o Recurso nQ2, de 1996. 

A matéria constará da Ordem do Dia da pre­
sente sessão, na forma regimental, como Item nQ 13. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - !=,sgotado 
o tempo destinado ao Expediente: . 

Passa-se á 

ORDEM DODJA 
.. ,. 

Sobre a mesa, requerimento qut;lserá lido pelo 
SI. 1Q Secretário em exercício. Senador Ney Suas-
W~ . ',' . 

" .. ,. '. , . . ... ' 

É lido o' seguinte' .. ,. ,. 

REQUERIMENTO NO-267,DE t996 

Senhor Presidimte, .,.. 
Nos termos do art. 175. álínea d. do Regimento 

Interno. requeiro inversão da Ordem do Dia. a fim de 
que a matéria constante do item nQ 13 seja submeti­
da ao Plenário em 1Q lugar. 

Sala das Sessões. 21 de marçO de .1996 .. ~. 
SérgiO Machado - Elcio Alvares -'Edison Lobllo 
- Valmir Campelo - Romeu Tuma. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
vão o pedido de inversão da pauta. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
~ermanecer sentados. (Pausa.) '. . 

Aprovado. .. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Recurso 

nQ 2... . ,.. . 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
~e~. a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre 
assa matéria? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sim. 
O· SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Exª 

erá a palavra para uma questão de ordem depois 
jo ánúncio da matéria. se V. Exª concordar. 

Votação. em turno único. do Recurso nQ 2, de 
1996, interposto pelO Senador Elcio Alvares e outros 
Senadores. à decisão da Presidência que julgou im­
procedente questão de ordem levantada pelo Sena­
dor Hugo Napoleão e indeferiu o pedido nela conti­
,do, vazado nos seguintes termos: solicita o arquiva­
mento do Requerimento ~ 98, de 1996, por contra­

, riar flagrantemente o art. 58, § ~, da Constituição 
Federal e ainda a norma contida no art. 145 do Regi-
mento Interno. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para 
uma Questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, o recurso impetrado pelo Senador 
Hugo Napoleão e outros Srs. Senadores refere-se 
'âo honteúdo do requerimento de formação da comis­
são parlamentar de inquérito, especialmente no que 
diz respeito à sua definição. 

Parece-nos claro que a Constituição brasileira 
, áSségura a 1/3 ou mais dos Srs. Senadores, portanc 
to., iI.um,a minoria significativa, o direito consagrado 
de formar uma CPI para a apuração de fato grave. 
bem delineado pelo Senador Antônio Carlos Valad«-
res. 

Sr. Presidente, o Senador Hugo Napoleão 
questionou o conteúdo do fato determinado. no sen­
tido' dê imRedir que fosse instalada a comissão par­
lamei'ilaf(fêlnquérito. 

A CPI, relativa ao requerimento de 29 Senado­
res, formulado pelo Senador Antonio Carlos Valada-

, . 'res: foi instalada.'no início da tarde de hoje, com 13 
membros. Sete titulares e muitos dos suplentes esti­
veram nessa reunião, quando foi eleito o Senador 
Esperidião Amin, do PPB. para Presidente e o Sena­
dor .Eduardo Suplicy para Vice-Presidente. 

Na reunião. originalmente presidida pelo Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima. também houve a indica­
çãG' preliminar, á'que o Senador Esperidião Amin, 
como presidente/-avaliOU importante, até por um ato 
de boa vontade'Para com os partidos que ainda não 
indicaram os seUS' membros. 

Falou da sua intenção de, hoje. às 18h, convo­
car nova reunião para designar, se houver o entendi­
mento que S. E~eseja, o próprio Senador Ronaldo 
Cunha Lima corJió,Relator da CPI. 

Sr. Presidehte, esse recurso jã està defasado. 
O ato jurídico perfeito de instalação da CPI já se rea­
lizou. O Senador Húgo Napoleão e aqueles que o 
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acompanham deveriam formular um outro, se ainda Mesa, a Presidência está apenas cumprindo 
persistirem na idéia de impedir que o Senado Fede- o Regimento Interno. A deliberação da ma-
ral cumpra o que está consagrado pela Constituição. téria; segundo o Regimento, é do Plenário. 

Quando o então Senador Fernando Henrique Car- O Presidente jamais poderia usurpar uma 
dcso insistia. da tribuna deste Senado - V. E# era o decisão que compete ao Plenário da Casa ... 
Presidente da RepLbfica à época -, na realização de co- O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presiden-
missão parfamentar de inquérito, tinha o apoio do Sena- te, é possível uma manifestação sobre a matéHa? 
dor José Ignácio Ferreira. hoje Relator dessa matéria. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - No enca-

Portanto, a questão de ordem que formulo, Sr. minhamento da votação, V. Ex! poderia usar da pa-
Presidente, é no sentido de que o Senador Hugo lavra. 
Napoleão e aqueles que o apóiam deverão realizar O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa 
outo pedidO de recurso, uma vez que a CPI já se consulta o Plenário, uma vez que o parecer foi distri-
instalou e já está realizando o seu trabalho. buído a todos os Srs. Senadores, segundo informa a 

Muito obrigado, Sr. Presidente. assessoria -da Mesa, se o Sr. Secretário poderia 
O SR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. apenas ler as concfusões do parecer. 

Presidente, peço a palavra para contraditar. O SR. VALMIR CAMPELO - O PTS é favorável 
O SR. PRt:SIDENTE (José Sarney) - Concedo que sejam lidas só as conclusões, Sr. Presidente. 

a palavra ao Senador Antonio Carlos Magalhães, O SR. t:DISON LOBÃO - O PFL é favorável 
para contraditar. que sejam lidas apenas as conclusões. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃt:$ O·SR. PRESIDENTt: (JoSé Sarney) -.Não ha-
(pFL-SA. Para contraditar. Sem revisão do orador) - vendo manifestação de objeção, o Sr. 1º Secretário 
Sr. Presidente, Sr!s e Srs. Senadores, a decisão de lerá as conclusões do parecer. 
V. Exª foi muito clara na terça-feira. Quem esteve na Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. W 
sessão e dela participou - consta das notas taquigrá- Secretário, Senador Odacir Soares. 
ficas - há de recordar que inclusive a comissão po- É lido o seguinte 
deria até ter sido instalada naquele dia, às 18h .. AI~ 
guns Senadores, atendendo à solicitação minha, 
como o ilustre Se[1ador Pedro Simon, admitiram que 
fosse instalada no outro dia, porque isso não impedi: 
ria que a Comissão de ConstituiçãO, Justiça e Cida­
dania examinasse o recurso ·de ofício de V. EXª. 
Conseqüentemente, a questão de ordem do Sena­
dor Eduardo Suplicy não tem nenhum' éái:liinento, a 
não ser impedir a votação do recurso já votado hoje 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
do ponto de vista técnico e político, e a respeito do 
qual o Plenário quer deliberar, porque foi entregue 
em tempo hábil à Mesa para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Este Se­
nado é testemunha de que tenho sido permanente­
mente um zeloso defensor do Regimento. As decisõ­
es da Presidência, todas elas, têm que ser baseadas 
no Regimento Interno. Dispõe o § 22 do art. 408: 

Art.408 ................................................ . 

§ 2º O parecer da Comissão deverá 
ser proferido no prazo de quarenta e oito ho­
ras, após o que, com ou sem parecer, será o 
recurso incluído em Ordem do Dia para deli­
beração do Plenário. 

Uma vez que a matéria se encontra 
devidamente instruída e foi remetida à 

'PARECER Nº 131, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Recurso à decisão da 
Presidência; proferida na sessão deliberati­
va ordinária realizada em 19-3-96, em ques­
tão de ordem formulada pelo Senador Hugo 
Napoleão, solicitando o arquivamento· do 
Requerimento nº 198/96. . . 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 

I - Relatório 

T rata-se de recurso apresentado pelos nobres 
Senadores Elcio Alvares e outros, contra decisão 
proferida pelO 'Senhor Presidente do Senado Federal 
em questão de ordem formulada pelo ilustre Sena-­
dor Hugo Napoleão. 

Em síntese, o ilustre Senador Hugo Napoleão, 
sob o argumento de que o Requerimento nº 198/96 
não caracteriza fato determinado a ser investigado, 
como exige o art. 58, § 32-, da Constituição Federal, 
bem como, não indica o limite das despesas a'se­
rem realizadas pela comissão que se quer instalar, 
solicitou o seu arquivamento. 

Por seu turno, o nobre Senador Jader Sarbalho 
contraditou a questão de ordem apresentada dizen­
do que o requerimento em questão satisfaz os pres-



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta·feira 22 04689 

SUpostos constitucionais. especificando os fatos de- É o que determina o Regimento Interno desta 
terminados que devem ser objeto da comissão de in- Casa. que confere competência ao Presidente do 
quéritoem pauta. Senado para impugnar proposiçãO que lhe pareça 

Passando a decidi r a matéria. o ilustre Senador contrária à Constituição. às leis. ou ao mesmo Regi-
José Sarney. como Presidente da Casa. não exami- mento. ressalvado ao autor recurso para o Plenário. 
nou as questões de direito e de fato formuladas pe- que decidirá. após audiência da Comissão de Cons-
los ilustres Senadores Hugo Napoleão e Jader Bar- tituição. Justiça e Cidadania. 
balho. por entender que com relação a requerimento Isso é o que estabelece o art. 48. 11. do RISF: 
relativo a comissão parlamen~r de inquérito. "uma "Art. 48. Ao Presidente compete: 
vez lido em Plenàrio. solicitadas as indicações aos ........................................................... . 
Srs. Líderes e designados seus representantes pe- 11 - impugnar as proposições que lhe 
las respectivas Bancadas. esgotam-se aí todas ~ pareçam contrárias à Constituição. às leis. 
atribuições da Mesa do Senado. tendo em vista que ou a este Regimento. ressalvado ao autor 
a instituição de comissão parlamentar de inquérito é recurso para o Plenário: que decidirá após 
um direito da minoria estabelecido no art. 58. § 3". audiência da Comissão de Constituição. 
da Constituição Federal e qUe para a sua existência Justiça e Cidadania." 
necessita apenas do quorum exigido pela Constitui­
ção e constante do requerimento dos seus subscrito-
res". 

Depois. Sua Excelência. o Presidente do Sena­
do tece considerações no sentido de que não tem 
"competência regimental. nem amparo legal. nem 
atribuições .regimentais para decidir da constitucio­
nalidade das comissões de inquérito. nem '·para ar­
quivar requerimento com o quorum necessário. 
constitucional. dos Srs. Senadores". terminandO por 
julgar improcedente a questão de ordem. por essas 
razões. ' " 

A seguir, foi apresentado. nos termos do art. 
405. recurso ao Plenário; da decisão adotada pelo 
Presidente José Sarney. que o acolheu e, nos ter­
mos do art. 408. decidiLl ouvir esta Comissão, uma 
vez que a questão de ordem em tela !lnvolve inter­
pretação de texto constitucional. 

Compete. pois. a esta Comissão de Constitui­
ção. Justiça !l Cidadania. opinar sobre a matéria. 
nos termos dos arts. 101. VI e 408 do R!lgimento In­
terno. 

É o relatório. 

11 - Preliminar 

Inicialmente. devemos anotar que nos parece 
anti-regimental a decisão do ilustre Presidente do 
Senado Federal no sentido de que não lhe campet!l 
apreciar os pressupostos de admissibilidade de re­
querimento com o objetivo de criar CPI. 

Segundo entendemos. cabe. por imposição re­
gimental. ao Presidente do Senado. realizar esse juí­
zo de admissibilidade, ou seja. é preciso que. ao re­
,ceber o requerimento. o Presidente verifique se os 
reqlJisitos constitucionais e legais foram devidamen-
te,atendidos. ' 

Assim. a Regimento determina que ao Presi­
dente compete impugnar proposições e anti-regi­
mentais. Para levar a efeito essa atribuição regimen­
tal. necessariamente. Sua Excelência deverà verifi­
car se as proposições inconstitucionais e anti-regi­
mentais. Para levar a efeito essa atribuição regimen­
tal, necessariamente, sua Excelência deverà verifi­
car se as proposições que lhe são dirigidas, são ou 
não constitucionais e regimentais. Não pode. data 
venia, acolhê-Ias liminarmente. sem qualquer exa­
me, em flagránte violação ao disposto no art. 48, 
nem 11 • do R!lgi mento I nternó. 

, A propósito. ressa~e-se que o poder atribuído 
ao Presidente desta Casa pelo dispositivo em tela 
não é mera faculdade. que ele cumpre ou deixa de 
cumprir ao seu alvedrio. mas um poder-dever. 

A propósito. na lição de Hely Lopes Meirelles. 
os poderes atribuídos às autoridades públicas são 
suscetíveis de renúncia pelo seu titular. Tal atitude 
importaria em .fazer liberalidades com o direito 
alheio. (Cf. Direito Administrativo Brasileiro. Malhei­
ros Editores. 1993) 

Não é diferente a doutrina sobre o tema do juí­
zo de admissibilidade em outros ramos do Direito 
pãtrio. Prevê este que quando uma petição inicial 
inobserva certos pressupostos de fundo e de forma. 
deve ser declarada inepta. ou seja deve ser rejeitada 
liminarmente. não produzindo efeito algum. A esse 
respeito. Antonio Clãudio da Costa Machado leciona 
que o indeferimento da petição inicial inepta é um 
dever do magistrado. e não uma faculdade. (cf. Có­
digo de Processo Civil Interpretado. ed. Saraiva. 
1993. p. 242). 

Tal como em sede de Direito Civil. também em 
Direito Penal impõe-se o juízo de admissibilidade. 
Veja-se o ar!. 43 do Código de Processo Penal que 
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determina a rejeição da denúncia ou da queixa ciente, a Câmara dos Deputados ou o Sena-
quando o fato narrado não constituir crime, quando do Federal; e possa tomar as providências 
já estiver extinta a punibilidade pela prescrição ou que lhes couberem. 
outra causa ou for manifesta a ilegitimidade da parte ( ... ) 
ou falta condição exigida pela lei. Não pode, sem apontar o fato, ou os 

Constatado, pois, que cabe juízo da admissibi- elementos que compõem o fato, de que se 
lidade de requerimento de criação de comissão par- suspeita, proceder as investigações dentro 
lamentar de inquérito, cabe a questão: ql.!8is os do banco ou da empresa, ou nos negócios 
pressupostos de inadmissibilidade de CP I? da pessoa, sem precisar o fato. A determi-

A resposta a esta questão está consignada no nação do fato foi eXigida pela Constituição 
art. 58, § 3", da Constituição Federal e no art. 145, § de 1946, art. 53, como pela Constituição de 
1Q do RISF: fato determinado, número de membros 1967, e pela Constituição de 1934, art. 36." 
da comissão, prazo de duração da comissão e limite (Grifamos) 
das despesas a serem realizadas. O grande jurista alagoano aponta, a seguir, o 

111 _ Mérito que é necessário para determinar o fato: 
"a) No plano da existência: se houve o 

fato, ou se não houve; Com relação ao tema do fato determinado, 
lembremos aqui, que tanto a Constituição Federal 
(art. 56, § 3"), quanto o Regimento Interno desta 
Casa (art. 145, § 1 Q), firmam como uma das condiçõ­
es básicas para a criação de comissão parlamentar 
de inquérito a exata caracterização do fato determi­
nado a ser investigado. 

São muitos os autores que dissertam sobre 
que caracteriza fato determinado para os fins de 
criação de CPI. Para que possamos ter clareza s0-
bre o assunto, trazemos à lume alguns autores emi­
nentes e que são sempre citados nesses casos. Co­
meçaremos com o sempre justamente homenagea­
do Professor Josaphat Marinho ilustre Senador da 
República, que leciona sobre eminência da função 
de controle nos parlamentos: 

"Através dela, o Poder LegiSlativo 
exerce alta missão de crítica dos atos gover­
namentais e de defesa do interesse coletivo, 
tão relevante quanto a tarefa de formular 
normas jurídicas, a que fornece, continua­
mente, valiosos subsidias. 

Além disso, essa forma de ação, visan­
do, geralmente, a análise de fatos determi­
nados, concorre mais do que o trabalho le­
gislativo ordinário, quando exercitada com 
sobriedade, para que os órgãos do Parla­
mento conquistem a estima popular, indis­
pensável ao respeito de suas atribuições ... ." 
(Revista Forense, v. 151, pago 99). (Grila­
mos) 

O mestre Pontes de Miranda, por StoU turno, 
ensina, sublinhando fato determinado: 

"Comissão de Inquérito sobre fatos de­
terminados - (a) Fato determinado é qual­
quer fato da vida constitucional do País para 
que dele tenha conhecimento preciso e sufi-

b) No plano da legalidade: e.g., se o 
fato compõe determinada figura penal ou ato 
ilícito civil (ou administrativo); 

c) no plano da topografia: onde se deu 
o fato; 

d) no plano do tempo: quando se deu o 
fato; 

e) no plano da quantitatividade: e.g., se 
houve redução do fato, ou a quanto sobe o 
prejuízo." 

Acrescenta, ainda, o saudoso jurisconsulto: 

"Não se pode abrir inquérito, com base 
no art. 37, sobre crise, in al:'stracto.( ... ) A 
investigação in abstracto sobre as causas e 
as conseqüências de determinada crise per­
tence a outras comissões que as do art. 37, 
limitadas, constitucionalmente, a invesüga­
ção de fato determinado ou de fatos indeter­
minados." (Cf. ob. cit., tomo cit., pp. 49 a 51) 
(Grifamos) 

Além disso, o ilustre Ministro do Pretória Excel­
so Celso de Mello, preceitua sobre ° tema em pauta: 

" ... somente fatos determinados, con­
cretos e individuais, ainda que múltiplOs, que 
sejam de relevante interesse para a vida po­
lítica, econõmica, jurídica e social do Esta­
do, são passiveis de investigação parlamen­
tar. Constitui verdadeiro abuso instaurar-se 
inquérito legislativo com o fito de investigar fa­
tos genericamente enunciados, vagos ou in­
definidos. O objeto da Gomisão de Inquérito 
há de ser preciso. " (apud José Alfredo de Oli­
veira Baracho, ob. cil. pp. 150/1). (Grifamos) 
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Também opina sobre o que seja fato determi- - em especial ao Banco Central do Brasil -
nado para os fins de constituição de CPI Rosah Rus- e cujos bancos tenham sido atingidos a par-
somano: tir do ano de 1995 por intervenção, ou co/o-

"Este, (a autora refere-se a fato deter- cados em regime de administração especial, 
minado) conforme a doutrina, é todo aquele bem como investigar em profundidade a prá-
que se integra na vida constituclunal do País tica, denunciada pela imprensa, de ativida-
a ponto de o Legislativq dever ou poder ter des ilícitas relacionadas com empréstimos e 
sobre o mesmo um conhecimento exato, ca- balancetes fictícios, já analisados ou em 
bendo-Ihe, então, as providências que se fi- análise pela Banco Central do Brasil e, as-
zerem necessárias. sim também, a remessa ilegal de moeda 

O fato em que se embasa a criação da para o exterior." (Grifamos.) 
comissão de inquérito, por ser necessaria­
mente determinado, deve também ser apon­
tado necessariamente. As investigações em 
abstrato, sem a mola propulsora que este fato 
configura, tomam-se inexeqüíveis." (Funções 
de Controle do Poder Legislativo sobre o Po­
der Executivo in Curso O Poder Legislativo, 
Ronaldo Poletti, Fundação Petrõnio Portella, 
MJ, Brasília, 1983, 2ª edição, p. 94) 

Finalmente, José Cretel'a Jr., ao dizer o que é 
fato detenninado, no contexto do art. 58, § ~, do Es­
tatuto Supremo, remata: 

"Fato determinado é fato concreto, es­
peCífico, bem delineado, de modo a não dei­
xar dúvidas sobre o Objeto a ser investiga­
do. " (in Comentários á Constituição Brasilei­
ra de 1988, E. Saraiva, vol. V, p. 2700). 

Ora, à luz das opiniões abalizadas dos ilustres 
juristas retroreferidos, se irá verificar que os fatos in­
dicados pelo Requerimento n~ 198/96 não são nem 
concretos, nem específicos, não estão bem delinea­
dos e suscitam dúvidas quanto ao objeto a ser in­
vestigadO. 

Com efeito, vejamos o que di~ o requerimento 
em pauta, quanto à questão do fato determinado: 

Diz a proposição em tela, verbis: 
"Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos 

termos do § 3~ do art. 58 da Constituição Fe­
deral, e na forma do art. 145 e seguintes do 
Regimento Interno do Senado Federal, a 
criação de Comissão Parlamentar de Inqué­
rito composta de 13 membros e igual núme­
ro de suplentes, obedecido o princípio da 
proporcionalidade partidária, destinada a, no 
prazo de 180 dias, apurar: 

A responsabilidade civil ou criminal de 
agentes públicos ou privados do Sistema Fi­
nanceiro Nacional que,. por ação ou omis­
são, possam ter causado prejuízos à Unii30 

Na espécie, não ficou caracterizado nenhum 
fato detenninado. Fala-se de agentes públicos ou pri­
vados indetenninados, que possam ter causado prejuí­
zos financeiros à União e ao Banco Central; quais 
agentes pltllicos? Quais agentes privados? Que pre­
juízos financeiros? Se fala também que a CPI deverá 
investigar a prática de atividades ilícitas relacionadas 
com empréstimos e balancetes fICtícios, denunciadas 
pela imprensa, bem como a remessa ilegal de moeda 
para o exterior? Quais empréstimos? Quais balance­
tes? Porquê não se foi mínimamente preciso, apon­
tando fato ou fatos determinados? 

A expressão "possam ter causado prejuízos à 
União" é inteiramente vaga. Aqui também não se 
está explic~ando o que se quer apurar . Também ca­
racteriza-se pela imprecisão a limitação temporal da 
expressão: "a partír de 1995". Por que esta data e 
não outra? Que critério determinou esse ano? E, 
mais grave, os fatos que ainda irão ocorrer estão 
surrealisticamente sob investigação, ou seja, os fa­
tos futuros já estão antecipadamente sob investiga­
ção. Isso é um poder de investigação desmedido e 
abusado, inadmissível em um Estado de Direito De­
mocrático. 

O requerimento de criação da CPI n~ 198/96 
deixou de atender. a duas a~igências regimentais, 
uma das quais também exigência constitucional. 
Omitiu referência a limite de despesas a serem reali­
zadas (art. 145, § 1 ~ do Regimento Interno do Sena­
do Federal) e fez alusões genéricas, difusas e até 
contraditórias sobre o objeto da investigação preten­
dida. ~ certo que a ConstituiçãO Federal não impõe 
a qualificação do fato determinado, com o detalha­
mento de todas as suas circunstâncias. Mas exige 
que seja concreta a sua existência, porque o que se 
vai apurar não é se houve o fato, mas as circunstân­
cias (quem, como, quando, quanto, onde, etc.) con­
cernentes a um fato determinado que deve ser ine­
quivocamente referido na peça inicial. Sem fato de­
tenninado não pode nascer uma CPf. E, se nasce, 
pela inação de quem deva impedi-Ia, exibe defeito 
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genético que a inviabiliza para promover investiga- e regimentais para admissibilidade, consoante já se 
ções, por faltarem nitidez de objetivos e campo deli- viu, como a determinação do fato. 
mitado. Na espécie, ao invés de indicar com clareza o 

Fato determinado, exigência constitucional, é fato, determiná-lo, balizá-lo no espaço e no tempo, o 
precisamente aquilo que vai ser objeto da apuração. pedido de CPI não se contém. No plano horizontal, 
Não fato ou fatos indeterminados, referências soltas, sugere um elastecimento sem fronteiras. E no plano 
genéricas, pulverizadas num requerimento, loterica- vertical, propõe a medida do tempo a partir do ano 
mente objetivando geração de fatos determinados, de 1995, inexplicavelmente ilimitado quanto ao Mu-
no curso da investigação. Não se pode instaurar CPI ro e inexplicavelmente limitado quanto ao passado. 
para apurar se houve fato ou fatos. Mas, a partir de Mesmo as execradas Comissões Gerais de In-
fatos existentes, precisos, promover as investigaçõ- vestigação (as extintas CGI dos anos de chumbo do 
es devidas. periodo autorMrio), submetiam-se a um minimo de 

O desaparecimento de grãos do Governo, es- legalidade rarefeita que separava a discrição do ar-
tocados em determinados armazéns em diversos bitrio. Mas estas já foram para o lixo da História, se-
pontos do Pais é um fato determinado. A emissão pultadas pelo Estado de Direito Democrático. 
de determinado montante de moeda nacional sem Hoje, o país tem um Governo de Leis e não de 
embasamento legal é outro fato determinado. Am- homens. Em que o respeito à Lei - que a todos obri-
bos podem ensejar CPls que apurem responsabili- ga - é o maior dos investimentos. É a maior obra do 
dades, identifiquem culpados, dimensionem exten- constitucionalismo moderno entre nós, traduzida na 
são e profundidade dos danos ao erário, etc. Carta de 1988, continua sendo a de conter e frag­

Investigação parlamentar, constitucionalmente 
autorizada, distingue-se da investigaçãO na esfera 
policial. Naquela, há que se ter um fato determinado 
que norteie e balise a ação da CPI. Na polícia, não. 
O inquérito policial é procedimento persecutório que 
desnecessita de pré-requisitos para sua instauração, 
como o de fato determinado que é exigido para a in­
vestigação Legislativa através de CPls. 

A criação e instalação de Comissão Parlamen­
tar de Inquérito sem enunciação clara de fato deter­
minado, objeto da investigação, constitui grave in­
constitucionalidade e abuso de poder. Porque no Es­
tado de Direito nenhum Poder constituido pode agir 
fora de um contexto de constitucionalidade e legali­
dade, alheiando-se da Constituição e das leis e se 
mantendo a salvo do controle da legalidade de seus 
atos. A Constituição Federal traçou limites - que são 
amplos - à ação discricionária ~ não artitrária - do 
Poder legislativo no campo investigatório. Todos os 
Poderes constituídos são limitados. No Poder Exe­
cutivo, por exemplo, não refoge nem mesmo o in­
quérito policial, que é um procedimento persecutório 
de natureza inquisitiva, peça meramente informativa 
que, entretanto, obedece às linhas da legalidade no 
Estado de Direito e é passível de controle. 

É inequívoco que o disposto no § 3º do art. 58 
da Constituição Federal, que reproduz disposições 
semelhantes desde a Carta de 46, visa resguardar 
direitos de minorias ao acesso a esse importante 
instrumento de ação parlamentar que é a CPI. Mas 
nenhum direito é absoluto. Seu exercício depende 
de obediência estrita a pressupostos constitucionais 

mentar o poder para impedir o seu uso despótico. 

IV - Conclusão 

: Em conclusão, o Requerimento nQ 198/96 não 
atende ao requisito do fato determinado exigido pelo 
art. 58, § 30, da ConstituiçãO Federal e pelo art. 145, 
§ 1 º, do Regimento Interno desta Casá, sendo as­
sim, inconstitucional e anti-regimental. . 

A comissão que se pretende instalar não pode 
prosperar por não ter objeto preciso,' que permita a 
esta Casa levar a bom termo o trabalho de investiga­
ção que se pretende instaurar. 

Ressalte-se que a falta de objetividade na in­
vestigação co limada resultará, ao invés de em escla­
recimentos que atendam à opinião pública, em grave 
frustração que poderá levar ao descrédito o Con­
gresso Nacional. 

Com relação ao pressuposto regimental da fi­
xação do limite de déspesas de comissão parlamen­
tar de inquérito, parece-nos que quanto à sua inob­
servãncia, não há qualquer dúvida, uma vez que o 
Regimento nº 198, de 1996 omitiu completamente 
esse pressuposto regimental à criação de comissão 
parlamentar de inquérito, previsto no art. 145, § 1Q

, 

do Risf. 

V- Do Voto 

Ante todo o exposto, opinamos pelo provimen­
to do Recurso nº 2, de i 996, em face da insubsistên­
cia da preliminar argüida por Sua Excelência, o Se­
nhor Presidente do Senado e, quanto ao mérito, pelo 
acolhimento da questão de ordem que pede o arqui­
vamento do Requerimento nº 198/96, aplicando-se a 
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este o art 101. § 1º. do Risf. Que determina o arQui- vida institucional do país. proferir uma decisão de 
vamento definitivo de proposiçã.o rejeitada por esta auto-flagelamento. 
Comissão. por motivo de inconstitucionalidade e in- O trabalho do Relator. bem apresentado no 
juridicidade. seus argumentos e coletânea doutrinária. difere de 

Sala da Comissão. 21 de março de 1996. - fris um Que já foi apresentado. pelo mesmo. e Que pug-
Rezende. Presidente - José Ignácio, Relator - Ney nava pela instituição de CPI. e ponderando no senti-
Suassuna - Ramez Tebet - Hugo Napoleão - Lú- do de Que mesmo Que possam ser vagos os argu-
cio Alcântara - Bernardo Cabral - Guilhenne PaI- mentos. nós deveremos encontrar amanhã. quando 
meira - Antonio Carlos Magalhães - Jáder Bar- da instalação da comissão, uma fórmula para Que 
balho - Edison Lobão - Sérgio Machado - José cumpramos o texto constitucional. trabalhando sobre 
Bianco - Romeu Tuma - José Fogaça (vencido) - um fato determinado. ou seja balisando claramente 
Júnia Marise (vencido) - Ronaldo Cunha Lima - os limites de ação desta comissão. Com base nesse 
Roberto Requiâo (vencido) - José Eduardo Dutra Parecer Que foi oferecido pelo Senador José Igná-
- Luiz Alberto - Elcio Alvares - Epitacio Cafetei- cio, este Senado Federal constituiu uma comissão 
ra - Josaphat Marinho. de investigação (objeto da Resolução 22/88) Que in-

REQUERIMENTO N!! 198, DE 1996 clusive foi por ele Presidida. 
Não me parece correta a afirmação de que o 

VOTO EM SEPARADO 

O Parecer oferecido pelo Excelentissimo Sena­
dor José Ignácio chega ao conhecimento dos mem­
bros deste órgão fracionário apenas às primeiras ho­
ras do dia de hoje (22 de março). 

Apresentado. recebeu solicitações de vistas de 
diversos membros Que foi deferido coletivamente. 

Não creio Que sejam necessárias maiores inda­
gações jurídicas tal a clareza das disposições nor­
mativas. sejam constitucionais ou infraconstitucio-
nais. 

A natureza política do ato Que se pode levar a 
efeito com a decisão que o Senado Federal venha a 
tomar, não será obtida a par de sabores políticos. 
mas da própria segurança do sistema federativo. e 
do equilibrio e harmonia dos Poderes. 

Para esta Comissão não vem uma questão de 
ordem que suscite - como foi acontecer regimental­
mente - uma dúvida regimental. mas um requeri­
mento que visa - simplesmente - cancelar uma cria­
ção de Comissão Parlamentar de Inquérito. 

EstuáriO das preocupações pOlíticas das autori­
dades constituídas esta Casa é também fonte de es­
tudo e de jurisprudência (melhor dir-se-á legispru­
dência) para ser seguida pelas demais Casas Legis­
lativas do País. Obstada a criação dessa CPI, não 
estará prejudicado um instrumento de ação fiscaliza­
tória do Senado Federal, mas, sobremaneira, as 
ações de Assembléias Legisla\ivas e Câmaras de 
Vereadores. 

A intenção do legislador constituinte ao repetir 
no atual texto constitucional a possibilidade de cria­
ção de comissões parlamentares de investigação, 
apenas redunda no que conceme a competência do 
POder Legislativo. Não podemos. nessa quadra da 

Presidente do Senado não tenha se manifestado 
claramente sobre a constitucionalidade do requeri­
mento de cancelamento da CPI - chamada questão 
de ordem na oportunidade - cabe a qualquer autori­
dade pública decidir sobre manifesta inconstituciona­
lidade de ato que venha ao seu cumprimento, levan­
do ao conhecimento do órgão especifico. judiciário 
ou administrativo. que cabe opinar sobre o controle 
da constitucionalidade. Assim o fez. recebeu o re­
Querimento. o indeferiu e remeteu para este órgão. 

Respondendo as perguntas contídas no re­
querimento do Senador Hugo Napoleão e repeti­
das pelO Senhor Relator. fazendo suas algumas 
palavras do Mestre Pontes de Miranda quanto ao 
fato determinado: 

1 . se houve fato ou não houve? 
Fato - ação ou omissão que possa ter' 

causado prejuízo à União, daqueles cidadã­
os cujos bancos tenham sido atingidos, a par­
tir de 1995, por intervenção ou colocadas em 
RAET - regime de administração especial. 

Fato - atividades ilícitas relacionadas 
com empréstimos e balancetes fictícios. nas 
mesmas instituições. 

Fato - remessa ilegal de moeda para o 
exterior, nas mesmas instituições. 

2. O Tempo dos Fatos - a partir do ano 
de 1995. 

3. Quem provocou? 
As instituições bancárias sob regime 

de intervenção ou Raet 
4. Onde se deu o lato? 
No Brasil. e de conhecimento público 

do Oiapoque ao Chuí. 

Jader Barbalho. Senador. 
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VOTO EM SEPARADO 

Da Senadora Junia Marise, líder do 
POT, sobre o recurso à decisão da Presi­
dência, proferida na sessão deliberativa 
ordinária realizada em 19 de março de 
1996, em questão de ordem formulada 
pelO Senador Hugo NapOleão, solicitando 
o arquivamento do Requerimento n~ 
198/96. 

A questão, tal como suscitada pelo Senador 
Hugo Napoleão. versa sobre a interpretação jurídica 
do termo "fato determinado" a ser objeto de apuração 
por Comissão Parlamentar de Inquérito, nos termos do 
parágrafo 3" do art. 58 da Constituição Federal. 

Alega o Senador Hugo Napoleão que o Reque­
rimento n2 198/96 não especifica um fato determina­
do a ser apurado, razão pela qual o requerimento 
pecaria por inadimissibilidade. 

O parecer do Senador José Ignácio Ferreira, 
Relator da Questão de ordem trazida a esta Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, acolhe a 
tese da inadmissibilidade, reproduzindo textos dou­
trinários de constituciolalistas pátrios que, comen­
tando o art. 58 da Constituição Federal afirmam que 
o fato que embasa a criação da comissão oe inquéri­
to por ser necessariamente determinado, deve, tam­
bém ser apontado necessariamente, não se admitin­
do. investigações em abstrato (cof)forme Ronaldo 
PoleW, citado no parecer). 

Ora, Senhoras e Senhores Senadores, é corre­
ta a afirmação dos constitucionalistas, mas exagera­
da a interpretação que lhes dá o Relator José Igná-
cio, em seu parecer. . 

A Constituição Federal exige que a criação de 
uma CPI se embase em "fato determinado", porém 
fato determinado não Significa uma individualização 
de um fato, não importa em que o fato a ser apurado 
seja indicado com uma concreção tal de materialida­
de e de autoria, porquanto estas, se conhecidas, dis­
pensariam a própria investigação parlamentar. Ense­
jariam, se previamente conhecidas; apenas as açõ­
es competentes do Ministério Público.' 

A questão de ordem' em exame está fundada, 
portanto, em preciosismo injustificável. 

O requerimento de instalação da CPI do Siste­
ma Financeiro está suficientemente embasado. Nele 
consta o fato a ser apurado, com precisão suficiente. 
Individualizá-lo mais, neste momento, seria impossí­
vel. A materialização e a autoria da,ilícitos pratica­
dos em prejuízo do sistema financétro e à credibili­
dade do Banco Central' do Brasil, jao contrário do 
que querem os que apóiam o parecer do Senador 

José Ignácio, são dados a ser apurados pela CPI e 
posteriormente levados ao Ministério Público para os 
fins previstos em lei. 

Do Voto 

Em conclúsão, entendemos que não merece 
provimento o Recurso ri> 2, de 1996. 

Senadora Júnia Marise, Líder do PDT. 

.. Oeclaração de Voto 

Não.sou signatário do requerimento da Comis­
são Parlamentar de Inquérito. Assinado, porém, o 
pedido por senadores em número exigido pela 
Constituição, devidamente fundamentado, como 
está, e tendo sido indicados, por partidos, repre­
sentantes que formam a maioria da Comissão, en­
contra-se esta legitimada para funcionamento regu­
lar. A falta de previsão do valor de despesas não é 
impeditiva da constituição da ComiSSãO, poiS se tra­
ta de formalidade secundária, que pode ser atendida 
a posteriori. 

. Nesta conformidade, voto pela manutenção da 
decisão do presidente do Senado, consiáerando irn­
.procedente o requerif1)ento. . 

. Senador Josaphat Marinho . 
. 0 SR. PRESIOENTE (José Sarney) - O pare­

cer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia é pelo provimento do recurso e contra a decisão 
da Presidência. _ . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo 
Cunha Lima. 

O SR, RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
Para' uma questão de ordem. Sem revisão do Ora­
dor) - Sr. Presidente, renovo alguns dos argumentos 
expendidos hoje na Comissão de ConstituiçãO, Justi­
ça e Cidadania a respeito da matéria sub judice, 
Antes, desejo suscitar uma preliminar a ser levada 
em consideração pelo Plenário. Como estamos fa­
zendo inconseqüências, violências legais, abrindo 
precedentes seriíssimos para a história do Parla­
mento, quero advertir a Casa para mais um fato jurí­
dico relevante. O que o Senado encaminhou à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania foi um 
requerimento de autoria do eminente e culto Se!1a­
dor Hugo Napoleão, pedindo que se arquivasse. o 
Requerimento ri> 198 que instituía a Comissão Par­
lamentar de Inquérito. Esta Casa, por decisão sábia 
de V. 'Exª, ao indeferir aquele requerimento, reme.­
teu-o para que a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania oferecesse parecer, ou seja, para uma 
manifestação: opinativa, de um órgão téCnico. 

, A Comissão de Constituição, Justiça e Cidáda­
nia opinou, nos termos do despacho de V.E#;·a 
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respeito do requerimento do Senador Hugo Napo- e para o Parlamento, porque em obra publicada pelo 
leão, entendendo aquela Comissão acolher o seu Senado em Comissão de Inquérito, presidida pelo 
pedido, ou seja, deferir o arquivamento do requeri- eminente Relator, hoje Senador José Ignácio, de au-
mento. Renovo a expressão "arquivamento do re- toria do Dr. Alaor Barbosa, ele elenca que, a partir 
querimento". Ocorre, Sr. Presidente, que face à in- do advento da Constituição de 1946 até 1991, o 
terpretação juridicü-Iegal de que as comissões parta- Congresso Nacional chegou a apreciar cerca de 200 
mentares de inquérito independem. para sua consti- pedidos de Comissão de Inquérito, e arrolou sem 
tuição. de qualquer ato fOrmai de qualquer outro ór- que houvesse argüição de fato determinado. Ele diz: 
gão desta Casa. os sete membros designados pelas "Qual foi a primeira Comissão de Inquérito aberta 
suas Lideranças deliberaram pela instalação da Co- com o advento da Constituição? Comissão para 
missão Partamentar de Inquérito. Ou seja. houve, e apurar atos delituosos da ditadura. e ninguém argüiu 
há. um fato consumado. O que se pretendia era im- que ele fosse ou não a fato determinado. Entre ou-
pedir a instalação. O requerimento ou o parecer da lros. a situação do Porto de Santos, etc .• culmina 
Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. data com a CPI para investigar a situação do Sistema 
vênia, tornou-se ineficaz, porque inócuo. Opinou - Bancário Nacional. 
não decidiu. porque quem decide é o Plenário - so- Ora, se modificarmos essa jurisprudência pací-
bre um fato que estava consumado há poucos ins- fica, remançosa. mansa existente nesta Casa. esta-
tantes. A CPI foi instalada. e foi eleito o seu Presi- ríamos abrindo um precedente muito sério, porque a 
dente. Senador Esperídião Amin; foi eleito o seu doutrina, as manifestações de Pontes de Miranda 
Vice-Presidente, Senado'r Eduardo Suplicy. Ante um trazidas à colação pelO eminente Relator, mas omi-
fato consumado e para que se registre - o Senador tindo alguns conceitos outros. a citação feita ao Se-
Suplicy o fez - e produza seus efeitos jurídicos, a nador Josaphat Marinho, e ele disse. inclusive, que 
Casa tomou ciência dessa deliberação. a citação não se prestava a amparar a conclusão a 

Agora. o que ocorre? Vamos analisar, releren- que chegava o culto e eminente Relator. tudo isso 
dar, decidir. julgar, apreciar um requerimento que nos leva à posição jurídica. Sr. Presidente, de pedir 
pediu o arquivamento de uma Comissão que já exis- a esta Casa que reexamine a matéria, para que não 
te. O que a Casa tem que decidir, através de um cometamos esse equívoco. 
novo petitório, de uma nova formulação, é a extinção Por último. Sr. Presidente. há poucos instantes. 
da Comissão já instituída, e não analisar requeri- ao encerrar uma reunião na Comissão já de Inquéri-
mento de arquivamento. Essa é uma preliminar. to, sob a Presidência do Senador Esperidião Amin, 

Um outro aspecto que aduzo, e aduzi na Co­
missão de Constituição. Justiça e Cidadania, é fun­
damentaI e basicamente de ordem jurídica, porque o 
parecer se fundamentou em que o requerimento for­
mulado pela Senador Antonio Carlos Valadares não 
caracterizava fato determinado, porquanto a Consti­
tuição estabelece que, para se requerer uma CPI, há 
necessidade de caracterizar o fato. 

Entendemos e dissemos à saciedade para a 
sociedade que os tres argumentos apresentados, ar­
rolados e elencados pelo Senador Antonio Carlos 
Valadares evidenciavam claramente a caracteriza­
ção de fatos determinados, quais sejam: as fraudes 
praticadas por bancos que requereram ou sofreram re­
gime de liquidação ou de intervenção do Banco Cen­
trai; as remessas de moeda ao estrangeiro de furma ir­
regular; e ainda as operações fraudulentas ocorridas 
nos bancos; e fixou a data a partir de 1995. 

Ora, os fatos estão caracterizados de forma 
muito ampla. e mostrei que. se votasse o contrãrio. 
abrir-se-ia um precedente muito sério para o Senado 

eu advertia para o precedente que se abria. porql,;e 
vamos deixar uma vez não abrir Comissão de Inqué­
rito porque não há fato determinaoo. Daqui a pouco, 
a maíoria vai suprimir manifestaçõ6s de oposição. 
vai modificar o Regimento e vai prevalecer a vonta­
de da maioria. com um precedente muito sério. 

Vou concluir; Sr. Presidente, lembrando um 
poema "No caminho". com Maiakovski. que ali citei: 

cão: 

"Na primeira noite. eles se aproximam. 
roubam uma flor de nosso jardi m: 
... E não dizemos nada! 
Na segunda noite, eles se aproximam, 
pisam nosso jardim e matam o nosso 

... E não dizemos nada! 
Na terceira noite, eles se aproximam, 
íovOOeffi a nossa casa e calam a nossa voz: 
"', E já nãO podemos dizer nada! 

O SR. PRIõSlDENTE (José Sarney) - Em votaçãJ. 
' .. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente. peço a palavra. 
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- O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em se- nuidade à questão de ordem do Senador Eduardo 
guida, darei a palavra a todos os Srs. Senadores, Suplicy, que foi contraditado pelo Senador Antonio 
pois o Regimento determina que qualquer Senador Carlos Magalhães. Foi nesse sentido. 
pode encaminhar a votação. O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Peço des-

Não há discussão, porque ela já -foi feita na Co- culpas por não me fazer entender. 
missão; aqui é apenas votação. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' le-

Temos sobre a mesa um requerimento que vantou uma questão de ordem? 
pede votação nominal, por isso eu gostaria de sub- O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Em adendo 
metê-Io imediatamente à apreciação dos Srs. Sena- à levantada pelo Senador Eduardo Suplicy. 
dores, para que V. ExªS tomem conhecimento do Diz o ar!. 334 do Regimento: 
seu teor. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador, para uma questão de 
ordem. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pare­
ce-me que o Senador Ronaldo Cunha Lima levantou 
uma questão de ordem sobre a prejudicialidade da 
questão de ordem, em função da instalação da Co­
missão, que realmente precisa ficar bem clara, até 
para que a Mesa do Senado possa decidir. 

Gostaria de saber, até porque não adianta vo­
tar, se será nominal ou não, porque, se houver pre­
judicialidade - e me parece que há, pois o próprio 
Regimento diz que perde a oportunidade ou objetivo, 
até porque a Comissão já foi instalada - arquivar o 
quê? Um requerimento que não funcionou, -que não 
impediu que os que haviam sido designados não 
obedecessem ou não quisessem obedecer, até para 
o bem da Casa. Era essa a consulta que eu gostaria 
de fazer à Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador 
Roberto Freire, o Senador Ronaldo Cunha lima não 
levantou qualquer questão de ordem. S. Ex2 se diri­
giu ao Plenário. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, gostaria de levantar essa questão de or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Darei, 
em seguida, a palavra a V. Ex'. 

O Senador Ronaldo Cunha Lima dirigiu-se ao 
Plenário pedindo compreensão para que esses ar­
gumentos fossem levados em consideração. Foi as­
sim que a Mesa entendeu. E foi nesses termos que 
S. Ex" colocou a sua posição. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma questão de or-
dem. ' 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
imaginei que havia sido questão de ordem em confi-

;'0 Presidente, de oficio ou mediante 
consulta de qualquer Senador. declarará 
prejudicada matéria dependente de delibera­
ção do Senado: 

_ aI por haver perdido a oportunidade." 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo a 
palavra ao Senador José Ignácio, para contraditar a 
questão de ordem do Senador Ronaldo Cunha Lima 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. 
Para contraditar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, a visão do eminente 
Senador Ronaldo Cunha Lima é a de que, uma vez 
tendo sido apresentado um requerimento com o nú­
mero minimo de assinaturas previsto no ar!. 58, § 3", 
da Constituição, e não tendo a Presidência exercido 
sobre esse requerimento qualquer juizo precário de 
conhecimento para efeito de expungir dele o que 
não fosse sintonizado com a Constituição e o Regi­
mento. como fez, de tato, a Presidência, que deu se­
guimento a ele, o requerimento, portanto, havia es­
capado do risco de morrer, porque havia sido criada 
a Comissão e, portanto, não haveria mais a possibili­
dade de alcançá-lo. 

A tese que defendemos, Sr. Presidente, é a de 
que há um vício genético nesse requerimento. A 
tese que defendemos é o contrário do que a ilustre 
Presidência da Casa sustenta. É e continuará sendo 
necessário que qualquer documento dessa espécie. 
ao chegar às mãos da Presidência da Casa, por for­
ça das disposições regimentais - e mencionamos 
isso claramente - dela receba um juízo precário de 
conhecimento, para que seja examinado se atendeu 
à disposição do § 3" do art. 53, ou seja, há fato de­
terminado? Atendeu-se ao Regimento, ou seja. 
aquela questão do recurso foi atendida? 

Essas são coisas que, necessariamente, estão 
na órbita da reflexão da Presidência da Casa, porque 
um requerimento dessa natureza, Sr. Presidente, ... 
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O Sr. Pedro Simon - O Presidente achou que Diz a Presidência: "(sic) S. EXª o Presidente do 
havia fato determinado. Senado Federal tece considerações no sentido de 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA - ... não que não tem competência regimental nem amparo 
passa necessariamente pela Mesa, como não pas- legal nem atribuições regimentais para decidir da 
saria, e não poderia passar, um projeto que acabas- constitucionalidade das Comissões de Inquérito, 
se com a República ou um projeto Que restaurasse a nem para arquivar requerimento. com o quorum ne-
escravidão no Brasil. A Mesa teria obrigação de re- cessário constitucional, dos Srs. Senadores." 
jeitá-Io e mandá-lo para o Arquivo. A Presidência tem, sim, deveres regimentais, 

O Sr. Pedro Simon - Mas a Mesa achou que como o juiz que recebe uma petição mal formulada e 
havia fato determinado. inepta tem o dever de mandá-Ia para o arquivo ... 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - A Mesa O Sr. Pedro Simon - V. Exª está passando um 
não poderia dar seqüência. Mas essa não é a ques- pito na Presidência. 
tão. Uma vez superada essa etapa - que entende- O SR, JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -... como o 
mos não deveria ter havido. pois a CPI nasceu com juiz criminal que recebe a denúncia mal formulada ... 
um vício genético - ... O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Fazendo 

O Sr. Pedro Simon - Não é verdade. soar a campainha) - Solicito a V. Exª que conclua o 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - ... depois seu pronunciamento, porque o seu prazo está termi-

desses episódios todos que ocorreram aqui, depois nado. 
da questão de ordem do eminente Senador Hugo O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA - Sr. Presi-
Napoleão. depois do recurso do eminente Senador dente, apresento a V. Ex' a questão nos termos em 
Elcio Alvares, depois do exame· da matéria feito pela que deve ser posta. O eminente Senador Ronaldo 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que Cunha Lima entende que, pelo fato de ter nascido e 
consagrou a tese do relatório. qual seja, a de que a ter sido hoje instalada, a comissão não tem mais 
Presidência tem o dever de exercer o conhecimento como ser contida. 
precário sobre matérias dessa natureza e decidir se A tese que nós sustentamos na Comissão. que 
devem ou não existir, se a comissão pode ou não o eminente Senador Hugo Napoleão defendeu. que 
nascer - assim decidiu a CCJ e decidiu também con- a própria Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
sagrar a tese do eminente Senador Hugo Napoleão dania consagrou e que agora será submetida a Ple-
de que a CPI não deveria ter prosseguimento, mas, nário é a de que a comissão está passível de ser ou 
ao contrário, ir para o Arquivo. Depois de tudo isso, não mantida em função da votação de hoje. 
vem agora a matéria para que o Plenário exerça O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Srªs e 
tudo aquilo que não foi feito na ocasião pela Presi- Srs. Senadores, a Mesa não aceita. de maneira 81-
dência da Casa, por qualquer razão, por problemas guma, a argumentação do Senador José Ignácio 
de assessoria,... Ferreira. Quando a Mesa recebeu o requerimento 

O Sr. Pedro Simon - .. .incompetência pessoal. pedindO a constituição da Comissão de Inquérito. le-
O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA - A Presidência vou em consideração que a minoria de Senadores 
deixou de atentar para o art 48. item 11. do Regi- pode constituir a sua ComISsão de Inquérito. 
mento Intemo, que determina: Em segundo lugar, a matéria estava como ma-

"Art. 48. Ao Presidente compete: 
( ... ) 
11 - impugnar as proposições que lhe 

pareçam contrárias à Constituição, às leis 
ou a este Regimento, ressalvado ao autor 
recurso para o Plenário, que decidirá após 
audiência da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania;" 

Dir-se-á que a Presidência entendeu que era 
constitucional e regimental e deu seguimento. Mas 
não foi assim que se posicionou na sessão anterior, 
na ocasião em que o eminente Senador Hugo Napo­
leão formulava a sua questão de ordem. 

téria determinada. Mas. no caso presente da ques­
tão de ordem do Senador Ronaldo Cunha Lima, o 
que ocorre é o estrito cumprimento do Regimento 
por parte do Presidente da Casa. que já o fez quan­
do levantada pelo Senador Eduardo Suplicy. 

Nessa decisão tomada, foi tomado um recurso 
para a comissão. 

Diz o nosso Regimento, no art. 408. § ~, que 
vou repetir: 

"§ 22 - O parecer da comissão deverá 
ser proferido no prazo de quarenta e oito ho­
ras, após o que, com ou sem parecer. será o 
recurso incluído em Ordem do Dia para deli­
beração do Plenário." 
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Eu acho que essa deliberação é do Plenário. O 
Plenário não pode fugir à responsabilidade de tomar 
essa deliberação, não pelos arijumentos de V. EXª, 
mas porque o processo se encontra constituido, veio 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Portanto, tenho que submetê-Io à deliberação dos 
Srs. Senadores, embora recuse os argumentos que 
V. EXª expediu na sua contradita. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma questão de or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a 
palavra o nobre Senador Antônio Carfos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, 
esta questão de ordem difere daquelas que foram 
apresentadas .1elos nobres Senadores Eduardo Su­
plicy e Ronalco Cunha lima, desde quando a que 
vou apresentar se baseia num artigo da Constituição 
Federal que garante a manutenção da CPI. 

Na medida em que o requerimento teve as as­
sinaturas necessárias, foi deferido pela Mesa, foi pu­
blicado e lido no Plenário, percorrendo todos os ca­
minhos legais a que era obriga~o a percorrer, sem 
contestação, formou-se aí o que os juristas denomi­
nam ato juridico perfeito. que a Constituição garante 
com todas as letras, conforme se depreende da lei­
tura do inciso XXXVI do art 52 da Constituição Fe­
deral: 

"XXXVI - A lei não prejudicará o direito 
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa jul­
gada;" 

Está-se aqui, Sr. Presidente, a discutir neste 
instante se o ato que reconheceu a formação da CPI 
obedeceu a todos os trâmites regimentais e constitu­
cionais. Senão, seria leviano o despacho de V. EXª, 
que não o foi. Pelo contrário, foi calcado na luz que 
transmite a nossa Constituição. Disse V. Exª ao res­
ponder à questão de ordem formulada pelo Senador 
Hugo Napoleão: 

"Uma vez lido em plenário, solicita­
das as indicações aos Srs. lideres e de­
signados os seus representantes pelas 
respectivas Bancadas, esgotam-se aí todas 
as atribuições da Me3a do Senado, tendo 
em vista que a instituição de Comissão 
Parlamentar de Inquérito é um direito da 
minoria, conforme estabelece o art. 58, § 
3", da Constituição Federal. Para sua exis­
tência. necessita apenas do quorum exigi-

do pela Constituição, constante do requeri­
mento dos seus subescritores." 

Depois, S. EXª o Presidente do Senado tece 
considerações no séntido de que não tem "compe­
tência regimental, amparo legal nem atribuições re­
gimentais para decidir da constitucionalidade das 
Comissões de Inquérito nem para arquivar requeri­
mento, com o quorum necessário constitucional. 
dos Srs. Senadores". 

O que vem à tona é uma questão muito grave 
e séria. A Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania opinou, de forma equivocada, contra legem, 
contra a Constituição e as leis que regem este Sena­
do, que uma CPI, que é uma reSOlução legal, pode 
ser extinta simplesmente com a votação dos mem­
bros deste Plenário, ferindo frontalmente, como eu 
disse, o inciso XXXVI do art 52 da ConstituiçãO Fe­
deral. 

Na Câmara dos Deputados, agora, fala-se tan­
to em direito adquirido, naquela Lei da Previdência. 
Toda a confusão existente hoje lá reside nesse inci­
so XXXVI do art 5" da Constituição Federal. Na Câ­
mara dos Deputados, uma das conquistas da demo­
cracia, que é o direito adquirido, está sendo preser­
vado. E pergunto: outra conquista da democracia, o 
ato jurídico perfeito, será garantido ou não pelo Se­
nado Federal? 

Com essa questão de ordem, Sr. Presidente, 
espero que esse recurso não tenha seqüência esta 
tarde e que seja enviado novamente à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, para que ela, fi­
nalmente, se debruce sobre o ato juridico perfeito, o 
que não fez ao atribuir um ato de inconstitucionalida­
de ao requerimento da CPI. 

Isso posto, Sr. Presidente, ao invés de se en­
terrar a CPI legal, que se indefira o recurso ilegal, 
que teve opinião favorável da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. O meu requerimento, Sr. 
Presidente, é, portanto, no sentido de que seja aten­
dida a minha questão de ordem; e, se V. Exª assim 
decidir, que encaminhe novamente o processo para 
deliberação da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania sob o ângulo do ato jurídico perfeito. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR, GERALDO MELO - Sr. Presidente, 

peço a palavra para contraditar. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Para 

contraditar, tem a palavra o Senador Geraldo Melo. 
O SR, GERALDO MELO (PSDB-RN. Para 

contraditar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
aparentemente, a questão de ordem levantada pelo 
Senador Antônio Carlos Valadares, na mesma linha 
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de raciocínio das questões de ordem anteriores, pro- Resta esclarecer um ponto: a tempestividade 
cura destacar uma ameaça ao direito das minorias, da iniciativa. Quanto a isso, eu ponderaria a esta 
se acolhido pelo Plenário o parecer da Comissão de Casa o seguinte: se se entende que o simples fato 
Constituição, Justiça e Cidadania. de ter a assinatura de 27 Senadores, pelo menos, 

Creio que seria importante uma reflexão sobre toma constituída, ipso facto, a comissão, isso signi-
este assunto. É indiscutível que o texto constitucio- ficaria que, no momento em que a última assinatura 
nal assegura a cor,stitl,lição de uma comissão parla- necessária fosse aposta, todos os órgãos do Sena-
mentar de inquérito mediánte a assinatura de um do Federal estariam paralisados, porquanto o ato ju-
terço dos membros; mas não se pode considerar rídico perfeito a que se refere o Senador Antonio 
que essa garantia dispense os garantidos - isto é, Carlos Valadares estaria se completando naquele 
aqueles que constituem a minoria e que são signatá- momento e não haveria mais o que se pudesse fa-
rios do requerimento - de cumprirem as formalidades zer, por maior que fosse a barbaridade, a ofensa 
que a Constituição claramente indica. constitucional, a desobediência à lei. 

Pode-se, portanto, afirmar que a minoria tem Se existe, nesta Casa, minoria suficiente para 
direito a constituir, quando quiser, uma comissão constituir uma comissão de inquérito, e se a Comis-
parlamentar de inquérito sempre que a requeira sa- são de Constituição, Justiça e Cidadania entender 
tisfazendo as exigências da Constituição. que ela o fez de maneira imperfeita, o ato jurídico 

O que se pretende, portanto, com toda essa imperfeito é um ato nulo, e o que é nulo é como se 
discussão não é negar à minoria o direito de instituir não tivesse jamais acontecido. E se há realmente 
a comissão, mas é esclarecer se, ao se tomar a ini- uma minoria disposta a ver funcionar esta CPI, o ca-
ciativa de constituí-Ia, a minoria cumpriu as formali- minho, caso a maioria entenda que as caraterísticas, 
dades que a Constituição estabeleceu. os requisitos formais não foram satisfeitos, é o de re-

Todos sabemos que, nesta Casa, há os que querê-Ia de novo, satisfazendo as exigências consti-
entendem que as formalidades estão satisfeitas, as- tucionais. E isso significa, havendo a possibilidade 
sim como há os que entendem que não estão. Para de renovar o requerimento, que o direito da maioria, 
dirimir esse tipo de situação, dispõe o Senado Fede- garantido constitucionalmente, está sendo respeita-
ral de uma Comissão de Constituição, Justiça e Ci- do pelo Senado. O que não está é se, diante da pa-
dadania, que está sendo ouvida precisamente para lavra do órgão próprio do Senado e de uma decisão 
esclarecer à Casa sobre se, ao constituírem a co- soberana do seu Plenário, se se verificar, decidir e 
missão, os integrantes da minoria satisfizeram os entender que o ato jurídico foi imperfeito, ainda as-
requisitos constitucionais. Pois, se cedermos na vigi- sim se entender que mais vale a vontade da minoria 
lância de exigir que os pressupostos, as exigências, do que o dispositivo constitucional. 
o rito constitucional sejam satisfeitos, a ameaça do Eram essas as ponderações, Sr. Presidente, 
poeta, exposta a esta Casa pelo Senador Ronaldo srªs e Srs. Senadores, que queria fazer, contraditan-
Cunha Lima, realmente vai pesar sobre nossas ca- do a questão de ordem do Senador Antonio Carlos 
beças. Valadares. 

A segurança institucional reside na nossa ade- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - srªs e 
são às normas de Direito, sejam elas boas ou más. Srs. Senadores, gostaria de dizer que todos os argu-
E, se as normas não forem boas a juíZO do Poder mentos levantados pelo Senador Antônio Carlos Va-
Legislativo, estamos aqui para mudá-Ias. Mas não ladares foram apreciados e apoiados por mim, por 
há ninguém que possa negar que a Constituição, ao considerá-los procedentes, quando indeferi o recur-
outorgar à minoria o direito de constituir, sozinha. so do pedido do Senador Hugo Napoleão. 
uma comissão parlamentar de inquérito, também Assim, estou inteiramente de acordo com o Se-
exigiu dela que cumprisse determinadas formalida- nador Antônio Carlos Valadares em toda a sua argu-
des. mentação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- Mas, uma vez constituído o processo e trazido 
nia se pronunciou, e a última instância do Senado, à Mesa, não tenho competência legal de evitar sua 
que é o seu Plenário, dirá se aceita ou não, se apro- votação pelo Plenário, tlorque o Regimento determi-
va ou não as conclusões da Comissão de Constitui- na isso. 
ção, Justiça e Cidadania, que é, diferentemente do Entâo, o Plenário decidirá se ficará com os 
que entende o Senador Antonio Carlos Valadares, o meus argumentos e do Senador Antônio Carlos Va-
órgão próprio para opinar sobre essa matéria. ladares, indeferindo o recurso do Senador Hugo Na-
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poleão, ou se reformará minha decisão, o que, na 
realidade, não seria agradável para mim ante os ar­
gumentos que tenho. 

Mas, infelizmente, o Regimento determina as­
sim e a Mesa não pode, de maneira alguma, no 
meio de uma votação de qualquer proposição, inter­
rompê-Ia, para julgar se é procedente ou não. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1Q Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N~ 268, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 294 do Regimento Interno, 

requeiro votação nominal para o Recurso nº 2, de 
1996. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1996. -
José Eduardo Dutra - Antônio Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Passa-se à votação da matéria. 
Os Srs. Senadores que quiserem encaminhar a 

votação podem se inscrever.(Pausa) 
Para encaminhar a votação: Senador Epitacio 

Cafeteira, Senador José Eduardo Dutra, Senadora 
Júnia Marise, Senador Ronaldo Cunha Lima, Sena­
dor Antonio Carlos Valadares, Senadora Emilía Fer­
nandes, Senador Roberto Freire, Senador Pedro Si­
mon, Senador Sebastião Rocha, Senador Ademir 
Andrade, Senador Eduardo Suplicy, Senador José 
Ignácio, Senadora Marina Silva. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Peço a palavra 
'}ara uma questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o art. 58, § 
3º, da Constituição, menciona que 1 f3 ou mais dos 
Senadores pode subscrever um requerimento para 
formação de CPI. E isso é algo que os Constituintes 
resolveram assegurar a urna minoría representativa 
do Senado e de qualquer uma das Casas do Con­
gresso Nacional. 

A questão de ordem que levanto, na forma de 
uma indagação à Mesa, é se, para a votação do re­
curso que estamos examinando agora; V. Exª consi­
derará o direito da minoria na democracia, ou seja, 
se V. Ex' considerará, uma vez havendo um 1 f3 ou 

mais dos votos favoráveis para a formação da CPI, 
esse resultado suficiente para assegurar a instala­
ção da Comissão Parlamentar de Inquérito. Porque, 
Sr. Presidente, se assim não for considerado, pode­
remos criar precedente histórico segundo o qual 
sempre que houver uma maioria de 50% mais um 
esta maioria, hipoteticamente apoiando o Governo: 
poderá utilizar-se desse instrumento para impedir a 
formação de CPls. Não importa a definição clara do 
fato determinado. Sempre poderá ser usada essa 
estratégia por uma maioria, orientada pelo Executi­
vo, que venha a impor sobre a vontade da minoria. 

Essa decisão, Sr. Presidente, na sua definição, 
representará algo de extraordinária importância para 
a vigência da instituição democrática que é, por ex­
celência, o Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador 
Eduardo Suplicy, V. Ex' faz uma indagação à Mesa, 
e apenas tenho a declarar qLle as conseqüências ju­
rídicas da decisão do Senado naturalmente não po­
dem ser determinadas pelo Presidente da Casa. Es­
tamos apenas com uma matéria de fato, que consta 
do avulso distribuído: a solicitação do arquivamento 
do Requerimento nQ 198, por contrariar flagrante­
mente o art. 58, § 52, da Constituição Federal, re­
querimento este que indeferi. Então, o Plenário vai 
assumir a sua responsabilidade, se mantém ou re­
forma a minha decisão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Epitacio 
Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
encaminhar votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, hoje, após a vo­
tação desta matéria na Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania, quase toda a imprensa tinha 
uma pergunta: Senador Cafeteira, o que mudou para 
que V. Ex' desse o voto que deu? 

Quero aproveitar toda a imprensa aqui presen­
te para dizer - e ela tem conhecimento disso - que, 
quandO foi apresentada essa CP I, deu-se um vácuo 
em Brasília. O Presidente foi para o Japão, V. EXª, 
Senador José Sarney, foi para Portugal, os líderes, 
para a Alemanha, e fiquei aqui para atender à im­
prensa diariamente. Queriam saber se o Partido Pro­
gressista Brasileiro apresentaria representantes para 
a CPI. Afirmei que sim. Então, solicitaram-me os no­
mes. Disse que esperaria V. Exª fazer um ofício re­
querendo esses nomes. Então, V. Exª fez o ofício a 
que respondi. 

Uma moça perguntou-me: - "Senador Epitacio 
Cafeteira, por que o senhor entregou os nomes 
hoje?" Ao que respondi: -"Porque você pediu. Você 
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está há uma semana pedindo para eu entregar, e eu O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. 
entreguei porque você pediu." Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

E, hoje, representando o titular da Comissão sidente, o que se votará aqui é algo que me parece 
de Constituição Justiça e Cidadania do meu Partido, muito claro e simples. 
como suplente. dei o meu voto; o voto de quem sabe Alguém como eu, - aliás, muito sintonizado 
o que é ser minoria. com o discurso do eminente Senador Epitacio Cafe-

Durante todo o períodO revolucionaria, fui mi- teira - que quase sempre foi minoria, quase sempre 
noria. Eu era minoria sem saber se, no dia seguinte, foi oposição e viveu por baixo nos anos de chumbo 
seria, ao menos. Parlamentar. Eu era minoria na da ditadura, quer dizer, que viveu, realmente, sem-
época em que essa não tinha direito a nada. Então, pre preocupado com o direito da minoria. não estaria 
acho importante o direito da minoria. agora arrostando esse entendimento e tomando ou-

Acontece que a colocação feita, de que neste tro ponto de vista. 
requerimento há imperfeições, levou-me a uma si- Na verdade, defendo o direito da minoria, que 
tuação de dúvida. Se essa é a vontade da minoria, deve existir. Trata-se de uma grande conquista que 
corrijam-se as imperfeições e novamente subscreva- vem desde a Constituição de 1946, que passou pela 
se o pedido da CPI, então, novamente se terá, por de 1969 e agora está consagrada na Constituição de 
parte do meu Partido, a indicação de seus membros. 1988, no art. 58, § 39-. Esse é um direito da minoria. 
O que não pode ocorrer é deixar prosperar um doeu- No entanto, no estado de direito democrático, 
mento que dá a impressão de ter sido episódico, e qualquer direito - tanto o da minoria como o da maio-
que hoje está passando por toda a imprensa e pelo ria - tem de estar cingido à obediência da lei e da 
povo brasileiro. Esse documento teve as suas assi- Constituição. Não há direito absoluto no estado de 
naturas num determinado dia, num determinado mo- direito democrático. 
menta, quem sabe de raiva, de alegria, sabe-se lá o O grande avanço do constitucionalismo moder-
que aconteceu, mas que não é verdadeiramente o no, aliás, traduzido na Constituição Brasileira de 
direito da minoria. 1988, que é o que temos de mais moderno em ter-

Então, Sr. Presidente, até 'para ficar bem para mos de Carta Constitucio'1al, é realmente um avan-
esta Casa - não é para ficar bem para o Senador ço em que o poder é contido e a cada passo que dá 
Cafeteira, Ou para o Partida Progressista Brasileiro - o Direito Constitucional se constitui num ato de con-
é preciso que se saiba se a minoria quer realmente tenção do poder para impedir. conter e fragmentar o 
esta CPi. Se quiser, á fácil corrigir, porque é isso poder e para reprimir o seu uso despótico. Por isso, 
que está escrito. O que não podemos aceitar é que tudo está cingido à lei. Nada está fora ou acima da 
a CPI tenha que ser feita porque, em determinado lei: poderes, pessoas. Temos um Govemo de lei e 
momento, foi possível colher 29 assinaturas, . Pode- não de homens. 
ria até dizer a V. Exª que ontem seu partido se reu­
niu e obteve 10 votos a favor da CPI e 10 votos con­
tra. E foi V. Exª com seu voto - segundo diz a im­
prensa - quem deu o décimo primeiro voto. Mas não 
deveria ter sido assim, porque. no requerimento da 
CPI. há 11 nomes de Senadores do partido de V. 
Exª, e V. Ex. não havia subscrito aquele documento. 

Então parece-me que o estado de espírito hoje é 
outro. A minoria tem o direito? Tem. E estou aqui para 
defendê-Io. porque sou um homem acostumado a ser 
minoria. Agora. um documento episódico não terá nun­
ca guarida de minha parte. e é por isso que recomen­
do a meu partido que votemos com o parecer da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra o Senador Geraldo Melo, inscrito para enca­
minhar. (Pausa) 

S. Ex' declina da palavra. 
Com a palavra o Senador José Ignácio Ferreira 

No caso em questão, temos uma regra que 
pode ser obedecida e irá beneficiar as minorias, mas 
obedecidas dentro de parâmetros que a Constituição 
estabelece e que a nossa "pequena lei", o Regimen­
to I nterno da Casa, também estabelece. 

Para que as minorias, os 27 ou mais de 27 
possam ter direito a ter uma CPI, que é um ponto 
alto do poder de controle do Poder Legislativo. preci­
sam naturalmente preencher exigências constitucio­
nais e regimentais. Essas instãncias têm que estar 
atendidas no momento em que o requerimento é for­
mulado. 

Cabe, evidentemente, à Mesa exercer o seu 
poder de cognição precária e, dizer: "Estão preen­
chidas as exigências? Então, está criada a CPi. 
"Mas não é um ato passivo que poderia ser automat­
izado num relógio de ponto. Não! Passar-se-ia a ter 
um relógio de ponto e os 27 ou os 29 passariam 
aquilo no relógio de ponto e diriam:"Já temos uma 
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CPI da Casa." Não! Isso passa por alguém que co- nio Carlos Valadares não preenche as exigências 
manda os destinos da Casa. Aí. sim, por força do constitucionais e regimentais para que a Comissão 
Regimento, tem que examinar se foram atendidas as Parlamentar de Inquérito possa ser instalada. 
exigências constitucionais, exigências regimentais. Isso não convence ninguém, porque os exem-

Um jUiz faz assim quando recebe uma denún- pios de comissões parlamentares de inquérito ante-
cia. Ele examina se foram atendidos os pressupos- riores, instaladas nesta Casa, ocorreram apenas. no 
tos processuais e, se não o foram, ele rejeita a de- seu início, com a argumentação de que era nece~-
núncia por ser inepta. Um juiz do Cível faz assim: de- sário investigar notícias e denúncias veiculadas pela 
volve uma petição se ela for inepta. E na Casa Le- Imprensa Nacional. 
gislaliva, o Presidente da Casa Legislativa, seja Cã- Temos um fato que exige do Senado Federal o 
mara, seja Senado, quando recebe um pedido es- aprofundamento na sua investigação. Trata-se de 
drúxulo, incabível, inconstitucional, ilegal, ele tem o fraudes e rombos no sistema financeiro nacional e, 
dever de rejeitá-lo. Se alguém entrar no Senado com particularmente, da omissão do Banco Central do 
um pedidO de revogação ou eliminação da Repúbli- Brasil e da falta de fiscalização desse órgão em rela-
ca, ou de retomo à escravidão no Brasil, não há ca- ção a algumas instituições bancárias do nosso País. 
bimento para um pedido como esse, ele tem que ser Não podemos e nem ousamos dizer aqui que 
devolvido e arquivado. esta Casa assumirá uma grande responsabiMdade. 

De maneira que, Sr. Presii:tente, a defesa das Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
minorias é também a defesa do estado de direito. tivemos 13 votos contra 9, com um resultado favorá-
Tudo que se defende, qualquer direito está cingido a vel ao arquivamento do requerimento que institui a 
uma estrutura de regulação que coloca os homens Comissão Parlamentar de Inquérito. 
abaixo das leis. No estado de direito, as coisas são Agora, teremos a 'decisão do Plenário sobre o 
assim. parecer daquela Comissão. Certamente aconsciên-

De maneira que pretendo que nesta oportuni- cia de cada um de nós deve prevalecer no instante 
dade a Casa permita às minorias que, formalizando em que aqui oferecemos o nosso voto para aprova-
com sintonia com a Constituição o requerimento que ção ou rejeição dos projetos discutidos e votados no 
quiserem, elas possam exercer o seu direito. Mas, plenário, mesmo para os projetos mais simples, mas 
fora das regras que a própria Constituição estabele- que são decisivos para a vidá nacional. 
ce. esse direito não é direito. Não é e, portanto. Esta, sem dúviàa alguma." será uma tarde his-
mesmo que tenha nascido uma Comissão Parla- tórica para o Senado 'Federal. Ano passado, tivemos 
mentar como esta, ela nasce viciada, nasce com um aqui um rolo compressor. que não permitiu à Oposi-
vício genético que não pode permitir a ela prosseguir ção, à minoria nesta Casa sequer encaminha, 
nos passos que pretende. emendas às propostas do Governo, as quais deve-

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo riam ser aprovadas aqui, porque se argumentava 
a palavra à nobre Senadora Júnia Marise. que os projetos não poderiam retornar à Cãmara 

A Mesa está intercalando os diversos partidos dos Deputados. 
para que cada um possa ocupar o horário do enca- Hoje estamos discutindo uma questão grave e 
minhamento da votação. importante, com a sociedade brasileira acompa-

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para enca- nhando as decisões do Senado; certamente frustrar 
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- este povo será um ato de desrespeito para com o 
sidente, S~ e Srs. Senadores, estamos assistindo nosso País. 
mais uma vez àquilo que se repetiu pela manhã na Aproveito a oportunidade, concluindo, pé.ra 
Comissão de ConstitUição, Justiça e Cidadania. cumprimentar V. Exª, Senador José Sarney, que, 

Dizia do meu respeito pessoal ao Relator desta 
matéría, o Senador José Ignácio Ferreira, mas que, 
na verdade, o que está ficando claro para o Pais. 
neste momento, é que não há sustentação jurídica, 
não existem elementos regimentais nem constitucio­
nais para se impedir a instalação da:Comissão Par­
lamentar de Inquérito. O que existem. são argumen­
tos políticos. Por exemplo: o Relator se debate no 
argumento de que o requerimento do Senador Anto-

" 

como Presidente desta Casa, tem sido zeloso na ob­
servãncia estrita do Regimento e da Constituição du­
rante a condução dos trabalhos desta Casa. Certa­
mente por isso. Sr. Presidente. V. Exª tem recebido 
as críticas daqueles que não desejam a instituição 
da Comissão Par1amentar de Inquérito. 

Mas temos a certeza de que nos cabe, neste 
momento, mostrar à opinião pública e à socied~~e 
que a nossa responsabilidade se fará exatamente ,n,o 
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oferecimento do nosso voto. E é por isso que o POT de criação da CPI. concordava que a comissão ins-
encaminha contrariamente à aprovação do parecer talada poderia explicitar esse fato determinado a ser 
do Relator, Senador José Ignácio Ferreira. investigado. Tanto é que depois assumiu a Presi-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Concedo dência da referida Comissão Parlamentar de Inquéri-
a palavra ao Senador José Eduardo Dutra para en- to. 
caminhar a votação. V. Exª dispõe de cinco minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, srªS e Srs. 
Senadores, acompanhamos hoje, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, e acompanhamos 
também. em parte, no plenário, a tentativa de dar 
sustentação jurídica à manobra para impedir a insta­
lação da CPI. 

A questão do fato determinado - todos sabe­
mos - é, no mínimo. polêmica. Existem juristas que a 
vêem de uma forma; há outros, entretanto, que a 
vêem de forma diversa. 

Mas o que está em discussão é se a não-ob­
servância clara da existência desse fato determina­
do no requerimento de cria(;ão da CPI é suficiente 
ou não para o seu arquivamento. E vou referir-me a 
palavras do nobre Relator, Senador José Ignácio 
Ferreira. Fiz essa mesma T3ferência na reunião da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadaniá, e 
-quando o- nobre Relator usou da palavra não contes­
tou as questões levantadas por mim. Procurei fazer 
u";l aparte quando ele estava falando, mas S. Exª 
não me permitiu fazê-Io. Farei novamente para de­
monstrar que a discussão não é se o fato determina­
do está explicitado no requerimento de criação da 
CPI. '. 

O Senador José Ignácio Ferreira. em aparte ao 
Senador Saldanha Derzi na ocasião da polêmica so­
bre a CPI que investigava corrupção na administra­
ção federal em 1988, fazia restrições ao requerimen­
to que deu origem à criação, pelo fato de esse re­
querimento não explicitar, de maneira cabal, o fato 
determinado. 

. O Senador José Ignácio Ferreira dizia o se­
glJinte: "A Comissão instalou-se, e a Comissão, no 
seu primeiro ato. definiu um fato determinado depois 
da instalação". Disse mais: "A Comissão definiu, por 
hora, o ãmbito da sua atuação. Nada impede que. 

. subseqüentemente. el a defina outros fatos e nada 
impede que. no curso das investigações. sendo des­
coberto um fato que tenha conotação direta com os 
fatos investigados. a Comissão persiga o esclareci­
mento desse fato novo com que se deparou no cur­
so da investigação que está produzindo." 

Portanto. naquela ocasião. o Senador José Ig­
nácio Ferreira, apesar de naquela época já ter levan­
tado questionamentos com relação ao requerimento 

Essa é a discussão. Sr. Presidente, S,ªs e Srs. 
Senadores. Sei que poderão surgir Parlamentares 
que irão apresentar argumentos de natureza jurídica 
para contestar a criação da referida CPf. Sabemos 
que a decisão de impedir a instalação dessa CPI é 
política. porque o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso tem receio de que, com a instalação da Co­
missão Parlamentar de Inquérito. investigue-se as 
relações do Banco Central com o sistema financeiro. 
Essa é a discussão que tem que ser explicitada nes­
se plenário. 

O Governo Fernando Henrique Cardoso, ape­
sar do discurso reformista, apesar de se apresentar 
comO social-democrata. na verdade. teme que se 
faça uma investigação séria. 

Em nosso Pais. trabalhadores rurais são colo­
cados na cadeia pelo fato de lutarem por seus direi­
tos. enquanto barões do Sistema Financeiro conti­
nuam livres e. o que é pior, continuam tendo influên­
cia decisiva na formulação da política econômica do 
País. 

Hoje ouvimos alguns Senadores dizerem que 
são contra a CPI porque esta pode ameaçar o Real. 
pode ameaçar a estabilidade econômica. Será que o 
que queremos para este País é a estabilidade de um 
cemitério? Será que. em nome da estabôfidade eco­
nômica. vamos continuar passandO por cima de 
questões de ética, moral e de problemas de corrup­
ção? Será que o preço que temos de pagar pela ma­
nutenção da estabilidade é desfecharmos um golpe 
de morte contra a democracia? É isso que se está 
ameaçando no Senado neste momento. 

Sr. Presidente. podemos estar instalando aqui 
a ditadura da maioria que é muito diferente da de­
mocracia. Será que é esse o preço? Entendemos 
que não. 

Reafirmamos que a CPI não é contra o Gover­
no. a CPI não é contra o Presidente. a CPI é uma 
oportunidade ,para abrirmos essa caixa preta do 
Banco Central e estabelecermos uma nova legisla­
ção que possibilite um controle democrático por par­
te da sociedade com relação às instituições do Sis­
tema Financeiro. 

A bancàda do PT vota contra o parecer da Co­
missão de Constituição. Justiça e Cidadania e a fa-
vor da CPI. lC ' 

Muito obHgado, Sr. Presidente. 
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O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA - Sr. Presi- cessou-o. A comissão se instalou e. por indicação 
dente. peço a palavra por haver sido citado. com da liderança. acabamos integrando-a e a presidi-
base no ar!. 14. VI. do Regimento Interno. mos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Sr. Presidente. quero deixar claro é que. na-
José Ignácio Ferreira. V. Ex' foi citado no debate do quela oportunidade. dissemos o seguinte: vamos 
encaminhamento da votação, sem nenhuma conota- para a comissão e teremos. certamente. o ensejo de 
ção de natureza pessoal. O Regimento permite que restringi-Ia aos limites que ela deve ter. 
o senador use essa faculdade quando é citado e tem Agora. ao defendermos uma comissão com 
necessidade de se defender. fato determinado. estamos. ao que parece. sendo 

No caso. traia-se de um debate. O pensamento absolutamente coerentes. 
de V. Ex' já foi expendido. e apenas quero que con- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
tinuemos os nossos trabalhos. a palavra à Senadora Emilia Fernandes. 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA - Sr. Presi- O próximo orador será o Senador Ronaldo Cu-
dente. evidentemente. não posso dialogar com V. nha Lima. 
Exª. Só estou citando o inciso VI. que diz o seguinte: A SRA. EMILlA FERNANDES (PTB-RS. Para 

VI - para explicação pessoal. em qual- encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) -
qU"lr fase da sessão. por cinco minutos. se Sr. Presidente. srªs e Srs. Senadores. a instalação 
nomi.1almente citado na ocasião. para escla- da "CPI do Sistema Financeiro". na situação em que 
recimento de ato ou fato que lhe tenha sido está. deixou de ter apenas razões legais. técnicas. 
atribuído em discurso ou aparte.... éticas ou morais. 

É um fato. A nosso ver. neste momento. diante da cobran-
ça da sociedade e da desconfiança que a sua não-

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A leitura instalação provocará. passou a ser uma obrigação 
do artigo que V. Ex' acaba de fazer mostra que V. institucional deste Senado Federal. 
Ex' não foi citado sobre nenhum fato. É inegável que depois dos casos dos grampos. 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA - O nobre da pasta cor de rosa e de todo o processo do Sivam. 
Senador atribuiu-me um episódio ocorrido há oito a decisão de se instalar ou não essa CPI ganha uma 
anos e que. no mínimo. precisa ser explicado. para outra dimensão. 
que não fique na Casa uma impressão diversa da­
quilo que ocorreu. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esse é 
um julgamento subjetivo. Se V. Ex' entende que foi 
citado de maneira injuriosa. pode usar da palavra. 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA - Agradeço 
a V. EXª. mas não disse que fui citado de maneira in­
juriosa. e nern há previsão regimental nesse sentido. 
Há um fato que precisa ser esclarecido. Nos tribu­
nais há o pedido para esclarecimento de fato p, não 
precisa haver injúria. 

O que acontece. Sr. Presidente - e agradeço a 
V. EXª a liberalidade -. é que há oito anos houve 
uma CPI e nós, claramente. éramos contra. não à 
CP I. mas ao perfil do requerimento que se apresen­
tava para constituir aquela CPI. Não aceitávamos 
aquele requerimento. 

Fomos à tribuna do Senado e dissemos isso 
com toda a clareza: que aquele requerimento elaste­
cia demasiadamente o âmbito das investigações e 
discordávamos de uma comissão que se instaurasse 
com aquele perfil tão elástico para as investigações. 
que acabariam se perdendo. . 

Muito bem. Ocorre que. apesar·disso. a Presi­
dência. na ocasião. recebeu o requerimento e pro-

Ao abrir. instalar e fazer funcionar a CPI. além 
de cumprir a sua função. esta Casa estará prestan­
do um grande serviço ao próprio Governo. às insti­
tuições deste País e. acima de tudo. à democracia. 

Antes de mobilizar-se para impedi-Ia. o Gover­
no Federal. por sua vez. em seu próprio benefício. 
em benefício do Sistema Financeiro e da sociedade 
brasileira. deveria estar trabalhando para instalá-Ia. 
Esse é o nosso entendimento. 

A sua instalação. como já muito bem colocado 
por vários Srs. Senadores. é garantida pela Consti­
tuição Federal. em seu ar!. 58. § 3Q

• que prevê a 
criação de comissões "mediante requerimento de 
1/3 de seus membros". Isso foi cumprido. 

Os fatos concretos que justificam a sua instala­
ção são por demais evidentes e foram estampados 
em seus detalhes e em suas cifras milionárias em 
todos os jornais e noticiários do País. 

O requerimento apresentado. solicitando a CPI. 
por sua vez, é claro ao destacar a "ação ou omissão 
de agentes públicos que possam ter causado prejuí­
zos à União". as "atividades ilícitas relacionadas 
com empréstimos e balancetes fictícios" e a "remes­
sa ilegal de recursos para o exterior". 
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Em cadeia de rádio e televisão, o Presidente Federal e as instituições financeiras devem aceitá-Ia 
Fernando Henrique Cardoso afirmou que o Govemo e com ela conver com responsabilidade e tranqOili-
Federal "não tem nada a esconder", que " não há dade. 
escãndalos a enCObrir" e "nem pessoas a proteger". A decisão de instalá-Ia valoriza o Senado, a 

Gostaria, neste momento, de resgatar aqui a democracia e devolve à população parte da confian-
história de compromisso do Presidente Femando ça perdida no Congresso Nacional, que tem serdo 
Henrique Cardoso, tanto com a transparência, quan- de motivo para especulações - tem-se até mesmo 
to com a valorização e a independência das institui- questionado a necessidade de sua existência. 
ções legislativas. Por fim, negá-Ia, aos olhos da sociedade, soa· 

Na época da "CPI da Corrupção", por exemplo, rá como reconhecimento de culpa, quer dizer, admi-
Sua Excelência, como um dos mais ferrenhos defen- te-se que alguma coisa está errada, mas, por algum 
sores da CPI. '3firmava que: motivo, não se pode mudá-Ia. 

- Se o Presidente da República for cul­
pado, que o Senado o julgue por crime de 
responsabilidade. 

Ainda, em 1987, segundo a imprensa, o Presi­
dente Fernando Henrique, preocupado com a possi­
bilidade de haver troca de cargos por votos, afirma­
va que: 

- Se ele (o Presidente da época) optar 
pela coleta individual de assinaturas para o 
seu manifesto, por meio da concessão de 
cargos. nada mais estará fazendo do que 
praticar um clientelismo podre. 

Em outubro de 1988. o Presidente Femando 
Henrique Cardoso acusava o então Presidente da 
República de tentar desmoralizar os trabalhos da 
Constituinte, dizendo que: 

- O Governo tem uma mentalidade 
que não admite que o Legislativo tenha po­
der real. 

A partir dessas lembranças de um passado re­
cente e das declaraÇÕes atuais, torna-se incom­
preensível que, nesta Casa, tente-se impedir a insta­
lação da CPI que, em última instância, segundo as 
palavras do Presidente da República, irá apenas dei­
xar tudo às claras. 

É inaceitável, por outro lado, a tentativa de im­
pedir a instalação da CPI por intermédio do uso de 
argumentos que apontam para o risco de gerar crise 
no Sistema Financeiro. 

Recentemente presenciamos uma CPI que 
concluiu pelo dramático afastamento do Presidente 
da República, sem que o País tenha sofrido qual­
quer abalo institucional ou crise econõmica; pelo 
contrário, aquela CPI contribuiu para recuperar a 
credibilidade nos Poderes constituídos e a são inter­
nacional em relação ao nosso País. 

A instalação dessa CPI, pOrtanto, é uma impo­
sição da sociedade brasileira. Esta Casa, o Governo 

Com isso, perdemos todos, Sri's e Srs. Sena­
dores. Esta Casa, em primeiro lugar, arcará com a 
responsabilidade da decisão e depois o Governo Fe­
deral e, acima de tudo, a democracia. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - (Faz soar 
a campainha.) 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Já vou termi­
nar, Sr. Presidente. 

Não me incluo entre aqueles, se é que existem, 
que querem instalar a CPI em busca de luzes, mas 
me incluo entre aqueles que, por acreditar ser este o 
melhor caminho para a sociedade brasileira, pedem 
a CPI. 

É preciso buscar, por intermédio do levanta­
mento isento dos erros e abusos, as sol uÇÕes que 
corrijam os desos, dêem transparência ao Sistema 
Financeiro Nacional e o fortaleça. 

Também não estou entre aqueles que acredi­
tam que todo banqueiro é corrupto ou que todo Sis­
tema Financeiro Privado é um mal que precisa ser 
erradicado da da do País. Entendo, ao contrário, que 
a sociedade brasileira precisa ter um Sistema Finan­
ceiro Público e Privado com saúde, isento de toda e 
qualquer suspeita, capaz de dar estabilidade ao 
País. 

Portanto, reafirmo a concção que tinha quando 
assinei o requerimento inicial, isto é, a certeza de 
que a realização da CPI é o melhor caminho para o 
Brasil e para as suas InstituiÇÕes. 

Não quero compartilhar com a idéia de que no 
Congresso Nacional não há solução. Dizem que a 
Câmara mata e o Senado enterra direitos, estatais 
lucrativas, interesses nacionais e a própria inde­
pendência dos Poderes. Enquanto sofre, a socieda­
de assiste sozinha ao que está acontecendo em 
nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Ronaldo Cunha Lima para en­
caminhar a votação. 

S. Exª- dispõe de 5 minutos. 
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O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. ler parte do pronunciamento do Presidente Femando 
Para encaminhar a votação. Sem resão do orador.) - Henrique Cardoso. proferido em janeiro de 1988, a 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tenho pouco respeito da CPI da Corrupção da qual foi um dos 
a aduzir aos argumentos já expendidos anteriormen- mais ardorosos defensores. Sua Excelência dizia: 
te por mim e, principalmente, após as manifestações 
dos eminentes Senadores que se posicionarem a fa­
vor da manutenção da CPI. 

Apenas renovo, Sr. Presidente. o meu apelo à 
sensibilidade daqueles que devem despertar a sua 
consciência para o momento histórico que estamos 
vendo. a fim de que não permitam o precedente sé­
rio que se abre agora. Os requisitos estabelecidos. 
legalmente. para a constituição de uma CPI foram 
atendidos. 

A CPI foi instalada, já constituida legalmente e 
até porque constituida legalmente, tornou inócua a 
manifestaçãO opinativa da Comissão de Constitui­
ção. Justiça e Cidadania, hoje pela manhã. 

Renovo meu apelo na certeza de que encon­
trará acústica na sensibilidade daqueles que podem 
alargar os horizontes da nossa História. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra o Senador Antônio Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Para encaminhar a votação. Sem resão 
do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
a esta altura do campeonato, sei que estou jogando 
uma partida em que ganhamos no campo e estamos 
perdendo no tapetão. 

Ganhamos no campo pelos motivos jurídicos, 
pelos argumentos aqui expendidos pelos mais diver­
sos oradores, destacando-se o .que aconteceu hoje 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, e 
a argumentação densa de juridicidade e de conheci­
mento da nossa Constituição, dos Senadores Josap­
hat Marinho, Jader Barbalho, Ronaldo Cunha lima, 
para citarmos somente alguns. 

Para que a esta altura argumentar, mais uma 
vez, motivações jurídicas para a continuidade desta 
luta? 

Sr. Presidente, qualquer que seja o resultado, 
por mais paradoxal e infeliz que seja, o Brasil vai 
mudar depois desta proposta da CPI dos Bancos. 
Não é possivel a continuidade desses escândalos, 
que desacreditam o Governo. desestimulam o inves­
tidor. descapitaliza o Brasil, fomenta a falência e a 
quebradeira das empresas em todo o País. 

Neste curto período que me resta para falar, 
quero destacar alguns pontos. Um deles representa 
o posicionamento do homem público em duas oca­
siões. Traduzido: dois pesos e duas medidas; façam 
o que digo, mas não façam o que faço. Gostaria de 

Como lider da bancada do PMDB. ma­
nifesto meu apoio a essa iniciativa do Sena­
dor Carlos Chiarelli e ao parecer do Senador 
Chagas Rodrigues. Parece-nos indispensá­
vel que, em matéria de tal relevância, cujo 
interesse é do Pais e, portanto, do Governo, 
tudo se esclareça. e o Senado não pode 
omitir-se. 

Aproveito a oportunidade para adiantar 
a este Plenário que convocarei. de modo es­
pecial. a bancada do PMDB para que esteja 
presente, dando número à aprovação deste 
requerimento. 

O objetivo exposto pelo Senador Car­
los Chiarelli em seu requerimento, e agora 
referendado pelo Senador Chagas Rodri­
gues, é claro, auto-explicativo, não requer 
nenhuma consideração adicional. Não se 
trata, de forma alguma, de uma posição a 
prior; do Senado. Trata-se do cumprimento 
estrilo das nossas funções constitucionais. 
Ainda mais agora que estamos prestes. es­
pero eu, a aprovar nova Constituição. é in­
dispensável que o poder de fiscalização seja 
exercido em toda plenitude pelo Senado da 
República. 

Nada mais direi, pois "palavras o vento leva", já 
dizia o saudoso Nelson Carneiro, nesta Casa. 

Sua Excelência, o Presidente da República, 
àquela época Senador, aprovou um requerimento 
que não tinha nenhuma explicação sobre fatos de­
terminados. Mas isso foi no governo de outro. No 
seu governo, não vale a sua argumentação. 

Outro fato que gostaria de destacar é que mes­
mo no regime discricionário - este é um depoimento, 
como todos os outros, que sa registrar, para nossa 
História futura, como atua o nosso Congresso Nacio­
nal -, quando era Presidente João Figueiredo, a Câ­
mara dos Deputados propôs uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito, chamada CPI da Dida Externa, 
sem maiores elocubraçôes, sem maiores detalhes. 
Essa CPI, que teve como presidente o Deputado 
Alencar Furtado e como ce-presidente o hoje jorna­
lista Sebastião Nery. funcionou em toda sua pl enitu­
de, apenas com a maioria dos seus membros, ou 
seja, de treze parlamentares só compareceram sete. 
Ela funcionou a contento, teve relatório e apresentou 
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aos brasileiros a dída monstruosa que nos penaliza­
va e que montava a mais de 100 bilhões de dólares. 

Sr. Presidente. para terminar, finalmente, na 
tentativa de derrubar os argumentos daqueles que 
acreditam que a realização de uma CPI vai prejudi­
car a estabilidade do Plano Real, lerei um depoimen­
to do Presidente do Conselho Federal de Economia, 
José Luiz Pagnussat, publicado no Correio Brazi­
liense, sob o título "Efeitos da CPI". Em determina­
do trecho desse artigo, ele diz: 

Os investidores especulativos, que en­
contraram no Brasil o paraíso para seus ca­
pitais. têm na estabilidade da política cam­
biai e preponderantemente na política de ju­
ros altos os fatores determinantes para apli­
car no pais. O diferencial entre os juros in­
ternos e os praticados em outros países tem 
sido o fator determi nante para a ampliação 
dos fluxos desses capitais. A remuneração 
média oas aplicações financeiras nos países 
ricos, em 1995, foi de 2% ao ano, enquanto 
no Brasil superou 40%, ou seja, os especu­
ladores ganharam no Brasil em um ano o 
que levariam mais de 15 anos para ganhar 
nos países ricos. 

Sr. Presidente, esta CPI está realmente jogan­
do fora os especuladores que vêm aqui busr.ar di­
nheiro, mas deixaria aqui os investidores sérios, 
aqu€,IeS que iriam fomentar as atidades produtivas 
em nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 

palavra o Senador Roberto Freire, para encaminhar 
a votação. 

S. EXª dispõe de 5 minutos. 
O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para en­

caminhar a votação. Sem resão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sri!s e Srs. Senadores, estamos vendo o 
final melancólico deste episódio. Apenas um episó­
dio, porque este assunto não se encerrou, este pro­
cesso vem de algum tempo e insere-se num proces­
so maior da reforma do Estado brasileiro - o fim de 
um pacto de dominação de um Estado privatizado, 
de interesses que se sobrepõem ao público. 

Tivemos, talvez, o grande momento quando da 
luta de resistência democrática, da superação da di­
tadura, o impeachment do primeiro Presidente elei­
to depois do regime autoritário, por torça da corrup­
ção. Não ficou só nisso. A imprensa, sem nenhum 
problema em cima do Congresso Nacional, ajudou­
nos a que houvesse um<: CPI do Orçamento. A mes­
ma imprensa talvez não tenha ajudado o suficiente, 

porque também faz parte de todo esse processo de 
interação, de interesses junto ao Estado, quando da 
CPf das empreiteiras e agora com a CPI dos Ban­
cos, porque é parte do fim desse pacto de domina­
ção. É fim dessa estrutura do conluio, da promiscui­
dade do estatal com o interesse privado. 

O Governo Fernando Henrique Cardoso, que 
se insere num processo de mudanças do Estado - fi­
zemos algumas delas, em certos aspectos, avança­
das; em outros, não - não conseguiu minimamente 
fazer avançar nada. Subordinou-se aos interesses 
daqueles que querem continuar sem demonstrar as 
entranhas dessa promiscuidade, que tem como 
maior exemplo o Banco Central, com o Sistema Fi­
nanceiro Brasileiro. Não importa se Sistema Finan­
ceiro Estatal Ou Privado, porque todos tinham muito 
mais interesse nos ganhos privatistas, num Estado a 
seu serço do que no interesse público e da coletidade. 

Lamentavelmente. o Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso não entendeu que continuar a refor­
ma do Estado, que, para Sua Excelência, para os 
seus aliados, para sua base de sustentação, pode 
ser fácil, quando se trata de rever o sistema tributá­
rio, o sistema predenciário, a administração ou o 
serço público, todas elas importantes, mais fácil ain­
da quando se trata do nuvo papel do Estado na eco­
nomia, também importante. E por que não a reforma 
do Sistema Financeiro Brasileiro? Por que esse não 
pode ser enfrentado? Em nome de que o Real pode 
sofrer? Talvez sofra mais se continuarmos com as 
enCEnações, com os véus para encobertar e perma­
necer, como tivemos, infelizmente, por dez anos, au­
ditores privados, Banco Central público sem desco­
brir a verdadeira fábrica de moeda falsa que era o 
Banco Nacional. Talvez o Sr. Clarimundo não seja ne­
nhum gênio para ter pensado sozinho naquela solução 
de um banco falido dar lucro com balanço fictício. 

Nós não podemos pensar neste Sistema Fi­
nanceiro depois dos escândalos do Banco Econômi­
co, e não apenas do Banco Nacional; da irresponsa­
bilidade doS administradores públicos do Banerj e do 
Banespa e de tantos outros. A fé pública estava atingi­
da. Cabia a este Governo - e é preciso que se diga 
com todas as letras - e era importante que a liderança 
do Govemo assim o fizesse. Femando Henrique Car­
doso não tem diretamente nenhuma nculação com ne­
nhum desses ilícftos e com essa corrupção; talvez até 
tenha sido o seu governo o que mais expôs essas fra­
turas e cssas entranhas. Entretanto, não teve a cora­
gem de lhe dar continuidade. Está se utilizando de 
algo que um democrata não poderia utilizar: está aqui 
querendo ímpedir o exercício das minorias. 
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Hoje de manhã. discutiu-se muito. fazendo his- de sua existência. É claro que não vou falar na épo-
tória. lendo o que foi o parecer. o discurso. o que foi ca do regime militar. quando fecharam esta Casa. 
a defesa. o que significou a CPI da Corrupção do cercaram-na de tropas. cassaram mandatos. man-
governo de V. EXª. Presidente deste Senado. É mui- daram o nosso querido Fernando Henrique Cardoso 
to cedo para se fazer história. Talvez possamos ler. para o exilio. tiraram-Ihe a cátedra na universidade. 
mas devemos ter muito cuidado. até porque os auto- Quanta coisa foi feita em nome do arbítrio! Contra 
res e atores - e eu já disse isso hoje pela manhã - isso nós lutamos. contra isso nós resistimos para 
estão aqui ainda presentes. talvez sendo atores. restabelecer a democracia. E hoje a temos. graças a 
mais atores da encenação. alguns autores tamhém. Deus. 

Mas nós temos que imaginar que. no futuro. al- Ora. Sr. Presidente. é um princípio universal da 
guém vai dizer que este Senado impediu. pela deci- democracia o direito que a minoria tem de poder 
são de uma maioria eventual. o exercício profunda- criar uma Comissão Parlamentar de Inquérito. No 
mente democrático de as minorias fiscalizarem o Po- mundo inteiro. essa é a essência da democracia. A 
der Público no Congresso. no Parlamento. Uma maioria vota, a maioria decide. A minoria não pode 
maioria aqui vai querer arquivar aquilo que constitu- fazer absolutamente nada. Na CPI. ela não tem 
cionalmente estava constituido - e me permito. por- maioria. Não pode convocar. não pode votar. não 
que não gosto de participar de encenação -. e que pode fazer nada; só pode criar e desenvolver suas 
não sei se foi ainda instalado. atidades. Sr. Presidente. 

E aqueles que participaram hOje à tarde têm Hoje. esta Casa vai votar o término de um prin-
que dizer se estavam participando de algo sério. É cípio. sagrado. Hoje. sem tropa militar. sem chamar 
importante dizer que esta Casa não pode dar lugar a general nenhum. sem absolutamente nada. esta 
algo que engane a opinião pública. Se não se quer Casa vai dizer: terminou o direito da minoria pedir 
CPI. usando da olência de um(l. maioria. aja como CP.I.: F!a .foi pedida no governo de V. Exª. no gover-
fez o PFL e o PSOB: com uma olência explicita - e no do Sr. Collor - e ele caiu -. como também ela foi 
nós aí admitimos. Mas não se use de subterfúgio. pedidà'no governo do Sr. Itamar. e nunca impediram 
não se faça encenação de algo que não é verdadei- que eSsas CPls funcionassem. Sr. Presidente. 
ro. até para que possamos ter o respeito da opinião .. Custa-me crer que o. Governo .hónrado do Sr. 
pública. É fundamental tê~lo. inclusive o Presidente Fernanoo Henrique 'Cardoso •. Coritra o 'qlial não te-
da República deve estar consciente que respeito mos nada - não -até' agora uma palavra envolvendo 
teve e aindà tem. mas sé continuar dessa forma nem o Sr. Fernando Henrique nem niriguém do seu 
pode perdê-Io. Para que não Percam essa instituição Govérno - vá impedir à instàlação desta CPI. Pelo 
e a democracia brasileira •. é fundamental que a CPI contrário. Sua Excelência acentuou a questão - fruto 
se instale efetivamente. Por isso. votamos contra o do trabalho de seu Governo - de a inflação ter baixa-
parecer. do. O problema parece que vem' delonga data e 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quero Sua Excelênéia, tem o mérito de tê-lo exposto. Po-
pedir a colaboração do Plenário. mas antes eu gos- rém. não pode agora colocá-lo em baixo do tapete. 
taria de lembrar que. com uma antecedência de cer- Não pode porque o Governo ou tem ética ou não 
ca de nte dias. votamos a realização de uma sessão tem ética. ou tem' seriedade ou não terri seriedade; 
solene. em homenagem aos trinta anos do PMOB. a ou ele vem para cumprir a lei ou não vem para cum-
realizar-se às 17 horas. De maneira que eu pediria a prir a lei. Usá-Ia só quando nos interessa. Sr. Presi-
colaboração de V. ExªS para que pudéssemos não dente? 
tornar impossível a realização desta sessão. embora O Sr. Fernando Henrique Cardoso foi aquele 
com atraso. valente Líder do PMDB quando V. EXª era o P[esi-

Com a palavra o Senador Pedro Simon. para en- dente. e agora vem dizer que não pOde ser instalada 
caminhar a votação. S. Ex' dispõe de. cinco minutos. a CPI porque não há lato concreto que a justifique. 

O SR. PEDRO SIMON (pMOB-RS. Para enca- Sr. Presidente. na CPI contra V. Exª. o fato 
minhar a votação. Sem resão do orador.) - Sr. Presi- concreto eram as questões generalizadas das, no-
dente. sou um dos oradores da sessão em homena- meações e a licenciatura das verbas. Na CPI do Sr. 
gem aos trinta anos do PMDB e. por isso. fico satis- Collor. o que haa de concreto eram as graves, de-
feito em poder falar agora. <: núncias do seu irmão Pedro Collor à resta Veja. 

Vamos ser claro. com todas, as letras. Este além de ter feito uma série de gravações com rela-
Congresso ve hoje um dos momentos mais graves ção ao Sr. PC Farias. que nem era autoridade .• Com 
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relação ao Orçamento. o que tinha de fato concreto Não faça isso. Presidente. há que se respeitar. 
era um cidadão acusado de ter assassinado a sua E respeitar é ser digno do seu passado e não dos 
mulher. que foi para a resta e denunciou parlamen- aliados de última hora. que alteram conforme o ru-
tares genericamente. Agora, não tem fato concreto. mento. 
mas na cadeia está o ce-Presidente do Banco Na- O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. 
cional. Não tem fato concreto. mas o Banco Central peço a palavra. pois fui citado nominalmente. 
colocou R$5 bilhões no Banco Nacional; não tem O SR. PRESIDENTE ( José Samey) - Tem V. 
fato concreto. mas o Senhor Presidente da Repúbli- Exª a palavra para uma explicação pessoal. 
ca criou uma medida prosória abrindo os cofres do O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para uma 
Banco Central aos bancos particulares. explicação pessoal. Sem resão do orador.) - Sr. Pre-

Não há fato concreto. Sr. Presidente! Que pia- sidente. eu gostaria apenas de dizer ao Senador Pe-
da tão grotesca! Seria muito melhor dizer que vota- dro Simon que ele não foi. como fui. advogado de 
rão contra por mil outras razões. menos esta. É ridi- preso político. que ele não estava nas masmorras. 
cularizar. nem nas prisões quando eu estava. que fui Ministro 

A partir do Senado Federal. qualquer prefeito deste País três vezes. que fui Governador do meu 
do interior que tenha maioria na Cãmara de Verea- Estado. o querido Estado do Piauí. que sou Líder do 
dores. não mais instaurará CPls; qualquer governa- PFL. Partido do qual fui duas vezes Presidente. e 
dor, tendo maioria na Assembléia Legislativa. pode- que o PFL. por minhas mãos. esteve duas vezes 
rá também impedir a instalação de uma CPI. contra o Governo. S. EX2 não conhece hístória e não 

Se meu querido José Ignácio Ferreira. que foi o pode ser comparado com o grande Presidente da 
Presidente da Comissão contra V. EXª - e não tinha República que temos. 
nada de fato concreto - aceitou e foi Presidente da Não me venha de borzeguins ao leito. Sena-
CPI - vem agora dizer que R$5 bilhões desaparece- dor. Eu não admito e não aceito! 
ramo que haa650 contas-fantasmas durante dez O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 
anos - dez anos! - e o Banco Central não sabia? E o encaminhamento de votação. 
ninguém sabia? Com a palavra o Senador Sebastião Rocha. 

Não há fato real. Fato real é pegar às quatro da O SR. SEBASTIÃO ROCHA - (pOT-AP. Para 
madrugada e o cidadão botar a mão no dólar e botar encaminhar. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente. 
a mão no bolso. em primeiro lugar. quebrando uma norma protocolar 

Não tem isso. Sr. Presidente. Na verdade. isso da Casa. não vou dirigir-me à maioria dos Senado-
não tem. res desta Casa porque ela está surda. não ouve o 

Meu amigo Fernando Henrique. olha mais tuas apelo da Nação e não respeita os direitos da mino-
origens. Olha para o Covas. para o Richa. olha para '·ria. Então. vou dirigir-me a V. EXª. à minoria dos Se-
o Scalco. olha para aqueles que lutaram contigo. nadares na Casa e à Nação brasileira. que está 
Pode ser feita uma aliança de sustentação. mas atenta à ação e à posição de cada um dos Senado-
essa aliança não pode te atingir na tua dignidade. res presentes hoje nesta sessão. 
Senhor Fernando Henrique Cardoso. Tu tens uma Em segundo lugar. que minhas palavras não 
biografia. és um homem de bem. O Brasil confia sejam tomadas como ofensa. porque estimo todos 
em ti. a Nação está do teu lado. Se tiveres que lu- os Senadores e minhas observações são sobre o 
tar para impor o Plano Real. estamos do teu lado. processo e não sobre a atitude individual de qual-
Mas não precisas abdicar do teu caráter. do teu 'quer Senador. Mas vou dar à maioria. Sr. Presiden-
nome. da tua história. Do teu lado pode ter gente te. o mesmo tratamento que a maioria está dando à 
que está acostumada com isso. não há nenhuma Nação. E a maioria merece. portanto. nesse momen-
novidade. to. ser tratada com rigor e com rudeza. porque é 

O querido Senador Hugo Napoleão falou hoje dessa forma que está tratando a Nação brasileira. 
em fato determinado. E fala com autoridade. Porque Está ludibriando a Nação brasileira. Ora. querer in-
ele e o PFL foram contra todos aqui. É verdade. Go- vocar estado de direito para arquivar um requeri-
vemo. sempre Govemo. contra todos. Mas esse não mento que todos nós sabemos. qualquer jurista sabe 
é o Fernando Henrique. O Fernando Henrique não é que tem amparo constitucional. 
o PFL. não é o Sr. Hugo Napoleão. O Fernando A primeira lição que aprendi nesta Casa. Sr. 
Henrique tem histÓria. biografia. dignidade. É um ho- Presidente. é que aqui não prevalece o estado de di-
mem em que o Brasil e a América confiam. reito. Aqui não prevalecem os conhecimentos jurídi-
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cos; aqui. esse conhecimento é como suco de laran­
ja para tratamento de aids; aqui prevalece o rolo 
compressor. aqui prevalece a vontade da maioria. 

Então. Sr. Presidente. não me sinto em condi­
ções de votar esse recurso nesta tarde. Estamos vo­
tando uma violência à Constituição. ao Regimento 
I nternodo Senada e todos os Senadores sabem dis­
so. O Senado' brasileiro está tomando uma posição 
política e não jurídica. Juridicamente podemos dis­
cutir isso no Supremo Tribunal. posteriormente. Mas 
pela manhã. 'na Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania - e é bom que a maioria não ludibrie a Nação 
não. é bom que fique claro - foi postura política. a maio­
ria decidiu à revelia de qualquer amparo ccnsmucional 
ou regimental. A' maioria, pelos poderes que tem. deci­
diu pelo arquivamento do requerimento de CPI na Co­
missão de Const~uição. Justiça e Cidadania. 

· ·Há muno .tempo estou'_corn espirito preparado 
para ·que.o resultado aqui no Plenário não seja dife-' 
rente. Mais urna vez vai· prevalecer a ditadura da. 
maiorià nestà Casa. 

· 'Mas que' não se venHa a enganar a Nação bra;' 
silérra. qUe se diga que o' Presidente da Repútilica : . 
já que a maioria·esta'siidã·-. usando de gestos' e' 
aéenüS: convénéeú a rn'aiÓtia a arquivar a CPI. En­
tão. o povo brasileiro fica sabendo' Claramente' que, 
foi uma vontade.do Pre,s!d.Elnte que foracatada pela 
mai.oria,.É"egi!imo no proc:esso democrático que vi­
vemos. mas não.é legítimo' .enganar o povo brasilei­
ro. E o que a maioria está fazendo neste momento é 
enganar o povo brasileiro. por levantar essa tese do 
estado de direito. que, DtJnÇ8 foi respeitada aqui no 
Senado. 

· . E quantas vezes o Presidente vetou dispositi­
vos' votados rio Senado da República ou no Con­
gresso Nacional. sob o argumento de serem incons­
titucionais? Quantas matérias aqui já não foram vo­
tadas. sendo inconstituCionais. mas porque atendem 
os interessespoliticos da maioria que vota? Agora 
estamos diante de mais um episódio dessa nature­
za. ,Pela primeira vez na História do Senado. ou do 
Congresso. um requerimento para .criação da CPI 
está sendo votado. O resumo disso tudo é o artificio . 
que a maioria usou. atroPe'ando o F.1egimento Int~r­
no. para votar o requerimento. de constituição de 
CPI. É isto que estamos vendo aqui:,os Senadores 
vão dizer se ,aprovam ou rejeitam ,9 requerimento 
para constituir u.ma CP\. " 

Ora. sábemos que'o art. 58. § 3~. da Constitui­
ção diz que não precisa de votação' do requerimen" 
to. basta uma manifestação de 1/3 do Senado ou do 
Congresso Nacional. .f_· 

Sr. Presidente. a minha proposta é bastante 
concreta aos líderes dos Partidos que apóiam a 
CPI. para que façamos obstrução. que não possa­
mos nos submeter a esse momento ridiculo de votar 
uma matéria inteiramente inconstitucional. superada 
de todas as formas. do ponto de vista do Direito. e 
que a maioria invoca esse estado de direito para. 
mais uma vez. passar o rolo compressor. esmagar a 
minoria e. o que é mais perigoso. esmagar o Con­
gresso Nacional. O Presidente sabe disso. Sua Ex­
celência sabe que desse episódio sai desgastado o 
Senàdo da República. mas não se importa com isso. 
porque. entre os seus conselheiros. estão aqueles 
que estão insinuando. inclusive. a volta da ditadura 
para poder o Presidente administrar o País. 

Esta a minha manifestação. Sr. Presidente. pe­
dindo o apoio do Líder Jader Barbalho e dos Líderes 
dos demais Partidos: Senador Eduardo Suplicy. a 
minha Líder, Senadora,Júnia Marise. para que pos­
samQs obstruir esse processo, obstruir a' votação e 
nos negarmos, a votar isso que é uma violência à 
Constituição e·ao Regimento Jnterno do Senado. 

Muito {lbrigado. Sr. Presidente. " 
.'. ·O·SA. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 

a palavrg à·Senadora Marina Sí!va para encaminhar 
a votação .. ,;: .' .. ,':.' . .' .. 
... A i/ustre.cotega' dispõe· de cinco minutos. 

'A: SRA. MARINA SILVA'- peçó permissão 
para falar sentadá:Si·.' Presidente'. 

O SA. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Exª a 
.M'·'···· .. , 
.. A SRA. MARINA SILVA (pT-AC. Para encami­

nhài: Sem 'revisão da oradora.) -Depois da brilhante 
intervenção do" Senaaor Pedrci Simon.e 'de haver 
elencado os fatos que constituem o objeto dessa 
CPI. vou me eximir de falar sobre eles. porque o que 
está sendo col6élid6 pela maioria é que não há um 
fato determinado. E os argumentos colocados. e. o 
próprio requerimerito feito pelo Senador Antonio 
Carlo's Valadares elencou inúmeros fatos. que não 
precisariam. sequer. de toda essa discussão. se as 
pessoas aqui estivessem preocupadas em cumprir o 
Regimento desta Casa e a Constituição. . 

.Infelizmente; o que tenho observado aqui é que 
o Regimento e a Constituição funcionam de acordo 
com os interesses da maioria e. nesse caso leia-se 
maioria: Governo. Se ao Governo interessa uma deter­
minada decisão. então prevalecem o Regimento Inter­
no e a Constituição; Se não há interesse. pisa-se sa­
bre a Constttuição e se cria. aqui. o rolo compressor. 

Quando se diz que devem ser preservados o 
interesse e o direito da minoria de instalar a CPI; a 
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)rópria Constituição estabelece que 1/3 instalaria a sinar. Um dia descobrirei - e. quem sabe. toda a Na-
:;PI, Infelizmente não está acontecendo. pois está ção brasileira - as razões da obstinação. da verda-
naculando a ação deste Parlamento. porque inúme- deira obsessão do Presidente da República em obs-
'as CPls ja foram criadas com menos fatos elenca- taculizar o trabalho de uma Comissão Parlamentar 
jos. com menos peças para se comprovar o tal do de Inquérito, Ninguém as explica, 
)bjeto determinado. Não vejo nenhum dos que aqui falam. nenhum 

Então. Sr. Presidente. como uma forma de re- dos que pretendem que a CPI não funcione dizer 
~istrar aqui o meu protesto por essa situação e pela para Nação brasileira por que não querem que ela 
lrrogância daqueles que acham que podem passar funcione. Não vi o Presidente da RepÚblica dizer. 
Jor cima da lei. pelo simples fato de serem maioria. anteontem. no seu depoimento na televisão por que 
9U gostaria de. não com o mesmo brilho e a mesma não quer que a CPI funcione, O Presidente não dis-
~raça. fazer uma paródia ao que foi os versos ditos S9 o porquê. 
Jelo Senador Ronaldo Cunha Lima. que colocava Não vi obstinação igual. no Governo de V. EXª. 
aqui os versos do Maiakovski: contra a Comissão Parlamentar de Inquérito da Cor-

No p'rimeiro dia eles interpretam o Regimento rupção; não vi obstinação igual. no Governo Collor 
Interno de acordo com o seu bel:prazer. de Mello. contra a CPI do PC Farias. 

No segundo. eles ignoram o Código Civil e o O pior de tudo é que o Presidente não explica 
:;ódigo Penal. por que não quer, Para a opinião pÚblica brasileira. 

No terceirQ., eles pegam a Constituição e en- quem está levando a culpa da CPI não ser instalada 
fiam na nossa boca e nos fazem engoli-Ia sem água. é V, EXª. que está na Presidência desta Casa; é o 

É isso que está' acontecendo aqui. Pisam no Senador Jader BarlJalho. Líder do PMDB; é o Sena-
Regimento Interno. desconhecem as leis deste País dor Gilberto Miranda. do PMDB; são os Senadores 
9 instituem a ditadura da conivência com tudo' que do PTB. S, ExªS é que estão sendo acusados e não. 
na de errado. porque apelar para a 'estabilização do o Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Real, a fim de justificar a ausência de uma CPI para '. Vejam o que diz a Folha de S,Paulo na 'sua 
apurar todos esses escândalos é fazer com que, primeira página de hoje. 
lqueles que estão imbuídos do verdadeiro propósito 
:ie defender os interesses da Nação fique!TI COI1)O se 
fossem os algozes. que não querem a estabilização 
9conômica e a melhoria do povç brasi,leiro. ' .. 

Pelo contrário, a estabilização que se está P'9: 
Jondo, aqui. é a de estabilizar também a corrupção 
9 uma relação promiscua entr,e, ç Sistema Financeiro 
9 aqueles ql,le ,estão no Governo, e não têm interes-
;e em fazer essas investigações,' , 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney. Fazendo 
;oar a campainha,) - Consulto. o Plenário sobre a 
Jrorrogação da sessão por 60 minutos. para con­
Jluirmos a Ordem do Dia, uma vez que, depois da 
apreciação dessa matéria. haverá outra em regime 
je urgência, Se não fizermos a votação hoje. tere­
nos de transformar a se~são ae' amanhã em delibe­
'ativa, de acordo com o Regimento. 

,Não havendo objeção do Plenário, a sessão 
9Stá prorrogada por 60 minutos. (Pausa) 

, , Aprovada. 

. ; O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
1 palavra ao Senador Ademir Andrade, 

,O SR, ADEMIR ANDRADE (PSB-PA Para en­
:aminhar. Sem revisão do orador,) - Sr. Presidente. 
,rªs' e Srs. Senadores. a vida tem muito que nos en-

"O Presidente Fernando Henrique Car- ' 
doso vai atender, pedidos de pOlíticos para 
barrar a CPI dos Bancos. que irá ao Plenário 

, de Senado hoje, 
O maior beneficiado será o Prefeito, 

~", Paulo Malut (PPB). São Paulo terá dívida de 
R$ 3,336 bilhões assumida pelo Governo, 

O ,Planalto vai liberar veriJas para o 
Maranhão. governado pela filha de José 
Sarney (PMDB-AP). Roseana (PFLI. 

O Líder do PMDB. Jader BarlJalho 
(PAI. eo Senador Gilberto Miranda (pMDB­
AM) obtiveram compromisso de que a Re­
ceita suspenderá investigações sobre eles", 

Vejam bem, Senador Jader BarlJalho e Sena­
dor Gilberto Miranda. para V, EXªs a situação fica 
pior ainda. porque estão atribuindo-Ihes a manobra 
para derrubar a' CPI por questões particulares, Não 
colocam V. ExªS sequer como lutadores de verlJas 
para os seus Estados, 

Então, os que estão lutando pela CPI são os 
que estão sendo acusados. por toda imprensa na­
cional, de serem contra a CPI. E este Plenãrio vai 
comprometer O· Presidente José Sarney diante da 
opinião pública. Vai comprometer Jader BariJalho e 
Gilberto Miranda, Vai comprometer o PMDB inteiro. 
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Não consigo entender! O PMDB reuniu ontem 
a sua Bancada. Venceu, por votação, a maioria a fa­
vor da CPI. Não compreendo que os membros de 
um Partido como o PMDB cheguem ao plenário e 
que cada um vote como quer. Onde está o respeito 
pela decisão da maioria? Será que só o PT, o PSB, 
os Partidos de esquerda, agem desta forma? É por 
isso talvez que o Brasil não tenha a política que pre­
cisa ter. 

Para finalizar, Srs. Senadores, repito o que dis­
seram o Senador Pedro Simon, o Senador Sebas­
tião Rocha e a companheira Marina Silva: o que se 
está fazendo aqui é o maior absurdo a que assisti na 
História deste País. 

Já tive muitas decepções neste Senado Fede­
ral. Talvez hoje venha a ter a maior de todas elas. O 
que se está fazendo aqui é algo inominável. É algo 
que não se pode fazer. É um desrespeito à História, 
à História deste País, à História das nossas Consti­
tuições, à História deste Senado Federal, que desde 
o início da sua existência permitiu que a minoria ti­
vesse o direito de estabelecer uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito para investigar fosse o que fos­
se. 

O Senado, hoje, está querendo acablir com 
isso. isso é urna mácula na sua História. Tenho cer­
teza de que em toda a sua História jamais houve 
uma decisão como essa .. Jamais! Jamais! 

Sr. Presidente, só restaremos nós do PSB, o 
PT, o PDT. E queremos convidar ao PMDB para as­
sinar conosco os recursos que faremos ao Supremo 
Tribunal Federal, se for mantida aqui a decisão ~ 
acabar-se com a Comissão Parlamentar de Inquéri­
to. 

Espero que os Srs. Parlamentares analisem 
profundamente a decisão que vão tomar. O Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso está escondendo 
alguma coisa, mas "pagam o pato" pelo que Sua Ex­
celência está escondendo aqueles que estão hoje 
neste Senado Federal. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
como meu nome foi citado pelo Senador Ademir An­
drade, peço a palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Já con­
cedi a outros Senadores a palavra para uma explica­
ção pessoal. Para guardar coerência, concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, em primeiro 
lugar, lamento profundamente que, numa discussão 
desta importãncia, o Senador Ademir Andrade apro-

veite para dar destaque ao noticiário - o que traduz 
apenas um sentimento menor, de política provincia­
na - durante o debate no Senado Federal. 

Lamento, profundamente porque o Senador 
Ademir Andrade foi minha cria política. E lamento 
que S, Exª- não tenha aprendido que este não é o lu­
gar adequado para aproveitar-se de ocasião tão im­
portante e expor um colega seu de representação. 

Mas, Senador Ademir Andrade, em vez de pre­
judicar a minha imagem, V, Exª me dá a oportunida­
de, neste momento, de tratar de assunto em relação 
ao qual não me sentia muito à vontade. Político de 
longo curso, estou acostumado às cutucadàs da im­
prensa, nota plantada aqui e acolá E, evidentemen­
te, brigar com banqueiro, que é dos maiores clientes 
da mídia nacional, é profundamente perigoso, no mí­
nimo incômodo. Então, é muito natural que, aqui e 
ali, quem está acostumado nesse jogo tenha que en­
trar nesse corredor pOlonês e pagar o preçO por ele. 

Essa matéria, Sr, Presidente, foi publicada por 
um grande jornal deste País,. como é a Folha de 
S:Paulo, um grahde jornal, um dos jornais mais res­
peitados deste País~' a Qúem a democraCia brasileira 
deve'muito,'peliúua resistência' cívica em momen­
tos da maior importãncia. Aliás, não foi só a Folha 
de S.Paulo. Também outros jomais,'que têm servi­
ços prestados à'demoeracia;'por'razôes'das mais di­
verSas; pára: defender interesses de' boa ou de má­
fé, tentaram desmoralizar Lideranças politicas envol-
vidas nesse processo: ' , , ...•. 

A ofensa nãci 'é' aos S~~adores acusados de 
estarem atuando nesse processo. A ofensa é tam­
bém ao Presidente da Republica. A ofensa é ao Pre­
sidente, porque um Presidente da República que 
dissesse a um Senador da República que iria usar o 
Fisco, impedir o Fisco'de agir ou mandar o Fisco pa­
rar, seria um corruptO. E a Folha de S.Paulo teria 
colocado na primeira página que o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso é um corrupto, Um Presi­
dente da República que tivesse dito a um Senador 
da República que tem um relatório, um documento 
que pode lhe causar problemas e que condiciona 
dessa formiúierià um corrupto, Sr. Presidente_ ., 

Quero, Sr. Presid.ente do Senado, em nome'da 
verdade, dizer que não ouvi, em momento algurT),_do 
Presidente da República sequer insinuações:: E 
mais: no dia em que cheguei, imediatamente, 'em 
nome do PMDB, apresentei os nomes para a consti­
tuição da CPI. Registrado no meu gabinete es!Bva 
um telefonema do Presidente da República. Atendi 
ao chamado do Presidente e disse a Sua ExcelênCia 
sobre o tema da minha discordância. Reafirmei que 
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a Comissão Parlamentar de Inquérito havia sido O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
criada de acordo com a Constituição e que seria um tendo sido citado, peço a palavra. 
sério precedente para as Assembléias Legislativas, O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Exª 
para as Câmaras Municipais, para a democracia tem a palavra por cinco minutos, para uma explica-
brasileira eliminar um direito efetivo da minoria. Res- ção pessoal. 
pondi também ao Presidente que a petição está sim, Pediria aos Srs. Senadores que observassem 
bem estruturada e repeti o que afirmei hoje na Comis, o Regimento Interno de modo que pudéssemos con-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, ou seja, que cluir os nossos trabalhos. 
há fato determinado; é claro o requerimento. O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-MA. 

Devo lhe dizer, por dever de lealdade, que nun- Para uma explicação pessoal. Sem revisão do ora-
ca me faltou no relacionamento nem com ele nem dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é la-
com ninguém. Falei ao Presidente sobre o meu pon- mentável a atitude do Senador Ademir Andrade de 
to de vista. falar baseado em notícias de jornal. 

Este esclarecimento é importante para a Casa Como Senador da República, em nenhum mo-
e não apenas para mim, mento, tentei trazer a esta Casa problemas das mi-

Esse jogo do abafa vem de longe. Fui do Gru- nhas empresas ou problemas do Fisco para com a 
po Autêntico, na época da ditadura. Não tive medo minha pessoa física. Não os levei ao meu Líder, ao 
de AI-5 e não será agora, por meio de expedientes Presidente do Senado e nem à Bancada que ontem 
desta natureza, financiados seguramente por ban- se reuniu e cuja votação - dez a dez - foi desempa-
queiros desonestos deste País, que vão me acuar, tada pelo voto do Presidente do Senado. 
Sr. Presidente. Todavia, aproveito .este momento, depois de ter 

Disse ao Presidente isso, e Sua Excelência me enviado hoje, na parte da tarde, uma carta ao jornal Fo-
ponderou das implicações e dos problemas que ·es- I.ha ~ S. Paulo, para trazer ao conhecimento desta 
sas questões poderiam causar Pélra. o' mércado. fi- Casa o que o Govemo democrático, honesto, sério e d~ 
nanceiro. reito de Fernando Henriqut') Cardoso fa,z.a um Senador 

No dia seguinte, com a presença dos Senado- da RllPública: tenta intimidar na hora da votação.do Pro-
res Hugo: Napoleão, Elcio Alvares, Romeu· Tuma, .jeto SIVAM e no momento.da criação de uma CPI. . 
Sérgio Machado e Valmir Campelo; quando o.Presi- Terça-feira, dia 19, das 9h às '1'5h, chegaram 
dente pediu-nos, ontem à tarde, que reuníssemos as às minhas empresas, no Esfado do Amazonas, qua-
nossas Bancadas, porque o Governo precisava dis- tre fiscais de São Paulo; quatro fiscais de Manaus, o 
so, eu disse ao Presidente: "Senhor Prasid.ente, per- ·Chefe da Inteligência da Receita Federal, Sr. Sato-
mita-me que relate aos Colegas aqui presentes a chi Sander, o· Coordenador da Receita Federal e 
nossa conversa de ontem à noite". Foi ou não foi? mais uma fiscal da Receita Federal. de Belém do 
(Pausa) Pará, enviados pela Receita Federal. 

Sua Excelência confirmou, sem reparos, que 
eu havia relatado todas as implicações de natureza 
jurídico~onstitucional, que eu iria ficar procurando 
saber como o Relator iria encontrar razões para jus­
tificar o arquivamento desta CPI. 

Voltei de lá, Sr. Presidente, por dever de fun­
ção. Por esse dever, .reuní 9 meu Partido, porque 
não sou dono da Bancada. E a Bancada decidiu, por 
maioria, que deveriamos estar presentes na CPI. E 
estamos presentes na CPI. 
.' Portanto, Sr. Presidente, é injusto comigo e, 

acima de tudo, injusto com o Presidente da Repúbli­
ca: a quem se insinua ser um corrupto, o que está 
pu~licado em alguns jamais. 

E, Senador Ademir Andrade, dispenso de V. 
Exª qualquer orientação. V. Exª- não é a pessoa ade­
quada para dar a mim ou a qualquer outra pessoa, 
neste plenãrio ou fora dele, orientação politica. 

. Sabem o 'que esses senhores fizeram? Vou ler 
para' que todos tomem conhecimento. Não trouxe 
. aós senhores o problema. O problema é meu, de mi­
nhas empresas. Mas agora, Senador Ademir Andra­
de, V. Exª vai ouvir. Se tivesse me perguntado an­
tes, eu teria lhe dito e V. Exª não precisaria passar a 
vergonha que vai passar agora. 

15101/96,'· sexta-feira, 9h15min. Fiscalização 
geral na Videosom, pedindo treze itens; . 

15101/96, sexta-feira, 9h15min. Fiscalização na 
TCI do Amazonas, com onze fiscais. 

19103196, terça-feira, 14h. Fiscalização geral na 
TCI Componentes, pedindo 32 itens; 

19103/96, . terça-feira, 10h30min. Fiscalização 
na Videosom da Amazônia, pedindo 32 itens; 

Sexta-feira, 9h15min e 15h. Fiscalização na Mui­
tidata, sociedad~ com a Olivetti, pedindo 18 itens; 
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19/03/96. terça-feira. 13h15min. Fiscali~ação Esta questão que está sendo decidida na iard< 
na Multidata Eletrônica. pedindo 32 itens; e na noite de hoje envolveu todo o Brasil. seja atre 

19/03/96. terça-feira. Fiscalização na Videosom vês dos debates. dos noticiários de rádio. televisão 
Componentes. pedindo 22 itens; jornal. dando a cada um uma dimensão de espaQ 

19/03/96. terça-feira. 14h55min. Fiscali~ação dentro do hemisfério das suas ocupaçães e do se 
na Universal Componentes. pedindo 22 itens; trabalho. 

19/03/96. terça-feira. 15h. Fiscalização na Cria- O Governo do Presidente Fernando Henriqu 
tiva Industrial. pedindo 24 itens; Cardoso - e há pouco o próprio líder Jader Barbalh 

19/03/96. terça-feira. 15h. Fiscalização na Re- afirmava o que é verdadeiro -, em todos os momer 
profax. pedindo 24 itens. tos. desde sua posse. tem tido uma preocupaçã' 

Não trago problema de minhas empresas para constante do diálogo aberto. com reiteradas colocc 
o Senado da República. mas parece que o Govemo çães do Presidente. falando que seu Governo qUE 
Federal tenta usar a fiscalização para intimidar um tudo transparente e não teme qualquer tipo de prc 
senador da República. Só para V. EXªs terem conhe- cedimento investigatório. porque compete a ele·a 
cimento. Srs. Senadores. iniciativas para sanear vários setores. inclusive 

O SR, ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente. tui principalmente. o setor ligado ao Sistema Financeir 
citado., Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Não. V. Se atentarmos bem para todos esses episódio 
Exª foi quem citou. que envolveram. de uma forma ou de outra. o SistE 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. ma Financeiro nacional. verificaremos que foi a açã 
só para terminar. quero deixar claro também que permanente' do Banco Central que permitiu que t 
fontes da imprensa informaram que foi um deputado véssemos toda essa visão de uma sistema que esl< 
do PTB quem ligou para a Folha de S. Paulo. no fi- va claudicante e preCisava de medidas corretivas. 
nal da noite. falando que eu e o Senador Jader Bar- Houve no País um fenômeno que. hoje. tran~ 
balho tínhamos feito esta troca. fonnou-se no patrimônio de todos nós: o Plano d-

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, Estabilização Econômica, fazendo com que os bras 
apenas li uma reportagem, Não fiz acusação aqui a leiros se afastassem do fantasma inflacionário e vo 
ninguém, Entretanto. fui chamado de cria e fui dito tassem aos tempos de antigamente, ,quando as fé 
que eu passaria vergonha neste plenário. mílias mais modestas podiam elaborar o seu orÇ< 

Peço que V. Exª me conceda a palavra, à seme- mento, No momento em que desapareceu a inflé 
Ihança do que vem fazendo com todos os outros, Rés- ção. alguns reflexos se fizeram mais intensos, AquE 
peito todos aqui e tenho o direito dO) me manifestar. les que administram a coisa pública sabem muito ber 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador que a prática orçamentária tornou-se mais difícil. 
Ademir Andrade. de acordo com o Regimento. 50- Por outro lado. a inflação também permitiu qu 
mente dois oradores podem usar da palavra para ninguém pudesse mais maquiar balanços, que fraL 
uma explicação pessoal durante a votação de qual- des não pudessem ser cometidas. tanto em banco 
quer matéria, como em qualquer outro tipo de instituição. O Rea 

Após a Ordem do Dia. V, Exª poderá falar na verdade. foi o grande iristrumento saneador d 
como Líder. sistema econômico brasileiro. 

A Presidência solicita ao Plenário que o debate O Presidente Fernando Henrique Cardoso. cu 
seja mantido. mesmo nos momentos mais difíceis. tivando o diálogo. reitera permanentemente uma tré 
no nível de que a Casa necessita. para que o Brasil dição de estadista. de democrata e, sobretudo. d 
possa realmente avaliar e reavaliar a situação e o um homem que ilustrou o Plenário desta Casa, 
problema que estamos votando. O Governo de Fernando Henrique Cardos( 

Concedo a palavra ao eminente Líder do Go- com o qual tenho o orgulho de colaborar como se 
vemo. Senador Elcio Alvares, para encaminhar a vo- Líder. está destinado a marcar. neste País. um 
tação. nova etapa de desenvolvimento. de justiça social E 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Para enca- acima de tudo. fazendo com que os menos favorec 
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr, Pre- dos incluarn-se dentro de um contexto de vida mE 
sidente, Srªs e Srs. Senadores, após ter ouvido com Ihor. 
toda a atenção os debates que aqui se realizaram. É assim. Sr, Presidente. que hoje compareCE 
julguei do .meu dever falar como Líder do Governo, mos aqui. Tivemos. desde o primeiro momento. 
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coragem de dizer que éramos contrários à Comissão 
Parlamentar de Inquérito, por entender que esse ins­
trumento prejudicaria o projeto das reformas, como 
também atingiria fundamentalmente a credibilidade 
do Brasil, principalmente - tomo a repetir -, da ima­
gem que estamos criando no exterior e da qual o 
Presidente da República tem sido um agente ativo, 
levando sempre uma palavra de otimismo, 

Falei que a CPI era desnecessária nesta oca­
sião, porque o Govemo, em momento algum, se per­
deu na investigação séria dos fatos. E as primeiras 
,"oticias-crimes já foram encaminhadas ao Ministério 
Público para que tomem providências necessárias e 
dêem o seguimento penal que o caso requer. 

Há de se dizer também - para que ninguém 
desconheça - àqueles que, como eu, já viveram a 
sistemática da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
que nós investigamos, apuramos os fatos determina­
dos, mas, num dado instante, essas conclusões são 
encaminhadas ao Ministério P.úblico. O Govemo 
está abreviando isso tudo com seriedade. E essa se­
riedade ganha aval exatamente na figura de estadis­
ta de Fernando Henrique Cardoso, que é um Presi­
dente que tem história. Ninguém pode discutir a sua 
honestidade, a sua trajetória de vida, porque os 
exemplos que colheu, ao longo de uma vida pública 
notável, credencíaram-no para assumir a Presidên­
cia da República numa das votações mais expressi­
vas deste País, e acima de tudo, cumprindo um dos 
programas que considero mais salutares para a sal­
vaguarda dos interesses sociais e econômicos do 
País. 

Portanto, ninguém tenha dúvida, o Govemo de 
Fernando Henrique não vai acobertar qualquer tipo 
de coisa que atente contra a ética, contra a morali­
dade e contra a honestidade. O Presidente é impe­
rativo nesse ponto. E não há um Senador neste ple­
nário que não tenha ouvido de Sua Excelência essa 
palavra afirmativa de respeitabilidade à coisa pública 
e, acima de tudo, o exercício permanente das nor­
mas de probidade. 

Assim, eminentes Senadores, respeitando o 
pensamento de todos os meus COlegas, quero di­
zer que temos, neste momento; a noção exata de 
que defendemos uma posição legitimamente sus­
t,entável. 

A questão de ordem suscitada pelo eminente 
Senador Hugo Napoleão teve, de parte do Senador 
José Ignácio - jurisconsulto que honra o Espírito 
Santo, advogado como eu, que, freqüentando o fó­
rum, alleou-se através do brilhantismo dos seus no­
táveis trabalhos jurídicos -, a ratificação de todos 

aqueles conceitos que tínhamos e produziu um pa­
recer à altura da sua relevância. 

Vamos votar, Sr. Presidente, conscientes da 
nossa posição e do momento que vive o País. Não 
temos dúvida alguma de que, acima dos interesses 
pessoais, dos interesses - eu diria -, corporativos, há 
o interesse do País, que é o maior de todos. 

Portanto, neste momento, representando o Go­
verno do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
afirmamos publicamente que temos a convicção de 
que o ato que será praticado por nós, por meio do 
exercício do voto, é o verdadeiro ato que atenta aos 
interesses do nosso Pais. 

Muito obrigado. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 

palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR, EDUARDO SUPLICY - (PT -SP. Para 

encaminhar votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quando normal­
mente o Governo tem vitórias nesta Casa, obseNo 
que os Senadores Elcio Alvares, Hugo Napoleão, 
Sérgio Machado, enfim, os Senadores ·de toda a 
base governamental confratemizam-se, sorriem. 
Fico imaginado se hoje terão procedimento igual se, 
por ventura, obtiverem a vitória. . 

Gostaria de lazer uma advertência: avalio que 
o sorriso hoje deva ser resguardado, porque, ainda 
amanhã, o Sr. Clarimundo Sanfanna prestará depoi­
mento perante a Juíza Marilena Franco, titular da 
13" Vara Federal. Será argüido em função do pedidO 
de prisãO preventiva dos Procuradores da República 
Alex Miranda e Artur Gueiros. 

Será que, perante a Juíza, o Sr. Clarimundo 
Sanfanna dirá tudo o que aconteceu de fato? Será 
que dirá da responsabilidade, não apenas sua, mas 
também dos demais controladores acionistas do 
Banco Nacional, naquilo que reconheceu como pro­
cedimento indevido? Será que dirá todos os diálogos 
havidos entre a Diretoria do Banco Nacional e os Di­
retores e responsáveis pela fiscalização do Banco 
Central? Será que, à luz de seu depoimento, não fi­
cará clara a necessidade muito maior da realização 
da Comissão Parlamentar de Inquérito, abrangendo 
toda a complexidade de indagações que se fazem 
indispensáveis? É essa a compreensão e a previsão 
que, conforme avalio, acontecerá. 

E o Presidente Fernando Henrique, que mobili­
zou todos os seus trunfos para convencer a maioria 
- mas não mais de um terço dos Senadores - e im­
pedir a realização da CPI, não poderá comemorar, 
com muita alegria, uma eventual decisão favorável 
nos próximos instantes, porque, mais e mais, os fa-
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tos estarão a demonstrar que, ao contrário daqueles para pedir-lhe que realizasse uma reunião, ainda 
que avaliam que a C?I viria desestabilizar as institui- que informal, com os 7 membros da CPI, para que 
ções financeiras e prejudicar o Real, a CPI teria con- discutíssemos, serena e lealmente, os passos que 
dições de fazer - como acreditamos - um diagnóstico deveríamos dar. 
em profundidade do sistema financeiro; poderia pro- Essa reunião chegou a ser convocada ontem, 
por a reforma do sistema financeiro e a regulamen- ao término das votações - daquelas que implicam a 
tação do art. 192 da Constituição Federal, o que se- retirada dos nossos espectadores (a votação dos 
ria uma contribuição extraordinária de que o Sena- embaixadores), o Senador Ney Suassuna convoca-
do. a vingar o que se está prevendo acontecer den- va a Bancada do PMDB para uma reunião - que logo 
tro de instantes, acabará abrindo mão. depois veio a se realizar; imediatamente, o Senador 

Gostaria de registrar: não fiquem tão contentes Ronaldo Cunha Lima fazia aqui a convocação que 
os membros da base governamental com a eventual eu havia solicitado. 
decisão de hoje, porque a preocupação que terão Deste microfone, pedi a palavra pela ordem e 
será gradativamente maior. Poderá ser, nitidamente, indaguei se aquela nossa reunião ficaria na depen-
uma vitória de Pirro. dência da do PMDB. E foi o que aconteceu: a do 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo PMDB se prolongou e a nossa deixou de ocorrer. 
a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. Cumprindo o compromisso que o meu Partido tinha 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para e tem; não tendo subscrito o requerimento da Co-
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- missão Parlamentar de Inquérito; tendo divergên-
dente, srªs e Srs. Senadores, neste PlenáriO não cias, com relação a seu texto, expostas no primei-
houve, a meu ver, na minha modesta opiniãO, no ro dia da sua apresentação, particularmente no 
encaminhamento desta votação, um esclarecimen- que toca à delimitação do prazo, a partir de 1995, 
to perfeito dos incidentes da sessão convocada para tal investigação, apesar de todas essas ques-
para as 14h de hoje para a instalação da denomi- tões secundárias, fui lá, na companhía do Senador 
nada CPI dos bancos. Epitacío Cafeteíra, para cumprir o dever. Pretendia 

Não pretendo rememorar todos os incidentes que a reunião permitisse o debate dessas questõ-
que ocorreram até a tarde de ontem. Desejo ape- es que estamos agora a tentar resolver. A reunião 
nas relembrar que anteontem, quando o Senador fora iniciada sob a Presidência eventual do Sena-
Elcio Alvares encaminhava questão de ordem a dor Ronaldo Cunha Lima; foram assinaladas as 
propósito da constituição da CPI, fiz uma proposi- presenças de 6 Srs. Senadores; houve a votação, 
ção que tinha como objetivo dar ao Senado uma com 6 votos, e fui convidado a assumir a Presi-
altemativa de saída com grandeza e com acordo, dência da Comissão. 
posto que, a meu ver, constituir a CPI '6Jhi 7 dos Assumi a Presidência da reunião e conelamei 
seus 13 devidOS integrantes seria uma decisão os companheiros a não apresentarmos fato político 
sempre alcançável por recursos regimentais ou ju- consumado a partir de então. Fui apoiado por todos 
diciais. aqueles que lá se manifestaram. Creio que agimos 

As minhas observações resultaram, com a pre- bem. 
sença do Senador Jader Barbalho, numa interrupção A decisão que será aqui tomada pelo voto do 
por 24h, propiciada por uma decisão do líder Elcio Plenário, questionada ou não no Supremo, questio-
Alvares, que retirou a questão de ordem e permitiu nada ou não na Justiça, é uma decisão crucial para 
que, durante o dia de ontem, se procurasse deslin- o prosseguimento daquele feito para o qual fomos 
dar a questão do recurso que já estava na Comissão convocados às 14 horas. Esse esclarecimento, Sr. 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Presidente, é do meu dever como Senador, como 

Mesmo tendo o encargo de presidir a con- Presidente de um Partido e como membro da Co-
ver.ção que o meu Partido realizou ontem e hoje missão Parlamentar de Inquérito designado pelo 
aqui em Brasília, tendo sido dêsignado pelo Líder meu Partido. 
Epitacio Cafeteira para integrar a CPI, procurei Ao encerrar, quero agradecer a V. Exª pela 
manter-me tão informado quanto possível de todos oportunidade, porque o esclarecimento era indispen-
os incidentes que medearam aquela primeira ocor- sável. 
rência de anteontem, como também de dirigir-me - O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
depois de conhecer os membros da CPI - ao Se- a palavra ao Senador Darcy Ribeiro. V. Exª pode fa-
nador Ronaldo Cunha Lima, mi manhã de ontem, lar sentado. 
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O SR. DARCY RIBEIRO (PDT-RJ. Para enca- Como essa gente que ganhou tanto dinheiro com a 
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. inflação ficou pobre e está na miséria? Para onde foi 
srªs. e Srs. Senadores. agradeço ao Presidente o esse dinheiro? 
privilégio de deixar-me falar sentado. estou com a A situação dos bancos é alguma coisa que in-
caveira carunchada. com os ossos se vitrificando. quieta a Nação. E temos o direito como Nação e 
então não posso me submeter a esforços maiores. o nós. como Senadores. temos o dever de tentar to-
que para os senhores é tão simples. o de falar de pé. mar pé nesse problema e ver o que sucede. 

Tomei a palavra para fazer uma declaração Por que ter medo da CPI? A CPI acaso pode 
pessoal. a qual me sinto obrigado. em razão do mo- desestabilizar O sistema financeiro? Se pode. é por-
mento que vivemos. Sou amigo do Femando Henri- que o sistema financeiro está com problemas que 
que Cardoso há décadas. além de ser admirador nós queremos conhecer. Ele não pode ser desesta-
dele; sempre disse que acho um luxo para qualquer bilizado. Uma nação não pode passar sem um siste-
Pais ter um homem como Fernando na Presidência ma financeiro confiável. É mais uma razão para que 
da República. elejamos a CPI. 

Fernando. por sua figura intelectual. sua con- Pode desestabilizar o Governo. como alguns 
duta pessoal. é pessoa admirável. Lamentavelmen- dizem. Corno um Presidente eleito de forma tão 
te. tenho sido obrigado a me opor a Fernando em ra- magnífica pode ser colocado em risco por uma Co-
zão de que está assumindo posições que não se missão Parlamentar de Inquérito em que ele teria a 
compaginam com sua biografia. uma postura neoli- maioria dos participantes? 
beral. mitificadora e mistificadora. que toda a im- Isso me inquieta. Sr. Presidente. srªs e Srs. 
prensa assumiu e continua-se falando, como se fos- Senadores. Isso é que me leva a fazer aqui esta 
se desejável a expectativa geral de que o bolo cres- manifestação. Inquieta-me muito que o Governo 
ça para depois dividir, O que é uma bobagem. esteja sangrando a si mesmo com esta Comissão. 

Em segundo lugar, a postura de Femando negando esta Comissão de forma tão veemente, 
Henrique, sectariamente, pr6-privatização, penso de forma tão arbitrária, de forma tão vexatória para 
que põe em risco a sociedade brasileira; creio que é todos nós. 
um suicídio. Em função dessas contraposições. te- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
nho que me opor ao Fernando Henrique. 

Mas agora, mais uma vez, o que não me agra­
da. Por que o Presidente da República não quer 
essa Comissão Parlamentar de Inquérito? A CPI é 
um instrumento com que <xmtamos. Foi ela que nos 
permitiu ver que Fernando Collor não podia ser o 
Presidente do Brasil. Foi ela que nos abriu os olhos 
para os anões do Orçamento. 

Dói-me muito o fato de que esses avanços te­
nham sido acidentais. Collor foi visto com Objetivida­
de por nós, porque o irmão dele teve um dissenti­
mento familiar e andou fazendo declarações intem­
pestivas. 

Os anões foram descobertos só porque um as­
sassino louco queria lançar uma cortina de fumaça 
com respeito ao assassinato de sua mulher. Então, 
não é honroso para nós que tenhamos tomado posi­
ções tão importantes em função de acontecimentos 
eventuais. 

Mas agora, agora por quê? Toda a opinião 
pública nacional olha para os jornais vendo o es­
cãndalo dos bancos. Agora, para surpresa nossa, 
o Banco do Brasil também está quebrado. Como é 
que pode? Os bancos foram os que mais ganharam 
dinheiro. alguns dobrando seu capital em um ano. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra o Senador Hugo Napoleão, último orador 
inscrito. 

O SR.-HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. srªs e Srs. Senadores. procurarei ser 
sucinto. Não posso. todavia. antes de conhecer do 
resultado da votação que vai seguir-se. deixar de te­
cer elogios ao Presidente da minha Casa, o Presi­
dente José Samey, pela maneira como se está ha­
vendo e como se houve no desenrolar destes traba­
lhos. 

E falo como Líder do Partido da Frente Liberal. 
para dizer que, em algumas vezes, a decisão do 
Presidente contrariou pretensões que nós, do PFL, 
julgávamos justas. Em outras as atendeu, mas sem­
pre com a imparcialidade de quem já soube bem 
conduzir os destinos da Nação. e agora o faz nesta 
Casa. 

Quero dizer também que o Senador Jader Bar­
balho, que de forma tão incisiva, às vezes tão vee­
mente. defendeu seus pontos de vista ao contraditar 
os meus, fê-Io sempre de forma lhana. de forma su-
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perior, usandO da educação que esta Casa realmen- rou as ovelhas do meu chefe, do meu senhor". O sa-
te requer. nhor dele era, interessantemente, o próprio Guilher-

Sr. Presidente. requeri a questão de ordem me. E quando chegaram diante da corte, qual não 
baseado em dois artigos: o art. 58, § 3Q da Consti- foi o espanto de todos, inclusive do juiz, de verificar 
tuição Federal, que exige o fato determinado, e o que aquele que estava enfermo e falando coisas ir-
art. 145, §. 1Q* do Regimento Interno, que exige a reconhecíveis era o advogado do própria pastor das 
apresentação de despesas por ocasião do requeri- ovelhas, de Thiebaut Deu-se grande confusão na 
mento. Essas despesas nunca foram apresenta- corte. Houve uma farsa 
das, nem discutidas até hoje, mas o Regimento foi Eu não quero ver o Senado envolvido 6m far-
descumprido. sas de reuniões, supostas comissões parlamentares 

Poderia citar juristas como Moacir Lobo da de inquérito, como se ensaiou nesta tarde. Nós esta-
Costa, José Cretella Júnior, Roberto Rosas, enfim, mos numa Casa séria e vamos tomar uma decisão 
uma série deles, todos defendendo o fato determina- séria. Portanto o PFL sugere a sua Bancada que 
do, que não existe. Procurei demonstrar, hoje pela vote "sim", de acordo com o parecer do eminente 
manhã, na Comissão de Constituição, Justiça e Ci- Senador José Ignácio Ferreira. E, portanto, conside-
dadania, que o requerimento, quando fala em siste- rando aprovada a questão de ordem e decidindo em 
ma financeiro, não especifica, não clarifica, não favor do parecer do Senador José Ignácio Ferreira 
identifica quais as instituições. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Temos bancos comerciais, de investimentos, 
sociedade de crédito, financiamento de investimen­
tos, sociedade imobiliárias, distribuidoras, socieda­
des corretoras de títulos e valores mobiliários. Não 
há qualquer especificação. Quando fala em bancos 
não diz se são comerciais, de investimentos ou mui­
to menos bancos múltiplos. 

Claro está que a imprensa citou alguns bancos, 
mas durante esse periodo, embora possamos ter co­
nhecido o nome de alguns, não conhecemos outros. 
Não sabemos, por exemplo, em quais bancos de in­
vestimentos terá o Banco Central promovido a inter­
venção. Não há um fato determinado, como fato de­
terminado não há na suposta ou na eventual remes­
sa de numerário ilegal para estrangeiro, como tam­
bém não há nos balancetes chamados fraudados ou 
ilícitos, não há nome, não há especificação, não há 
nada, Sr. Presidente. Não há o fato determinado. E 
defendo isso com convicção. 

E encerro com um conto "Manre Palhelin", 
um conto da Idade Média francesa a respeito da 
farsa. Pathelin era um advogado e foi a um comer­
ciante chamado Guilherme adquirir mantimentos, 
dizendo que o convidaria para jantar em sua casa 
e que o pagaria em seguida. Quando à noite o co­
merciante foi à casa dele, lá chegando, a esposa 
disse: "Ele está gravemente doente. Pathalin está 
no leito". E levou Guilherme para vê-lo: "Olhe, está 
até delirando". Ele realmente delirava em vários 
dialetos. 

Em segUida, saindo triste, sem ter recebido seu 
pagamento, Guilherme encontra Thiebaut. Thiebaut 
era um pastor de ovelhas. Ao saber da história, dis­
se: "Ele também me enganou porque matou e devo-

o SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao Senador Jader Barbalho. 

o SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. o PMDB reco­
menda. por intermédio da liderança. por decisão da 
bancada. a solidariedade à instalação da Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

Nesta noite. não estarei acompanhando os 
companheiros líderes da base parlamentar do G0-
verno. como em tantos outros episódios. em que o 
PMDB. na sua integridade. não faltou ao Governo. 
Aliás, o PMDB não tem faltado ao Govemo, apesar 
de um determinado tipo de imprensa procurar patro­
cinar o tempo todo a intriga entre o Governo e O 
PMDB, inclusive com V. Exª. Sr. Presidente. 

Aliás, hoje. no plenário da Câmara. graças ao 
trabalho do líder do PMDB, foi viabilizada, mais uma 
vez, a tramitação de uma emenda à Constituição, 
com o próprio líder assumindo-a: 

Não acompanho, como acompanhei em outras 
questões, porque estou solidário com o despachO de 
V. Ex", Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, o Senador Hugo Napoleão le­
vantou uma questão de ordem, que contraditei, e V. 
Exª a indeferiu. O que estamos a apreciar hoje é o 
despacho de V. Exª, que entendeu, como Presidente 
da Casa, que havia fato determinado. V. ExIl enten­
deu desta forma, mas houve um recurso para a C0-
missão de Constituição. Justiça e Cidadania, que 
hoje, por maioria, deliberou acatar o parecer do Sa­
nador José Ignácio Ferreira, rejeitando o despacho 
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de V. Exª, que entendia estarem preenchidos todos 
os requisitos para a instalação daCPI. 

Devo dizer, Sr. Presidente - talvez repetindo o 
que disse há pouco -, que estou convencido juridica­
mente. Primeiro, essa CPI foi criada constitucional­
mente; segundo, ela foi constituída ~egimentalme~~e 
pela indicação da maioria; terceiro, ela foi instalada 
regimentalmente. 

Quero fazer um reparo ao Senador Esperidião 
Amin: não havia seis, havia sete membros presentes 
na reunião de instalação da CPI. Tanto havia sete, 
que V. Ex!' foi eleito Presidente e assumiu a Presi­
dência, completando juridicamente todo o ciclo de 
criação. constituição e de instalação dessa Comis­
são Parlamentar de Inquérito. 

o Sr. Ronaldo Cunha Lima - Senador Jader 
Barbalho, V. Ex'" concede-me um aparte para eu di­
zer quem é farsante? 

o SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
quero apenas, neste momento, ao encaminhar em 
nome do partido, dizer que o lider aqui não vai fe­
char questão, como não fez em questões anteriores. 
mesmo porque essa é uma questão de interpreta­
ção, de consciência. Espero que cada um assuma 
tranqüilamente seus posicionamentos. 

Sr. Presidente. o gesto de hoje não vai ficar 
aqui. o Senado da República vai transferi-lo para ou­
tro Poder que vai dizer como é que deve funcionar o 
Plenário do Senado da República. E isso é muito 
ruim para a imagem do Senado. 

Por outro lado, Sr. Preside'nte. estou convenci­
do de que o precedente a ser aberto é seríssimo. 
Nem na época da ditadura militar, quando eu era 
Deputado Federal. os generais de plantão no Palá- . 
cio do Planalto ou a maioria eventual proibiram a 
instalação de uma comissão parlamentar de inquéri­
to. Participei, em 1975, da primeira CPI aberta no re­
gime militar depois do AI-5. 

O precedente será grave. Quando a maioria 
passa a ter o direito de examinar o direito da mino­
ria, revogamos, Sr. Presidente, o principio da institu­
to da comissão parlamentar de inquérito iniciada his­

. toricamente no princípio do século XVIII. Esta noite o 
Senado terá a responsabilidade de tazê-Io. 

Senador Ronaldo Cunha Lima, no calor deste 
debate, não pretendo absolutamente fazer interpre­
tações. As vezes, saem palavras mais fortes. Por 
ísso pediria aV_ Ex!' que me poupasse, nesta medi­
tação que estou a fazer, de entrar nesse detalhe de 
se há farsante ou se não. 

o Sr. Ronaldo Cunha Lima - Não vou contar 
parábola, vou dizer a verdade. Vou dizer quem é far­
sante. 

O SR. JADER BARBALHO - A história haverá 
de julgar todos nós por esse gesto. O Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, se desejar, continuará 
contando com o meu apoio e com o apoio da banca­
dadoPMDB. 

O Sr. Ronaldo CUnha Lima - Menos com o meu. 

O SR. JADER BARBALHO - Continuará contando. 
Sr. Presidente, vou encerrar meu pronuncia­

mento já que regimentalmente não posso conceder 
aparte; se pudesse. não gostaria de forma alguma 
de impedi-lo. 

'O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em enca­
minhamento de votação, é impossível conceder 
apartes. No entanto, o Senador Ronaldo Cunha 
Uma, depois, naturalmente, poderá prestar um es­
clarecimento. 

O SR. JADER BARBALHO - Então S. Exª o fará. 
O que é grave em tudo isso é o precedente. 

Ele é grave. 
Sr. Presidente, gostaria de chamar a atenção 

para um detalhe em toda a discussão desta tarde. 
Ouvi de alguns oradores - alguns que me merecem 
o maior respeito. portanto, longe de imaginar que 
seja uma ironia - que o requerimento da minoria está 
mal redigido, que não há fato determinante. 

Sr. Presidente, só não desejo que a maioria 
apresente um requerimento alterando o Regimento 
da Casa e recomendando à minoria, aqui e em ou­
tros parlamentos, qU9, antes de apresentar um pedi­
do de CPI, submeta a redação do requerimento. 
Aqui foi dito que a minoria pode voltar a apresentar o 
requerimento se quiser, redigindo melhor. Vamos 
instituir o direito da redação, que será dado agora, 
para que a minoria possa redigir aquele texto para 
que ele seja palatável por parte da maioria. 

Não vou admitir que tenha sido um desrespei­
to, não vou imaginar que tenha sido uma ironia des­
cabida; vou pensar que se trata de mais um equívo­
co de se imaginar que, daqui para a frente, neste 
S3nado, para que a minoria possa exercer o direito 
constitucional de instituir uma comissão parlamentar 
de inquérito, del/e me procurar, porque sou maioria, 
ou procurar o Hugo Napoleão, Eleio Alvares, Sérgio 
Machado e outros líderes para que verifiquem se a 
redação está certa. Aí damos o aval, o visto e eles 
podem sair coletando as assinaturas. 
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. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador 
Ronaldo Cunha Lima, a Mesa faz um apelo a V. EXª: 
não seria melhor que procedêssemos à votaçao e, 
em seguida, V. Exª usasse a palavra para prestar 
seu esclarecimento? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presi­
dente, queria fazer algumas oonsiderações, se V. 
Exª me permitisse. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Exª 
tem a palavra para uma exp/icaçao pessoal. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
Para uma explicação pessoal. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, por respeito à verdade histó­
rica, porque vivemos um pedaço da nossa História 
neste dia, por fidelidade a cQnvicções jurídiCas, 
por fidelidade a posições políticas para manuten­
çãO da inteireza de caráter e para que não se pos­
sa confundir. no intuito de agradar Governo, posi­
ções dúbias que a minha dignidade tem obrigação 
de repelir. 

Admiro e sempre proclamei ao Senador Hugo 
Napoleão admiraçao profunda pelo seu comporta­
mento. Envaidecia-me o fato de ele exi~ir sempre 
cartão de visita no seu bolso do meu irmão, que foi 
brutalmente assassinado no Rio de Janeiro. Ele 00-

nhece a minha família e me conhece e ele sabe que 
participo com fidelidade das minhas posições. No 
instante em que defendi nesta Casa a legitimidade 
do requerimento, que formulava pedido para cons­
tituição de uma CPI, eu o fiz na inteira, cabal, 
completa convicçao de que a sua formalizaçao es­
tava sendo completada pela assinatura do número 
regimentalmente exigido. Proclamei essa convic­
ção. Anunciei aos quatro cantos, aos quatro ven­
tos, inclusive ao Líder do meu Partido que essa 
era a minha posiçao, renovada ontem naquela reu­
nião. Disse aos membros integrantes da comissão 
designada pelOS partidos que ·ia convocar a reu­
nião, acolhendo, inclusive, a sugestão do Senador 
Esperidião Amin para tY'ltar informalmente, mas di­
zia antes que a decisão da Comissão de Constitui­
ção, ~ustiça e Cidadania era apenas opinativa e 
não tinha caráter, como confesso que não tem, de 
modificar a decisão tomada pela Casa de instaurar 
uma CPI. Comuniquei a minha posição ao Sena­
dor Hugo Napoleão e ao Senador Elcio Alvares, 
ao chegar a esta Casa. 

Por isso, regimentalmente e fundado em razõ­
es jurídicas, oonvoquei a reunião que presidi. Houve 
a eleiçao; foi esoolhido Presidente o Senador Esperi­
dião Amim e Vice-Presidente, o Senador Eduardo 
Suplicy. Logo, não foi farsa. 

Farsa é um conceito bem diferente, mesmo 
que se busque a parábola. Farsa é defender um Go­
verno que não cumpre a palavra. Farsa é prometer, 
em carta, ao Senado mandar lei complementar para 
enganar a Casa e a Nação. Farsa é prometer e não 
cumprir. Farsa, Senador Hugo Napoleão, é não 
guardar fidelidade às posições prometidas solene­
mente. 

A reunião que presidi e a eleiçao que houve fo­
ram legítimas, porque a CPI estâ constituída. E va­
mos até o Supremo Tribunal Federal para dirimir a 
dúvida, se porventura existir. 

Repilo iSS0, e repilo com veemência, lamentan­
do que V. Exª, que me conhece e tão tradicional­
mente manifestou sentimento de amizade e fraterni­
dade para com a minha família e para com meu ir­
mão, não tenha reoonhecido a legitimidade da minha 
postura. Não é farsa; é fidelidade a posições jurídi­
cas e à consciência política. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador 
Ronaldo Cunha Lima, a Mesa não interpretou que as 
palavras do Senador Hugo Napoleão fossem des­
corteses ou insultuosas. 

V. Exª, que todos conhecemos e por quem te­
mos grande admiração, é um grande Senador com 
longa vida pública. Se tivesse reoonhecido, fique 
certo V. Exª, teríamos mandado oortar da taquigrafia 
essas palavras porque ferem o Regimento como 
descorteses e insultuosas, na forma como dispõe o 
art. 19. 

O SR. HUGO NAPOLEAO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma exp/icaçao pessoal porque 
fui citado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Podia V. 
Exª dar um esclarecimento real mente ... 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. Há poucos instantes V. 
Exª negou-me a oportunidade de dar uma explica­
çao pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador 
Ademir Andrade, o caso de V. Exª era diferente. 
Agora a Casa estâ diante de um fato que realmente 
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precisa ficar perfeitamente esclarecido. Por isso. dor Hugo Napoleão e indeferiu à pedido nela conti-
peço a compreensão de V. Exª. porque devemos do, vazado nos seguintes termos: Solicita o arquiva-
conduzir os trabalhos e todos estamos de acordo mento do Requerimento nO- 98. de 1996, por contra­

o SR. ADEMIR ANDRADE - Não há necessi­
dade de esclarecimento algum. Tudo está claro. 

o SR. PRESIDENTE (José Samey) - Quando V. 
EXª falou, nós todos o ouvimos com muijo carinho. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hugo 
Napoleão, a quem peço seja breve. 

o SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, sempre sou sucinto. Serei extremamen­
te breve. 

Quero dizer que tive a honra de ser advogado 
no eSCt'itório do Ministro Victor Nunes Leal, colega 
do Ministro e ex-Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, Célio Borja; colega de escritório do atual Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, José Paulo Se­
púlveda Pertence entre outros eminentes advoga­
dos. Sei os limites aonde vou. 

Quero dizer ao Senador Ronaldo Cunha lima -
lembrando-me do seu saudoso irmão Fernando, a 
que S .. Exª fez referência - que em momento algum 
referi-me pessoalmente a S. Exª. Sigo um provérbiO 
em inglês que diz: "Dont be personal" (não seja 
pessoal). 

Referi-me à situaçãO coletiva, insisto, de que 
foi como na comédia francesa. Mas. em nenhum 
momento fiz referência a S. Exª. por quem tenho, há 
longos anos. profunda admiração. Conheço todos os 
seus irmãos, conheço a famOia de perto e jamais, 
em tempo algum ... 

V. Exª, Sr. Presidente. disse muito bem. pode­
ria até mandar retirar dos Anais. Eu jamais tomaria 
essa iniciativa. Quero apenas que S. Exª entenda 
isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não há 
mais oradores inscritos. 

Passa-se à votação. 
Peço aos Srs. Senadores que ainda não regis­

traram sua presença que o façam. (Pausa) 
Presentes na Casa 79 Srs. Senadores. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus lu­

gares. 
A matéria, vou repetir, é a seguinte: 
Votação, em turno único, do Recurso nO- 2, de 

1996, interposto pelo Senador Elcio Alvares e outros 
Senadores, à decisão da Presidência que julgou im­
procedente questão de ordem levantada pelo Sena-

riar flagrantemente o art. 58, § 3º-, da Constituição 
Federal e ainda a norma contida no art. 145 do Regi­
mento Interno. 

O parecer da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania é pelo provimento do recurso. 

Os Srs. Senadores que aprovarem o provimen­
to do recurso votarão "sim"; os Srs. Senadores que 
o recusarem votarão "não". 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

O SR. JADER BARBA LHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBA LHO (PMDB-PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, de­
claro que a falta de compreensão foi minha. Pergunto 
se o "não" signifICa rejeição ao parecer da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está em 
votação o recurso feito ao Plenário da Casa A Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania apenas ins­
trui o recurso feito a este Plenário. Estamos votando o 
recurso. Os Srs. Senador~ que o aprovarem votarão 
"sim"; os que o recusarem votarão "não". 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
Se algum Líder quiser esclarecer o voto aos 

seus liderados, poderá fazê-lo. 

A SRA. JONIA MARISE (pDT-MG.) - Sr. Presi­
dente, o POT vota "não". 

O SR. SÉRGIO MACHADO (pSDB-GE) - Sr. 
Presidente, o PSDB encaminha o vuto "sim". 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES) - Sr. Presi­
dente, como Líder do Govemo, voto "sim". 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA) Sr. Pre­
sidente, o Partido Socialista Brasileiro vota "não". 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE) - O 
PT vota "não". 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE) - Sr. Pre­
sidente, o PPS vota "não". 
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O SR VALMIR CAMPELO (PTB-DF) S P Eduardo Suplicy - Emília Femandes - EmanQes 
. - r. re- Amorim _ Flaviano Melo _ Gilberto Miranda _ Gi/vam sidente. o PTB vota "sim". 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - O PFL 
vota "sim". Sr. Presidente. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Peço a pala­
vra para uma declaração de voto. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senado­
ra Emilia Fernandes. por hora. vamos proceder à vo­
tação. A declaração de voto será feita posteriormen­
te e enviada à Mesa por escrito. na forma do Regi­
mento. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) - Sr. 
Presidente. o PPB. conforme encaminhado. vota 
"sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço aos 
Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 

(Procede-se à votação.) 

VOTARAM SIM OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - Arlindo Porto - Ar­
tur da Tavola - Beni Veras - Bernardo Cabral - Car­
los Patrocínio - Carlos Wilson - Coutinho Jorge -
Edison Lobão - Eleio Alvares - Epitacio Cafeteira -
Fernando Bezerra - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Hugo Napo­
leão - [ris Rezende - João Rocha - Joel de Hol/an­
da - Jonas Pinheiro - José Agripino - José Alves -
José Arruda - José Bianco - José Ignácio - Julio 
Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio 
Portella - Lucio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Al­
berto - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Jú­
nior - Ney Suassuna - Odacir Saores - Onofre Qui­
nan - Pedro Piva- Ramez Tebel- Romero Jucá­
Romeu T uma - Sergio Machado - Teolonio Vilela 
Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - WaJ­
deck Ornelas. 

ABS~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Carlos Bezerra - Casildo Maldaner - Esperi­

dão Amin. 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antônio Carlos Valadares­

Bello Parga - Benedita da Silva - Darcy Ribeiro -

Borges - Jader'Barbalho - Jefferson Peres - Josap­
hat Marinho - José Dutra - José Fogaça - Júnia 
Manse - Lauro Campos - Marina Silva - Osmar 
Dias - Renan Calheiros - Roberto Freire - Ronaldo 
C. Lima - Sebastião Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votararn 
SIM 48 SIS. Senadores e NÃO 24. 

Houve 3 abstenções. 
Total: 75 votos. 
Fica deferido pelo Plenário o provimento do re­

curso formulado pelo Senador Hugo Napoleão. de­
terminado o arquivamento do Requerimento rf'-
198/96. que instituiu a Comissão Parlamentar de In­
quérito. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente. 
peço a palavra para uma declaração que vou enca­
minhar à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para 
uma declaração de voto. tem a palavra o Senador 
Josaphat Marinho. O voto será pUblicado na ferma 
do Regimento. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
declaração de voto.) - Sr. Presidente. renovo. neste 
plenário. a declaração de voto emitida perante a Co-
missão de Constituição e Justiça. . 

"Não sou signatário do requerimento da Comis­
são Parlamentar de Inquérito. Assinado. porém. o 
pedidO por senadores em número exigido pela 
Constituição. devidamente fundamentado. como 
está. e tendo sido indicados. por partidos. repre­
sentantes que formam a maioria da Comissão. en­
contra-se esta legitimada para funcionamento regu­
lar. A falta de previsão do valor de despesas não é 
impeditiva da constituição da Comissão. poiS se tra­
ta de formalidade secundária. que pode ser atendida 
a posteriori. 

Nesta conformidade. voto pela manutenção da 
decisão do Presidente no Senado. considerando im­
procedente o requerimento." 

A SRA. EMILlA FERNANDES· Sr. Presidente. 
peço a palavra para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra a Senadora Emília Fernandes. para uma de­
claração de voto. 
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A SRA. EMILlA FERNANDES (PTB-RS. Para O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obri-
uma declaração de voto. Sem revisão da oradora.) - gado, Sr. Presidente. 
Sr. Presidente, gostaria de dizer que meu voto foi O SR. PRESIDENTE (José Samey) -
contrário ao requerimento nº 2/96, solicitando o ar- Item 1 
quivamento do requerimento 198/96, por entender PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 21, DE 1996 
que o pedido de criação da CPI do Sistema Finan­
ceiro atende aos requisitos constitucionais e regi­
mentais, bem como representaria a afirmação do pa­
pei do Senado Federal, para resgate da sua credibi­
lidade e respondendo principalmente aos anseios da 
sociedade brasileira. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Exª 
tem a palavra 

O SR. NEY SUASSUNA (p.MDB-PB. Para uma 
declaração de voto. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, embora tenha votado "sim", quero decla­
rar que, juridicamente, concordo com os argumentos 
do Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É a seguinte a declaração de voto na 
íntegra: 

Declaraçlio de Voto 

Referência Recurso nº 2, de 1996 
Gostaria de registrar que do ponto de vista jurí­

dico concordo inteiramente com o Senador Ronaldo 
Cunha Lima, com o qual me solidarizo. Entretanto, 
esclareço que votei politicamente na condição de 
Presidente da Comissão que aprecia o Proer. Não 
me restou alternativa, uma vez que o meu Partido, o 
PMDB, não fechou questão sobre a matéria. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1996. - Se­
nador Ney Suassuna. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Exª 
tem a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, um esclarecimento relativo 
à matéria que acaba de ser votada. A Mesa, em fun­
ção da votação do Plenário, declara, portanto, provi­
mento ao recurso. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Foi a de­
~isão do Plenário: provimento do recurso. 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
Requerimento nº 256, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 21, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 90, de 1996, 
da Comissão de Assuntos Econômicos), que 
autoriza o Município de Osasco-SP a emitir 
Letras Financeiras do Tesouro do Município 
de Osasco-LFTMO, cujos recursos serão 
destinados à liquidação da sétima parcela 
de precatórios judiciais, bem como dos com­
plementos da primeira à sexta parcelas. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, li, f, do Regimento Interno. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sal 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 

mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a 
redação final da matéria, que será lido pelo Sr. 
19. Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte 

PARECER N9. 132, DE 1996· 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçao final do Projeto de Resolu­
ção nº 21, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 21, de 1996, que autori­
za o Município de Osasco - SP a emitir Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Município de Osasco -
LFTMO, cujos recursos serão destinados à liquida­
ção da sétima parcela de precatórios judiciais, bem 
como dos complementos da primeira a sexta parce­
las. 

Sala de Reuniôes da Comissão, 21 de março 
de 1996. - Júlio Campos, Presidente - Levy Dias, 
Relator - Ney Suassuna - Odacir Soares. 



04724 Sexta~feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1991 

ANEXO AO PARECER NQ 132, DE 1996. § 1Q OS títulos constantes da alínea f deverãc 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NQ ,DE 1996 

Autoriza o MunicípiO de Osasco -
SP a emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Municipio de Osasco - LFTMO. cu­
jos recursos serão destinados à liquida­
ção da sétima parcela de precatórios ju­
diciais. bem como dos complementos da 
primeira a sexta parcelas. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 1 Q É o Município de Osasco - SP autoriza­

do a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Municí­
pio de Osasco - LFTMO, cujos recursos serão desti­
nados à liquidaçãod a sétima parcela dos precató­
rios judiciais, bem como dos complementos da pri­
meira a sexta parcelas. 

Arl 2Q As emissões de títulos referidas no arti­
go anterior serão realizadas com as seguintes carac­
terísticas e condições financeiras: 

aI quantidade: 69.273.367 LFTMO; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-lei nQ 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: até cinco anos; 
el valor nominal: R$ 1.000,00 (um mil reais) -

CETIP; em decorrência desse valor de P.U., as 
quantidades serão divididas por 1.000 (um mil). de 
forma a adequar o valor financeiro da colocação; 

f) previsão de colocação e vencimento dos títu­
los a serem emitidos: 

Data-Base Vencimento Quantidade TiQQ 
30-11-95 1-6-1997 20.522.500 P 
30-11-95 1-6-1998 20.552.500 P 
30-11-95 1-6-1999 20.522.500 P 
30-11-95 Hl-2000 7.705.867 P 
Total 69.273.367 

g) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução oQ 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

hl autorização legislativa: Decreto oQ 6.230, de 
23 de janeiro de 1989, e Lei oQ 3.190, de 24 de no­
vembro de 1995. 

ser registrados na CETI P, por se tratarem de títulO! 
emitidos para pagamento de precatórios judiciais. 

§ 2" As datas-base e as de vencimento sãe 
passiveis de alteração em função das datas de alJlo. 
rização e registro das emissões pretendidas. 

Arl 3" A autorização concedida por esta Reso· 
lução deverá ser exercida num prazo de duzentos E 

setenta dias, contado a partir de sua publicação. 
Arl 4l' Esta Resolução entra em vigor na da!;; 

de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em dis· 

cussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro é 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queirarr 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2 

OFfclO ~ S/lO, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento oQ 248, de 1996) 

Oficio oQ S/1 O, de 1996, através de 
qual o Banco Central encaminha solicitaçãe 
do Governo do Estado da Paraíba para que 
possa assumir dívida contraída pelo Bancc 
do Estado da Paraíba - PARAIBAN junto ac 
Instituto Brasileiro de Turismo - Embratur, no 
valor de duzentos e noventa e oito mil, tre­
zentos e sessenta e nove reais e sete centa· 
vos. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos) 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Inter· 
no, designo o nobre Senador Ney Suassuna para 
proferir parecer, em substituição à Comissão de As· 
suntos Econômicos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para emi· 
tir Parecer) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores 

I - Relatório 

O Presidente do Banco Central do Brasil, por 
intermédio do Ofício S NQ 10, de 1996 (Ofício PRESI 
NQ 475, de 15-2-96, na origem), encaminha à Presi­
dência do Senado Federal o Parecer DEDIP/DIARE-
96/220, de 15-2-96, do Departamento da Dívida Pú­
blica, referente à solicitação do Governo do Estado 
da Paraíba, para que possa assumir dívidas contraí~ 
das pelo Banco do Estado da Paraíba - PARAIBAN 
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nto ao Instituto Brasileiro de Turismo - Embratur. não--realização prejudicará o processo de reestrutu-
) valor de R$298.369.07 (duzentos e noventa e ração da instituição; 
to mil trezentos e sessenta e nove reais e sete c) o montante da dívida é pouco significativo. 
mtavos). com as seguintes características: representando menos de 0.04% da receita líquida 

a) valor pretendido: R$298.369.07 (duzentos e real do Estado da Paraíba; 
)venta e oito mH. trezentos e sessenta e nove reais sou favorável a que se autorize o Estado da 
sete centavos); Paraíba a realizar a assunção de dívida em questão 

b) encargos: juros de 8% (oito por cento) ao na forma do seguinte 

10. capitalizados mensalmente; PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº- 32, DE 1996 
c) condições de pagamento: 
principal: em 96 (noventa e seis) prestações 

lensais e consecutivas. após carência de 12 (doze) 
leses. onde não deixarão de ser capitalizados. 
lensalmente. os juros e a correção monetária; 

juros: mensalmente sem carência; 
d) garantia: quotas do FPE (Fundo de Partici-

3çãO dos Estados). 

" - Voto do Relator 

Compete a esta Comissão. nos termos do art. 
~. inciso VII. da ConstituiçãO Federal. a iniciativa de 
'ojeto de resolução que implique no exercício da 
lmpetência privativa do Senado Federal de dispor 
)bre limites globais e condições para as operações 
3 crédito interno dos Estados. 

Os autos do presente processo encontram-se 
struídos com toda a documentação exigida pela 
esolução nº 69/95. à execução do Plano Plurianual 
3 Investimentos. o qual o Estado da Paraíba decla­
I não dispor. 

O Parecer DEDIP/DIARE-96/220. do Departa­
ento da Dívida Publica do Banco Central do .Brasil. 
Jpramencionado. infonTIa que o Estado da Paraíba 
lcontra-se com seu limite de endividamento extra­
)Iado no que diz respeito ao limite de que trata o 
ciso li. art. 4º da Resolução nº 69/95. Isto porque o 
spêndio anual máximo com as amortizações. juros 
demais encargos de todas as operações de crédi­
, já contratadas e a contratar, excede em 16% da 
eceita Líquida Real. Por esse motivo, solicita o Sr. 
Dvernador do Estado da Paraiba, com base no art. 
) da Resoluçao 69/95, a elevação temporária de li­
ite. 

Tendo em vista que: 
a) a operação ern questão não representa au­

ento do endividamento global do setor público pa­
ibano, mas tão-somente uma transferência de dívi­
I de um segmento do setor públiCO (o Banco do 
;tado da Paraíba) para outro segmento (a Adminis­
lção Direta do Estado da Paraíba); 

b) a operação resulta de exigência do Banco 
mtral do Brasil para viabilizar a reabertura do Pa­
ban, concretizada em março de 1994, e que a sua 

Autoriza o Governo do Estado da 
Paraíba a assumir dívidas contraídas 
pelo Banco do Estado da Paraíba - PA­
RAIBAN Junto ao Instituto Brasileiro de 
Turismo - Embratur, no valor de R$ 
298.369,07 (duzentos e noventa e oito mil, 
trezentos e sessenta e nove reais e sete 
centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º Autorizar o Estado da Paraíba a àssumir 

dívidas contraídas pelo Banco do Estado da Paraíba 
- PARAIBAN junto ao Instituto Brasileiro de Turismo 
- Embratur. 

Art. 2º A operação referida no art. 1 ~ deve obe­
decer às seguintes características: 

a) valor: R$298.369.07 (duzentos e noventa e 
oito mil, trezentos e sessenta e nove reais e sele 
centavos); 

b) encargos: juros de 8% (oito por cento) ao 
ano, capitalizados mensalmente; 

c) condições de pagamento: 
principal: em 96 (noventa e seis) prestações 

mensais e consecutivas, após carência de 12 (doze) 
meses, onde não deixarão de ser capitalizados, 
mensalmente, os juros e a correção monetária; 

juros: mensalmente, sem carência; 
d) garantia: quotas do FPE (Fundo de Partici­

pação dos Estados). 
Art. 3º A operação a que se referem os arts. 1 º 

e 2ft deverá efetivar-se no prazo máximo de 270 (du­
zentos e setenta) dias contados da data da publica­
ção desta resolução. 

Art. 4ª Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare­
cer conclui pela apresentação do PrOjeto de Resolu­
ção ~ 32, de 1996, que autoriza o Governo do Esta­
do da Paraíba a assumir dívidas contraídas pelo 
Banco do Estado da Paraíba - Paraiban - junto ao 
Instituto Brasileiro de Turismo - Embratur, no valor 
de duzentos e noventa e oito mil, trezentos e ses­
senta e nove reais e sete centavos. 
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Completada a instrução da-matéria, passa-se à rizado a assumir dívidas contraídas pelo Banco c 
discussão do projeto em turno único. Estado da Paraíba (pARAIBAN), junto ao Institu 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode- Brasileiro de Turismo - EMBRATUR. 
rão ser oferecidas emendas à proposição, até o en- Art 2Q A operação referida no artigo anteri, 
cerramento da discussão. obedecerá às seguintes carac!eristicas: 

Em discussão. (Pausa.) a) valor. R$298.369,07 (duzentos e noventa 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a oito mil, trezentos e sessenta e nove reais e se 

discussão. centavos); 
Em votação. b) encargos: juros de 8% a.a. (oito por cen 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ao ano), capitalizados mensalmente; 

permanecer sentados. (Pausa.) c) cxindiçiJes de pagamento: 
Aprovado. - principal: em noventa e seis prestações mel 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda- sais e consecutivas, após carência de doze mese 

ção final. onde não deixarão de ser capitalizados, mensalmel 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a te, os juros e a correção monetária; 

mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a-juros:. mensalmente sem carência; 
redação final da matéria, que será lido pelo Sr. 1~ d) garantia: quotas do FPE (Fundo de Partic 
Secretário, Senador Odacir Soares. pação dos Estados). 

10 lido o seguinte: Art ~ A operação a que se referem os arts .. 
e 2Q deverão efetivar-se no prazo máximo de duzlll 

PARECER 1119-133, DE 1996 tos e setenta dias contado da data da publicaçi! 
(Da Comissão Diretora) desta Resolução. 

Redaçao final do projeto de Resolu- Art 4l' Esta Resolução entra em vigor na da: 
çllo 11232, de 1996. de sua publicaçãO. 

A Comissão Diretora apresenta a redaçao final 
do Projeto de. Resolução 112 32, de 1996, que autori­
za o Estado da Paraíba a assumir dívidas contraídas. 
pelo Banco do Estado da Paraíba - PARAIBAN jun­
to ao Instituto Brasileiro de Turismo - EMBRATUR, 
no valor de R$298.369,07 (duzentos e noventa e 
oito mil, trezentos e sessenta e nove reais e sete 
centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de março 
de 1996. - Júlio Campos, Presidente - Levy Dias, 
Relator - Ney Suassuna - Odacir Soares. 

ANEXO AO PARECER NR 133, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N!! ,DE 1996 

Autoriza o Estado da Paraíba a as­
sumir dividas contraldas pelo Banco do 
Estado da Paraíba (PARAIBAN), Junto ao 
Instituto Brasileiro de' Turismo (EMBRA­
TUR), no valor de R$298.369,07 (duzentos 
e noventa e oito mil, trezentos e sessenta 
e nove reais e sete centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art 1" 10 o Estado da Paraíba, nos termos da 

Resolução n" 69, de 1995, do Senado Federal, auto--

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em di: 
cussao a redação final. (Pausa) 

NlIo havendo quem peça a palavra, encerro 
disclSSão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiral 

permanecer sentados. (pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 3 

OFICIO N!! Sl11 , DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n" 247, de 1996) 

Ofício n" SI11, de 1996, através o 
qual o Banco Central encaminha solicitaçil 
do Governo do Estado da Paralba com o ol 
jetivo de que seja autorizada a assunção c 
dívidas contraídas pelo Banco do Estado c 
Paraíba - PARAIBAN, junto ao Banco Nacic 
nal de Desenvolvimento Econômico Social 
BNDES e à Agência Especial de Financi; 
mento Industrial - FINAME, no valor de do 
milhões, quinhentos e dezoito mil, quatn 
centos e sessenta e sete reais e doze cent 
vos. 

(Dependendo de parecer da Comissi! 
de Assuntos EconOmicos) 
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Nos termos do art. 140, a, do Regimento Inter- pios e de suas autarquias, concessão de garantias. 
I, designo o nobre Senador Ney Suassuna para seus limites e condições de autorização. e inclusive 
oferir parecer. em substituição à Comissão de As- a assLJOçãO de dívidas. que é equiparada às opera-
Intos Econômicos. ções de crédito. conforme disposto no § 3Q do art. l Q 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para da re~ri~~::,f~8ip/DIARE!96/219. do Departa-
~itir parecer) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Sena- mento rta Divida Pública do Banco Central do Brasil. 
Ires informa que a operação pretendida extrapola o limite 

1_ Relatório previsto pelo art. 4Q
, 11, da Resolução ~ 69. de 1995. 

No entanto, tal limite é passível de elevação tempo­
rária, conforme o disposto no ar!. 10 da mesma re­
solução, até o máximo de 25% dos valores inicial­
mente atribuídos. 

o Senhor Presidente do Banco Central do Bra­
• por intermédio do Oficio Sl11. de 1996 (Oficio 
esi-96/476, de 15 de fevereiro de 1996, na ori­
m), encaminha à Presidência. do Senado Federal 
Parecer DediplDiare-96/219, de 15-2-96. do De­
Irtamento da Dívida Pública. referente a solicitação 
I Governo do Estado da Paraíba objetivando seja 
~orizada a assunção de dívidas contraídas pelo 
IncO do Estado da Paraíba - PARAIBAN junto ao 
lOCO Nacional de Desenvolvimento Econômico 50-
11- BNDES e à Agência Especial de Financiamen­
Industrial - FINAME, com as seguintes caracteris­
as: 

aI valor pretendido: R$2.518.467.12 (dois mi­
jes, quinhentos e dezoito mil, quatrocentos e ses­
nta e sete reais e doze centavos), a preços de 30 
I novembro de 1995; 

b) atualizaçll.o monetária: segundo o mesmo 
tério legal adotado para atualização dos recursos 
,assados ao BNDES, originários do Fundo de Par­
ipação PISiPa:;ep e do Fundo de Amparo ao Tra­
Ilhador (FAT). aplicável sobre o saldo devedor; 

CI juros: 12% (doze por cento) aa., calculados 
I a dia sobre o saldo devador atualizado, exigível 
msalmente juntamente com as prestações do 
ncipal, e no vencimento ou liquidação da divida; 

di destinação dos recursos: assunção pelo E&­
lo da Paraíba, da totalidde d~ divida vencida peJo 
Iraiban perante o BNDES e a Finame, considerada 
iata de 10-2-94. acrescida das parcelas vencidas 
lar\ír desta data até agosto de 1994, inclusive. ex­
lidas as operações de repasse à Furnas Centrais 
!tricas S.A. e à Companhia Energética de São 
,ulo, através de consórcios liderados pelo Banco 
Desenvolvimento de Minas Gerais e o Banco do 

tado de São Paulo, respectivamente; 
el prazos e amortização: 96 (noventa e seis) 

reelas mensais e sucessivas, cada urna delas no 
lor do principal, vincendo atualizado da divida, di­
lido pelo número de prestaçOes de amortização 
Ida não vencidas, 

fi garantias: quotas-partes do FPE. 
Os autos do presente processo encontram~ 

,!ruídos com toda a documentação exigida pela 
solução no 69, de 1995. do Senado Federal, que 
põe sobre as operações de crédito intemo e ex-
10 dos Estados. do Distrito Federal, dos Municí-

No presente caso do Estado da Paraíba, faz-se 
necessârio uma elevação temporária de limite de 
18,98% (dezoito vírgula noventa e oito por cento). 
sendo portanto, passível de enquadramento nas dis­
posições da Resolução ~ 69, de 1995. 

Acrescenta ainda o referido parecer que, se­
gundo o Relatório e Parecer Prévio do Tribunal de 
Contas da Paraíba. referente ao exercício de 1994. 
os gastos pessoais atingiram montante inferior ao 
constitucionalmente atribuído, art. 30 do ADCT; e 
que as aplicações de recursos no desenvolvimento e 
manutenção do ensino superaram o mínimo previsto 
na Constituição Federal, art. 212. 

Quanto ~ disposto no art. 27, § 2Q
• da Constitui­

ção Federal, que trata das renumerações dos Deputa­
dos Estaduais, o mencionado Tribunal expediu certi­
dão atestando seu cumprimento no exercício de 1995. 

Quanto ao pleno exercício da competência tri­
butária conferida pela Constituição Federal, o Gover­
no do Estado da Paraíba apresentou Declaração do 
Exrr/! Sr. Secretário de Finanças informado que o 
Estado da Paraíba continua em pleno exercício de 
sua competência tributária, que lhe foi conferida pela 
Constituição Federal. em seu art. 155. 

O mencionado parecer ressalta ainda. que o 
Govemo do Estado da Paraíba declarou não dispor 
de Plano Plurianual de Investimentos. 

r: o Relatório. 

11 - Voto do Relator 

Compete efetivamente ao Senado Federal. nos 
termos do ar!. 52. incisos V e VII. da Constituição Fe­
deral, a autorização de operações de natureza finan­
ceira de interesse da União. dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municipios, sendo que, conforme § ~ 
do art. 1~ da Resolução 69. de 1995, deste Senado Fe­
deral, equipararam-se às operações de créditos a as­
sunção de dividas. como no caso ora relatado. 

Considerando que a operação não implicará 
em aumento do montante da dívida atual do Estado. 
por se tratar apenas de renegociação e regulariza­
ção de débito junto a organismos federais, e que fo­
ram cumpridas as exigências legais pertinentes à 
matéria. especificamente os termos da Resolução 
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~9,. de 1995, pois a própria el!lvação temporária do siderada a data de 10-2-94, acrescida das parce 
h~ite encontra-se em co~formldade com o es~ele- vencidas a partir desta data até agosto de 1994, 
cldo no ar\. 1 Oº- da menCionada Resolução; mamfes- clusive, excluídas as operações de repasse à F 
to-me fa~oravelm!lnte a gue se conceda a elevação nas Centrais Elétricas S.A. e à Companhia Energl 
temporána do limite previsto pelo ar\. 4º, da Resolu- . . 
ção 69, de 1995, e que se autorize o Estado da Pa- ca de São Paulo, através de consór~,os IIdera~ 
raíba a assumir as dividas do Banco do Estado da pelo Banco de Desenvolvimento de Mmas Geral 
Paraíba - Paraiban junto ao Banco Nacional de De- o Banco do Estado de São Pa~lo, respectivamentl 
senvolvimento Econômico Social - BNDES e à e) prazos de amortlzaçao: 96 (noventa e SI 
Agência Especial de Financiamento Industrial - Fi- parcelas mensais e sucessivas, cada uma delas 
name, no valor de R$ 2.518.467,12 (dois milhões, valor do principal vicendo atualizado da dívida, d 
quinhentos e dezoito mil, quatrocentos e sessenta e dido pelo número de prestações de amortizaçi 
sete reais e doze centavos), na forma do seguinte: ainda não vencidas; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 33 DE 1996 f) garantias: quotas-partes do FPE. 
, Ar\. 3º A contratação da operação financeir; 

Concede, ao F.stado da Paralba, ele- que se refere o ar!. 20 deverá efetivar-se no pn 
v&çãO temporária do limite previsto pelo máximo de 270 (duzentos e setenta) dias contaI 
aft. 42, li, da Resolução nO 69, de 1995, do da data da publicação desta Resolução. 
Senado Federal, e autoriza a assunçao, por Ar\. 4º Esta Resolução entra em vigor na d 
aquele Estado, das dívidas do Banco do de sua publicação. 
Estado da Paralba - Paraiban junto ao Ban- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pc 
co Nacional de Desenvolvimento EconOmi- cer conclui pela apresentação do Projeto de Res( 
co Social- BNDES e à Agência Especial de ção nQ 33, de 1996, que concede, ao Estado da I 
Financiamento Insdustrial - Finame, ao va- raíba, elevação temporária do limite previsto p 
lor de R$ 2,518,467,12 (dois milhões, qui- ar\. 4Q, 11, da Resolução 69, de 1995, do Senado I 

nhentos e dezoito mil, quatrocentos e ses- deral, e autoriza a assunção, por aquele Estado, ( 
senta e sete reais e doze centavos), dívidas do Banco do Estado da Paraíba - Parai~ 

O Senado Federal resolve: 
Ar\. lQ Conceder ao Estado da Paraíba eleva­

ção temporária do limite previsto pelo ar\. 4º, li, da 
Resolução nO 69, de 1995, do Senado Federal, a fim 
de que possa realizar a operação financeira de que 
trata o ar\. 2° desta Resol ução. 

Art. 2º Autorizar ao Estado da Paraíba a assun­
ção das dívidas do Banco do Estado da Paraíba -
PARAIBAN junto ao Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico Social - BNDES e à Agência Es­
pecial de Financiamento Industrial - FINAME, com 
as seguintes características: 

a) valor pretendido: R$2,518.467,12 (dois mi­
lhões, quinhentos e dezoito mil, quatrocentos e ses­
senta e sete reais e doze centavos). a preços de 30 
de novembro de 1995; 

b) atualização montéria: segundo o mesmo cri­
tério legal adotado para atualização dos recursos re­
passados ao BNDES, originários do Fundo de Parti­
cipação PIS-PASEP e do Fundo de Amparo ao Tra­
balhador - FAT, aplicável sobre o safdo devedor; 

c) juros: 12% (doze por cento) a.a., calculados 
dia a dia sobre o saldo devedor atualizado, exigíveis 
mensafmente juntamente com as prestações do 
principal, e no vencimento ou liquidação da dívida; 

d) destinação dos recursos: assunção pelo 
Estado da Paraiba, da totalidade da dívida vencida 
pelo Paraiban perante o BNDES e a Finame, con-

junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento E 
nômico e Social - BNDES e à Agência Especial 
Financiamento Industrial - FINAME, no valor de d 
milhões, quinhentos e dezoito mil, quatrocentol 
sessenta e sete reais e doze centavos. 

Completada a i nstrução da matéria, passa-s 
discussão do projeto em turno único. 

A Presidência esclarece ao Plenário que po 
rão ser oferecidas emendas à proposição, até o 
cerramento da discussão. 

Ern discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerr, 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queir 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a re 

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobr 

mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecend 
redação final da matéria, que será lido pelo Sr. 
Secretário, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte: 
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PARECER N~ 134 DE 1996 b) atualização monetária: segundo o mesmo 
(Da Comissão Diretora) critério legal adotado para atualização dos recursos 

repassados ao BNDES, originários do Fundo de Par-
Redação final do Projeto de Resolu- ticipação PIS/PASEP e do Fundo de Amparo ao Tra-

ção n~ 33, de 1996. balhador - FAT, aplicável sobre o saldo devedor; 
A Comissão Diretora apresenta a redação final c) juros: 12% a.a. (doze por cento ao ano), calcu-

lo Projeto de Resolução n~ ,de 1996. que au1ori- lados dia-a-dia sobre o saldo devedor atualizado, exi-
:a o Estado da Paraíba a elevar temporariamente o gíveis mensalmente juntamente com as prestações do 
mite previsto pelO art.4~, li, da Resolução n" 69, de principal. e no vencimenlo ou liquidação da dívida; 
995. do Senado Federal. e assumir as dívidas do d) destinação dos recursos: assunção pelo Es-
lanco do Estado da Paraíba - Paraiban junto ao tado da Paraiba. da totalidade da dívida vencida pelo 
lanco NaCional de Desenvolvimento Econômico So- Paraiban perante o BNDES e a Finame. considerada a 
:ial - BNDcS e á Agência Especial de Financiamen- data de 10 de fevereiro de 1994. acrescida das parca-
o Industrial - Finame, no valor de R$2.518.467.12 las vencidas a partir desta data até agosto de 1994. in-
dois milhões. quinhentos e dezoito mil. quatrocen- clusive. excluídas as operações de repasse à Fumas 
os e sessenta e sete reais e doze centavos). Centrais Elétricas S.A. e à Companhia Energética de 

Sala de Reuniões da Comissão. 21 de março São Paulo. através de consórcios liberados pelo Ban-
le 1996. - Júlio campos. Presidente _ Levy Dias. co de Desenvolvimento de Minas Gerais e o Banco do 
~elator - Ney Suassuna _ Odacir Soares. Estado de São Paulo. respectivamente; 

e) prazos de amortização: noventa e seis par-
ANEXO AO PARECER N~ 134, DE 1996 celas mensais e sucessivas. cada uma delas no va­

Faço saber que o Senado Federal aprovou. e 
lU. • Presidente. nos termos do art 48. item 28. do 
~egimento Interno. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº, DE 1996 

Autoriza o Estado da Paraíba a ele­
var temporariamente o limite previsto 
pelo art. 49-, 11, da ResolUÇão nº 69, de 
1995, do Senado Federal, e assumir as di­
vidas do Banco do Estado da Paraíba -
PARAIBAN -junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico Social -
BNDES - e à Agência Especial de Finan­
ciamento Industrial - FINAME -, no valor 
de R$2.518.467,12 (dois milhões, qui­
nhentos e de:z:oito mil, quatrocentos e 
sessenta e sete reais e doze centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 ~ É o Estado da Paraiba autorizado a ele­

ar temporariamente o limite previsto pelo art 49-. li, 
la Resolução n" 69, de 1995. do Senado Federal, 
'ara realizar operação financeira de que trata o art. 
,º desta Resolução. 

Ar!. 2º É autorizado o Estado da Paraiba a as­
umir as dividas do Banco do Estado da Paraíba -
'ARAIBAN - junto ao Banco Nacional de Desenvol­
imenlo Econômico Social - BNDES - e a Agência 
:spetial de Financiamento Industrial - FINAME. 

Ar!. 3" A operação a que se refere o artigo an­
lrior obedecerá às seguintes caracteristicas: 

a) valor pretendido: R$2.518.467,12 (dois mi­
lôes, quinhentos e dezoito mil. quatrocentos e ses­
enta e sete reais e doze centavos), a preços de 30 
e novembro de 1996; 

lor do principal vincendo atualizado da divida, dividi­
do pelo número de prestações de amortizações ain­
da não vencidas; 

f) garantias: quotas-partes do FPE (Fundo de 
Participação dos Estados). 

Art. 4º A operação a que se refere o art 3" de­
verá efetivar -se no prazo máximo de duzentos e se­
tenta dias contados da data da publicação desta re­
solução. 

Art 52 Esta reSOlução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em dis­
cussão a redação finar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a 
-discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4 

PROJETO DE RESOLUÇÃO ~ 17, DE 1996 

(Em regime de urgência. nos termos 
do Requerimento n" 209. de 1996) 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 348, 111, in fine) 

Projeto de Resolução n~ 17, de 1996, 
de au10ria do Senador Carlos Bezerra, que 
altera a R~solução n~ 69, de 1995, que dis­
põe sobre as operações de crédito interno e 
externo dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municfpios e de suas respectivas autar­
quias, inclusive concessão de garantias, 
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seus limites e condições de autorização, e A segunda alteração elimina, do texto, redur 
dá outras providências, tendo dância quanto ao enquadramento nos limites est: 

Parecer, proferido em Plenário, em belecidos, já que o mesmo inciso IX trata a questã 
substituição à Comissão de Assuntos Eco- de forma geral, sendo absolutamente coerente cor 
nOmicos, Relator: Senador Ramez Tebet, os melhores princípios de técnica legislativa, pel 
favorável, nos termos de substitutivo que que consideramos pertinente a a~eração pretendid~ 

A terceira alteração estabelece procediment 
oferece. operacional para a comprovação do cumpriment 

(Dependendo de parecer sobre a emenda de das disposições constitucionais elencadas no refer 
Plenário) do ar!. 13, igualmente necessária à avaliação do 

Na ausência do Senador Ramez Tebet, desig- processos analisados por esta Casa, também no 
no o nobre Senador Ney Suassuna para proferir pa- moldes anteriormente disciplfnados pela Resoluçã 
recer sobre a emenda de Plenário. riº- 11, de 1994. Tal disciplina demandaria atribuiçã 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para em- de avaliação do cumprimento das disposições com 
nitir parecer) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores. titucionais ao Banco Central, sem que haja hOmogE 

O Senhor Senador José I;duardo Dutra apre- neidade de critérios nacionalmente estabelecido 
sentou à apreciação deste Senado Federal, a Emen- para tal avaliação. Permitimo-nos, então, suger 
da de Plenário riº- l-PLEN, ao Projeto de ReSOlução que, na impossibilidade de atestado pelos Tribunai 
nQ 17, de 1996, do Senado Federal, que altera a Re- de Contas correspondentes, mediante declaraçã 
solução riº- 69, de 1995, a qual dispõe sobre as ope- dos mesmos, seja estabelecida disciplina altemativ 
rações de crédito interno e externo dos Estados, do de atestado do referido cumprimento pelo Chefe d 
Distrito Federal, dos Municípios e de suas respecti- Poder Executivo correspondente, sem exigir do Bar 
vas autarquias, inclusive concessão de garantias, co Central a citada avaliação. Portanto, propôe-se 
seus limites e condições de autorização e dá outras manutenção do texto proposto no substitutivo. com 
providências. rejeição da proposta ora apresentada. 

A referida emenda pretende: 
- dar nova redação ao inciso VII do art. 13 da re- Finalmente, as revogações pretendidas dest 

ferida Resolução, excluindo a expressão mediante de- nar-se-iéim tão-somente ao propósito de coerênci; 
monstrativo da execução orçamentária do último global do texto da Resolução riº- 69, de 1995, por tra 
exercicio, ou caso não disponível, do imediatamente tarem os dispositivos citados de procedimentos ope 
anterior, do texto original do referido' Projeto de Raso- racionais estabelecidos de forma distinta na propost 
lução ri'- 17, de 1996, restaurando o texto ora vigente; da nova redaçãO do inciso VII do ar\. 13 da mesm~ 

- dar nova redação ao inciso IX do ar!. 13 da Em função da disciplina altemativa, por nós propost: 
referida Resolução excluindo a expressão quanto ao cabe manter o inciso VIII e o § 2't do art. 13, ao temp 
enquadramento nos limtes dos arts. 3Q e 4Q desta em que se propõe um § 3º- do mesmo artigo, para con 
Resolução e, do texto vigente. tempiar a exigência acima proposta, pelo que somo 

- inserir um § 3Q no art. 13 da Resolução ri'- 69, pela rejeição da alteração ora proposta. . 
de 1995, disciplinando a certificação a que se refere o 
inciso V 11 do mesmo artigo, pelos Estados, Distrito Fe- Pelo exposto, e considerando da major opOrtlJ 
deral e Municípios, mediante demonstrativo da execu- nidade e pertinência a iniciativa do nobre autor, SOl 
ção orçamentária do úttimo exercício, ou, caso não dis- de parecer pela aprovação parcial da Emenda riº- 1 
ponivel. do imediatamente anterior, quando o Tribunal PLEN, ao Projeto de Resolução nQ 17, de 1996, aca 
de Contas atestar que a certidão a que se refere o pa- tando-se as duas primeiras alterações nela propos 
ré.grafo anterior não foi emitida tempestivamente. tas e rejeitando as duas alterações subseqüentes. 

-. revogar o inciso VIII do art 13 e demais dis- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ O pare 
posiç5es em contrário. cer conclui pela aprovação parcial da Emenda riº- 1 

É o relatório acatando as duas primeiras alterações nela propos 

A primeira alteração restaura o texto original, 
constante inclusive da Resolução riº- 11, de 1994, re­
metendo, para um § 3Q do art. 13, a disciplina opera­
cional da comprovação a que se refere o inciso VII 
do mesmo artigo. Tal procedimento coincide com a 
proposta apresentada no Substitutivo apresentado 
em meu parecer, pelo que consideramos pertinente 
a alteração pretendida. 

las e rejeitando as duas últimas. 
A matéria constará da Ordem do Dia da sessãl 

deliberativa ordinária de 26 do corrente, em fase dI 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As de 
mais matérias da Ordem do Dia terão sua aprecia 
ção sobrestada em virtude do término do prazo regi 
mental da sessão. . 

São os seguintes os itens sobrestados 
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-5-
Votação, em tumo único, do Requeri­

mento nº- 114, de 1996, do Senador Lúcio 
Alcântara, solicitando, nos termos regimen­
tais, que sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº- 306, de 1995, de autoria da Senadora 
Marina Silva, que dispõe sobre os instru­
mentos de controle do acesso aos recursos 
genéticos do País e dá outras providências, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial, seja ouvida, também, a de Educação. 

-6-
Discussão, em tumo suplementar, do 

Substitutivo do Senado ao Projeto" de Lei da 
Cãmara nº- 244, de 1993 (nº- 2.461/89, na 
Casa de origem), que altera o art. 191 do 
Código de Processo Civil, tendo 

, Parecer sob ri' 45, de 1996, da Comissã:> 
- Diretom, oferecendo a redação do 

vencido. 

-7-

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara oº- 96, de 1992 (oº- 79/91 • 
na Casa de origem). de iniciativa do Presi­
dente da República,' que modifica o valor da 
pensão especial de que trata o art. 1 º da Lei 
oº- 7.099, de 13 de junho de 1983, e dá ou­
tras providências; tendo 

Parecer, sob 'no- 901, de 1995, da Co­
missão de 

- Assuntos Sociais, favorável ao Pro­
jeto com Emenda .riº 1 - CAS, de redação. 
que apresenta. 

-8-
, Discussão, em' -turno único. do Projeto 

de Lei da Câmara 'oº- M, de 1993 (oº- 963/91 , 
na Casa de origem); que dispôe sobre o re­
conheCimento das 'Provas de Rodeios e da 
Profissão de Peão de Rodeios, tendo 

',' Parecer soti,'tJº.'902, de 1995, da Co-
" 'missão de ' ' , ','.' 

, ~ Assuntos S6Ciais, favorável ao Proje-
. lo, com Emenda nri 1 - CAS, que apresenta. 

-9-

Discussão, em turno único. do Projeto 
de Lei da Câmara nº- 96, de 1994 (nº-
3.643/93, na Casa de origem). que altera a 
Lei oº- 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que 
"regula o Programa do Seguro-Desemprego, 

o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo 
ao T abalhador - FA T, e dá outras providên­
cias, tendo 

Parecer sob oº- 903,. de 1995, da Co­
missão de 

- Assuntos Sociais, favorável, nos 
termos do Substitutivo que apresenta. 

-10-

Discussão, em tumo único, (lo Proje­
to de Lei da Câmara nº- 9, de 1996 (nº 
726/95, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera 
dispositivos do Decretoclei oº- 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal -
Parte Geral, tendo 
• Parecer favorável, sob nº- 28, de 1996, 

da Comissão de 
- Consti11liçAo, Justiça e Cidadania. 

-11-
PROJETO DE LEI DO SENADO N2 5, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do RequerimenlO oº- 919, de 1992) 

Discussão, em turno único" do ProjelO 
de Lei do Senado nº- 5, de 1992, de autoria 
do Senador Francisco Rolle~erg, que esta­
belece normas para o aproveitamenlO ec0-
nômico dos manguezais e dá outras provi­
dências, em conformidade com o estabeleci­
do no art. 225, § 42, da Constituição Federal, 
na Lei nº- 7.661188. que 'iIlstitui'o Gerencia­
menlO Costeiro e na Lei oº- 6.938181, que es­
tabelece a Polltica Nacional do Meio Am-
biente, tendo . • 

Pareceres: 
- de Plenãrio, Relator: Senador Rachid 

Saldanha Derzi, em substituição à ComI&­
do de Assuntos Sociais: favorável quanlO 
ao mérito e pela audiência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania; 

- sob oº- 899, de 1995, da Comlssllo 
de ConstituiçAo, Justiça e Cidadania, fa­
vorável ao projeto, nos termos do substituti­
vo que apresenta, com vaIO vencido, em se­
parado. do Senador Lúcio Alcântara 

-12-

Discussão, em turno único, do ProjelO 
de Resolução nº- 10. de 1996 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de selj parecer I)!! 23, de 
1996), que concede à R~ca Federativa 
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do Brasil autorização para a concessão de descuramos de nos atualizar, e o rodoviarismo ir 
garantia à Companhia Catarinense de rompeu, tomando-se excessivamente dominante. 
Águas e Saneamento - CASAN - referente à Recentemente, despertamos para desatar cer 
contratação de operação de crédito extemo tos nós que emperram nossa navegação. A nova le 
no valor de até dez milhões de marcos ale- gislação portuária promete tornar nossos porto~ 
mães, destinada a financiar, parcialmente, o mais competitivos, baixando o preço do manuseie 
Projeto de Recuperação de Sistemas de de cargas e viabilizando muitos setores da economi! 
Abastecimento de Água no Estado de Santa que dependem do transporte marítimo. No nive 
Catarina; e ao Estado de Santa Catarina au- constitucional, promovemos uma grande abertur! 
torização para a concessão de contragaran- para a dinamização da navegação de cabotagem 
tia á União referente à mesma operação. . franqueando-a a empresas estrangeiras. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Os Srs. . A economia do Nordeste, em· particular, muit( 
Senadores Joel de Hollanda, Esperidião Amin, Lúcio terá a ganhar com esses avanços. O transporte maríti 
Alcântara, Sebastião Rocha e Luis Alberto de Olivei-' _ , . mo P9(le trazer grandes beneficios à minha região. 
ra enviaram di&cursos à Mesa para serem publica-: . Por isso, é com satisfação que recebo a notici! 
dos na forma'do disposto· no art. 203 do Regimento de'Que o Nordeste começa agora, em março, a se' 
Interno.' I' h d cab . 

S_ EXªs serão atendidos. servido por nova 10 a e otagem. A empres! 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFLPE) _ Sr: .... · Sobrare, do Grupo Wilson, Sons,inicia um serviçc 

Presidente, srªS e Srs. Senadores, o Brasil, neste" entre portos do Nordeste, Sudeste e Sul, pretenden· 
século, sofreu,' por longas décadas de deficiências' do a1éançar, futuramente,. também Buenos Aires E 

Monievidéu.' graves em seu sistema rodoviário. A partir, principal-
mente, do Govemo Kubitschek, foi desencadeada 'A, Sol1rp.re aguarda financiamento de oitenU 
uma grande expansão rodoviária, da qual o Pais jus- millíõés de dólares do BNDES para a construção dE 
tificadamente se orgulhou. No entanto, somado 6 .' quatrO' navios ·"multipurpose-feeders". Enquantc 
trauma das deficiências antigas com o encanto peja isso, inicialmente, utilizará um navio afretado, de tipc 
modemização e mUltiplicaÇão da malha de estradas, ,. semicontêiner, de doze mil toneladas. 
resultou que passamos a sofrer, poder-se-ia dizer; ... · : ,Na,primeira fase de .implantação, estão previs· 
de uma "fixação rodoviária". . , tas E;)l?Çalas :rjos portos de Maceió, Salvador, Santos 

. De Jato, o transporte ~o B~asil é feito co~, ex~ Imbituba e,. opcionalmente, Recife e São Franciscc 
cesslva enfase na solu~o caminhão e estrada, às. do Sul; Gradualmente, serão criadas outras opções 
expensas do dese~volvlm~nto de outras alternati- .. , . para: ~,;n,barqiJe e destino das cargas;' .. 
vas, que se tornan~m mUito atraentes se fossem . .' . . Uma das bases do desenvolvimento do nove 
adequadamente cultlva<;'aS. .' . , • serviço da Sobrare é a expectativa de obter condiçõ· 

Entre as soluçõés inais vantajosas economica-· . '. es especiais' no pagamento de tarifas portuárias. AI· 
mente, para transporte de cargas, está a navegação: :.: .. guri~.P!>rtos; como: Rio de'Janeiro e Imbituba, já per· 
de cabotagem. Há milênios o homem verTi fazendo . . ceberam qúé, incentivando a cabotagem, gerarãe 
comércio utiliàlndo-s~ de navios, e essa prática só .. ,urT'! ~~.x? decargaadici?lÍal, atraindo parcela do que 
fez fortalecer-se com. o ,correr dos séculos. Nà era hOJe circula pelas. rodovias.. , . 
modema os governos se Conscientizaram da impor... A Companhia Docas ·do RIO d~ J~nelro Já ?<ln· 

" , . cede, à cabotagem, descontos de cmquenta e CInCC 
tâncla,. para a. prospe~dade de ~~ palse~, de ter. por cento nas tarifas praticadas por aquele porto. 
bons sistemas portuárIOS e farto seYVIço de.l~nhas de ... ' Que.sirva isso como exemplo para os demais portos 
navegação, e trataram de desenvolver pohllcas que brasileiros. ... 
os estimulassem. '. . ' Vemos, Sr. Presidente, que, por incrementos dE 

Mesmo 90m a t~nologla contemporânea~ que progreSso, vamos aperfeiçoando o transporte por na-
oferece ~oluçoes eficI~!ltes de tran~orte por tnlhos, vios tomando-o uma a1temativa plena de vitalidade E 
por cammhões, por aVIÕes, conseguIu a. navegação "bilidades para nossa economia. Essas notícias 
manter-se como opção atraente. Os navIos se mod- poss~ . . , 
ernizaram, os portos . igualmente.' Novas modalida- ausPIC'osas merecem uma reação de. apoiO e sat/Sfa-
des de serviço surgirám, como á concentração de ção, a que, de ~do algum, nos podenamos furtar. 
cargas em contêineres,' MUito obngado. 

O Brasil já teve,. décadas atrás, bons serviços DOCUMENTO A QUE SE REFERE C 
de cabotagem .. Nossa economia; 'naquele período, SR. JOEL DE HOLLANDA EM SEU OIS 
muito se beneficiou da navegação costeira. Mas CURSO. 



MA..RINBAME RCAN1TE .. . .. ' A ~ __ 

NAVEO-AÇAO. COMÉRCIO EXTERIOR ·SEOU,RO.S •.• FINANÇAS ·".TRANSPORTES .~ . '~. ,",. .,. 

1996 Suplemérito Especial Editortàlmente Independente \lO iomai Ó Esta"" de S, Paulo . N',m 

Novo servIço começa em março e pode ser esteq<1ido para Buen.os Aires 

Wilson, SOlls. inicia cab,otagem.,e;utre 
portos:, do . Nordeste e Sudeste,··tl~·pà'Ís' 

Beth MorelJa 

O grupo Wilson. Sons, atra~ 
vés da Sobrare, Servrnar, 
inicia em março um serviço 

de cabotasem entre os portos do 
Nordeste, Sudeste c. Sul do Pais e . 
qUe: futuramente também alcança-­
rá Buenos Aires e Montevidéu. A 
empresa. que aguarda financia­
mento de USJ 80 milhões do BN­
DES para a çonstn,Jção de quatro 
navios multiporpose-feeders. ini­
cialmente utilizará um navio arre­
lado. o 50-14 transformado para 
semí-contêiner, de 12 mil TPB. 
que pode ainda transportar carga 
solta e contêineres refrigerados. 

Sc:gÜnd6' Ó'gerMte' de navega-' . como ba:sc os prim~ro5 levanta­
ção da Sobrare, Mauro Sales. a mento, de demanda do mercado, 
empresa quet inicia1' ,wa'éOnexão . sendo _q'~. t~ t.,triâf·,~ 
maríúma cOm o ob~tivo de ofere- dativamentC um:rnaior n~l:Ie~. 
cer ao mercado. doméstico' .úma opções pa~'embàriJúe .. :c·~~b" 
opção ao tra,,"sporte f~oviário. das c:arsat''''explicâ~), .~, ::t;~~i; . 
"Gradativamenf:e queremos' evo- Segund~ o sercnte, cargas "40 
IwrparaumsislCmacombítíadodc' ! . 

distribuição de contéine~'proCe­
dentes do mercado importador e 
exportador. 

Nesta primeira rase do projeto, 
que jâ vem senáo desenvolvido há 
um ano, eStão previstas escalas 
nos porlos de Maceió, Saívador, 
Santos. Imbituba e ainda opcio­
nalmente, Recife e São Francisco 
do Sul. "A escolha dos portos teve 

Empresa 
e~pera obter 
descontos em. 

tarifas 
portuárias 

Nordeste - como resina e pó pc- \ contos de SS% A cabotagem ~ 
troquirruco - e do Sul e Sudeste _ tarifas portuãrias aplicadas pelo 
como o açúcar e ~rodu"" indu.- poftO, ."1!spCtamos que '.}In'o!i: 
trializados. agricoJas "e grios do' 'mo exemplo para.os demais pat­

os principais candi~t~· ã aderir a, 'tOs. Tam~ ~bs Unià ~. 
cabotagem. .-.' .' posta posiuva do porto de Imbitlt-· 

Sales a6nna queJt êm~ estA ba. que não ~ve ser tio ~. 
trabalhando para '9btcr condições quanto à carioca devido a I~ 6f. 
especiais no paP11)eIlto de tarifas trutura". 
ponuáriaJ Da cabO_o "A!. A empma tambbl ~. a­
guns portos como 'Rio de 'Janeiro prestação de aerviç:o' 
e 1mbitubá já perccbe~m que ao door-to-door. atravá! de parccri1tk 
incentivar a cabotagem estaria num sistema de distribuiçao de 
gerando um fluxo de carga adicio- cargas. "Em Imbituba e'em Slb 
nal que hoje circula pelas rodo- . Paulo vamos contar com OS servi­
vi .. ". oonta, ÇOt da MS Agente> Marltimoi'e 

A Companhia Doc:as do Rio de nos outros portos ainda estamçts 
Janeiro (CDRJ) já concede des- negociando", conta. 
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o SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. Pre- Santa Catarina guarda de lrineu BOrnhausen 
sidente, srªs e Srs. Senadores, a colonização alemã melhor lembrança, sobretudo pela sua dinâmica 
em Santa Catarina, iniciada em 1829 com os primei- inovadora atuação à frente do Governo do Estadl 
TOS imigrantes que se 10calizararp na aprazívellocali- onde realizou marcante obra administrativa, a par d 
dade de São Pedro de Alcântara, próximo à capital exercer vigorosa liderança sobre expressiva parcel 
da então Província, e continuada depois, resultando da sociedade catarinense, que lhe seguia a orienl< 
na tundação de Blumenau em 1850, na de Joinvílle ção política., 
em 1851 e na de numerosos outros núcleos popula- lrineu Bomhausen é uma referência da maior in 
cionais, espalhados por diversas áreas do território portãncia na história republicana de Santa Catarina 
estadual, produziu excelentes frutos materiais e hu- Revejo-o elegante. afável. simpático. freqüel 
manos. tando a casa de meu pai. se'J devotado amigo e co 

De um 'daqueles bravos imigrantes, que enfren- religionário. Revejo-Q' entre as figuras que povoai 
taram toda a sorte de dificuldades mas não faltaram as lembranças da minha infância. É também pel 
aps compromissos assumidos consigo mesmos 'e soai, assim. a homenagem que ora lhe presto. da b 
corri a terra dadjl(osa que escolheram para trabalhar buna do Senado, em nome do povo catarinensl 
e 'viver. descende o Govemador e Senador lrineu que tenho a honra de aqui representar. 
Bomhausen,'cujo centenário estamos a comemorar O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - S 
nestes dias. nascido que foi a 25 de março de 1896; Presidente. srªs e Srs. Senadores. ' 
na hospitaleiça \!,Progressista cidade de ltajaí. De 20 a 22 de março deste, acontece em Fo 

, Cedo revelou sua vocação para o trabalho e taleza, Ceará, o 1 ~ Seminário Estadual Sobre o Us 
piua o êxito. :' ',Indevido de Drogas; uma iniciativa da Cãmara Mun 

Inteligente, operosó.' dotado de espírito de luta. cipal de Fortaleza e do Centro Infonmatívo de Droga 
finmeza de propósitos e de caráter, não lhe foi difícil, - CEID. ' . 
Com iais qui;didades. aÇrir espaços na vida empresarial Aproveitando o ensejo para dissertar sobr 
e pOlitica da slia terra natal. onde exerceu os manda- este assunto, deixo registrado nesta Casa Legislativ 
tos de Vereàdor e Prefeito, por mais de uma veZ. meus cumprimentoS'aos organizadores do evento. 

, A experiência Qli,e -~dquiriu' no desempenho 'de 'Senhi>rás 'Se'nadoras, Senhores Senadores, d 
tais tunçqes e a projeção que obteve como principal há 'muitO; 'nos' conscientizamos da rriagnitude que 
dirigente 'do Banco ,1(ldiJstria e C.omércio de Santa problema das drogas representa para o Brasil. Ma' 
Cátarina:S.A.; hoje desaparecido. mas que 'foi a,seu infelizmente, a maioria da população ainda não s 
tempo um sólido e importantíssimo empreendimen- apercebeu do que pode ,acontecer em sua própri 
to: C'redenciaram-no para novasresponsabilidadés, casa, com seus filhos, pais, irmãos, cônjuges, name 
faiéndo-oCô~hecido:e: (espeitado já não apenas'dos rados... , ' . ' , 
seus conterrãneos itajaienses, mas dos catàiinehses Apesar de' já terem sido detectáaos quase t< 
de todos os:quadranie$.; " " dos os piobleiriàs'Clecorrentes do uso e tráfico d 

, Quando' da rédemocratíza~o do ,pais, em eritorPeéentes> problemas físicos 'e psicológico, 
t 11945, sobressaiu desde logo sua lideranÇa' entre econômicos e sociais e mesmo politicos, tanto na 
os,que se reuniram para constituir, em meu Estado, capitais quanto nas cidades do interior dos estado 
a L!nião Democrática Nacional, partido pelo qual se brasileiros - e de alguns mais graves terem sido d 
elegeu Governador do Estado e l1)ais tarde Senador vulgados pela imprensa .,-, nem o Governo, nem a 
da República. instituições, não-governamentais assumi ram , um 

, Já não haverá certamente no Congressó Na- campanha permanente e maciça de,esclarecimenl 
donal muitos dos que com ele aqúi conviveram, mas público. 
os que cí tiveram por companheiro nas lides partidá- Por isso, muitos ainda encaram o problema d 
rias ou parlamentares, entre os quaiS V. ExJ!, Sr. Pre- fonma ingênua e inconseqüente, quando as droga 
sidente, poderão testemunhar as 'altas qualidades de podem, em pouco tempo, se transformar em verdl 
homem pÚblico e de cidadão do Senador lrineu Bor- deira tragédia nacional, se nada for feito para ape 
nhausen, sua Iilrga visão política; sua elegância mo- feiçoar-se a legislação que regulamenta a matéria. 
ral, seu equilíbrio, sua serenidade e sua lucidez, preciso chamar a atenção e sensibilizar mais as al 
qualidades que estiveram a serviço do Congresso e tondades; corrigir os desacertos da atual P<Jlíti~ 
da nação, sobretudo em momentos difíceis da nossa ampliar os recursos govemamentais e da sociedad 
recente história política. • ., organizada, objetivando não só reprimir, mas tan 
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lém fazer a prevenção primária e o tratamento e re- de acordo com a procedência: Brasil, Turquia, Ne-
:uperação de dependentes qUímicos; eliminar os paI. São permitidas diariamente, um máximo de trin-
lreconceitos e o abandono em relação aos depend- ta gramas por usuário. 
lOtes das drogas; e tantas outras coisas, que os es- Os legisladores desses países imaginavam 
lecialístas poderão nos indicar. que, uma vez atendidas as necessidades dos de-

A maioria dos projetos de lei em andamento no pendentes de tóxicos, estes deixariam de fomentar o 
:;enado Federal ou na Cãmara dos Deputados visa mercado ilícito e passariam a minimizar a ação dos 
Ilterar o enfoque legal vigente no Brasil sobre os tó- traficantes. Por essa razão, até hOje. são oferecidas 
dcos, e conferir tratamento diferenciado aos usuá- facilidades aos consumidores, como proteção poli-
'ios que se mostrem inofensivos á sociedade, ao cial, no local em que se reúnem livremente, doação 
nesmo tempo em que procuram prever punição ou venda de seringas a preço de custo, etc. 
nais severa, tanto aos que traficam quanto aos que, Os defensores da descriminação tem argumen-
la consumirem substâncias entorpecentes, mos- tos fortes para manter a política de liberação: há 
rern-se violentos e assumam a condução de veícu- anos estão quase estacionados os números da inter-
os automotores ou se apresentem fora de controle. nação em clínicas de recuperação de viciados e, de 

Ainda em relação ás proposições que tramitam doentes de AIDS. Na verdade, o melhor resultado, 
10 Parlamento brasileiro, consideramos importante nesses países, está na questão sanitária, pois houve 
feixar bem claro, que quase todas elas tendem a uma redução dos casos de AIDS (como na França, 
fescriminar os Usuários de drogas.' Algumas buscam de 15%) e de hepatite. , 
lropiciar-Ihes, gratuitamente. seringas, a exemplo Nos países em que foram tentadas políticas li-
ia que ocorre em países como a Holanda e a Sué- oeratórias, constatou-se também o deslocamento de 
:ia, com o intuito de reduzir as contaminações'entre contigentes de dependentes e traficantes, oriundos 
lependentes. Constatamos que, em todos' esses não apenas de países vizinhos, mas de várias par-
lrojetos, há duas tendências bem definidas: uma, tes' do mundo. Tal fato comprometeu, de certa for-
lm relação aos dependentes de drogas, que pas- ma, resultados esperados, pois o controle de depen-
;am a ser encarados como doentes·sociais; e outra, dência tornou-se mais difícil, dada a mobilidade dos 
lue se referea()s trafic<;lntes, parà:6s quais Se prevê usuários"e a instabilidade desses. 
lue devem permanecer proscrito~, e receb\l['penas ' No Brasil, embora não se tenha uma liberação 
nais duras. 9~çial e ,legal do uso da maconha, já se observa 

Esses objetivos nos parecem salutares e, se úrj1:a, maior tolerãncia com o consumo dê drogas e 
Iprovados, representariam um avanço em nossa le- os usuários, que já não são tão malditos como há 
lislação, o que nos leva a afirmar aqui que', quando v!nte.ano~"Çonforme pesquisa realizada, nas pririci-
!sses projetos chegarem ao Senado para aprecia- pais ',câPlt:ais'nbrasileiras, junto a 2.374 pessoas, 
:ão, muitos deles receberão o nosso '3poiO, ressal- 41,6% é a favor da descriminaçao do usuário de ma-
'ando, é claro,.o nosso direito é:ie:aprese'ntar emen- c'o'riha, '20,3% já á experimentaram, e 60,9% é con-
las para aperfeiçoá-los, '.110 que julg;:trmos conve: tra. Há um ano, a mesma pesquisa indicou apenas 
. nt . 20% a favor e 75,3% contra. ' ne e. . .. 

Quanto áo tema descriminação das drogas; .te­
nos conhecimento de qUe· alguns países europeus 
antaram descriminar as drogas de um modo geral, e 
lão apenas as consideradas leves. É o caso da, Ho, 
lnda e, em menor grau; da Suécia, Que objetivavam 
,stabelecer o controle do tráfico e do uso, além da 
lentificação ~os dependentes e de punições mais 
eveias para os traficantes. 

Na Holanda, por exemplo, (jesde 1970, foi feita 
ma divisão entre o que se conllencionou denominar 
e drogas leves (entre elas maconha e haxixe) e pe­
adas (LSD, cocaína ou heroina). As primeiras são 
endidas livremente em coftee-shops especiais 
ue, aliás, não podem comercializar bebidas alcoóli­
as. Os garçons oferecem os vários tipos existentes, 

Em relação á heroína e li. cocaína e seus deri­
vados como o crack e a merta, e outras drogas, a 
ãbordagem é evidentemente diversa pois se trata de 
drogas pésadas,cujas seqüelas são extremamente 
gr~ves, sendo mesmo letais. 

. Concluindo, gostariarno~ de afirmar que, do nos­
so ponlo de vista, i\ão se deveria penalizar os usuários 
de drogas com de~nção, prisão simples ou reclusão, 
que seriam reservadas apenas para os traficantes, , ' 

Todavia, a nosso ver, conforme prevê um dos 
projetos do Congresso Nacional, os usuários deve­
riam prestar serviços á comunidade, por um certo 
período, e impedido de ausentar-se de seu local de 
domicilio. Mais do que punição, o usuário necessita 
de apoio e de tratamento médico, ou seja, de ajuda. 
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Acreditamos também que o oferecimento de tras tantas práticas que contribuem para o resultadl 
proteção, pelo Estado, aos dependentes de drogas punitivo, mas não para se alcançar a verdade. 
que queiram delas se afastar, contra a ação dos tra- Concluindo, destacamos a importância de um 
ficantes que os forçam ao consumo, seria uma medi- atuação cada vez maior do Estado em campanha 
da positiva de grande alcance. esclarecedoras da opinião pública e no tratament 

Por outro lado, cumpre-nos ressaltar que a le- de quem quer se ver livre dos efeitos do uso da 
gislação e uma ação efetiva do Estado deveriam, drogas, pois, muitos, repetimos, não têm consciêr 
tanto reduzir a influência nefasta da propaganda das cia do problema e, outros, não têm condições par 
drogas legalizadas, quanto impedir o acesso de pagar os altos custos de uma internação. 
crianças e adolescentes ao álcool, pois este e o Propugnamos, portanto, para que, através d 
fumo são, comprovadamente, prejudiciais à saLde e Ministério da Saúde, sejam implementados e ampli~ 
causa de mais violência na sociedade, e de mortes dos programas para que os usuãrios de drogas tE 
no trãnsito. nham a oportunidade de se tratar e voltar à comple! 

Finalmente, queremos destacar que uma das normalidade, ou seja, de se reintegrar à vida norml 
principais causas da disseminação das drogas entre de nossa sociedade. 
os adolescentes brasileiros é, sem dúvida alguma, Era o que tinha a dizer. 
uma das falhas gritantes de nosso sistema escolar, Muito obrigado. 
que quase não tem escolas de tempo integral. O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP) - S 

A ausência de atividades escolares, principal- Presidente, srªs e Srs. Senadores, "É permitido ao 
mente entre as populações de mais baixa renda, re- mais fracos, de ter uma boa intenção e de a dizer 
dunda em busca, pelos jovens, de novas experiên- com este verso de Victor Hugo, em 25 de março d 
cias para ocupar o tempo vago, para fugir da situa- 1876, ainda no império circulou em Belém o primeir 
ção de miséria, para suprir, de alguma forma, as ne- número de um tablóide intitulado A Provlncia d 
cessidades decorrentes de baixa auto-estima, de in- Pará. 120 anos depois este jornal continua desen 
segurança, de ansiedade, de compulsão a fazer penhando com isenção e precisão o papel de bel 
algo, e de falta de amor, de amizade e de sOlidaria-- informar. 
dade humana. É com a intenção de homenagear o pioneiri! 

Se as escolas nao lhes oferecerem oportunida­
des para maior integração e realização. através de 
práticas desportivas. artisticas e culturais. e nem 
mesmo para um aprendizado profissionalizante. o 
tempo livre deles poderá resultar em trágicas histórias 
no amanhã, como já ocorre. hoje. com grande desta­
que pela imprensa. na cidade do Rio de Janeiro. . . 

Quanto ao tratamento da questão no Poder Ju­
diciário, lamentavelmente. somos obrigados a rec0-
nhecer que os processos judiciais tramitam com 
uma morosidade impressionante. Essa lentidão. 
muitas vezes. favorece os traficantes. Por outro 
lado. no que concerne ao usuário. distancia as con­
dições físicas do acusado dos exames de depen­
dência toxicológica, quase sempre realizados quan­
do o usuário já deixou o vício ou dele está tempora­
riamente afastado. 

Assim. não sendo provada a dependência. o 
portador torna-se passível de sér qualificado como 
traficante. quando. na verdade. necessita de trata­
mento. Além disso. nem sempre a verdade proces­
sual será alcançada.' ainda que se observem todos 
os ritos, prazos e requisitos procedi mentais. pois há 
fatores como o falso-testemunho: as provas produzi­
das artificialmente. os ftagrantes preparados e ou-

moi a qualidade e de registrar a passagem do centl 
simo vigésimo aniversário de A Provlncia do Par; 
um dos mais antigos jomais que circulam no Paí! 
que venho a esta tribuna 

, A importância de A Provlncia do Pará naJa 
mação da história política do Pará e, conseqüentE 
mente, do Amapá é inquestionável. Fundada IX 
Joaquim José de Assis, líder do Partida Liberal d 
Pará, por Antônio Lemos, ex-funcionário da Marinh. 
e por Francisco Cerqueira, mestre em artes gráfica: 
o primeiro número circulou justamente no dia d 
quinquagésimo segundo aniversário do juramenl 
da Constituição Política do Império. 

Quatro anos após a fundação do jornal morre 
Francisco Cerqueira e nove anos após seu fale< 
mento morreu Antônio Lemos. Estes dois republico 
nos por pouco não testemunharam a queda do in 
pério oconrida quatro meses após a morte de Lemo 
mas deixaram um legado riqulssimo que é este 6 
gão de imprensa isento, sério e transformador. 

Gostaria portanto, Sr. Presidente. SJl!s e Sr 
Senadores. que fosse apreciada por este Casa o ri 
querimento de voto de louvor a A Provlncia c 
Pará, este jornal Amazônico que tem lugar cativo r 
história da imprensa brasileira. 
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Muito obrigado. 
O SR. I.UIZ AI.BERTO DE OI.IVEIRA (PTS-

R) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Efetivada por imperativo constitucional, a apo-

3ntadoria do Ministro Olavo Drummond foi objeto 
3 Sessão Especial do Tribunal de Contas da União, 
) último dia 20 de março. 

Homem público de múltiplas e variadas virtu-
3S, natural de Araxá, Minas Gerais, o Ministro ho­
lenageado foi recentemente ungido com a máxima 
>menda do serviço público brasileiro, a medalha de 
~ro por cinqüenta anos de serviço, concedida pelo 
residente Fernando Henrique Cardoso. 

Neste meio século de vida pública, ocupou o 
linistro Drummond as mais importantes funções, 
ugos e magistraturas, cabendo destacar as de 
rocurador da República e da Fazenda Nacional, 
1rgos legislativos como os de Deputado Estadual e 
ederal, Conselheiro do Tribunal de Contas do Esta­
) de São Paula e, finalmente, Ministro da mais alta 
orte de Contas do País. 

Humanista e talentoso literato, titular da Cadei­
I nQ 12 da Academia Mineira de Letras, tendo ocu-
3do a vaga deixada por outro mineiro ilustre, Tan­
'edo de Almeida Neves, Sua Excelência, o ministro 
>menageado pelo Sodalício, proferiu na ocasião 
scurso de rara beleza e significado." 

Também, ao saudá-lo, em nome daquele hono­
Ivel plenário, o Ministro Adernar Paladini Ghisi, ou­
) grande nome que enaltece e dignifica o Tribunal 
l Contas da União, disse com ingente sensibilidade 
privilegiada oratória o que foi o sentimento comum 
l seus pares, após anos de éonvívio e de mútuo 
mhecimento. " 

É verdade bíblica: ... há tempo de chegar, há 
mpo de partir, com a vida se deixando marcar pelo 
,gozijo das chegadas e pela tristeza das partidas. 

Parte agora o Ministro Drummond, no fulgor de 
la privilegiada energia, com experiência e sabado­
I, para uma nova e desafiadora empreitada, candi­
Itando-se a prefeito de sua cidade natal, Araxá, 
lcrustrada com todas as suas beleZaS nas monta­
las das Geraes. 

Cumpre assinalar, Senhor Presidente, Senho­
s Senadores, que esta "atitude pouco comum na 
ja pública brasileira, de retorno às origens também 
I política, é uma das mais elogiáveis e salutares 
áticas republicanas. 

Que tenha sucesso em suas novas empreita­
IS o Ministro Poeta de Araxá, que agora quer ser 
efeito de sua cidade natal, ele que tanto foi, em 
1tos e tão distintos lugares. 

O grande Charles De Gaulle, mito e exemplo 
da história francesa, após todos os ventos e marés 
de sua vida pública, ao deixar os Campos Elísios e a 
Presidência de seu país, dedicou-se à política pro­
vincial, ocupando a edilidade de sua cidade natal, 
COlombey Les Deux Eglises. Dizem seus biógrafos 
que, não obstante sua vida coberta de glória e gran­
deza, foi lá que encontrou seus momentos de mais 
intensa felicidade. 

Que tenha a mesma ventura o Ministro Olavo 
Drummond. 

Solicito, por derradeiro, que sejam incluídos 
nos Anais desta Casa os discursos do Ministro Ade­
mar Paladini Ghisi e do Ministro Olavo Drummond, 
proferidos por ocasião da Sessão Especial do T ribu­
nal de Contas da União do dia 20 de março de 1996. 

Muito obrigado. - Senador Luis Alberto de 
OliVeira. 

Brasília, 20-3-96 
Em memorável ocasião vivida por este mesmo 

Plenário, no dia 13 de junho de 1990 tomava posse 
como Ministro desta Corte de Contas, o Doutor Ola­
vo Drummond, a quem este Tribunal homenageia 
nesta Sessão Especial por motivo de sua recenté 
aposentadoria efetivada por imperativo constitucio­
nal. 

Na presença de todos titulares dos três Pode­
res da República, à época, de vários Ministros de 
Estado, de altas autoridades federais, deste Distrito 
Federal, de vários estados da União e Municipais, 
estas notadamente da região do Triângulo Mineiro, 
onde se ~ere o torrão de Araxá berço querido do 
empossando jurou ele desempenhar com inde­
pendência e exatidão os deveres do cargo, cumprin­
do e fazendo cumprir a Constituição Federal e as 
leis do Pais. 

Eis-nos todos, nesta oportunidade, reunidos 
em tomo do mesmo protagonismo agora Ministro ju­
bilado, para o ato festivo e tradicional de despedida, 
após esse rico e gratificante convívio de mais de cin­
co anos com todos e com cada um dos que partici­
pam do quotidiano desta Corte. 

Desde logo há que se destacar a já sentida au­
sência do insigne companheiro de tantos episódios 
marcantes dessa forte e integradora comunhão, cujo 
sentimento poderíamos definir como poeta numa só 
palavra, Saudade: 

"Saudade ... sombra fantasma,! coisa Que bem 
não se explica;! - Algo de n6s, que alguém leva .. .! 
Algo de alguém que nos fica ... " 

Certamente terá desejado nosso ilustre Presi­
dente Marcos Vilaça, ao conferir-nos a honra de 
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saudar o Ministro Olavo Drummond, querido amigo 
de todos e ex-companheiro deste Plenário, em 
nome da Corte, que mais enfatizássemos a realida­
de existencial do homenageado no perpassar do últi­
mo lustro dentro e perante este Tribunal, quando ele 
mais próximo de nós esteve. 

Todavia, queríamos ou não, somos todos no 
legado do nosso presente conseqüência vivenciada 
do nosso passado. 

Por isso, pedindo licença ao Ministro Homero 
Santos - triangulino como nosso prezado homena­
geado e testemunha quase ocular de sua história -
a quem foi cometida a incumbência de saudá-lo ao 
ser empossado neste Tribunal, repetindo-o reconhe­
cer o menino, ainda coroinha, escoteiro, artista de 
circo, carregador de malas ... coritínuo do Cartório do 
3º- Ofício da Comarca de Araxá Depois, já estudante 
de Direito na Universidade Federal de Minas Gerais, 
... Professor Secundário e Redator de Jornal e Rá­
dio... Bacharelado sucessivamente Redator, Joma­
lista, Advogado, Secretário da Presidência do TRE­
MG, Deputado Estadual suplente de Deputado Fe­
deral, Procurador da Fazenda Nacional, Secretário 
da Presidência do Banco do Brasil, Procurador da 
República junto ao Supremo Tribunal Federal em 
Brasília, por doze anos. Procurador da República em 
São Paulo, durante seis anos ... Professor Universitá­
rio, Diretor e Vice-Diretor de Faculdades, em São 
Paulo, Delegado do Brasil nos Estados Unidos pela 
Marinha Mercante, Diretor Financeiro e Diretor de 
Recursos Humanos da VASP, Conselheiro do Tribu­
nal de Contas do Estado de São Paulo e seu Vice­
Presidente e Corregedor ... Nas letras, poeta e con­
tista inspirado e consagrado, membro da Academia 
Mineira de Letras, Cadeira rJ!l12, na vaga de outro 
ilustre mineiro, o ex-Presídente Tancredo de Almei­
da Neves, membro da Academia Araxaense de le­
tras destacando através das obras... Noite do Tem­
po, Ensaio Geral, Ordens do Cai'dea/, O Amor deu 
uma Festa, e várias outras "o preló. 

Este, o homem bem-vindo. à nossa Casa no 
início desta década, pleno de experiências e sabe­
doria, dono de um vasto e respeitado Curriculum, 
capaz de ombreá-Io às mais respeitáveis figuras da 
vida pública brasileira. 

Naquele momento de chegada sua avaliação 
sobre a realidade vivida pela Nação sintetizou-$e 
nestas palavras refletidas e corajosas: É chegada a 
hora de ousar com dignidade e, quando preciso, cor­
rigir com altivez. A palavra de ordem é agir bem e 
rápido, com lisura e destemor, fulminando os hábitos 
nocivos de uma República cansada e tomando a lici-

tude uma rotina no quotidiano da Nação. NaQue 
instante, enfatizava ainda a importância do Tribun 
de Contas da União: O gênio de Ruy Barbosa idea 
zou este Colegiado como um templo de respeito, s' 
renidade, moralidade, eficiência, qualidades que rn 
lhe faltaram no século de sua concepção. Muito ai, 
da nos espera, pois o aprimoramento da instituição 
tarefa renovadora, devendo buscar a claridade m 
luzes do tempo". 

Depois, exprimia uma certeza:" ... a todos d~ 
xo uma certeza bem minha, significada no propósi 
de que nos derradeiros quarteirões da jomada que 
destino me impôs, não deixarei que se apaguem I 
luzes do bom senso e da bondade, a que devo a fe 
cidade dos meus passos". 

Finalmente, um compromisso apaixonado: A! 
mo, finalmente, que, se não ilustrei, lustrei COr! 

pude os degraus da ascensão. Cumpre-me, agor 
polir com esforço e grandeza os espaços do granc 
patamar. Coroar o sofrido compêndio, pois 1:1. vic 
pública nada mais é que um livro de devoção, sac 
fícios, aplausos, triunfos e surpresas. Ele s6 mereo 
rá ser lido, todavia, se editado pela probidade, e 
fascinante paginação de amor. 

O cumprimento da tarefa a nós atribuida gen, 
rosamente pelo operoso Presidente Marcos Vilaça, 
Quem agradecemos pela honraria, efetiva-$e res 
mente a partir deste instante. 

Confere-nos o mandatário a atribuição de pn 
nunciarmos sobre a figura de no!lS0 ex-colega (j 

Plenário que, como dito, por imperativo constituci« 
nal 'afastou-$e das lides da Corte a partir do dia S 
de agosto de 1995. 

Ao presidir a sessão especial de posse do illJi 
tre Ministro Olavo Drummond, assinalávamos: Inco 
pora-seSua Excelência a este Plenário, em mom91 
to sério e grave da vida nacional, na Qual sua Supri 
ma Corte de Contas atualiza métodos, desenvolv 
ações e pratica atos de aperfeiçoamento e moden 
ização de seus procedimentos, com vistas ao meltu 
cumprimento dos preceitos Que regem suas atividl 
des institucionais ... Soma-se, a partir de hoje, às ai 
vidades deste Colegiado, uma singular e destacad 
figura de ser humano e de cidadão, cuja efetiva 
nobilitante participação, certamente contribuirá par 
que o Tribunal de Contas da União, melhor e ma 
eficientemente, possa cumprir e realizar suas alta 
funQÕes no contexto institucional da Nação." 

Passado esse período, contado de sua pos 
até a data de seu jUbilamento, pode o eminente tu 
mem público, Que ora homenageamos, orgulhar-$ 
por haver dado relevante contribuição para o ape 
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,içoamento desta Instituição, sem que, em qualquer 
lamento se apagassem, como de sua preocupa­
lo, as luzes do bom senso e da bondade, a que 
'editava a felicidade de seus passos nesta sua já 
nga e exitosa caminhada entre seus concidadãos. 

Neste lustro de embates de que foi protagonis­
I, na dura e permanente arena deste Tribunal de 
antas, pode declarar, envaidecido e respeitado, 
ue pugnou a boa luta, e que logrou ... polir com es­
'IÇO e grandeza os espaços do grande patamar .... " 

"Todos os homens são semelhantes 
nas palavras; somente nos seus atos é que 
se vêem as diferenças". 

Assim terá sido com Olavo Drummond., que se 
'editou perante a Nação e o Pais com um imenso 
~ervo de assinalados serviços prestados à causa 
ública por mais de meio século, expressamente re­
)nhecido pela seu mais alto Magistrado, ao conte­
er-Ihe no ano de 1995, Medalha de Ouro em ceri­
IMia no Palácio do Planalto, enriquecida pela pre-
3nça dos Presidentes das duas Casas do Congres­
) Nacional e do Supremo Tribunal Federal. do Go­
~rnador de Minas Gerais, do Procurador Geral da 
epública, do Presidente do Superior Tribunal de 
Jstiça, do Advogado Geral da União, de seus cole-
3S deste Tribunal, e de outras altas autoridades da 
epública, do Distrito Federal e de seus ilustres li 
Jeridos familiares. 

Esses méritos e qualificações terão motivado. 
Imbém, o gesto compreensivo e justo dos respon­
íveis, nesses últimos cinco anos, pela outorga das 
mdecorações da Ordem do Rio Branco, da Ordem 
) Mérito Militar, da Ordem do Mérito Judiciário do 
'abalho e da Ordem do Mérito Judiciário Militar. 

Seus ex-<:ompanheiros dessa caminhada, no 
lrmanente exerc[cio destas relevantes funções, 
mtem-se honrados por tê-lo tido ao seu lado, no 
Jotidiano desta Corte, colaborando na difícil mas 
.mbém nobilitante missão de vivificar os preceitos 
gais e constitucionais que lhes cabe cumprir e fa­
lr no interesse maior da Nação. 

Testemunham eles, por meu intermédio, Se­
lar Ministro Olavo Drummond, seu respeito e admi­
. ção por tantas e importantes tarefas eficiente e ze­
samente cumpridas por Vossa Excelência. Recor­
Im-se de sua Relatoria e de seu Parecer sobre as 
ontas do Governo da República do Exercício de 
192 - em momento assaz delitado da vida institu­
)nal do País, ao serem transferidas as rédeas do 
>der Executivo para o Vice-Presidente da Repúbli­
I - nos quais o ilustre Relator teve a oportunidade 
, abordar os temas mais controversos e palpitantes 

da realidade contábil, financeira, orçamentária e pa­
trimonial da União, destacando a importância do 
novo instrumento fiscalizatório incorporado ao T ribu­
nal pela Constituição de 1988, como meio eficaz de 
análise de desempenho dos entes públicos, a Audi­
toria Operacional. É esse, exatamente, o novo me­
canismo de ação de que se tem valido a Corte para 
aperfeiQOar e modernizar suas ações de controle, 
fiscalização e avaliação de desempenho dos órgãos 
da pública administração brasileira. 

A ampla e meritória abordagem da matéria 
pelo Relator, naquela oportunidade, mereceu do en­
tão Decano da Corte, o ilustre Ministro Luciano 
Brandão Alves de Souza, expressas congratulações, 
por corresponder à elevada qualificação e à expe­
riência do Autor. 

O destaque dado pelo Relator às deficiências 
do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 
à época considerado orgânica. estrutural e funcio­
nalmente, em precárias condições, foi conclusão a 
que aderiram todos os membros do Colegiado, obje­
tivando o fortalecimento do Controle Externo exerci­
do por esta Corte. 

Relatando a Auditoria Operacional procedida 
no âmbito da Empresa Brasileira de Comunicações 
S/A - RADIOBRAS, TC rf. 025.169/92-0, teve o nos­
so prezado Ministro Olavo Drummond oportunidade 
de proceder a uma profunda e completa radiografia 
naquele ente público, cujas recomendações e deter­
minações nos seus setores econômico-financeiros, 
operacionais, comerciais e administrativos já come­
çaram a surtir positivos efeitos, conforme preconiza­
do pelo seu Relator em 25 de maio de 1994. 

Contribuição inestimável para o futuro do ensi­
no fundamental de nosso país resultou da Auditoria 
Operacional também relatada pelo nosso homena­
geado em alentado estudo, de novembro de 1994, 
constante do processo TC rf. 014.833/93-0, no qual 
se detectaram falhas e omissões que revelaram a 
extrema fragilidade dos controles dos recursos re­
passados a Estados e Municípios através do Fundo 
Nacional do Desenvolvimento da Educação - FNDE, 
oriundos dos recursos do Salário Educação . 

Esse substancioso trabalho de que se pode or­
gulhar o Tribunal de Contas da União, orientado e 
conduzido pelo Ministro Olavo Drummond, resultou, 
inicialmente, em contatos e reuniões de trabalho do 
ilustre Ministro da Educação e do Desporto, Dr. Pau­
lo Renato de Souza e de membros de sua equipe, 
com integrantes deste Colegiado e analistas de con­
trole externo da Corte. 
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Os novos procedimentos de controle e fiscali­
zação na aplicação dos recursos desse Fundo ado­
tados ultimamente pela Direção do FNDE, já estão 
produzindo salutares resultados ante a reconhecida 
e mais eficaz aplicação dos recursos liberados. 

Atuação e desempenho dos mais dignos e efi­
cientes foi, indubitavelmente, aquele em que atuou 
como Relator o ilustre Ministro Olavo Drummond no 
processo TC nll 01 0.578/95, decorrente de uma Rep­
resentação da 8ª Secretaria Geral de Controle Exter­
no, em face de notícias veiculadas na imprensa a 
respeito do Programa de Desligamento Voluntário 
de Funcionários do Banco do Brasil que a levaram a 
questionar a legalidade do referido programa e da 
contratação de empresa multinacional para sua efe­
tivação. 

Não apenas em tempo recorde, como com alta 
proficiência e zelo se houve o eminente Relator, pro­
duzindo uma proposta que mereceu o apoio de seus 
Pares neste Plenário, cuja cecisão tranqüilizou as 
partes interessadas e deu justa solução jurídica à 
polêmica estabelecida. 

Muito mais poderiamos acrescentar ao profí­
cuo, dedicado e competente trabalho desenvolvido 
pelo nosso homenageado, contribuindo para o 
maior prestígio do Tribunal de Contas da União, e 
para sua conseqüente afirmaçãO no conceito da 
opinião pública. 

Esta Corte, nos anos deste penúltimo lustro 
do século e do milênio, contou indubitavelmente, 
com a participação desvelada e com a atuação fir­
me, eficiente e corajosa do Ministro Olavo Drum­
mond, o qual, no seu âmbito, colaborou, influiu e 
contribuiu devotadamente para que a entidade se 
institucionalizasse através de sua Lei Orgânica de 
nQ 8.443/92 e de seu Regimento Intemo, de 15 de 
junho de 1993; para que o Tribunal se fizesse pre­
sente e atuante no grave episódio da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito do Orçamento, 
quando destacou mais de um terço de seus analis­
tas de controle extemo (aproximadamente 300 
servidores), objetivando promover e executar as 
auditorias solicitadas pelo Congresso Nacional; 
para que ao Tribunal, através da Lei nll 8.730/93, 
fosse cometida a tarefa de controlar a obrigação 
da declaração de bens e rendas das autoridades 
exercentes de cargos, empregos e funções nos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; para 
que nos últimos cinco anos pudesse a Corte de 
Contas ter atendido com presteza e eficiência os 
pedidos do Congresso Nacional, através de suas 

Comissões Permanentes ou de Inquérito, nos ter­
mos da Constituição, visando a realização de inspe­
ções e auditorias de natureza contábil, financeira, or­
çamentária, operacional e patrimonial; para que o 
Tribunal pudesse estar fisicamente presente corr 
suas Secretarias Regionais de Controle Externo err 
todas as Capitais Estaduais; para que pudesse firo 
mar Acordos de Cooperação Técnica com a quase 
totalidade dos Tribunais de Contas Estaduais e Mu­
nicípios, com a Procuradoria Geral da RepÚblica e ~ 
Advocacia Geral da União, com o Tribunal de Justi· 
ça do Distrito Federal, como também com expressi· 
vo número de Entidades Superiores de Contas, a ni· 
vel intemacional, como as de Portugal e de todos o~ 
países de língua portuguesa, e com outras delas, jÉ 
autorizadas por este Plenário; para que a formaçãe 
e treinamento a cargo do Instituto Serzedello Corrê~ 
pudesse preparar no âmbito do Tribunal seus servi· 
dores, como também aqueles que aprovados err 
concurso público, ali fosserr, realizar um curso come 
exigência indispensável para a sua definitiva admis· 
são aos quadros da Corte; para que ações e proce· 
dimentos de fiscalização e controle fossem devida­
mente concebidos e formalizados visando a que 
este Plenário pudesse acompanhar, no cumprimente 
de seus deveres legais e constitucionais, o Progra­
ma de Privatização a cargo do BNDES, o recentE 
Programa de Concessões de Serviços Públicos, ~ 
observância da Lei de Licitações no âmbito das em 
presas públicas, dentre tantas outras importantes E 
relevantes tarefas cometidas à mais alta Corte dE 
Contas do País. 

O Ministro Olavo Drummond foi protagonista E 
participante desse processo de afirmação e de aper· 
feiçoamento desenvolvido e experimentado pelo T ri· 
bunal de Contas da U ilião nesse período em que , 
honrou e dignificou com importantes contribuições E 

com sua presença sempre estimuladora e criativa. 

Ao eminente Ministro se deve criditar tambérr 
boa parcela do alto e positivo juízo de valor formula· 
do, em aplaudido improviso, pelo Presidente Feman­
do Henrique Cardoso, neste Plenário, no inicio dru 
atividades da Corte, em 17 de janeiro próximo pas 
sado. Referindo-se aos deveres prescritos à admi 
nistração pública pelo art. 37 da Constituição Fede· 
ral, que deverá obedecer aos princípios da legalida­
de, impessoalidade, moralidade e publicidade, adu 
ziu Sua Excelência: Esta visão de uma Administra 
ção Pública transparente, que preste contas... é 
realmente a de ser responsável perante a sociedadE 
pela que se fez. t uma noção fundamental do Direi 
lo moderno, Direito Administrativo moderno, e da po 
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;a modema. E O Tribunal de Contas é parte fun- todos nós, e não apenas de Juscelino Kubitschek, o 
mental deste processo. Ministro Olavo Drummond. 

Desdobrando seu reciocinio para situar o pa- Uma palavra final a esse exemplar cidadão, in-
I desta Corte no processo de reformas propos- cansavelmente participativo e prestante, sempre a 
; ao Congresso Nacional, enfatizou o Chefe da serviço das causas cívicas e sociais de suas ama-
lçãO: "Neste momento de reformas nós temos das Araxá, Brasília e São Paulo, o qual recentemen-
e fazer as duas coisas: criar estruturas novas, te fez-se comprometido com as honrosas escolhas 
IS manter em condições de atividade perfeita de Grande Chanceler da Universidade São Marcos e 
;tituições vitais, que provaram ter sentido na tra- de Vice-Presidente do Conselho Diretor do Memorial 
ória da civilização brasileira. '" E os Tribunais JK, presidido pela srª Márcia Kubitschek desde o fa-
o fundamentais neste processo. São fundamen- lecimento de D. Sarah Kubitschek, respectivamente 
s porque eles permitem um outro tipo de contro- do Estado de São Paulo e desta Capital Federal. 
da sociedade, para verificar até que ponto aqui- Louvamos, neste palavra final, quem orgulhosamen-
que se inova corresponde, efetivamente, ao in- te se dignifica ao emprestar, desde o último dia 8, 
'esse mais profundo da Nação, ou foi simples- seu nome carismático à Faculdade de Direito de 
mte um modismo". Araxá, como também, à Presidência-<le-Honra do 

Ao Ministro Olavo Drummond, sempre atento Araxá Esporte Clube, do Aero Clube de Araxá e do 
coisas, aos problemas, aos desafios, à realida- Movimento Araxaense da Raça Negra. 
identificadora, enfim, deste Tribunal, os agrade- Que esta palavra final, realmente, Sr. Ministro, 

nentos de todos os que aqui continuam desen- seja de agradecimento, de admiração e de reconhe-
Ivendo suas atividades e que até ontem tiveram cimento por todas as formas como possamos conce-
)razer e a alegria de conviver e trabalhar ao seu bê-Ia para responder à sua tão real e tocante Ora-
lo. Servidores e Ministros irmanam-se neste mo- ção de Graças, suave e ternamente expressa na 
lOto para dizer-lhe do seu reconhecimento por poesia "O Céu Nada Me Deve", de 25 de novembro 
. contribuído, ainda, para que a imprensa livre de 1991, que peço vênia para reproduzir: 
nosso País, muito recentemente, ajuizasse po-

iva e impactante opinião acerca deste tão nosso 
ibunal de Contas da União, da qual destacamos 
te tópico: "Órgão antigo e bem sedimentado na 
ministração pública brasileira, tendo servido de 
emplo para tribunais semelhantes em outros paí­
s, o TCU, na verdade, granjeou sua boa fama 
. fiscal atento e exigente da coisa pública muito 
tis em função do desempenho de seus Minis­
IS, auditores e funcionários categorizados do 
e propriamente pela receita constitucional de 
a formação; muito embora esta tenha sido um 
erfeiçoamento positivo de sua composição e 
Jação. Mas tudo isso de pouco ou nada adianta-
o se não houvesse, da parte de todos os seus in­
jrantes, o ãnimo da fiscalizl,lção permanente e 
sapaixonada, o desejo de contribuir, na sua alça­
, para a moralização do serviço público e o since­
intuito de colaborar com o Congresso para que 

I possa exercer plenamente seu papel constitu­
,nal. Por tudo isso, o TCU conquistou um lugar de 
;peito na sociedade nacional, numa hora em que 
ltaS outras instituições públicas passam por uma 
ria crise de credibilidade e de eficiência". (Jornal 
BrasiJia: 24-2-96 e Popular". 24-2-96) 

Senhor Presidente! Senhores Ministros. Dignís­
nas autoridades. Senhoras e Senhores. Queridos 
niliares de nosso carissimo homenageado, espe­
,Imente sua dileta esposa, D. Márcia. 

Uma palavra final, a de despedida, nestas já 
, alongadas linhas, a ser dirigida a este legítimo 
,fissional da amizade, especialmente ao amigo de 

"Eu quero lavar as mãos 

Com água santa e pura 
Antes de viver a aventura 
Da última das excursões 

Desejo, enfim, um trespasse 
Sem lágrimas e sem tristeza 
Palmas úmidas de certeza 
De que nas mãos do viajante 
A verdade se agigante 
Sem dúvida ou contradição; 
Nelas seja refletido 
O balanço desta vida 
Nos meandros da consciência 
Da alma e do coração. 

Quero mãos reluzentes 
Para vibrá-Ias contentes 
Na Corte Santa da Luz 
E ao rever meu Jesus 
Agradecer-lhe com um aceno 
O tempo que me foi dado 
No exíguo espaço terreno 

Louvar os ensinamentos 
Provindos do sofrimento 
Das cicatrizes da dor 
Lembrar o poder sagrado 
Do supremo aprendizado 
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De como amar com amor 

Vou dizer ao Pai da terra 
E Senhor de nossos mares 
Que apesar dos pesares 
A vida como se escreve 
Amargurada ou risonha 
Neste mundo eu a escrevi: 
O bom Deus nada me deve 
Pois o Céu que a gente sonha 
Ele já me deu aquí..." 

Senhoras e Senhores! 

Já afirmaram "que nos poetas a humanidade 
sonha". Já disseram que em toda a alma de poeta 
há um templo e há um crente". 

Assim seja. Nesse templo oremos o sonho do 
poeta catarinense de Nossa Senhora do Desterro, 
Cruz e Sousa, com quem se pretende responder aos 
anseios do poeta mineiro Olavo Drummond: 

"Na Luz" 
"De soluço em soluço a alma gravita, 
de soluço em soluço a alma estremece, 
anseia, sonha, se recorda, esquece 
e no centro da luz dorme contrida. 

"Dorme na paz sacramental, bendita, 
onde tudo mais puro resplandece, 
onde a Imortalidade refloresce, 
em tudo, e tudo em cânticos palpita .. 

"Sereia celestial entre as sereias, 
ela só quer despedaçar cadeias, 
de soluço em soluço a alma nervosa. 

"Ela só quer despedaçar algemas 
e respirar nas Amplidões Supremas, 
respirar, respirar na luz radiosa." 

Prezado Doutor Olavo Drummond! 

Persista no sonho dos Poetas prosseguindo 
conosco, seu amigos, sem devolver-nos, jamais, a 
Toga de Ministro, que tanto soube dignificar, "cum­
prindo e fazendo cumprir a Constituição Federal e as 
leis do País". 

ADHEMAR PALADINI GHISI, Ministro. 
A vida se assinala pelo regozijo das chegadas 

e pela tristeza das partidas. Ao chegarmos ao espa­
ço terreno trazemos mensagens' de alegria para os 
que nos aguardam; quando o deixamos há sempre 
uma lágrima molhando nossa deSpedida. No curso 
da vivência a cena se repete nas trilhas surpreen­
dentes do labor. Quem muito anda, muito pára e 
muito recomeça, o que torna a nossa viagem de tra­
balho pelos caminhos do mundo uma coleção de re­
começos. Recomeça-se no dia que começa, ainda 

que na mesma faina, ou se recomeça trocando d 
veredas no esplendor das encruzilhadas. Os instaJ 
tes do imprevisível trazem sempre o timbre d, 
emoções mais tocantes, porque nas acontecênci, 
da mesma via, ou na troca de estradas, há sempl 
os brilhos mágicos da esperança ou as comoventE 
pontuações do adeus. 

Quanto a mim, sempre procurei desenhar ( 
meus andares com as tintas da esperança torte 
com as névoas do adeus efêmero. É a esperança ( 
continuar fazendo, e fazer da despedida a saudaI 
de quem deseja sempre continuar junto. 

É o que sinto, meu eminente Presidente, mel 
ilustres e ilustrados Ministros, preclaro Procuradc 
Geral, e toda a plêiade que compõe o Ministério P, 
blico, e ainda os devotados servidores que me a 
sessoraram diretamente, bem como dedicados, qu 
se milagrosos, obreiros desta Casa, - ao receber 
carinhosa mensagem de despedida após o toque ( 
perversa campainha constitucional anunciando o fi 
da luta com o lutador inatingido, pleno de vigor, VOI 

tade e energia, e sendo convidado a deixar o ringu 
Faço-o com os protestos de amor à judicatura ( 
contas, e com um apelo ao legislador constituint 
para que assegure o direito de continuar servindo 
causa pÚblica aos que se sentem prestantes aos sei 
misteres. Ao lamentar o critério calendário da Magr 
Carta, desejo acrescentar que este estilo ultrapassad 
tenho-o como estímulo aos meus estímulos de con 
nuar servindo, assim como anoto entiistecido o pes 
que envolve a Magistratura quando assiste ao êxo( 
constitucional de juízes de cintilante saber como te 
ocorrido nos anais das Cortes de valia. 

, A inconformação resultante do impedimen 
constitucional, deve ser, no caso, excepcionada ( 
aplicação genérica, pois, no aguardo da vaga OCC 
rente,· três nomes de. notória reputação moral e ( 
louvada cultura jurídica subiram à apreciação pre~ 
dencial: os dos Ministros-substitutos Lincoln Mag 
Ihães da Rocha, José Antônio Macedo e o do esc, 
Ihido Bento Bulgarin. A substituição, portanto, h 
veria de terminar como uma homenagem a que 
saiu, mas o mandamento continua a conspir 
contra a prestatividade dos que permanecer 
Saúdo, pois, o Ministro Bulgarin, notável aquisiçí 
da Corte, ao tempo em que agradeço as palavn 
carinhosas a mim dirigidas na ocasião de sua po 
se nesta Casa. O Tribunal ganhou mais um supc 
te ético e intelectual na figura do julgador seren 
culto, professor aqui .dentro e lá fora, no conviv 
com o campus universitário que o admira, exalta 
respeita. Imagino, por isso, o quanto de alegr 
trouxe ao Presidente Vilaça e aos Ministros FE 
nando Gonçalves, Adhemar Ghisi, Carlos Átil 
Homero Santos, Paulo Afonso, Iram Saraiva, Hur 
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berto Souto, e aos que figuraram na lista, a escolha ceiros que atinge em cheio as atividades desta 
de BUlgarin para a cadeira efetiva neste augusto ple- Casa. Para que se tenha uma pálida idéia da pobre-
nário. za dos cofres da mais alta COrle de Contas do País, 

Eminentes colegas: nomeado pelo dinâmico não será demasia registrar que o TCU tem participa-
Governador Paulo Maluf e aprovado pela Assem- do do Orçamento da União de forma preocupante, 
bléia bandeirante, exerci, por dez anos, o cargo de como percentual de 0,09% em 1991, 0,06% em 
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de 1992 e "m 1993, 0,05%, conforme dados recolhidos 
São Paulo. A honrosa investidura, que me enrique- nas prestações de contas. Nos anos subseqüentes, 
ceu a sabedoria e me esmerilhou a experiência, foi a angústia não foi debelada, enquanto o Tribunal 
interrompida pelo dignificante convite do Eminente multiplicou, de maneira expressiva, a sua tarefa 
Presidente Fernando Collor de Mello para figurar fiscalizadora, tangido pelo delírio investigatório 
como membro desta Excelsa Corte. O Senado Fe- com que se tem ultimamente paginado o compor-
deral acolheu, sem delongas, a mensagem presi- tamento da administração pública. Os resultados 
dencia\. A ambos os governantes devo, pois, uma das diligências apuradoras, que são insistente-
experiência de irresistível fascínio. mente pedidos a este Tribunal, exigem austero tra-

Aqui pude prosseguir, devotado à distribuição to, intensa mobilização de pessoal competente, o 
da justiça, fiel ao atencioso atendimento à lei, tra- que implica apelar para que os arquitetos do Orça-
tando com severidade os erros de vontade, mas mento, no Execufívo como no Congresso, não per-

cam de vista o custo do exercício do dever na apu-
sendo generoso com os erros .de inteligência. Na ração de responsabilidades. 
missão, tive como mestres os meus colegas, a A propósito, ainda, das necessárias reformas 
quem agradeço tudo o que recebi, assim como me discutidas no universo político e parlamentar, não 
penitencio pela modéstia da retribuição. Ao proje- poderia deixar de consignar a amargura com que re-
tar uma límpida excursão às prateleiras da cons- cebo a ameaça de vozes isoladas provindas de se-
ciência, posso confessar-lhes a certeza de que tores da administração ou do âmbito legiferante, lai-
guardei integral fidelidade ao espírito da absoluta nando a Magistratura e o Ministério Público. Investe-
isenção que preside o comportamento desta Casa. se contra as prerrogativas de ambos, sem nenhuma 
Procurei sempre cultivar a preocupação de melhor cerimônia, procurando desabridamente subverter o 
decidir, fazendo oráculo da minha tarefa julgadora o significado do princípio da isonomia. Os direitos e re-
arsenal respeitável contido na tradição jurispruden- galias são inerentes à majestade do cargo e a igual-
cial deste Colegiado. Se pude inovar, recebi o apoio dade de todos perante a lei está em tratar-se igual-
do discernimento dos meus pares, e se não tive, por mente os iguais e desigualmente os desiguais. 

Quem abraça um sacerdócio como a Magistratura, e 
alguma vez, vitoriosa a minha convicção, cedi sem a ele se entrega com austera devoeão cívica, jamais 
mágoa ou vaidade intelectual, ao desate triunfante. poderá ser surpreendido no fim da estrada com abis-

Quando passear a memória pelo qüinqüênio mos abertos por opiniões alheias a uma realidade in-
que vivi nesta oficina de justiça, haverei sempre de depreciáve\. Ninguém pode redigir um texto moran-
sentir aflorar o orgulho pelas conquistas a que assis- do fora do contexto. 
ti e participei, como os estudos que inspiraram a Lei Creio, todavia, com todas as forças da minha 
Orgânica do Tribunal de Contas da União e o subse- convicção, que a responsabilidade legislativa, inspi-
qüente Regimento Interno da Casa A Lei repre- radora da preservação da soberania nacional, há de 
sentou o ajustamento às diretrizes constitucionais prevalecer altaneira quando se examinar limpida-

mente os textos submetidos ao filtro da prudência e 
previstas na Carta de 1988, e Q Regimento Intemo da sabedoria. Como se vê, há um muito reclamar de 
veio modernizar e racionalizar os procedimentos de luzes que faltam. Aqui e ali a obscurescência repon-
tomadas e prestações de contas, na fiscalização de ta vestida de emoção. Os juízes, acostumados aos 
receitas e de despesas públicas, assim como o aper- ruídos dos excessos, se socorrem da paciência para 
feiçoar o trâmite processual, objetivando maior cele- evangelizar a aflliteza dos que patrioticamente dese-
ridade aos trabalhos do Plenário e das Cãmaras. jam enxugar as mesas orçamentárias. 

Ao povoar-me lembrança de tão ingente tarefa, Quanto a nós, como ficou exposto, somos uma 
executada sem prejuízo das atividades de afanoso co- instituição vitoriosa em suas finalidades, mas crivada 
tidiano, terei 'seflllre visualizooa a figura do colega jt.bi- de amargos problemas de sobrevivência. As espe-
lado Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, um ranças com que vislumbro o Muro do meu país, 
campeão que a Leí Magna convidou a deixar, incólume, inobstante me auforizam a acreditar que as tempes-
rijo e em fulgor de criatividade, a lona dos embates. tades de agora;. analisadas à luz da história, não 

Não poderia abandonar esta ligeira apreciação passarão de aguaceíros ocasionais, incidentes de 
,em lamentar a escandalosa falta de recursos finan- percurso de um gigante que caminha sobranceiro. 
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Se, por vezes, a imperfeição humana e os resíduos tos, Líder do governo na Câmara dos Deputados, do 
da incompetência permeiam a pressa na acomoda- Embaixador do Brasil nos Estados Unidos, Paulo Tarso 
ção, os conflitos hão de se extingüir, sem dúvida, à Flecha de Lima, do Procurador-Geral da Replblica, Ge-
esteira do tempo, dando lugar à sonhada paisagem ralda Brindeiro, do Advogado-Geral da União, Geraldo 
da prosperidade e da paz. Magela da Cruz Qlintão, e da saudosa D. Sarah Kt.bits-

Desejo, igualmente, agradecer ao onipresente chel<, acolJ1l8l1hada das filhas Márcia e Maristela, do 
e dinâmico Presidente Marcos Vi laça, pela indicação Dr. João Pimenta da Veiga, líder político mineiro, de 
do Ministro Adhemar Paladini Ghisi para proferir, em amigos, e de toda a minha família Não ficaria, no entan-
nome dos colegas, o registro do meu desligamento. to, o condecorado sorvendo a graça honorífica daquela 
Sou-Ihe grato por tudo o quanto disse, e, embora esplêndida apoteose- Nas ligeiras palavras com que 
nâo sabendo o que seria dito, redigi com antecipa- compus o agradecimento, deixei daro que mLito haveria 
ção o meu agradecimento, na convicção de que se- ainda o que fazer e que o tempo aguardava por mim. 
ria flechado pelos excessos cativantes de sua gene- Não pretendo, pois, aderir ainda às doçuras do 
rosidade e pela finura ateniense sempre dispensada ócio. Continuarei com a dignidade como dama de 
aos que lhe caem no coração. Quando no exercício companhia, mas pretendo testemunhar outros arre-
da Presidência desta Casa, o Ministro Ghisi e sua bóis. Um novo recomeço, diremos melhor. Agora, 
extraordinária esposa D. Sônia receberam-me e a quando retprno às bancas da advocacia consultiva, 
minha família para o convivio com os meus compa- recebo acenos do meu chão natal, com um aviso de 
nheiros Ministros e suas dedicadas companheiras a que existe um vazio enorme em minha fé de ofício. 
quem saúdo e de quem me despeço com efusão. Ao Tudo me leva a crer que não posso ignorar aquele 
Ministro-Presidente Marcos Vilaça e à sua dedicada débito contido em um espaço em branco. ~ que, na 
D. Maria do Carmo, portadores do lenço presidencial vocação pela vida pública, na escalada penosà que 
da despedida, entrego a imagem espiritual da felici- o destino me reservou, a liturgia do poder temporal 
dade e urn coração explodindo ternas lembranças. me fez cônego, monsenhor, bispo, arcebispo, e me 

Reservo uma palavra especial aos conterrâ- trouxe a esta Casa. Aqui, frui as honras do cardina-
neos de meu querido Araxá, que venceram centenas lato. Vou tentar, agora, a indicação para o que me 
de quilômetros para estar comigo em momento tão falta: o de vigário da paróquia de minha cidade natal. 
especial. O meu reconhecimento perene ao Prefeito, Quando fiz circular o motivo de minha ambição 
o ilustre médico Dr. Jeová Moreira da Costa, o Presi- piedosa, José Antônio, um precavido jornalista da 
dente da Câmara Municipai, Vereadores, Presidentes terra, pelo Correio de Araxá advertiu-me de que eu 
de associações de bairros, representantes do aeroclu- deveria tomar cuidado com os demônios que aten-
be local, de que sou Presidente de honra, e uma cara- tam às sacristias ... Tomarei tento. 
vana luzidia do Araxá Esporte, clube de que tenho Para as alegrias e desventuras deste recome-
igualmente a honra de ocupar a Presidência honorária ço conto com a força solidária e afetuosa de Márcia, mí-
Dirijo-me, por igual, aos membros das associações de nha querida mulher, e com a ajuda dos meus filhos Ana 
classes, empregadores e empregados, assim como e Henrique, Patrícia e Paulo Sérgio, Olavinho e Pedro. 
um turbilhão de amigos que se abalançaram para Acrescento à solidariedade irretocável dos meus irmãos 
assistir ao momento do meu recomeço. legítimos o sentimento de fratemidade de todos os amí-

Senhoras e Senhores, na tarde em que o ílus- gos que a vida, com a graça de Deus, me presenteou. 
tre e incansável Presidente Fernando Henrique Car- Com a alma e com o coração, muito obrigado a todos. 
doso, em solenidade especial, conferiu-me a meda- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada 
lha de ouro pelo tempo de serviço que dediquei ao mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
país, houve quem entendesse que ali se fixava a trabalhos, designando para a sessão ordinária de 
derradeira estaca do meu caminhoidtimo. E com ra- terça-feira a seguinte 
zão bastante: a comenda foi outorgada em solenida­
de que ganhou magnitude pela presença dos Presi­
dentes dos Três Poderes da República - o Presiden­
te outorgante, o Presidente do Congresso, Senador 
José Samey e o Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, Luis Eduardo Magalhães, e o Presidente do Su­
premo Tribunal, Ministro Sepúveda Pertence - do 
Presidente do meu Tribunal, Ministro Marcos Vilaça, 
e todos os Ministros-colegas, do Procurador-Geral 
neste Tribunal, Jatir Batista da Cunha, do Presidente 
do Tribunal Superior de Justiça, Ministro Romildo de 
Souza, do Governador de Minas Gerais, Eduardo 
Azeredo, do Deputado conterrâneo Luís Carlos San-

ORDEM DO DIA 

Proietos de Lei da Câmara n"s 1 02, de 1992; 
55, de 1994; 41-Complementar; 90 e 102, de 1995. 

Projetos de Lei do Senado n"s 123 e 149, de 
1995 (Complementares). 

Requerimentos n"s 27 e 131 , de 1996. 

E mais as rtaérias remanescertes da paLta de hoje. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está en-

cerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 19h30min.) 
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ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N° 003 , DE 1996 

o Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar, 

RESOLVE: 

Art. 1° - O estacionamento descoberto situado nas imediações 
das Alas FELlNTO MULLER e TEOTÔNIO VILELA fica destinado aos 
Gabinetes Parlamentares ali existentes. 

Art. 2° Cada Gabinete Parlamentar localizado nas Alas referidas 
no art'. 1° faz jus a uma vaga no estacionamento, devendo indicar ao 
Serviço de Segurança o usuário. 

Art. 3° O Serviço de Segurança providenciará a emissão de 
cartões de estacionamento próprios, para utilização dos titulares das 
vagas indicados pelos Gabinetes, bem como controlará o ingresso dos 
veículos autorizados no estacionamento. 

Parágrafo único. Fica autorizada a emissão de, no máximo, 45 
(quarenta e cinco) cartões, que é a quantidade de vagas demarcadas no 
estacionamento. 

Art. 4° • Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 21 de março de 1996. 

~ (f'iJ -J ' 
Se or CIR ,A;E '"~I 

Prime ro· ecretário !. 
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. A TO DO DJRE1fOR-GERAL 
N° 322, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de 
agosto de 1995, e tendo em \~sta o que consta do Processo n° 003.642/96-8, 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, JOSÉ: 
RIBAMAR TEIXEIRA LUZ, Analista Legislativo, Área 2 - Especialidade Processo 
Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, inciso 111, alinea "c", e 67 da Lei n° 8,112, de 1990; bem 
assim com as vantagens previstas no artigo 34, § 2°, da Resolução SF nO 42, de 1993, 
nos artigos 1°, )0 e 12 da Resolução SF n° 74, de 1994, e Ato do Diretor-Geral n° 
148/94, com a transformação dete"'\linada pela Medida Provisória n° U47/96, 
publicada em 13,03,96, com proventos proporcionais ao tempo de seT\iço, observado o 
disposto no artigo 37, inciso Xl, da Constituição Federal. 

.~ . 

';J;W" 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Dirttor-Gtral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 323, DE 1996 

1996. 

'-

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDER<\L, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 3 1 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo n° 003,595/96-0, 

R E S O L V E aposentar, por invalidez, ÁUREO SÁ 
MIRANDA, Técnico Legislativo, Área 7 - Especialidade Transporte, Nível lI, Padrão 30, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso I, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso I, § ]0, e 67 da Lei n° 
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8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas nos anigos 34, § 2°, e 37 da Resolução 
(SF) nO 42, de 1993, e no anigo 1° da Resolução (SF) n° 74, de 1994, com a transformação 
detenninada pela Medida Provisória nO 1.347/96, publicada em 13.03.96, com proventos 
integrais, observado o disposto no anigo 37, inciso XI, da Const' . ão Federal. 

f ~~':" iQ ~ '~ 
,H \ 

GAClEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 324 DE 1996 , 

1996. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 7°, § 2°, da Resolução n° 42, de 1993, e de 
acordo com o que consta do Processo n° 003819/96-5, 

RESOL VE exonerar JOSÉ OSMANDO DE ARAÚJO do 
cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar do Gabinete do Senador 
Guilherme Palmeira, a partir de lO de abril de 1996. 

Senado Federal, em 21 de março de 1996. 

IiJwjJ 
tGfcIEL DA SILVA MAlA 

Diretor-Geral 



\ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 325, DE 1996 

Março de 1996 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuiçào que lhe confere o art. 7°, § 2°, da Resoluçào n° 42, de 1993, e de 
acordo com o que consta do Processo n° 003819/96-5, 

RESOL VE nomear MANOEL JOSÉ FRADE ARI\GÃO 
para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar do Quadro de 

< Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete do Senador Guilhenne 
Palmeira.' -

<,O 

,senado Federal, em ~1 de marn 1996. 

( ~LO ~/ 
~IEL DA SIL VA MAlA 

,'-, Diretor-Geral 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPB 
Presidente Llder Llder 

José Sarney - PMDB - AP Eleio Alvares - PFL - ES Epitâcio Cafeteira 
Vlce-Uderes 

,. VIce-Presidente José Roberto Arruda - PSDS-DF Vlce-L/deres 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL Vilson Kleinübing - PFL- SC Leomar Quintanilha 

2" Vice-Presidente 
Ramez Tebet - PMDS-MS Esperidião Amin 

Júlio Campos - PFL - MT 
Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

LIDERANÇA DO PMDB LIDERANÇA DO PT 
,. Secretário Llder 

Llder 

Odacir Soares - PFL - RO Jáder Barbalho 
,José Eduardo Dutra 

2" Secretário 
Vlce-Lfderes 

Vlce-Lfder 
Renan Calheiros - PMDB - AL 

Ronaldo Cunha Uma 
Benedita da Silva 

3" Secretário Nabor Júnior LIDERANÇA DO PTB 
Levy Dias - PPB - MS Gerson Camata 

42 Secretário Carlos Bezerra Llder 

Emandes Amonm - PMDB - RO Ney Suassuna Valmir Campelo 
Gilvan Borges Vlce-Lfder 

Suplentes de Secretário Femando Bezerra Arlindo Porto 
Antonio Carlos Valadares - PSB - SE Gilberto Miranda 

Eduardo Suplicy - PT - SP 
LIDERANÇA DO PFL Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR LIDERANÇA DO POT 

Ney Suassuna - PMDS - PB 
Llder Llder 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Hugo Napoleão Júnia Manse 
Corregedor 

(Eleito em 16-3-95) 
Romeu Tuma - PSL - SP Vlce-Llderes LIDERANÇA DO PPS 

Edison Lobão 
Llder Corregedores Substitutos Francelino Pereira 

(Eleitos em 16-3-95) Joel de HoIlanda Roberto Freire 

,.) $erÍa'ioc Ramez T ebet - PMDB - MS Romera Jucá 
LIDERANÇA DO PSB 2') Senac:br..bel de HoIIa-lda - PFL - PE 

3") Senlrllr I..úcio Ak:â11ara - PSDB-CE LIDERANÇA DO PSDB Llder 

PROCURADORIA PARLAMENTAR Llder 
Ademir Andrade 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 
Nabor Júnior - PMDB - AC LIDERANÇA DO PSL 

Waldeck Ornelas - PFL - SA Vlce-Llderes 
EmiJia Fernandes - PTS - RS Geraldo Melo Llder 

José Ignacio Ferreira - PSDS - ES José Ignácio Ferreira Romeu Tuma 
Lauro Campos - PT - DF Lúdio Coelho 



. r 

"CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
, (Eleito em 19-4-95) 

Pre!ddenfe: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vlcé-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares Suplentes 

PMDB 
I. Casildo Maldaner I. Onofre Quinan 
2. RamezTebet 2. Gerson Camata 
3. Nabor 16nior 3. F1aviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
I. Eleio Alvares I. José Agripino 
2. Francelino Pereira 2. Carlos Patrocínio 
3. Waldeck Omelas 3. Vilson KleinObing 
4. JoSé Alves 4. José Bianco 

PSDB 
I. "óeio ~Icantara 1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PI>B (ex-PPR + ex-PP) o', 

I. Epltâcio Cafeteira 1. Lucfdio Portella 
·2. Osmar Dias (PSDB) 2. Antônio Carlos Valadares (PSB) 

PTB 
I. Eniflia Fernandes 1. Arlindo Porto 

PT 
1. Marlna Silva l. Lauro Campos 

PDT 
1. Dare)' Ribeiro I. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

. , 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÕNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRlTO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Secretários: 

Ramais: 3SlI - 3514 Fax: 3606 ,' .. " 
,. J 

ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUILHERME FONSECA (Ramal: 3510)·, 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508)'" " 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623)' 
MARTAHELENAPINT01. PARENTE (Ramal: 3501) 

. . , .' 

, SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS' , 
Chefe: JOSÉ ROBÊR:ro ASSUMPÇÃO CRUZ 

1 .,\ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 "":'.11. '. '1 
r.f:' ,,}:4 , .• 

Secretários: EDNALDO MA'GALHÃÉS'SIQúEiRA (Ramal: 35~q) , 
. IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) ,· •.•. 5 G'.C" 

. 'i JOÀQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ranill1: 42S'6l,n·, . , 
MARIA DE FÁTIMA M.tIJ>1! OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502)·.n",I .. ,," 
WILL DE MOURA W ANRfRLEY (Ramal: 3509) 

• ", I" I 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ráttiais:·463!f i 3492 
'.~' :, ,., tI - ,. 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal:-4604)- --­
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



co .... Ao Da ~ ICON6 .. ~.cu 
PItIS/OtN.,., SI~ 0 ..... 1"·0 MlIIANOA 

VICI-"ItISlo.HTI: SIHAOOII "DItO mA 
(Z1 nTULNll1 • J1 SUPUHTlS, 

TITULARES SUPUNT!S 
P .... 8 

GILVAN BORGES ,.,.·2151112 '·MARLuce PINTO AA·,,01/1201 
GILBERTO MIRANDA AM·3'04/OI 2· MAURO MIRANOA GO-2OI1/1Z 
NEY SUASSUNA .... 1145/1241 3-1tOSERTO REClUlAo />R·2401J07 
ONOFRE QUINAN GO-3141141 '-"ONALOO CUNHA LIMA .... ~Z11ZZ 
CARLQS BEZERRA MT·m1/1Z 5-HDRO SlIION RS-32lC1131 
FERNANOO BEZERAA RN-2""/1Z t-CASII DO MALD&NI!R SC·2"'/"2 
RAMez TEBCT MS-U211ZZ 7-GeItSONCAMATA ES42031N 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8 8-JADER BARBAUtO PA·3051/53 

J .... 
FRANCI!UNO PERSRA MQ.U111':Z 1.,JO&oa~ PI.J1I7111 
V!LSON KLeJN08INO SC-2Ot114Z 2..JOSAP11AT IlAVlIO 1IA-3,'~4 
JONAS PINHEIRO MT.2Z1lm ). WALOICIC OAfoaAl 8A-2Z1l/12 
B!LLOPARGA lIA 3OQI1O ~JUC4 RJl.2t 11/1 Z 
FRSi"AS NeTO fl!.2t311U ~II'NCO RO-W'IU 
JOkJROCHA TO-I071m a&.CIO ALVAQI ES4,»31 
CARLOS PATROCINIO To-aoe ..... 7 -HUGO NAPCJI ekJ fi!. 1 S04/Ot 

I ... 
BlNlVIRAS CI.J2oI2Ha 1.VAGO 
JEFf'IRSON PeRU --,. z~coa.ttO ."Z3I'/Q 
PlDftOPlVA "'fiA UàcJIO • .aw)O CI·22'f/Q 
GP.u)O .ao RfoI.D71I72 '"" OcIOALcANTMA C8.U01J02 

I ... 
ESPPí&Iõ AIIIN 03 íC .... t.urrkíõ CANTIIM.' .....ann4 
L.!OMM QUlNTAMUtA 04 TO-a11m z.wc1Olo PO'''I!I.LA .. Pl3OI.,. 

I .. 
LAURO CAMPOS DNiifl4l ,. JOii íDUNiDO DüTM se-23I1l11 
EDUAAOO SUPUCY ...u1~' IoAOel,,~·, PA-2t01m 

I na 
VALMIR CAMPILO "'~f'" f.VAGO 

",~_"D ......... __ n 
·J·OSMIIt .... • P , ...... _ 
'3.'" 1iAo_. P , ... _._ ...... -.._ .. ·LIOP'M_-..' • • .. _ .................. ~ 
... ...,.Ac;oCAFiiP& 11·", ... ___ ........ -. • 
.. • LUC:IDIoPOltrlLl,A. P I •• _ ............ -.--
.,.JOk)IIWtÇA. 51 •• "'._ ....... -.--
... _III~C .... P , ............ ".._ . 
... Ja.t ,......10 .,.. ... , , ... "' ............ MfIIIt,. fIIItiIIIfI 

~ _AI 2 aUIAI fo:Gl" lAU.f'.ALA-.N.IhNDJllCOSTA 
SlCReTMIo: DIlC'e' VIIIM • .aWlO III.HO 1IL. DA UU "."vGl 3U'-' 
~ DAsecMTANA: 31''''_ ,Ale: 3U"* 



CARLOS BEZERRA 
O"VAN BORGES 
PEDROSlMON 
C"SI.DO Mt,UI*NER 
R()Nt,U)() CUNItt, UMA 
.. t,UR() .. ~ 
IIMIJ.ICE PINTO 
VAGO 

COIGNÃo na AAUNTOS soetAI8 • CM 
PltUlDENft: IENADOIt IINI VEIIAI 

VICE~: IENADOIt CAII\.o. WIUON 
CII TIl\AAItU E IIIUPLINTUI 

"T· 221'117 ""-2,.'117 
RSo3230132 
5C-Z1.'U7 
.... Wt/27 
QO.2OI1117 
JlR.t1011t2llt 

~s 

t-NABOR JUNIOR 
2.oNOFRl QUINAN 
s.JOú FOGAÇA 
UERNANDO 8EZEAftA 
J.C0UTNt0 JORGE 
l-AAMIEZ TE8ET 
7.VAGO 
.. v .. oo 

iCO'.7I1t 371 
~1""1O 
RS-3077171 
RN-m1117 
PA-30SOI~3 
.... 2221/27 

I . 
ROIIERO JüêI 
JONAS PINI UtC 

.1 

I 

I 

ANTONIO CMLOI M"ONJ'Aa 
JOStALVD 
IlELLO pAReJA 
WALDECK ORN!LAI 
VAGO 

LEOMAR QUWTANIJIA-2 
wclDIo PORTELLA .) 

MARltlASl.V .. 
BENEDITA DA Sl.VA 

ANTONiõ CARLOS VN 'oDNIIIoI 
OSMAR DIAS -, 

EMm FERNANDES 
VALMIR CAllPEl.O 

DARCY RIBEIRO 

vAGO 

RR.zt1tItT 
.r·227tm 
8A.zt1tll7 
.oo4OIIIIT 
MA )OItI72 
llA-22ttlt7 

CE.u.ZU3 
CE-2JOtI07 
PI.zalll7 

., • OSMAR tMAI· ...... '11 ...... _Il10IIII 

14UILHERME PALMEIRA 
2.JO$é BWIICO 
3-EOISON LOeJ.o 
4oI!LCIO ALVARES 
I-FREITAS NEl'O 
WOEL DE HOlANDA 
7.JOSé AGRPINO 

24EP .... ....DO Mao 

~PERES ... 
" .. 

tiSPêRiDíXõ AlI .... 
2-EPITÁCIO CAFETeRA -, 

t::iOSl EDUARDO ~ 

tOJõXõ FRANÇA -7 
2..JOSé ROBE!!TO ARRUDA -, 

1·VAGO 
2~ ALBERTO OLIVEIRA 

,.JUNIA MARlSE 

t·VAGO 

.2.LEO::~-"""" n; ... ___ .. ___ ... JUII_ 

.2.~ __ ~ •• :ro ..... _ .. _ .. _ .. ,,-. _JUII_ 

.... ~AMIN ., n la ...... ..,. ............. ..".... ... 11110lIl 

... EJIITAcIo CAfllDIA.' no u." _ .. _"''''''''''-' .. JUII_ 

... MTOHIO CAIIILOI VAI *!DI ... -"aa I • do" .... wlr'lUdllcI. Mio do ~ _1111l1li .,.JOI,D I'IIANÇ.\ •• 1""0 ... " .. _ ... _ .. ..-. .. JUII_ 

... -a -.roa.JOIo.· Si u ... " .. _ ... _ .. ..-, _2$/1_ 
RIUNIOES: QUARTAS-FEIRAI ÁS t.:oo HS. SAI.t, N' OI· ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FIWtCO DIN1Z TEL DA SALA DE REUNIAo: 3t10331' 
FONES DA SECRETARIA: 311 • ..,.,.,. FAX: 311.J112 



COMISsÃO DE CON.-nnnÇÃO, .R1SftÇA I: ClDADAHIA • c:c.r 
PllUIOIHTI: SENADOR uua RUI"'" 

VICI~ISIIIEN1W: SIJIIAOOR LÜCIO ALc:MTMA 
IH TIT\!O..MEI I H SUl'UHTUI 

TITULARES SUPlENTES 
I PIlO. 

I 

I 

IRIS REZENDE oo-mt,37 t-NEY SUAUUNA ~q 
RONALDO CUNHA UMA .... ZUlm Z-PEDAO ._ . IIS4Z"1 
ROBERTO REaulAO PII·Z4OII07 J.OILVAN ioRGu Uo2'ltJ17 
JOSt'OOAÇA R",77nl KAItLOIII7I'''u IIT.J2t1J17 
RAMEZTEIET MS-ZUIm I4Il.U1tTO -.nelA ~,00Wt 
JADER IAR.ALHO P_,IA ~ILDO MALDANmt IC.z,."., ..... 
GUILHERME PALMEIRA ALJ_., t-eNlLOl PATRõêINíO ~. 
EDISON LoeAo MA-UUII' 2-MT6N1o CMIL.Oe M*GAi MIU 1IA.Jt.,I07 
JOséBWICO _,m s.HUQO NAI'OI 110 ,,~,.,.. 

ELClO ALVARO UoH.sa 4.IQÚ AQIaPINO RN.z.tll7 
FRANCILIHO JllAIIRA MCW4UII' I.f'RaJTAI ..ro "o21l1n, 
JOS_T MARINHO IlA.Jtnn. t-IIOMIRO JUCA RR·21"'" ... 
JOSe IGNkíõ FIIIRIJM UoZI21II7 ,:uiõíõ ".O'ADO ca.J2l4'l' 
LÜCIO ALc:MTMA ce.uotlO7 Z .... VIRAI CI..1U2IQ 

., .!DUARDO lIUftJCY IP'J • __ ......... 
• 2.ROMIUTUMA • ...,.. d._ ..... ~ 
.'.ESPlRlOI.ioAM .... ' ", d ._""_ ........... ~_2111 .. ; •• !PlTÁClO CAflTIIRA·' ',. • ____ ú __ ....-. __ 

.,. BERNARDO CAIIUI. ..... '. d. de". .............. _ 2111l1li 

... ANTONJOCARLOIVN·O· .... S :ta ...... _ .................... _." ... 

REUNIOES: QUARTASoF!JRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VEM LÚCIA I AQPD& NUNES 
TeLEFONES DA secRETARIA: 311.ant4t12 

SALA'" 03. M.A SIN. AI O.NDfII' COSTA 
TIL DA SN.A DI! RllNAO: 311-3141 
FAX: 3,,· 431. 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. Cf: 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIAo 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMluA FERNANDES 
127 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSÊFOGAÇA ltS-3077118 
COUTINHO JORGE PA-:S050/4393 
IRIS Re,zEt<lPE GO-1031/32 
ROBEQTO. REQUIÃO PR-2401/02 
GERSON CAMATA ES-.320~ 
JADER BARBALHo PA-2441/"2 
JOÃOFRAN~A RR-3067/ea 

JOÁQROCHA TO-4070171 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
HUGO NAPOLEÃo PI;~85188 
JOEL DE HOUANDA PE-31t7/94 
JOSÉBIANCO RO-2231/32 
VI\lO 

v'lIo 

ARTHUR DA TÁVOLA RJ-2431/32 
PEOROPIVA SP-2351/S2 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 

EPIT CIO CAFE~IRA .4 MA-407317" 
LEOMAR Q\JINTANILHA.S TO-107111i 

MARINA SILVA AC-2181182 
LAURO CAMPOS QF·2341/"2 

JOsé ROBERTO ARRUDA .8 DF-2011112 
VAGO 

EMILlA FERNANDES RS-2331/32 
MARLUCE PINTO '3 RR-l101l1201 

DARCY RIBEIRO RJ04229/30 

.1 - ROBERTO FREIRe (PPaI - Vogl _Idl paio PT 

.z -OSMAR DIAS - _I ....... do PP .... UIOMIS 

SUPl..EN~S 

.. lIDa 
l-RAMEZ ~BET 
2-oNOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-v.go 
&-v.go 
7-v'1I0 .... 
l-v,go 
2-VlLSON I<LElNUBINO 
3-EOISON LOBAo 
"-'NTÔNIO CNILOI MAO'LHII!I 

5-8ELLO PAR(JA 
I-FRANCEUNO PEREIRA 
1-vl1l0 

PSDa 
l-BENI VERAS 
2oJEFFERSON PERES 
3-lÚC1O ALcANTARA .... ... 
u_ DIO POR~LLA .6 
2-ESPERlOIAo AMIN.7 

" l-BENEDlTA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE. I .. 
l.oSMAR DIAS .2 
2-BERNARDO CABRAL .9 

na 
l-ARLINDO PORTO 
2-VALMIR CAMPELO 

.01' 
l-SEBASilXo ROCHA 

.3 - MARLUCe: PINTO -_I~ do PT8 _ 1'_ 
•• - EPlTÁCIO CAF!TEIAA - _118 __ cio PPR .... vl_ dl/u'" do PP/PPtI. _ Ul101M 
.5 - LEOMAR QUINTANILHA - _I ........ cio PPR"," vl_ dl/uolo PP/PPtI. _ 2511_ 
... LUCIOIO POAT!LI.A • _1 ..... _ cio "R .... vlrtudl di /uI'" do PPIPPII. _ 2511_ 
.7 • ESPIRIDIAO AMIN - _ ..... _ dO PPR .... "'_ dl/ul'" "IPPII. _ U1101M 
·1 • JOst ROBERTO ARRUDA - _1 ..... _ do PP .... vl_ dl/u'''' cio 1'1'11""" 11\1 UlIOIM 
.1 - BERNARDO CABRAL - _I ....... do PP • 10m",", dO "8 ..... UlIOIM 

MS-2222123 
G0-314814t 
AC;3493194 
~4348 

SC-2O<Il/"2 
MA-Ul1/12 
BA-21t1112 
MA-3081f70 
MG-2411112 

CE-3242143 
AM-2Oel/82 
CE-2301/02 

PI-lOS5I5e 
SC04201107 

RJ..2171112 
PE-2181/87 

PR-2121/22 
AM-2081182 

MG-23Z1/22 
DF-I34811248 

AP-2244146 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 

__ TELEFONES DA SeCRETARIA: 311-3498/460<1 

SALA NO 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAo: 311-3211 
FAX: 311-3121 

t 



I 

I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 

I 

co ...... Ao DE nSCAUZAçÃO E CONTROLE. CFC 
PRESIDENTe: SENADO« EOISON LOaAo 

VICE4>RElIOENTa: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
117 TITUlARES E OI SUPLENTES) 

TITULARES SUPl.ENTES 
PIlO. 

RAMEZTEBeT "9-2222123 f-GILVAN BORGES 
GII.8ERTO MIRANDA AM-3f04lOl 2-ROSERTO REQUIAO 
FLAVlANO MeLO AC-34I3IN 
HUMBeRTO LUCENA PB-3f3I140 
JAOER SAABALHO PA-2461/42 

pn 
JOSAPHA T MARINHO BA-3173174 f.JOAO ROCHA 
CARLOS PATROCINlO TO-4OI8Itt Z-FRANCEUNO PEREIRA 
JOsé ALVES· se~lSIse 
EDISON l.oeAO ru,.Z31f1f2 

MO. 
CARLOS WIl.SOH PE·245f/S2 t.JOse iGNlêlO FêRRSkA 
SÉRGIO MACHADO ce·22tfIQ ... 
EPITÁCIO CAFeTEIRA oI MA~73174 f~OMAR QUINTANILHA 02 

ri' 
EOUAROO SUPUCY SP·32fSlte f-LAURO CAMPOS • .. 
ANTONIO CARLOS VALADARES-, se·2202IOZ f.JOlô FRANÇA 04 

Pft 
LUIZ ALBERTO DE OlIVEIRA PR~511tO f·VALMIR CAMPELO 

PM 
DARCY RIBEIRO ~UIf3O 

"',PL/P" 
vago 

of • EPlTAclO CAI'!TI!IItA .481 ........ dO PPII .... _ ela _ do ",....... .... 2111_ 
oa .l!OMAR QUINTAHII..HA. _Igo ... do PPII .. _ ... _ PPIPPR. .... 211'_ 
03· ANTONIO CARlOS VALAOARI!8· _'I' , .. do PP, _ 111_ ela 1\1010 do PPIPtIR, .... ""_ . 
04. JoAo FRANÇI< ._'--do PP __ ... _do",....... .... 2111_ 

AP·2f1t1S2 
°R·240tI02 

T0-407017, 
M0.24ffl.12 

E5-2021122 

TO-2071nz 

DF·234f/42 

, M·3OI7/U 

DF·I2I1348 

AEUNIOES: QUINTAS-FElRAS As f 0:30 HORAS 
SECRETARIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA seCRETARIA: 3t31/35ft 

SALA NO oe ALA SENADOR NILOCOEU40 
TEl. SALA De REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311·f091 

I 

I 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

co ..... .lo I)E .ERVlÇO. DE IHFR4.ESTRUTVilA· CI 
PttaSlOlNn: SENADOII JOSÉ AGRIPINO MAIA 

V1Ç1-4'RESlOlNn: SINADOII AllUNDO PORTO 
CU nTUl.Nlu I U IUPUNTES, 

TITULARES SUPLENTES ....,. 
NA80R JUNIOR AC-14711137. l-ROBERTO REQUílõ 
MAURO MIRANDA GO-2OI112Ot1 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN QO.314113150 2-COUTINHO JORGE 
GERSON CAMATA 15-32031 3204 4-GllBERTO MIRANDA 
FERNANDO BEZERRA ·RN-241112411 s.cAAJ.OS aezeAAA 
M~UCI PINTO RR·l101/1201 '"VAGO 

.n. 
FRl!lTAS NETO fll.213112131 1-CARLOS PA riiõêlNíõ 
JOsé AGRIPINO RN-231112311 2.JOSAPHAT MARINHO 
ROIoIlRO JUCÁ RR~11112111 WONAS PINHEIRO 
VILSON KJ.EJNIJ8ING 8C-204112047 4oGIJIl.MERMI PALMEIRA 
ELC10 Al.VARQ !So31~IU I-WAI..OECK ORN!L.AS 
VAGO f..JOÃ Al.V!S ...,. 
JOSE íGNÃciÕ FERfIEIAA ES-202112021 ,.pEDRO P1VA 
LÚOIO COELHO 115-231112311 24ERAl.DO MELO 
VAGO 3-CAALOS WILSON ... 
l.uclOlO PORTEU..A .) PI-3OUI3OI7 1-U!OMAR QUINTANI.HA .,. .. 
JOse ROBERTO ARRUDA 04 OF·201112017 I<1SMAR DIAS .1 

1'D'f 
SEBASi'iXO ROCHA AP·224112247 I..oARCY RIBEIRO 

na 
ARLINDO PORTO 110-2321/2321 I-€MIUA FERNANDES 

" JOSI EDUARDO DUTRA se·23t1123t7 I·MARlNA SI\. VA ... 
ADEMIR ANORADe PA-219'12'01 I·VAGO 

n. 
ROMeu TUMA .2 51'·205112012 I·VAGO ... 
ROBERTO FREIRE PE·21I1I211% '.VAGO 

.'.OSMAII_.~_ ........ _ 

.a. ROMIU TUMA. _ ......... ,,_ 07_ 

.J • LuclOlO POItTIU.A._ ........ ___ ... _ dO PP-. _.,,_ 

... JOSt ROeeJtro AIIIIUOA. -...... ........ _ •• __ PP-. ... __ 
-'-LlOMMQUlNTANl.HA .... laaL .. CIO".. .... vlrludeafuaID "IPPR. .... ZII1G111 

PR·240112407 
~434t 
PA-305OI43., 
~lcw3* 
li' ·22tl/22tT 

TO 4Oell.OU 
BA-3113131.,. 
MT.2211122n 
Al.~24113241 
~liI221? 
51-405514057 

SP~m1/23S3 
AN-231112377 
PE24S1124ST 

TQ.207112077. 

PR·212112121 

RJ.422ti4231 

RSoZ»112334 

AC-211112181 

R2UNIOeS: 'TERÇA$4'EIRAS As 14:00 MS. 
secaETÁRIO: CELSO PARENTe 
TEL DA seCRETARIA: 311~4I01 

SALA NO 13· ~ SEN. Al.EXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNLlO: 311·l2l2 (FAX) 
FAX:31M211 

] 



• j'.,.' 'I , 

COMISSÃO DE REUç6ES EXTElUORES E DEFESA MAetONAI. • CU 
PRESlOENTE: SEHAOOIt ANTONIO CAIIlOl MAGAI.HAU 

VICE"'RESIOEH~ sEHAOOIt HRNAROO CA8ItAL 
(11 TITllt.AAES I j. SUPlENTE.S, c 

.. ,. j 

, .'.' ~'o 

... ''"'':'" 
TITULARES SUPLENTES' , I, • 

I nma '~ 
~RA~M~EZ~T~EB~E~T~--~----~M~~~22~2:V2~3~~~1~-~~~~E~~=N~T~O~------~~~.~,,-1~~~~O~!~/~~1 2 
Fc:AlItANO MELO AC-3493/M': 2-FERNANDO 'BÉlEARA, • ' "'~~ .... 
CASlLDO MALDAN~ •• ," ' SC-2141/47 ,3-RONALDO CUNHA UMA ' , P&2421121 
PEDRO SIMQN RS-3230131 4-GERSON'CAMATA E5-3203I04 
HUMBER.TO'1:UCENA PE!-313!íÁl '. 5-IRlS RPZENOE GO-2031m 

~ I f~' .. '!' .n t 

• GI.!lUiER""".PAlMEIRA Al-324S1.47. ' ' .,- JONAS ~EIRO 
AN;rOHIO. ç~OS MAoAL.HAea 8A -2111/17, : 2- BELlO PARGA ' '. , 

: HUGONAPOt..SAO pt..3OI5111. ~"O,I«)CHA , 
· JOSé.AGRlPINO RN-2311/17,. ' :.wos.t'ALvU, 
: JOEL DE HolL.ANOA .". PE-31'1m' . • 5-VLSO;jKLEINóBINcJ ',','.' 
:(i.,.~~.J,.. , ... I\·NDa ...... , .. . 
• GERALDO MELO " RN-2371/77 '1.JOSI iõNAêíõ FERREIRA':. 
, ,,~TU,,~ Ç)~ !.t.VOlA RJ.2431J31". :2-CAALOS WILSON 
• LUOIO COELHO (~ M~2311"7 i3-PEOAO PNA 

MT.2271117 
MA-3Oe1f72 
T0-407~~2 
SE~5.5151 
5C-2041/41 

ES-2021/21 
,.·245"51 
SP·2351/s.r 

: I rr 
.; '-:B===E::N':':E~0I::::T~A~0~A~S::I~LV:-:'A=------:RJ~-2:::'~7~,m=--~-"'-~M:-:ARINA=:':"":SI\.:::':V':'lA:-------=-AC.:"':2-:':'.:-.,"'1I"'1:---t 

EMiuA FERNANDES R~2331134 1-ARUNOO PORTO M&:2321/22 

I PD7 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241 141 1-DARCY RIBEIRO 

I "'/"'/." 
ROMEU ruMA .1 SP-20511ST 1-ADEM1R ANDRADe PA-2101/01 

., • ROM!U roMA __ 1 ..... _ cio P\.. 01_ 
'2 - EPITÁCIO C.,!ttIRA - _I ...... cio _._ da tIIaIo cio PP"'"- _ "'01M 
., ,LEOMAA QUINTANIUIA - _I ...... cio _ ... _ da _ Pt'1Pt'tI. ... 2111_ 
., • BERNARDO CABRAl· dallgou_ do PP • t.ft ...... do PPS, ... 25/'_ 
'$ • ANTONIO CARLOS VAl.ADAAU - _'Igou-ee cio Pt' .... _ ... "'_ cio Pt'1l'PR, ... 21110lIl 

ReUNIOes: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A.. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259134" 

SAU NO 07 • AL.A SEH. AlEXANDRE COSTA 
TS.. DA SAU DE REuNIAO: 311-3317 
FAX: 311-3541 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

VIce.Presld ...... Senador CASllDO MALOANER 
Secretárlo-Geral: Senador LÚOIO COELHO 
Secretário-Geral Adjunto: Deputado ROGÊRIO SiLV ~ 

TilUIa"'" , 

José Fogaça. . . 
Ca9Sildo Maldârier' 

Vilson Kleinüblng 
Romara JuCá· '. ' . '.' 

LUdio Coelho 
, . ': 

Esperidião'Amin I , 

EmfljaFem~~~ 

, . 

SENADORES 

PMOS, ' 

PFL 

Suplentes 

Mat1uoe Pinto' 
Roberto R.,quiAo 

Joel de Holanda 
J~lioCempos 

PSOS .. " ' , 

Geraldo Melo 
PPB': 

, ,!,TB 

1 Pedro Simo" substituido por Marluce Pinto, em 2-10-95 
2 Filiado s9 P$OS eP) 22-6-95 
3 Rog~lo Silva substitlJido por :.Júlio Rbdedw. em. 31-5-95 
4 Júlio Redecker substituldo por FeHerJúnior, em 111..2-96 

,., ... ,' . , .. . 

pp 
osmarOlaa2 

PT 

DEPUTADOS 

Bloco ............ r PFLJP1's 
Luciano Pizzalto Anlllnlo Uéno 
Paulo Bornhauaon ' JooIt earlcil Vieira 

PMDB 
Paulol Rltzel EIaá AbrahlO 
Valdr Colalto " ,RlYaIdo MaCio .. ' 

PIOS : . 
Franco Monloro ' : ' Yedt! CNeIus 

PPB ..... 
, , FeUer J)jnlor" Joio Pizzolalll 

pp .. 
Dilceu Sperallco " ' Augultinho Fre~ 

PT 
, :'Miguel Roeselto LuIz MaInardI 



~ SUbsECRETARiA de Edíçôrs TtCNIC4S 

do SENAdo kdEAAt 

OO~1ST1TUIªO '" 'lo' ~Jl1)O"dIo 
~ ,911 

,., ...... " . .' .", "",., I' 

.,. '. '. . ••• '. I. I •• ' • 

, Q)Nstm.ilçÃo F~ ·;,Tt!~.COM~Tc>óÁs:Às Mt:®ÀNÇAS eFf:ruADAS '. 

OESOE A SUA fl.ABORAÇÃO EM 1988, INcwIoAs, INCLUSIVE, TODAS AS 
EME.'\/DAS OONS'lTIlJOONAlS DE REVISÃo. 

0& ~idos • . '. .. .' ".... . .. 
. ,'. . Subilttcretaria dEi' Edições 1 éênicas - Senado.Federal· .. ' . '" " . 

Praça dos Três Poderes, Anexo 1, 22.-andar - 7016&-900- Brasflia - DF 

Telefones: (061) ~11-3578. 3579 e 3589 
Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Tetex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuério: 
VIS N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF. pelo estacionamento.à 

esquerdal . " .. . , 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

. :.' PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

ASsinatura si o pone ........................................................... R$ 31,00 

Pone do Correio .................•............................................... R$ 96,60 

As;sinatura c/pone 

Valor do número avulso 

, R$ 127,60 (cada) 

, ·R$ 0,30 

. . 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasílla, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, coofll COITellte 0° 920001-2 efou ~o Banco do Brasil 
- Agênda 0452-9 - CENTRAL; conta corrente n° Ss5602IW4, a' favor do ' , 

CENTRO GRÁFICO DO· SENADO FEDERAL 
'! 

Praça dos Tri!s Poderes - BrasíUa - DI<: : 
, CEP: 70160-900 

.', ' 
-. 

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supoirvisão de Assinaturas e Distrihulção de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



EDIÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS 


